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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 8.040— DE 30 DE MAIO DE 1910 (*)

Approva o acanto celebrado entre a Estrada de Ferro Cent
do Brasil e a «São Paulo Railway Company, Limited», para o
tabelecimento do serviço de trafego e entrada de trens de pa
sageires daquella' estrada nas estações do Braz e São Paulo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil de-
creta

Art. unica. Fica approvada o accôrdo celebrado no dia 19 do
corrente moz, entre a Estrada de Ferro Central do Brasil, repre-
sentada pelo seu director, e a «São Paulo Railway Company, Li-
mited», pelo seu superintendente, para o estabelecimento do ser-
viço de trafego e entrada do> troas ele passageiros daquella estrada
nas estaç5es do Bra2 e São Paulo da referida companhia.

Rio de Janeiro, 30 do maio de 1910, 89' da Indeoen lencia, o 22°
da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Francisco Sd.

Accarao para o estabe'ecimento do serviço de trafego e entrada
dos trens de p)ssweircs da Estrad.1 d 3 Ferro Central do Brasil
nas esta.AeS d) Bras e S.Paulo da S. Paulo Railway Company,
Limitei, approvalu pelo decreto n. 8.040, de 30 de maio
de 1910

A Estrada do Ferra Central do Brazil, representada pelo seu di-
rector Dr. André Gustavo Paulo de Frontin e a S. Paulo Railway
Company Limited, represontad t pelo seu superintendente Si'. Char-
les C. Temleins, estabeleci= as seguintes clausulas regulando o ser-
viço do trafego e movimento de -Creias do passageiros da Estrada de
Ferro Central do Brasil na linha o nas estaç3es do Braz e S. Paulo,
da S. Paulo Railway Company, Limited. 	 .

Clausula P — A S. Paulo Railway- Comp tny, dando cumpri-
manto á clausula 3 a , que baixou com o decreto n. 1.99), de 2 dá
abril de 1895, do Governo Federal, se obriga a permittir que os

r) Reproduz-se por ter sahido com incorrecções

trens de passageiros denominados: rapidos, expressos e nocturnos
da Estrada de Ferro Central do Brazil entrem em sua linha pela
ligação especial construida para esse fim, provisoriamente, nas prei
ximidades do armazem da baldeação da estaçïo do Norte, para dei-
xarem e receberem passageiros, encommendas, bagagens, aves e
pequenas aairna.es nas estit033 do Braz e de S. Paulo.

Clausula 28 A nenhum outro trem será permiftido entrar na
linha da S. Paulo Railway Company sem aviso e licença prévios do
chefe do trafego da mesma estrada.

Paragrapho unico. Mesmo os trens constantes da clausula la
não poderão entrar nos limites da S. Paulo Railway Company sem
estarem acompanhados, na locomotiva, por um pratico desi-
gnado pelo já referido chefe do trafego e sem receberem os nacos-
sarios signans semaphoricos por meio das cabinas das duas estradas,
cWos signaes são travados e manejados em cominam pelas duas
cabinas, com acção mecanica, usando-se ainda campainhas electri-
cas de avisos, bem como apparelhos telephonicos.

Causu?a38—Desde que os trens da Estrada de Ferro Central
do Brasil tenham penetrado nos limites da «São Paulo Railway.
Company», seu pessoal do locomotivas, guardas ou chefes de trem,
ajudantes, policias ou bagageiros e outros, ficam sob a direcção
da administração da mesma «São Paulo Rallway Company».

Clausula 48.—A administração da Estrada de Ferro Central do
Brasil . a bem da regularidade do serviço e necessaria
se obriga a punir, de accôrdo com seus re4ulamentos, todo aquelle
empregado que não se comportar convenientemente emquanto
estiver em serviço na linha e estações da «São Paulo Railway
Company».

Qausula 5a—Para os effaitos das clausulas l a e 2a fica estabe-
lecido que as locomotivas da Estrada do Ferro Central do Brasil
que tiverem de entrar na linha da «Sio Paulo Railway Company»,
não poderão ter maior peso de 17 1/2 toneladas por cada eixo;
compOan lo-se nesse peso a carga dó combustivel e o supprimento
de avia.

aragrapho unico — Tambem a altura e largura das lo:iome-
tiv s, dos carros e outros vehiculos não poderão ultrapassar os

tes constantes da planta respectiva assignada neste acto pel ts
-radas concordantes, salvo combinação nré,via.

C:ausula 6a—A «São Paulo Railwo.y» fará agora por sua conta
a titulo gratuito todas as ligações e chaves, signaos especiaes e

augmento de cabinas, dentro das suas divisas, sondo tolas essas
obras de seu exclusivo dominio o propriedade.

As obras para os effeitos -da ligação que ficarem féra
das divisas da «São Paulo Railway Company» serão feitas pela Es-
trada de Ferro Central do Brasil e serão de seu exclusivo domi-
nio e propriedade.

Clausula 7°—A Estrada de Faro Central do Brasil se obriga a
substituir, no prazo marcado pela Prefeitura de São Paulo, a li-
gação provi.oria, de que trata a clausula l a, pela ligação defini-
tiva estudada e acceita por ambas as estradas accordantcs con-
forme a planta assignada neste acto, correndo as despesas dahi
provenientes por conta da Estrada de Ferro Central do Brazil até
as divisas da «São Paulo Railway Company» e por conta desta
dalli em doante. Concorrerão, porém, a (São Rallway Company e
a Estrada de Ferro Central do Brasil, cada qual com uma quota
correspondente á quarta parte do custo total do viaducto que se
torna preciso construir par cima das linhas, ou por baixo, na Ave-
nida Rangel Pestana, para a circulação de todo o movimento de
vehiculos e pedestres, ficando assim trancada e fechada a passa-
gem de nivel sobre as linhas actuam da «São Paulo Railway Com-
pany» e tambem da Estrada da Ferro Central do Brasil, quando
realizada a ligação definitiva de que acima se falou.

Causufa — AS locomotivas que tiverem de entrar na linha
de ligação da «S. Paulo Railwa,y Co naany», nos term->s deste con-
tracto, devem vir providas de agua e com bastivel, devendo os carros
que tiverem do receber passageiros nas estação; do B1.1,Z e S. Paulo,
vir providos Com tudo quanto seja necessario para a viagem de
ida e volta, devidamente limpos e na ordem de composição conve•
nlente.

Clausula 9% — Como serviço normal fixado neste contracta,
consideram-se as estaVjes da S. Paulo Railway Company», em Braz
e S. Paulo, abertas desde 5 da manhã até 10 da noite..Antea
depois dessas horas será considerado serviço extraordinario, que será
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pago pelo Estrada de Ferro Central do Brazil na razão de 30$ por
hora em cada estação.

Clausula 10 — A «S. Paulo Railway Company» se eompromette a
fazer e receber em sua estação de S. Paulo, todo o serviço de expe-
diente concernente á emissão do bilhetes, expedição de telegra.mmas,
despacho; de bagagens, valores, encommendas, avos o peitamos
animaes/em trens do grande velocidade do o para as estações da Es-
trada do Ferro Coutral do Brazil o para todas as que com alta man-
tiverem trafego mutuo.

§ 1. 0 Para os effeitos desta clausula, a Estrada de Ferro
Central do Brazil fornecerá á a S. Paulo Railway Company »
as tabellas de preços de passagens e do todos os despachos do
S. Paulo para todas as estações para as quaes devem ser eírectua,das
expedições e elilUSãO de bilhetes, tudo já calculado com seus respe-
ctivos impostos federaes e esta.doaes, de maneira que os empre-
gados da as. Paulo Ritilwily Com oany» tenham tão sómente de fazer
as addições concernentes ao numero dos bilhetes pedidos para cada
uma determinada estação e referentes ao numero de kilos de
cada tabella, a despachar.

§ 20—A Estrada de Ferro Central do Brazil fornecerá á «S. Paulo
Railway Conipany» os bilhetes impressos de passagens para serem
emittidos com a tnscripção da estação de S. Paulo, como ponto de
partida e de chegada, para os passageiros que se servirem dessa
estação.

§ 30—Igualmente fornecerá os impressos necessarios para todo
o serviço que a estação de S. Paulo tenha de executar referente á
emissão de bilhetes de excursão e dormitorio, ordens do Governo e
despachos do bagagens, encommendas, valores, aves e pequenos
animaes, em trens de grande velocidade.

§ 40—Si, em virtude da divergencia das tarifas e diversidade
do systema, tornar-se necessario, a Estrada do Ferro Central do
Brazil mandará um funecion trio seu o tempo preciso para dar as
explicações e encaminhar o serviço.

Clausula 11—A estação do Braz não executará serviço algum
de expediente para a Estrada de Ferro Cent: .al do Bra,zil, porque a
estação do Norte o fará. A «S. Paulo Railway Company», si assim
fôr conveniente á Estrada de Ferro Central do Brazil, perinittirá
que os passageiros do e para o Norte entrem e saiam na estação
do Braz, onde a Estrala de Ferro Central do Brazil poderá carregar
e descarregar os volumes pertencentes á estação do Norte, até que
seja executada a ligação definitiva, quando, por parte da Estrada
do Ferr Central do Bra,zil, serão . feitas todas as accomoda.ções
para embarque e desembarque de passageiros, bagagens, caceai-
mandas, etc., em sua propria es'.aeão do Norte.

Paragrapho unico—A (São Paulo Railway Company> não inter-
vem nem se responsabiliza por e;te serviço e expediente, excepto
quanto á circulação dos trens em sua estação e linha, que obedecem
ao regimen das clausulas 3a e 4° do presente accôrdo.

Clausula 12-0s despachos de valores verificados serão entre-
gues e rec bidos de uma para outra estrada mediante conferencia
do empregado recebedor, cessando ipso facto qualquer responsabili-
dade da estrada que fizer entrega.

Nos despachos do papel-moeda, a numeração do cada nota
será mencionada na guia e conhecimento, pois que as estradas não
respondem por dinheiro falso ou recolhido e a sua responsabili-
dade se limita a entregar ao destinatario as mesmas notas recebidas
do expeditor.

Os remettentes devem assignar no despacho a declaração do
numero de cada cedula.

Os valores não verificados no acto do despacho não soffrem
senão o exame externo no acto da entrega de uma para outra es-
trada e, uma vez assignado o recibo sem observação ou reclamação
sobre defeito no envolucro e nos lacres, cessará a responsabilidade
da estrada que fez entrega.

Paragrapho unico—Estes e os demais despachos serão entregues
na estação de São Paulo ; os despachados ao respectivo bagageiro
da Estrada de Ferro Centrar do Bra,zil, no carro das bagagens ; os
recebidos pelo mesmo bagageiro mediante conferencia, na plata-
farma da estação.

Uma vez passados os recibos reciprocamente, a responsabilidade
cessa por parte da estrada que fez a entrega.

Clausula 13— Todo o serviço de braçagom na estação de São
Paulo, nos despachos de que objecto é o presente accárdo, será ex-
ecutado pelo pessoal da «São Paulo Railway Company» mediante o
pagamento, pela Estrada de Forro Central do Brazii, de 800 réis por
tonelada de bagagem, encommendas, aves e pequenos anima ?s que
forem recebidos e expedidos pela estação de São Paulo, via Estradt
de Ferro Central do Brazil. Para os pequenos animes da tarifa
n. 6, em trens de viajantes, fica arbitrado o peso médio de
100 kilos.

Clausula 14—Pela emissão de bilhetes, despachos de valores,
bagagens, encommendas, aves e pequenos animaes, pagará a Es-
trada de Ferro Central do Brazil á «São Paulo Rai/way Company>:

Uma quarta parte do ordenado do chefe e ajudante da estação
,49 São Paulo ;

.ffletade do ordenado de deus bilheteiros ;
aaltletaadtio ordenado de dous desnacha,ntea ;

Metade ;lio ordenado de deus entregadores de bagagens
Ordena (o integral do empregado designado para acompanhar

os tren=: .1' , 	 1 G de Ferro Centra/ do Brazil entre Braz e São
Paulo	 .er.-a, conforme a clausula 2a.

CI(ItLict 15—Pelo aluguel das plataformas e uso das estações de
São Paulo e Braz, pela illuminação, pelo deposito de encommendas
e bagagens, aves epequenos animaes; polo escript trio de bilhetes,
do despachos e mais dependencias, bem como pelo augmento ne-
cessario de manobreiros e cabineiros e conservação da linha entre
as estações de São Paulo e Braz, pagará a Estrada de Ferro Central
do Brazil á, São Paulo Railwa,y Company » a importancia de
1:509a000 mensaes.

Causula 16-0s volumes a domicilio serão despachadas unica-
mente com destino á estação do Norte. Igualmente os animam, que
não sejam os previstos na clausula 14 do preseate accôrdo, e as
mercadorias serão expedidos e recebidos pela estação do Norte.

Cl iusula 17-0s trens (locomotivas e carros) que tiverem de
partir da estação de São Paulo, devem ser entregues pela Estrada de
Ferro Central do Brazil na cabina da linha juncção pelo menos 40
minutos antes da hora prefixada para a partida.

A hora será tomad pelo tempo que regula para São Paulo.
Clausula 18—A Estrada de Ferro Central do Brazil terá sempre

na estação de São Paulo um supprimento sobres .lente de carros
communs do la e 2° e dormitorios afim de attender ás emorgencias
de mai n? numero de passageiros para qualquee trem.

Clausula 19 — Como compensação á «Sã) Paulo Railway Com-
pany» pelo uso das linhas entre Braz e São Paulo e como retri-
buição á. Estrada do Ferro Central do Brazil pela utilização dos
carros, será incluida no preço das passagens de qualquer ordem
einittidas p Ira São Paulo e vice-versa, a taxa correspondente ao
minium das passagens entro Braz e São Paulo, bom como, nos
despachos do eacommendas, bagagens, aves o pequenos animaes,
será tomado o percurso minimo de 10 kilometros sob a base da
Central, para formar a razão total do frete.

O predileto dessas taxas s orá, dividido, mensalmente, em propor-
ções iguaes entro aCstrada de Ferro Central do Brazil o a «São
Paulo Railway Compaay».

Claumla 20 — Será installado pela Estrada de Ferro Centra/
do Brazil, no escriptorio do agente da estação do Norte, una tele-
phone ligado com a estação do Braz na réde particular da «São
Paulo Ra,ilway Company», de maneira a facilitar as communi-
cações de serviço catre os escriptorios o estações correspondentes
de ambas as estradas.

Clausula 21 — Os passes do serviço, os despachos gratuitos e
de materiaes em serviço da Estrada de Ferro Central do Brazil st)
terão expediente na estação do Norte.

Clausula 22 — No interesse do serviço de trafego e movimento
de trens, as estradas contractautos poderão enviar, pelos trans,
suas correspondencias livres de porte e tambem usar o telegrapho ,
para expedição de telegrammas, livres da taxa.

Clausula 23—Os bilhines de passageas arrecadados nas diversas
estaç5es da Central emittidos pela e ação de São Paulo, serão devi-
damente conferidos pela. Estrada de Ferro Central do Brazil, que
communicará á «São Paulo Railway Company», dentro de cinco
dias, qualquer diveraencia ou irreg ilaridado encontrada.

Igualmente qualquer divergencia ou erro de calculo encon-
trado nos despachos de encommen las, bagagens, valores e peque-
nos aninaaes e aves procedentes da estação de São Paulo, deverá
sor avisada, á (São Paulo Railwa.y Company», dentro do mesmo
prazo de cinco dias da data do desp tcho.

Causula 21—A contadoria da «São Paulo Railway Cornp Lily»
fará egualmente conferencia nos bilhetes e despachos da Estrada de
Ferro Central do Brazil, com destino a S. Paulo, nos termos da
clausula precedente, e communicará dentro de cinco dias qual-
quer divergencia ou erro do calculo encontrado.

Para os fins desta conferencia, os bilhetes de passagens recolhi-
dos, com destino a S. Paulo, serão entregues na mesma estação e
depois de conferidos serão devolvidos á contadoria da Estrada de
Ferro Central do Bra.zil, conservando a «São Paulo Railway Com-
pany> o ultimo numero de cada estação para resolver qualquer
duvida.

Clausula 25—Afim de que a Estrada de Ferro Central do Brazil
possa organizar sua escripturação de a,ccardo com seus modelos e
systemas a (São Paulo Railway Company» enviará, semanalmente,
um relatorio dos bilhetes emittidos, as duplicatas dos despachos
feitos e um extracto dos despachos recebidos, ficando estes do-
cumentos archivados na estação de São Paulo, para provar em qual-
qual tempo o recebimento e entreza dos despachos.

Clausuta 26— A «São Paulo 'Railway Company» não assume
responsabilidade alguma por omissões ou erros de calculo nos
despachos procedentes da Estrada de Ferro Central do Brazil, desde
que não seja avisada antes da retirada dos volumes pelos destina.-
tarjas.

Clausula 27—E' permittida. á «São Paulo Railway Company» a
emissão de bilhetes em trafego proprio entre Braz e S. Paulo, nos
trens da Estrada de Ferro Central do Brazil, ficando, porém, esta-
belecido que os passageiros portadores do bilhetes entre as duas
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estações só terão direito a logar nos bancos dos trens, quando não
faltarem aceomodações para os demais viajantes, além Braz.

Clausula 28-0 pagamento das importancias devidas a uma ou
outra estrada será feito por encontro de contas catre as estradas
accordantes, nos termos e condições da clausula 24 do contracto de
19 de abril de 1909, lavrado entre a directoria da Estrada de Ferro
Central do Bra.zil e a São Paulo Railwa.v Company.

Clausula 29—A S. Paulo Railway Company nenhuma respon-
sabilidade assume por damnos ou avarias de locomotivas, carros ou
qualquer outro material rodante da Estrada de Ferro Central do
Brazil, emquanto permanecerem em sua linha, salvo si ficar pro-
vado que taes damnos ou avarias provieram de culpa exclusiva do
sçu pessoal.

Clausula 30—Si, em virtude de augmento de trafego do passa-
geiros ou mercadorias, tiver a S. Paulo Railway Company do au-
gmentar e desenvolver futuramente as suas estações de S. Paulo e
Braz, linhas, desvios, plataformas e adiados para acudir ás exigen-
cias do seu trafego e circulação dos seus trens, preeedendo com-
binação com o Governo Federal, poderá cessar a execução
do presente aceôrdo, mediante prévio aviso de seis mezes á Estrada
de Ferro Central do Brazil; entretanto, poderá a S. Paulo Railway
Company emprehender por conta do custeio ou do capital, con-
forme lhe fôr mais conveniente, as obras de menor monta, seme-
lhantes ás que, exigidas pela penetração dos trens da Central até a
estação da Luz, já estão sendo executadas por conta do custeio,
ficando entendido que as obras futuras, de maior vulto, como con-
strucçãa do tunneis, plataformas, etc., poderão ser levadas á conta
de capital, mediante autorização prévia do Governo Federal.

Clausula 31 — Pelo facto da cessação dos effeitos do prasente
accôrdo, nos termos da clausula precedente, nenhuma indemni-
zação ou compensação poderá ser reclamada por uma ou outra
das estradas de ferro contractantes.

Clausu:a 32 — As condições do presente aceôrdo só terão
effeito e começarão a vigorar depois de appravadas por doerá° do
Governo Federal e de estarem concluidas as obras de ligação e as
insta,11a,çõas de s gratas e cabinas para a absoluta garantia e segu-
rança da circulação dos trens do ambas agi estradas entre as es-
taç5es de Braz e S. Paulo.

Clausula 33 — Si a pratica demonstrar a necessidade de al-
terar qualquer clausala do presente accardo ou addicionar outras,
será isto feito em qualquer tempo, mediante accôrdo entre as es-
tradas contractantes.

E havendo assim accôrdado, foi lavrado o presente termo, que
assignam com as testemunhas.

Secret iria da Estrada de Ferro Central do Brazil, Rio de Ja-
neiro, 19 de maio do 1910. — Dr. André Gustavo Paulo de Fr(); ia.
— Charles C. Tom/uns, superintendente da S. Paulo Itailway m-
pany. Como testemunhas : An'onso Mais. -- Luiz. a Carks a
Foneca. — Jo10 Barbosa Ribeira. Estavam coitadas e dor idaJne te
inutilizada5 cinco estampilhas do Thesouro Nacional no lor t tal
de 414600.

DECRETO N. 8.062 — DE 9 DE JUNHO DE 1910

Autoriza o contracto de arrendamento do novo cács do porto do
Rio do Janeiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
em vista a disposição do n. XLI, lettra a, do art. 17 da lei n. 1.145,
de 31 do dezembro de 1903, mantida no art. 28 da vigente Lei do
Orçamento n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, bem corno o dis-
posto no art. 30 tia lei n. 2.210, de 28 do masmo mez do dezembro
ultimo, e, finalmente, o proces,o da concurrencia pablica aberta
pelo edital de 26 do fevereiro do corrante anuo, desreta:

Artigo mico. Fica o ministro de Estado da Viação e Obras Pu-
blicas autorizasto a contractar com o Ds. Daniel lienninaer o os
banqueiros Damart & Compagnie o arrendamento do novo cães do
porto do Rio de Janeiro, nos termos do mencionado edital do con-
currencia„ a que se refere a proposta por alies apresentada para
esse fim, mediante as cla,usulas que COM este baixam, assignadas
pelo referido ministro.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1910, 89° da Independencia e
220 da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Francisco 84.

nausula a que se refere o decreto n. 8.062 desta data

Os serviços do novo caos do porto do Rio de Janeiro, cuja
exploração inaustrial o Governo Federal arrenda pelo contracto
a que se refere o presente decreto, são todos 03 que dizem
respeito ao carregamento e decarga, capatazias, armazenamento
e guarda das mercadorias de importação e exportação nacional ou
estrangeira pelo mesmo porto.

O Governo entregará dosdo
II

 logo aos contractantes o trecho
do caes correspondente aos cinco grandes armazens que se acham
promptas o appa,relhadoS para "serviço e irá successivamente
entregando os trechos seguintes,. - á proporção que forem ficando
igualmente promptos 'e apparelhados, de sorte que, concluidos
estes, possam os contractantes utilizar-se de toda a extensão
do cace em construcção, desde a embocadura do canal do Mangue,
margem direita, até á Prainha, com os armazeno precisos,
tudo apparelhado como se acha o primeiro trecho acima referido e
mais dons guindastes fixos para 20 ou 30 toneladas e uma cabrea
flutuante para 100 toneladas.

Esta entrega será feita por um arrolamento deseriptivo de
todas as obras, machinismos e apparelhos e por uma planta
do porto indicando as profundidades da agua, dentro do pari-
metro que constitue a bacia do porto para o serviço dos novos
caes.

III
O prazo deste arrendamento começará na data em que for

assignado o contracto e terminará no dia 31 de outubro de 1921,
com a entrega ao Governo de todas as obras, machinismos o
apparelhamentos constantes do arrolamento mencionado na clau-
sula antecedente e mais o que tiver accrescido no decurso do
mesmo contraato, tudo em perfeito estado de conservação e
funcionamento.

IV
Os contractantes cobrarão pelos serviços, c,ue prestarem, as

taxas seguintes em moeda-papel:
A

As taxas de serviços do porto recahem sobre a mercadoria e
nenhuma será, cobrada ao navio, com excepção dos excessos de sua
estadia no caos, como adeante se estatua.

De accôrdo cote o numero de escotilhas e a quantidade de
carga a manipular, os contractantes fixarão o numero razoava'
de dias para a atracação gratuita, bem como nos casos em que
a carga o descarga se façam por apparelhos especiaes.

Si este prazo gratuito fôr excedido, será cobrada ao navio, pelo
excesso de estadia, a taxa de 700 réis por dia e por metro de caos
occupa,do pelo navio.

A quantidade de mercadoria para o calculo de estadia gratuita
é a que tenha de ser carregada ou descarregado, polo cães.

C
CONSERVAÇÃO DO PORTO

Será cobrada a taxa de um real por kiloaramma de merca-
doria de importação estrangeira que seja descarregada no porto,
quer a descarga seja feita no cães, quer em quatquec outro ponto
dentro da bahia.

Ficam, porém, isentas do paramento desta taxa as mercadorias
de producção nacional, o carvão de pedra e os generos em transito
na primeira hypothese da clausula XII.

CARGA OU DESCARGA PELO CÁES

Esta taxa corresponde á retirada das mercadorias do navio
o cães ou vice-versa, mas não comprellende o serviço de

es no porão dos navios, o qual será feito pela tripulação ou á
eu a o mesmo navio.

a taxa será:
Para os generos de importação estrangeira, por kilo-

gramma desembarcaslo. 	 , 	 	 1,5 réis
Para os generos de cabotagem e de exportação para o

estrangeiro, por kilogramma embarcado ou des-
embarcado 	 	 um real

E
CAPATAZIAS

A capatazia comprehende tada a braçagem e movimentação
das mercadorias ou quaesquer generais dedo a sua descarga no
cáes até a entrega aos respectivos consignatarios nas porias e-
ternas dos arma,zens internos ou depositos da faixa do parto, nos
armazens externos servidos pelas linhas ferreas ligadas ás do cães
ou nas estaçõas de estradas de ferro immediatamente ligadas ás
mesmas linhas.

A capatazia para a exportação estrangeira ou por cabotagem
comprehende a mearia movimentação desde qualquer dos pontos
do entrega acima referidos até o cáss para o successivo embarque.

As taxas serão as seguintes por kilogra,mma de peso bruto de
mercadoria

a) para os generos de importação estrangeira, recolhidos aos
armazens internos para os exames e conferencia da Alfandega, OM
volumes de poso :
Até 500 kilogranamas
De mais de 500 kilogrammas 	 	

.,;000150
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b) para os generos de importação estrangeira,
sobre agua, em volumes de peso

Até	 500 kilogrammas 	   003
Até	 1.500 kilogrammas 	 005

!008Até	 3.000 kilogrammas 	
Até	 5.00) kilogrammas 	   $010
Até	 20.000 kilogrammas 	 8015
Até	 50.000 kilogrammas 	 $020
Até 100.000 kilogrammas 	 $030

O valor da capatazia para cada volume será calculado
pela taxa correspondente ao limite de peso em que incida o volume,
applieada á totalidade de seu peso atractivo.

c) para o carvão de pedra importado do estrangeiro 1,5 réis
d) para os genercs de exportação para o estrangeiro 1,5 réis
e) para os generos de importação ou exportação por

cabotagem 	  1,5 réis
f) para Os minerios do manganez e ferro e para

areias monaziticas exportadas para o estrangeiro 	  1,0 real
g) para o sal, o assacar e carvão de pedra nacionaes

por cabotagem 	  1/2 real
Para os gensros a granel a taxa será a mareada para os vo-

lumes ata 50 kilogrammas.

ARMAZENAGEM
A armazenagem será cobrada do conformidade com as leis das

Alfandegas e pelas taxas seguintes:
a) para os generos sujeitas aos exames e conferencias da Alfan-

dega o recolhidos aos armazens internos, as mesmas taxas actuaes ;
b) para os generos do importação estrangeira despachados

sobre agua, para os generos de cabotagem e do exportação para
fóra do paiz, recolhidos aos armazens externos, alfandegados ou
não, sob a administração dos contractantes, serão cobradas, no
rnaximo, as taxas de armazenagem approvadas pela Junta Com-
marcial do Districto Federal em 26 de março de 1903 para os ar-
mazens geraes organizados pela empraza do Dr. Giovanni Eboli e
as dos actuaes trapiches alfandegados.

G
TRANSPORTE EM VAGÕES DE LINHAS FERREAS

Pelo transporte de mercadorias ou generos do qualquer aspe.
cie, depositados nos armazens internos ou em depositos do caos, e
nelles tomados para reembarque ou para entrega a qualquer dos
armazeno externos ou estação das linhas ternas, será cobrada a
taxa do dous réis por kilogramma, não tendo os volumes peso indi-
visivel superior a 500 kilos.

Para peses indivisiveis superiores a 500 kilogra,mmas, serão
cobradas pelo transporte as taxas de capatazias.

Pelo transporte dos armazeno externos entre si, ou de qual-
quer deites para as estações das estradas do ferro, ou vice-versa,
destas para aquelles, será cobrada a taxa de 1$ por tonelada ou
fracção do tonelada, sendo a carga e descarga dos vagões feitas
pelas partes.

H
FORNECIMENTO DE AGUA AOS NAVIOS

Por metro cubico de agua fornecido com apparelhos medidores
aos navios atracados ao ca.es, será cobrada a taxa do 1$000.

V
Os serviços e taxas mencionados na clausula anterior são defi-

nidos e serão appIicaveis do modo seguinte:
a) a atracação o amarração dos navios aos das serão feitas sob

a direcção e responsabilidade dos respectivos commandantes, auxi-
liados, mediante requisição voluntaria sua, pelo mestre geral do
porto ;

b) a taxa de carga e descarga será cobrada polo peso bruto de
toda a mercadoria ou generos de qualquer aspecto que sejam em-
barcados ou desembarcados no cães ;

c) a conservação do porto corresponde a todos os trabalhos e
despeza.s de dragagem para desobstrucção e conservação do porto,
mantidas sempre as alturas minimas de agua indicadas na planta
do porto, referida na clausula I

d) a taxa de capatazia,s, para as mercadorias sujeitas ao exame
e conferencia da Alfandegaa comprehende não só a arrumação dos
volumes nos armazeno ou depositos, como a abertura dos mesmos,
o reacondicionamento das mercadorias e fechamento dos caixões
sju envoltorios, e toda a demais braçagem até a entrnga aos respe-
ctivos donos, nas portas externas, depois de feito o despacho pela
Alfandega,.

A taxa de capatazias, salvo o seu valor, será cobrada do con-
formidade com as disposições das leis das Alfa.ndegas

e)armazens externos são os que, pertencentes ou administrados
pelos contractantes ou por particulares, possam ser directamente
servidos pelas linhas ferroas do cães ;

f) as mercadorias que, por occasião da descarga, forem pre-
viamente consignadas a• esses armazeno ou ás estações das estradas
de ferro,-serão levadas a seu destino mediante o Pa gamento da

taxa (je capatazias, que comprehende o transporte, desde o cães até
os referidos pontos de entrega

g) si, na -hypothase acima, o consignatario não puder receber a
totalidade da carga que esteja sendo retirada de bordo, em qual-
quer dia, o excedente será recolhido a qualquer dos armazena
externos, que o mesmo consignatario indicará, si quizer, correndo
por sua conta a respectiva armazenagem.

O consignatario poderá, porém, requisitar que esse excedente
seja sob sua responsabilidade depositado ao ar livre, em algum dos
depositos do cães, para lhe ser depois entregue, quando elle o possa
receber, pagando então a taxa do 2$ por tonelada pelo transporte,
de que trata a lettra 9 . Para essa entrega é concedido o prazo de
30 dias, findo o qual fica o consignatario sujeito á taxa de armaze-
nagem de armazeno externos correspondente ao genero ,•

h) o porto reservará em local apropriado terrenos dispoaiveis
e servidos pelas linhas ferroas, que arrendará para deposito de
carvão de pedra, minerios de manganez e outros, sal a granel e
areias monaziticas, sendo o transparte desde bordo até esses depo-
sitos ou vice-versa incluido nas taxas de capatazias.

VI
Com as taxas acima discriminadas, a despezo, total do porto

para o recebimento de uma tonelada do mercadorias em volume
até 500 kilos de peso indivisivel desde a sua retirada do porão dos
navios até a su a entrega ao dono nts portas dos armazens internos,
nas portas do fundo dos armazens externos ou nas estações da
Central e Leopoldina situadas nesta cidade, será a seguinte:
Carvão descarregado no mar 	
Carvão descarregado e entregue em terra 	  3a000
Generos de importação estrangeira despachados sobro agua 500
Generos de imputação estrangeira recolhidos aos arma-

zeno internos para conferencias da Alfandega 	  7$a00
Generos de importação e exportação por cabotagem 	  2$50a
Genros de exportação para o estrangeiro 	  2$500
alinerios de manganez o ferro e areias monaziticas 	  2$0
Sal, assacar e carvão de pedra nacionaes 	 	 1$500

Todas as taxas são aobradas ao dono da mercadoria.
VII

Os contractantes não poderão fazer nenhum dos serviços que
constituem objecto do contrasto por preços ou taxas diferentes das
mencionadas na clausula IV ou de outras que forem estabelecidas
pelo Governo, sob pena de multa e de indemnização á Caixa do
Porto, si cobrarem de menos, o de restituição á parte lesada, si co-
brarem de mais.

VIII
Serão embarcadas e desembarcadas gratuitamento nos estabe-

lecimentos arrendados aos contracta.nte; quaesauer soturnas de
dinheiros pertencentes á União ou aos Estados, as malas do Correio,
as bagagens dos passageiros, civis ou militares,cargas pertencentes
ás legações estrangeiras, os petrechos bellicos, os immigraates
suas bagagens, correia lo por conta dos eontractantes o transporte
destas ultimas do bordo até as estações das estradas do ferro pelos
vagues desta.

IX
Os contra,ctantes deverão facilitar por todos os meios os ser-

viços da União ou dos Estados, dando-lhes preferencia para uso dos
apparelhos do caos, sendo, porém, estes serviços indemnizados.

No caso de movimento de tropas federaes ou estaduaes, poderão
estas utilizar-se de todos os estabelecimentos do cães para embarque'
ou dosembarque, sem ficarem sujeitas ao pagamento de taxa
alguma.

X
Si o Governo permittir livre transito pelo porto para merca-

dorias destinadas a outros paizes, expedirá para tal fim regula-
mento especial, mantendo os interesses do fisco e os dos contractantes
no que diz respeito ao serviço de carga, descarga, capatazias e
armazenagem, de conformidade com o disprsto na lettra, d do
art. 30 da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909.

XI
ARRIBADOS

Os generos desembarcados de vaporas ou navios arribados
serão depositados e guardados em um dos armazens internos do
cães mediante o pagamento das taxas correspondentes aos generos
de despacho sobre agua e com direito a um mez de armazenagem
gratuita.

Si forem reembarcados para o estrangeiro não pagarão mais
taxa-alguma por esse reembarque.

Si esses generos forem vendidos aqui, ficarão incursos no paga-
mento das taxas relativas á importação estrangeira que deva ser
recolhida aos armazens internos ou que possa sar despachada sobre
agua, conforme for a sua especie.

XII
GENEROS EM TRANSITO

Os genaros destinados a outros portos dó Brazil, que sejam bal-
deados directamente para embarcações nacionaes sem o emprego
dos apparelhos do Cães, não pagarão taxa -alguma de cães.

de despacho



Domingo 12 	 DIARIO OFICIAL
	

Junbo — t910. 440ta

Si, porém, forem esses gemera desembarcados no odes, para
posterior reembarque, pa.garaar as taxas correspondentes ás mer-
cadorias de despacho sobre agua e as taxas de exportação para o
reembarque, com direito a um 'noz de armazenagem gratuita.'

sa	 XIII
ARDIAZENS ALFANDEGADOS

Serão estabelecidos -armazene externo; sob a administração dos
contracta.ntes, com o necessario alfandegamento, para recebimento
e guarda de generos da tabella H, para cujo deposito tenha sido
concedida pelo inspector da Alfandega a nausearia licença,.

A armazenagem nestes armazens será cobrada pela mesma
tabela, estabelecida para os demais armazens externos adminis-

ados pelos contractantes.

XIV
SERVIÇO INTERNO DA BAIITA

A navegação e trafego interno da bahia, não estio sujeitos ao
pagamento de taxa alguma do porto ou cites, podendo as operações
de carga e descarga ser feitas em qualquer ponto rara, na zona em
que foram executadas as obras de melhoramento do porto.

Os interessados, porém, poderão requisitar dos contractantes a
execução de qualquer daquellas operações, desde que paguem por
elas as taxas correspondentes cis cabotagens.

Os generos destinados a qualquer ponto da bahia, que tenham
do ser baldeados dos navios ancorados no porto ou atracados ao
cães para outras embarcações que os levem a seu destino, não pa-
garão taxa alguma si forem de procedencia do paiz, e pagarão só-
mente a taxa de conservação do porto si forem de importação es-
trangeira, despachados sobre agua.

XV
Os armazens entregues aos contractantes gosarão de todos os fa-

vores, vantagens e onus conferidos por lei aos armazens alfande-
gados e ensre,posscs da União.

XVI
Considera-se faixa do cães a arca compreiasndida entre o para-

mento do caes e o alinhamento externo dos armazene na Avenida
do Caos. Esta faixa é reservada excldsivamente para os serviços
do cães o dentro delia nenhum, entidade estranha poderá fazer
qualquer serviço.

XVII
Os contractantes terão armazens externos na Avenida do Cáes

do lado opposto á faixa desta. ligados ao cães por linhas ferreas.
Nestes armazens poderão ser recolhidas mercadorias para

serem guardadas em deposito, mediante pagamento pela tabela do
taxas de armazenagem a que se refere, a clausula lv Iettra f.

XVIII
Os contractantes obrigam-se a fazer 03 serviços que lhes in-

cumbem, com toda a regularidade, ordem e presteza, attendendo
ás reclamações das partes, que forem justas,a juizo do Governo, em
tudo que for concernente ás obrigações acima mencionadas, sendo
responsaveis pela guarda e boa conservação das mercadorias que
receberem.

Ficam eles sujeitos a todas as leis, regulamentos e instru-
cções em vigor ou que venham a ser expedidos pelo Ministerio da
Fazenda, relativos ao recebimento, guarda, conservação o entrega
das mercadorias, que forem applicaveis aos armazens sob sua
administração.

O serviço do carga e descarga dos navios, uma vez começado,
ficará sujeito á fiscalização da Alfandega, que para tal fim dará aos
contractantes as precisas instrucções.

XIX
tis contractantes ficam subordinados ao inspector da Alfandega

em tudo que disser respeito ás conveniencias e garantias do fisco,
cumprindo rigorosamente todas as instrucçaes ou ordens que pelo
mesmo lhes forem expedidas.

NO3 mesmos termos ficam subordinados á repartição fiscal en-
carregada pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas da fiscaliza-
ção deste contracto na parte concernente á execução dos serviços
e ao cumprimento das obrigações constantes deste contracto.

O chefe desta repartição e o inspector da Alfandega são, pe-
rante os contractantes, os representantes do 'Governo, cada um na
alçada que lhe cabe.

XX
Os contractantes terão a liberdade de acção na parto adminis-

trativa e economica dos serviços que eontractam, mas não poderão
fazer alterações ou modificações nas obras e apparelhamentos que
lhes forem entregues, sem prévia autorização do Governo,

XXI
Si os contractantes justificarem a necessidade de obras ou ap-

parelbamentos complementares, poderão ser autorizados pelo Go-
verno a fazer os trabalhos e Installaçoes que propuzerem com
capitaes seus, mediante planos e orçamentos previamente appro-
vados pelo Governo.

O capital assim empregado vencerá ó jiírciannUal de É aaa pago
semestralmente, e'delló serão reembolsados os contractantes pelo',
Governo no fim do prazo do contracto.

O Goverao, porém, reserva-se o direito de fazer as assim lb
mfornecer o apparelhaento a sua custa, desde logo, si	

m

convier.,	 .
XXII

Será considerada renda bruta do porto a somma de todas as
rendas ordinarias ou extraordina,rias, eventuaes ou aceessorias,
que forem cobradas pelcs contractantes.

Até o dia 5 de cada mez os contractantes apresentarão á re-
partição competente um balancete com as necessarias discrimina-
ções da renda cobrada no mez anterior e cumprirão todas as ia-
strucsões que lhes forem dadas para melhor fiscalização e reconhe-
cimento da referida renda.

XXIII
A cobrança das taxas pe'os sirviços prestados pelos contra,ctan+

tos á mercadoria só ssrá feita depois de despachadas as mercado-
rias pela Alfandega e a esta pagos os direitos de entrada o outroi
impostos que já estejam ou tenham de estar a cargo da Alfandegaa
Para os generos de cabotagem não tributados ou independentes da
fiscalização aduaneira, a referida cobrança será feita por occa,siãi
da entrega das mercadorias a seus donos.

XXIV
Os contractantes serão responsaveis pelas rendas que cobrarem.

de conformidade com a legislação em vigor.

XXV
Os contractantes entrarão semanalmente para o Thesouro Na.

dona! csm a renda que tiverem cobrado até a data dessa ontrega,
mediante uma guia expedida pela repartição competente, depoii
de deduzida a porcentagem que lhes couber de accordo com a clau.
sula XXVII. Verificado pela repartição competente o balancete
de que trata a clausula, XXII, far-se-ha a conta definitiva das
porcentagens a que tiverem direito os contra,cta,ntes, para serem
indemnizados do que de mais tiverem recolhido semanalmente, ou
entrarem com o que tiverem descontado a mais.

XXVI
Correrão por conta dos contractantes todas as despezas relati-

vas á administração e custeio dos serviços do caes, as de conser-
vação e reparações de todas as obras e apparelhamentos que lhes
forem entregues, inclusive a dragagem do mar para manutenção
das alturas do agua indicadas na planta do porto a que se refere
a clausula II, a iluminação dos armazene, - edificam, faixa do
porto, boias illuminativas, a vigilancia, o supprimento de agua
potavel o qualquer outra despeza ordinaria, extraordinaria ou
eventual que se refira aos serviços arrendados e ao contracto,
inclusive a quota paga ao Governo para as despezas de fisca-
lização.

XXVII
Os contra.ctantes receberão, como indemnização por todas as

despezas mencionadas na clausula anterior e para o seu lucro, as
porcentagens seguintes da renda bruta recolhida annualmente, em
papel-moeda:

50 osa da renda bruta até 3.000:000$ de valor para esta;
30 °/ 10 excesso dessa renda de 3.000:000$ até 6.000: ODO$000;
28 0/ 0 do excesso dessa renda de 6.000:000$ a 9.000:000$000;
27 07. do excesso da renda truta annual acima de 9.000 :000$000.

XXVIII
Para garantia do exacto cumprimento do contracto e das res-

ponsabilidades que cabem aos contractantes, depositarão cilas no
Thesouro Nacional, na data da sua assignatura, uma caução do
l.000:00s$ ou o equivalente em ouro;ao cambio de 15 dinheiros por
1$, que será elevada ao dobro quando lhes estiver entregue toda a
extensão do caos, desde a embocadoura do canal do Mangue ata a
Prainha.

Esta caução, que poderá ser feita em titules da divida nacional,
interna ou externa, ou em moeda, sem direito a juros, responderá
pelo pagamento das multas e de quaesquer despeza3 que o Governo
faça por conta dos c,ontra,ctantes em virtude do contracto, dedu-
zindo-se della as respectivas importancias, caso os contractantes,
intimados a pag LI-as, não o façam dentro do prazo que lhes tiver
sido marcado na mesma intimação.

Uma vez desfalcada a caução por taes descontos, serão os con-
tractantes obrigados a reintegral-a dentro do prazo de 15 dias, sob
pena de ficarem os mesmos contra,ctantes constituidos em mora,
ipso jure, e obrigadas por isso ao pagamento do juro do 9 aís ao
anuo, cabendo ao Governo o,direito de cobrar executivamente a
importancia do desfalque e correspondentes juros, nos termos do
art. 52, lettras b e c, parte 5" do Decreto n. 3084, de 5 de novem-
bro de 1898.

Fica entendido que, si esta caução tiver 'sido desfalcada por
despezas feitas pelo Governo s por conta dos contractantes de amar-
do com as clausulas do contracto, só lhes será entregue o saldo
que houver no fim do prazo do mesmo contracto.	 - •

' XXIX
_ Até o. dia 10 de cada mez s.nnzi: organizada a conta da . receita
cobrada no mez anterior e determinado o , valor da porcentagem
pertencente aos contractantes para cs fins da cl Lusuia XXV.
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XXX
O Governo poderá augmentar ou diminuir as taxas estabele-

cidas na clausula IV, mas a determinação da porcentagem a pagar
aos contractantes serã feita sobre a renda bruta calculada com as
taxas marcadas nessa clausula, qualquer que seja a alteração para
mais ou para menos que nellas faça o Governo em qualquer época.

XXXI
Durante o prazo do contracto os contractantes serão obrigados

a fazer á sua custa a conservação e reparações de que carece-
rem as obras, machinismos e demais bens que lhes forem entre-
gues, mantendo tudo em perfeito estado de conservação e funccio-
namento. devendo substituir por nov, s, tambem á sua casta, o
que se inutilizar. Da mesma forma farão a uesobstrucção e a dra-
gagem que forem necessa,rias para ma,nutençãa da profundidade
de agua na bacia do porto mareada na respectiva planta.

Si, intimados a fazerem qualquer obra do canservação ou de
reparo, deixarem os contractantes de cumprir a ordem no prazo
que lhes tiver sido marcado, poderá o Governo mandar fazer o
traba!ho por outrem por conta dos contracta,ntes, e si estes se re-
cusarem ao pagamento da respectiva despeza, o Governo mandará
descontar a importancia da caução a que se refere a clau-
sula XXVIII.

XXXII
Além das taxas referidas na clausula IV os contractantes terão

a faculdade de perceber outras em remuneração de serviços que
prestem nos estabelecimentos arrendados, ccamo o do emissão de
warrants, reboques e outros não previstos DO contracto, desde que
lhes seja polo Governo dada, a respectiva autorização com appro-
vação das taxas.

XXXIII
Os trapiches a/fandegados Ypiranga, Ordem e Docas Nacionaes,

de propriedade da União, serão entregues aos contractantes para
exploral-os conjunctamente com o primeiro trecho de cães, de-
vendo noites .cobrar unicamente as taxas de capatazias e arma-
zenagem, não sondo nenhuma delias superior ás que se acham em
vigor na Alfandega desta Capital. Logo, porém, que soja envegue
aos contractantes toda a extensão do cá,es de que trata a clau-
sula, II, cessará o all'andegamento dos citados trapiches, voltando
então para o Governo os respectivos edificios com os seus appare-
lhamentos actuaes.

XXXIV
Emquanto não eátiver entregue aos contractantes toda a ex-

tensão do cá,es, de que trata a clausula II, serão mandados pela
Alfandega desta Capital, para atracar ao cães, os navios que o
trecho do mesmo cães comportar, de modo a estar sempre apro-
veitada toda a sua capacidade de trafego.

Depois do entregue todo o cães, serão supprimidos os actuaes
arrna,zens da Alfandega, passando 03 serviços que nelles se fazem
hoje para os novos armszens arrendados.

XXXV
Antes dos contractantes começarem a exploração do cães e

trapiches alfandogados, sujeitarão ao Governo o regulamento para
a execução de todos 03 seus serviços e só depois della approvado
peio Governo poderão inicial-os. Esse regulamento deverá estar
de accórdo com as condições do contracto celebrado e com as dis-
posições das leis em vigor que se refiram aquelles serviços.

•	 XXXVI
Fará parte das obras arrendadas um deposito para o recebi-

mento e guarda de inflamma ;seis, explosivos e corrosivos, logo que
o Governo tenha resolvido sobre a escolha do local e construção
do mesmo deposito.

XXXVII
Pela inobservaneia de qualquer das clausulas do contracto

para que não esteja estabelecida penalidado especial, ficará° os
contractantes sujeitos a multas até o maximo do 20:000$, e no
dobro pelas reincidencias, impostas pelo chefe da repartição
fiscal, com recurso para o ministro da Viação e Obras Pu-
blicas.

Si estas multas não forem pagas pelos contractante3 dentro do
prazo de 15 dias, após decisão do ministro, no caso do ser usado
o recurso acima estabelecido, contado da data da respectiva

- intimação, será o seu valor descontado da caução de que trata a
clausula XXVIII.

XXXVIII
Si os contractantes não residirem na Capital Federal, terão

nesta um representante acceito pelo Governo com plenos e illimi-
tado; padeiros para tratar e resolver definitivamente, perante o
administrativo e o judiciario brazileiros, quaesquer questões que
com elle se suscitem, podendo o dito representante ser demandado
o receber citação inicial e outras em que por direito se exija
citação pessoal.

Os contractantes ou seurepresentante não poderão ausentar-se,
.Mesmo temporariamente, da • Capital Federa/ sem selando, e
¡permissão do Governo.

XXXIX
..	 As questões entre o Governo e os coatractantes relativas aoi
serviço destes e as que disserem respeito a intelligencia.de clau-
sulas (leme contracto, ssrão submettida,s pelo chefe da Repartição
Fiscal no prazo de oito dias ao ministro da Viação e Obras Publicas,
que as resolverá com promptidão.

Si os contractantes não se conformarem com a resolução dada
seguir-se-ha, em ultima instamcia, o arbitramento, escolhendo
cada parte um arbitro dentro do prazo de 10 (lias ; não chegando
estes a acamai°, a questão será resolvida por um terceiro arbitro
escolhido dentro de 10 dias, de commum acsordo ; na falta deste
accordo, cada uma das partes contractantes, dentro de cinco (lias,
apre:entarit deus outros arbitros e dentre os quatro a sorte
dennará o desempatador, que resolverá a questão no prazo d
10 dias.

Fica entendido que as questões previstas ou resolvidas cria
clausula do contracto como as multas, reschão e outras, não são
comprehendidas nesta clausula.	 n

XI,
Quaasquer outras questões que no:ventara se possam suscitar

na execução do contracto, quer sejam administrativas quer sejam
judiciae3, serão sempre decididas pelos tribunaes brazileiros, e o
fero para todas as questões judiciarias entre o Governo e os contra-
ctantes, sejam estes autores ou réos, será o federal.

XLI
O Governo poderá rescindir o contracto a partir de I de ja-

neiro d i 1917, por accôrdo amiga.vel com Os contractantes, o na
falta deste mediante pagamento de urna indemnização correspon-
dente a 10 o/ renda bruta cobrada pelos contractantes nos
12 mezes anteriores á data da rescisão.

LIA rescisão do contracto poderá ser declara la de pleno direito
por decreto do Governo, sem depanclenel a de interpellação ou
acção judicial, si os iontra,ctantes depois do multados reincidirem
em qualquer falta que diga res_mito a contrabando ou prejuizo do
fisco.

Verificada a rescisão nestes termas, perderão os contractantes,
em favor da União, a caução a qua, se refere a, clausula XXVIII.

XLIII
Para as despezas de fiscalização os contracta,ntes entrarão para

o Thesouro Nacional por semestres adeantados com a quantia de
30:000$, em papel moeda nacional.

O Governo terá o direito (IXeXLIV concessins para a carga e
descarga do generos espaciaes o determinados, com os navios
atracados ao cães, mas feito o serviço de descarga o capatazias
directamente pelo interas eido e á sua custa, por meio de installa-
ções aereas ou sabterraaeas dispostas de fosma que não-acarretem
o menor embaraço para o livre transito na faixa do cites, nem pira
os serviços dos contractantes. Taes Icancessõe3 serão sempre a
titulo oneroso e os serviços feitos sob a fiscalização dos contracta,ntes,
ficando as respectiv is porcentagens Marcadas na clausula XXVIII
reluzidas ás seguintes taxas fixas por tonelada: ,

Para carvão de pedra descarregado em terea .. 	
Para generos da tabella II 	 '1000015
Para geueros de cabotagem e de exportação estrangeira 	 $400

A renda cobrada pelos contractantes, em virtude dos accôrdos
especiaes do Governo, será escripturada, á parte e não englobada á,
renda bruta geral para a deducção das' porcentagens que lhes per-
tencem pela clausula XXVII. 	 n

XLV
De conformidade com a clausula II o Governo entregará aos

contractantes, dentro de tres dias contados da assigna,tura do con-
tracto, os cinco armazens e - o trecho 'de caes corre-pondente, nos
quaes deverão o; contracta,ntes iniciar effectivamente os serviços
que lhes incumbem, até o dia 15 de julho proximo futuro, devendo,
até o dia 25 cio ma corrente, sujeitar ',á approvaçãa do Governo o
regulamento para a execução de todos os serviços de que trata a
clausula XXXV. S) até o dia 1 de julho não tiver sido approvado
pelo Governo o referido regulamento, iniciarão os contractantes
em todo caso os serviços, de accôrdo com o rogulamento por alies
apresentado, embora ainda não apprevado.

XLVI !
Os contractantes não poderão transferir o contracto para ou-

trem ou para empraza que organizarem, sem prévia autorização
do ministro da Viação e Goras Publica,e.i

IXLVII
O presente decreto ficará sem effeito si o contracto a que se

refere não for assignado dentro do 10 dias, contados da respectiva
data.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1910.
1Francisco Sd.

'1
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Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto de 9 do corrente foram no-
meados para a Guarda Nacional

ESTADO DE PERNAMBUCO

Monicipio de Leopoldina

lisa Brigada do infantaria

Coronel commandante, Eufrasio Ildefonso
do Alencar.

Esta dc-Maior — Capitães assistentes, Fran-
cisco Leite Nogueira Paes e José Baptista de
Araujo ;

Capitães ajudantes de ordens, João Lou-
renço da Silva Peixoto e Jobelino Soveriano
de Macedo ;

Major cirurgião, Francisco Xaoder de
Souza.

352° Batalhão de intantar'a

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
dante, Jeremias Parente do Sá;

Major fiscal, Ubaldo Raymundo de Sá
Araujo

Capitão ajudante, Manoel de Souza Li-
meira;

Tenente secretario, João Baptista do
Araujo

Tenente quartel-mestre, Urbano Baptista
de Araujo

Capitão cirurgião, Antonio Pereira de
Sá.

la companhia — Capitão, Ildefonso Car-
doso de Miranda;

Tenente, Francisco de Miranda Parente;
Alferes, Epaminondas Ernesto da Costa

Agra e Aprigio Baptista de Araujo.
2a companhia — Capitão, Martinho Seve-

riano de Alencar ;
Tenente, Francisco Pereira de Sá;
Alferes, André Baptista de Araujo Filho

e Raymundo Baptista de Araujo.
3 companhia — Capitão Miguel Lopes

Machado ;
Tenente, José Francisco Alves de Car-

valho;
Alferes, Othon Cardoso de Miranda e

Francisco Cardoso de Miranda Parente.
4a companhia	 Capitão, Joaquim Car-

doso do Miranda ;
Tenente, Antonio Clementino do Nasci-

mento ;
Alferes, José da Costa Agra e Francisco

Freire do Nascimento Sobrinho.

353° batalhão de infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dante, João 13aptista Thomaz de Aquina ;

M ijor fiscal, José Thomaz do Aquino ;
Capitão ajudante, Raymundo Ribeiro

Granja .
Tenente secretario, Manoel Lino Brandão
Tenente quartel-mestre, Sebastião Lino

Cavalcante ;

Capitão cirurgião, Rogerio Ferraz de Gou-
vêa Granja.

la companhia—Capitão, Victaliano Othon
da Costa Miranda

Tenente, Antonio Lopes dos Reis Machado ;
Alferes, João Baptista Cypriano de Oli-

veira e João Francisco da Conceição ;
2a companhia—Capitão, Pedro Xavier de

Souza ;
Tenente, Manoel Thomaz de Aquino ;
Alferes, Ildefonso Rodrigues da Silva Oli-

veira e Severiano do Oliveira Alencar.
3°' companhia—Capitão, João de Gouvêa

Ferraz
Tenente, Antonio Freire do Nascimento ;

Altero>, José Salviano de Alencar e Fran-
cisco Pereira Jacobina;

4a companhia—Capitão, José Cabral Ange-
lima ;

Tenente, Avelino Alexandre do Medeiros ;
Alferes, José Freire do Nascimento Sobri-

nlio o Apollinario Delfino de Medeiros Fa-
villa.

354° batalhão de infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
dant°, André Baptista de Araujo;

Major fiscal, José Eugenio Filho ;
Capitão ajudante, Manoel Peixoto de Alen-

car;
Tenente secretario, João Xavier de Souza;
Tenente quartel-mestre, Raymundo da

Costa Miranda;
Capitão cirurgião, Antonio Soares de

Alencar.
la companhia — Capitão, Antonio Quesado

Figueira ;
Tenente, Agostinho Rodrigues da Silva ;
Alferes, Gasimiro Brigido da Cruz Cardoso

e Tertuliano da Costa Agra.
2a companhia— Capitão, Cassio Lustosa

de Oliveira Cabral;
Tenente, José Telles Quental ;
Alteres, Leopoldino Freire do Nascimento

e Enilio Sergio da Costa Agra.
3a comnantda— Capitão, Aureliano Carlos

da Silva Peixoto ;
Tenente, Eugenio Fidelis Cavalcante
Alf ires, Manoel Clementino do Nascimento

40 José do Nascimento Quinaquina.
4a companhia— Capitão, Antonio de Sá

Araujo
Tenente, Aristides Xavier de SORVI;
Alferes, João Clementino do Nascimento o

Francisco Clementino do Nascimento So-
brinho.

118° batalhão da reserva

Estado-maior—Tenente-coronel comman-
dante, Christino Thomaz de Aquino;

Major-fiscal, Rosendo Malaqu ias daSilva;
Capitão-ajudante, Cesario Doçura Callau;
Tenente-secretario, Salustiano Linhares da

Silva;
Capitão quartel-mestre, Pedro Jeronymo

Rodrigues da Silva;
Capitão cirurgião, João de Araujo Costa.
la companhia-Capitão, Lino Barbosa dei

Moura;

Tenente, Henrique Pires do Nascimento;
Alferes, Manoel Francisco de Figueiredo e

Josué Parente do Sá.
2a companhia—Capitão, Marianno Freire

do Nascimento;
Tenente, João Cavalcante do Araujo Leão;
Alferes, Miguel Gonçalves Lima Granja e

Lucas Brigido da Cruz Cardoso.
3e companhia — Capitão, Raymundo

Costa Araujo;
Teoente,isenicio Clementino do Deus Alves;
Alferes, Olympio Pereira de Carvalho e

Joaquim Freire do Nascimento.
4a companhia—Capitão,Antonio Rodrigues

da silva;
Tenente, Manoel de Sá Araujo Sobrinho;
Alferes, Francisco Freire do Nascimento

o Antonio Bernardino de Vasconcellos.
Por outro de igual data foi concedida, a

Pedro Olyinpio Gondim a exoneração do
pcoto de capitão da 38 companhia do 4" ba-
talhão da reserva da guarda nacional da
comarca de Parintins, no Estado do Ama-
zonas.

Ministerio da Guerra
Por decreto de 9 do corrente, foi posto em

disponibilidade o professor do Collegio Mi-
litar, Fausto Barreto.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Negocios

Interiores
Expediente de 8 de junho de 1910

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados brazileiros os subtil-
tos portugaezes Manoel Martins Areias e Al-
berto Jos.5 Ferreira do Miranda e o hespa-
nhol José Belmonte Mulero,residentes no Es-
tado do A mazonas.—Remetteram-se as por-
tarias ao governador do dito Estado.

Requerimentos despacirados

Eduardo Fagundes da Silva Motta, pro-
pondo alugar um galpão, sito no recinto da
extincta Exposição Nacional. — Mantido o
despacho de 3 do dezembro do anno proximo
findo.

Maria da Conceição Machado Salgado, pe-
dindo matricula gratuita, no Instituto Ben-
jamin Consiant, para uma filha.—Junte cer-
tidão de idade, passada por official do regis-
troAnctiovnilio.

Marques de Souza, pedindo ma-
tricula no I° anno da Fac:Ildado Livro do
Sciencias Juridicas e Sociaes do Rio do Ja-
neiro.—Exhiba os certificados de exames ne-
cessarios á matricula que pede.

Epaminondas da Costa Lages, pedindo ma-
tricula gratuita no Gynmasiode Ouro Preto.
—Não ha vaga.

Fernand..) -Wilson Aftmso Ferreira, pedin-
do matricula gratuita na Facilitado de Mo-
dicina do Rio de Janeira.—Não ha vaga.

João Bernardes de Souza, pedindo matri-
cula gratuita, em um dos gymnasios, equi-
parados do Minas Geraes, para seu fillio Ro-
senwaldo.—Não ha vaga.

Paulino do Araujo Fillio.pedi lido validade,
para a matricula no curso de pharmac;a da
Faculdade de Medicina do Rio de Janeir,
exames feitos na Escola Normal de Campa-
nha, por onde é diplomado.—Deforido.

Dia 9

—Autorizou-se o delegado fiscal do go-
verno ;unto ao Externato Santo 'pulo,
desta 'Capital, a admittir o menor Og de
Almeida á matricula nesse Externato.

—Foram mandados admittir, como ala-
mnos gratuitos, satisfeitas as exigencias
regulamentares:

No curso do odontologia da Faculdade do
Medicina do Rio de Janeiro, Mario d'ara
da Silva ;

No Gymnasio Nogueira da Gama, em
S. Paulo, como externo, o menor Arthur
Jorge;

No Gymnasio Sorocabano, em S. Paulo,
como interno, o menor Vicente Serpa.

Expediente de 10 de junho de 1910

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-s3 o coronel commandante sio
perior interino da Guarda Nacional n3 Es-
tado de S. Paulo, a conceder guia do mu-
dança para a comarca do Amparo, naquelle
Estado, onde pretendo fixar residencia, ao
major quartel-mestre do oxtineto emulando
superior da antiga Guarda Nacional da co-
marca de Itatiba, no dito Estado, Francisca
Alves Pimentel.

— Remetteu-se ao presidente da Estado da
Parahyba, o termo de obito, lavrado a bordo
do paquete nacional Alagiks, relativo ao

I

passageiro Manoel Cordeiro, natural dc
mesmo Estado.
- — Transmittiu-se, devidamente cumprida,
ao juiz do direito da 3a Vara Commercial



4412	 Daminoo 1 2	 DIÁRIO OFFICIAL
	

Junho -- 1910

desta cidade; a carta rogatoria expedida ás
justiças da Allemanha, a requerimento da
Companhia Cervejaria Brahma, para exame
de livros, chamando-se a sua • attenção para
o aviso-circular n. 31, de 27 de agosto de
1887, o qual recommenda que as rogatorias
expedidas para fóra do Brazil sejam sempre
enviadas por intermedia da Secretaria da
Justiça ao Ministerio das Relações Exteriores.

Requerimentos despachados

Manoel José da Silva Gonçalves, major da
Guarda Nacional, pedindo guia de mudança.
—Requeira, se entender, dispensa de lapso
de tempo para revistir sua patente das for-
malidades legaes.

Horacio José Teixeira, ox-praça da Força
Policial, pedindo pagamento de vencimentos.
—Indeferido.

Jose Urbano de Moura, ex-cabo da Força
Policial, pedindo reforma.—Indeferido.

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Requerimentos despachados

Padre Donato Rivieccios pedindo paga-
mento das congrua,s de 1907, do 2° semestre
de 1909 o do anuo de 1910.—Ieiferido quanto
ao exercicio de 1910; quanto aos outros
exercicios, requeira por intermedio da De-
legacia Fiscal do Thesouro Nacional em
Minas Coroes, á qual foram opportuna,mente
distribuidos os creditos.

Mendes & Comp., pedindo a inclusão de
uma conta entro as de excessos de obras.—
Indeferido.

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Requerimentos despachados

Dia 10 de junho de 1910
Luiza Leonor Garcia Patto (1° districto).—

Deferido nos termos da informação.
Antonio Ricardo da Costa Pinto (1° distri-

cto.) — A' pessoa multada compete reque-
rer.
• Manoel José Pereira da Fonseca (1 0 distri-
cto). — Será relevada a multa si a intima-
ção estiver cumprida dentro do 30 dias.

Manoel de Moraes (1° districto).—São con-
cedidos 60 dias.

Joaquim & Francisco (1 0 districto). — São
concedidos 90 dias.

José Ferreira Fians (1° districto). — Fica
adiada a medida.

Arnaldo Pinheiro Bittencourt (2° distri-
cto).—Não pôde ser attendido á vista das
informações.

Antonio da Costa Torres (2° districto). —
Deferido nos termos da informação.

João F. Mondes Couto (3° districto).—Não
pode ser attendido.

Bonito Duran coutrin (4° districto). —
Queira comparecer a secção de engenharia.

Luiz Ferreira da Costa Pinto (4° districto).
—Será relevada a multa relativa ao predio
n. 236, si a loja fôr desocOupada dentro de
30 dias. Fica reduzida ao minimo a multa
relativa aos predios de no. 238 e 240.

Gregorio de Oliveira Pacheco (5° distri-
cto).--São concedidos 45 dias.

Maria José Cinello (5° districto). — Sio
concedidos 30 dias.

Manoel Alves do Amorim (5° districto).--
São concedidos 30 dias.

José Joaquim do Souza Junior (5° distri-
cto).—São concedidos GO dias.

João Peixoto de Souza (5° districto).—São
concedidos 30 dias.

Antonio Assumpção (6° districto).—Certi-
fique-se.

Pinheiro & Silvares (6° districto).—Não
pódem ser attendidos.

Companhia de Saneamento do Rio de Ja-
neiro (6° districto).—As intimações deverão
giar cumpridas á medida que forem vagando

as casas, a começar pelas duas que actual-
mente estão vasias.

João Batalha Rodrigues (6° districto).—
São concedidos GO dias.

D.ilores Voga Gonzales (6° districto).—São
concedidos GO dias.

	

José Fernandes	 (7° districto).—
Certifique-se.

Theodoro Martins da Rocha (7° districto).
—A multa fica reduzida ao minimo.

Regina Fonseca da Cunha Pitta (7° dis-
tricto).—São concedidos 90 dias.

'Maria da Conceição Amare'. Korff (8°
districto).—Será relevada a ..nulta.

Othon Angusto de Soabra (8° districto).—
Fica relevada a multa.

Joaquim Manoel Moreira (8° districto).—
DeIbrido nos termos da informação.

Dr. João dos Santos Marques Junior (8°
districto).—Sciente.

Agenor Leite Raposo. —Certifique-se.
Oscar d'Utra e Silva.—Def.irid o .
Amorico Caparica Reis.—Delerido.
Luiz Camuyrano.—Deferido.
Leclerc & Comp.—Queiram declarar a

meteria de que trata o requerimento a que
se referem e a data deste.

Antonio José Ferreira.—Deferido.
Antonio José Ferreira.—Não pode ser

attendido.
João Rezende Conceição.—Não pôde ser

attendido.
Lamman & Kemp.—Queiram compareeor

	

a esta directoria.	 •

Ministerio da Fazenda
Directoria do Gabinete do Thesouro

Nacional
Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro:
Antonia Eugenia Pereira de Mello, filha

do fallecido alferes João Eugenio Pereira de
Mello, pedindo expedição do titulo de monte-
pio.— Do accôrdo com os pareceres.

Sy-ndicato Industrial e Agricola Paraense,
pedindo isenção de direitos para uma Lincha
a vapor.— Do accôrdo com o parecer, inde-
ferido.

Companhia Paulista de Navegação e Com-
morei°, com sécio em S. Paulo, pedindo
iáenção da taxa de expediente do carvão.—
De accôrdo com o parecer, indeferido.

Benjamin Jorge Cõrner, ledindo resti-
tuição da caução do 11:325$0)0.—De accôrdo
com os pareceres.

Louis Hermany & Comp., reclamando con-
tra a classificação dada pela Alfandega de
Manilos ás mercadorias despachadas por Mo-
raes Carneiro & Connp — De accôrdo com o
parecer. Archive-se.

Pelo Sr. director:
Carlos Ferreira campo?, pedindo certidão

e restituição de documentos.— A' vista do
parecer o requerente não pôde ser atten-
dido.

--
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de junho de 19 10

Sr. ministro da Guerra :
N. 90 — Não podendo este ministerio

prescindir dos esclarecimentos solicitados no
aviso n. 13, de 29 do janeiro do corrente
anuo, reitero-vos o pedido constante do
mosmo aviso, no sentido de ser o Thesouro
informado si as consignações reclamadas por
Almeida Pores foram • descontadas dos ven-
cimentos do alferes Esperidião Juvenal de
Souza.

Apresento-vos os meus protestos de ele,
vada estima e consideração.

—Se. ministro da Marinha
N. 60 — Devolvendo o incluso processo

transmitido com o vosso aviso n, 2.362, de

24 de maio ultimo, relativo á _divida de
exercicios findos, na importaneid, kle 94745,
de que é credor o ex-marinliái'ro nacional.,
Raul Antonio do Almeida, rogo vos digneis•
providenciar para que seja annexdda ao
mesmo processo a procuração que dá po-
deres a Ayres Farinha pára requerer éin
nome daquelle credor.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

—Communico-vos, em solução ao vosso
aviso n. 160, de 11 de junho do corrente
anno, que este ministerio já providenciou
para que pela Alfandega, de Paranaguá não
sejam recusadas as notas da Caixa de Con-
versão quando; riscadas, devendo-as receber
nos mesmos casos em que o são as incon-
versiveis do Thesouro Nacional, exceptua-
das as de troco.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

Sr. ministro da Viação e Obras Publicas:
N. 152—Para que se possa resolver sobre

o requerimento transmittido com o vosso
aviso n. 133, de 21 do maio ultimo, em que
a Companhia de Navegação S. João da Bar-
ra o Campos pede isenção do direitos para o
material que importou com destino ao seu
serviço, torna-se necessario que a reque-
rente apresente novo certificado do qual
conste a legislação reguladora do favor, ncs
termos do art. 432, n. 2, da Conso:idação
das leis das alfandegas o mesas de rendas,

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. Dr. 2° procurador da Republica.
N. 71 — Communico-vos, para 03 fins con-

venientes, que o avaliador privativo da Fa-
zenda Nacional José Pereira Rebello Braga
desistiu do resto da licença que lhe foi con-
cedida por este ministeoio, por se achar res-
tab lecido da enfermidade que a motivou,
conforme consta de um attestado medico
pelo mesmo apresentado.

— Sr. governador do Estado da Bahia.
N. 9 — Em resposta ao vosso telegramma

de 9 de março ultimo, solicitando isenção
de direitosopara um rebocador, urna 'linha
e materiaes importados pela Era-preza de
Viação do Rio S. Francisco, tenho a decla-
rar-vos que a isenção de que se trata já foi
autorizada pela ordem da Directoria do
Gabinete deste ministerio n. 29, de 28 de
fevereiro deste atino, expedida á Delegacia,
Fiscal do Thessuro Nacional nesse Estadd';'
em virtude da requisição do Ministerio
Viação e Obras Publicas em aviso n. 52, de
22 do mesmo mez.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.	 •

— Sr. presidente do Estado de Minas Ge-
raes: •

N. 8—Tendo cessado os motivos que de-
terminaram a expedição da ordem deste
ministerio n. 54, de 4 de novembro de 1891,

estilada thesouraria de fazenda nessa Es-
tado, em virtude da qual foi pasto á dispo-
sição do governo estadual o proprio nacional
denominado cChacara do Lesse», situado era
Saba,ra, e ao qual se refere o aviso na mes-
ma data 'dirigido ao então governador do
Ksta io, rogo-vos providencias p ira que o
referido propino nacional tique a dispssição
da Delegacia Fiscal do Thesouro nessa Ca-
pital.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr juiz de direito da comarca de Ma-
cahé:

N. 9 — Communico-vos, para os fins con-
venientes, que este ministerio deixou do
cumprir a requisição constante do vosso
oficio de 30 do março ultimo, relativa ao
pagamento a D. Enedina Bellas; da quantia
de 264720, proveniente de capital e juros
de emprestimo do cofre de orphãos, por isso
que da escripturação do Thesouro não consta
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"Cel.-rente, que atéesea, data não foi recolhida
ao Thesoifrd ljanportancia, de que se trata.

-Sr. inspgfól; da Alfandega do Rio de
Janeiro:

o-	iio12d reliii37,.õire- WS - 1907;-a.
que allude o • citado ocio.	 .

- Sr. inspecter da Alfandoga do Rio de
Janeiro

N. 53 - Autorizo-vos a providenciar no
sentido de sorem despahadas livres de di-
reitos e entregues á Caixo. de Amortização
Seis caixas ris. 3.20 a 3.240, a que se refe-
rem os inclusos documentos, viçadas no pa-
quete Vos

'
ari contendo 200.000 notas de

5$ e 100.000 de la fornecidas a este minis-
terio pela American Bank Note Company.

-Sr. inspector da Caixa de Amortização :
N. 22 - Declaro-vos, para os devidos rins,

tive, nesta data, autorizei a Alfa,ndega desta
Capital a providenciar no sentido de serem
despachadas e entregues a essa repartição
seis caixas ns. 3.235 a 3.240, vindas no pa.-
qatete Vasari, contendo 200.000 notas de
5$ o 100.000. do 10:3, fornecidas a este mi-
nisterió pela American Bank Note Com-
pany. .

-Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacio-
nal nó Estado do Amazonas:

N. 12-Communico-vos, para os fins con-
venientes, ter resolvido que o 20 escriptura-
rio dessa delegacia Vicente Maxim° de Al-
nieida Serra passe a ter exercicio na Im-
prensa Nacional, até ulterior deliberação em
contrario.

- Sr. governador do Estado do Amazo-
nas:

Tendo chegado ao conhecimento deste mi-
nisterio que o governo desse Estado vendera

Raymundo Kates de Moura um lote do
terras denominado «Suassa Raçá», situado
rio rnunicipio da capital, e que tem como li-
mite, ao sul, a margem esluerda do rio
Amazonas, ficando assim, na demarcação de
reforido lote comprchendidos terrenas re-
servados á,servidão publica e de acerescidos
por isso que, entre a margem esquerda do
rio Amazonas e a porção das torra S devolutas
que foram vendidas, existem urna restinga e
o Igarapé .«Massila-, rogo vos digneis Provi-
denciar no sentido de s ir rectificada a de.
marnção do referido lote, de modo que, ao
S:u1, o limite seja feito á distianCia de 15m,40
do Pgarapé.«Massii»..

Corno, seguado dispa o art. 1° §§ 2° e 3°
do decreto n. 4.105 de 22 de fevereiro de
1868,são terrenos reservados para a Servidão
publica, nas margens dos rios naVegaveis,
e de que se fazem os nvega,veis, todos
os que Vão até á distancia de 15%40, para
'a parte de terra, contadas desde o pdn-
to médio das enchentés ordinarias, e aceres-
c'idos os ene natural ou artificialmente se
tiverem formado além do ponto determina-
do, certo não poderão ficar coinprehendidos
na demarcação do loto de terras de que se
-rata nem os 15%40 dos terrenos margines
ao Igarapé e ao rio Arnazon IS, nem os de-
mais coinprehenclidos entre o mesmo Igara-
pá e o referido rio, pois são accrescidos, e
uns e outros devem ser reservados para a
servidão publica, considerando-se nanas
quaesquer demarcações que forem feitas sem
a exclusão de taes terrenos.

Reitere-vos OS meus protestos de elevada
estima e consideração.

EXPEDIENTE DO SR- DIRECTOR

D'a 11 de junho de 1910

Sr. procurador dos Patrimonios do Mi-
nisterio da Justiça e Nagocios Interiores:

N. 169-De posá do oficio de 12 do ja-
neiro ultimo; em que solicitaes a entrega
ao thesoureiro do Consellid Administrativo
dós Patrimonios, da quantia dó 31:000$,
por quanto foi desapropriado pela 'Prefei-
tura do District° Federal o predio n. 64,
dá antiga, rua Estreita de S. Joaquim, hoje
Marechal Floriam° Peixoto, pertencente ao
flatrimonio do Externato Nacional Pedro II

.ê Internato Nacional Bernardo de Vascon-
cellos, cabe-me decia4r-vosa de acdardo
com o despacho dá . Sr, -Ministro, de 3 do

N. 851- Communichn-2tifõs, para os fins con-
venientes, que Êr. attendendo
ao que requereu EdevarUbwight Towbri-
dge, resolveu, por acto de 9 'do corrente,
autorizar o despacho livra dã'direitos do
material discriminado incluS.5," relação e
a sor importado em destino á collocaçb
de um cabo telephonico submaridO" entre
esta Capital e a cidade de Nitheroy.

N. 852- Communica*os, para Os devidos
fins, que o Sr. miniátro, attendendo ao que
solicitou a Prefeitura do District° Federal
em officio n. 411, do 27 de maio ultimo, re-
solveu, por acto do 7 do eorrente, autorizar
o despacho. livro de direitos de uma caixa
maroa EK&Ú n. 212, contendo úma machina
destinada á In'Spectorid, da Limpeza Publica,
volume esse vindo de Bremen no vapor
allemão Wursbarg, ç adquirido por inter-
medio da casa Gasnietessea Fabril( Deutz,
succursal braiileira, conforme o documento
junto.

N. 853- Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto de 2
do corrente, resolveu autorizar o despach)
livre do direitos, nos termos do § 23 do
art. 2°, combinado com o art. 5° das Preli-
minares da Tarifa, de uma caixa com ma-
china para madeira, 10 ditas com carvões
para lampa,das, uma dita com limpadeiras

*para canos de caldeira, vindas pelo vapor
S. Paulo, e tres caixas contendo material
para estradas de ferro, vindas no vapor
francos Math, volumes esses mencionados
nos documentos juntos e destinados á Es-
trada de Ferro Central do Brazil, conforme
foi solicitado pela mesma estrada nos offl3iO3
113. 62 e 63 de 17 de maio ultimo, que in-
cluso vos devolvo, os qua.es foram encami-
nhados com o dessa alfaadega n. 895, da
mesma data.

N. 854-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solieitou o Ministerio da Marinha, em aviso
n. 2.273, de 19 de maio ultimo, resolveu,
por acto de 3 do corrente, autorizar o despa-
cho, livro do direitos, nos termos do § 23, do
art. 2°, combinado com o art. 5° das Preli-
minares da Tarifa, de 15 caixas com a marca
M do M-Rio, contendo 30 bebedouros hy-
gienicos, vindos no vapor Puro, procedente
dó Nova York, e consignados ilquelle minis-
niáteriO.

N. 855-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicás, em aviso n. 181, de 26 de abril ulti-
mo, resolveu, por acto de 2 do corrente, au-
torizar o despacho, livro do direitos, nos
termós do art. 2°, § 23, combinado com o
art. 5°, das Preliminares da Tarifa, de uma
caixa marca Lettreiro, n. 6.235, contendo
artigos de sciencia, vinda no paquete Magel
lan, consignada ao Dr. Miguel A. Lisboa,
inspector das Obras Contra as Seccas.

N. 856-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da Marinha, em aviso
n. 2.314, de 20 de maio ultimo, resolveu,
por acto de 3 do corrente, autorizar o des-
pacho, livre de direitos, WS termos do § 23
do art. 2°, combinado com o art. 5° das Pre-
liminares da Tarifa, de um engradado,
marca MM-OII, pesando 275 kilos, contendo
ferro em obras para edificações, vindo de
Ramburgo pelo vapor Beljrano, consignado
ilquell e ministerio.

N. 857-Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, por acto de 2 do
corrente, resolveu autorizar o despacho, li-
vre de direitos. e demais taxas aduaneiras,
de 40 caixas, contendo ladrilhos ceramicos,
uma dita contendo obras do ferro e um en-
gradado contendo .gotteira; destinados ao
Corpo de Bombeiros, conforme Q011CROU o

commandamte do mesmo carpo, no officio
n. 246, de 26 de abril ultimo, que incluso'
vos devolvo, o qual foi encaminhado com o
dessa alfandega n. 803, de 17 de maio prd-
ximo findo.
- Sr. inspector da Caixa de Amortisa-

cão :
N. 98- Remettondo o incluso processo,

transmittido com o vosso officio n. 72, de 28
de março ultimo, peço vos digneis assignar
as cautelas substitutivas das apol ices da divi-
da publica, extraviadasms.147.446 a 147.453,
do valor nominal de 1:000$ cada uma, an-
nexas ao mesmo processo, que inc devolve-
reis opportunamente.

-Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 129 -Transmitto .vos, para os fins con-

venientes, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 27 de maio ultimo, o in-
cluso processo de fiança, no valor do 650$,
prestada por Tranquilino Ramos. em uma
caderneta da Caixa Economica, de que é
proprietario, com o deposito de igual quan-
tia,afirn de garantir a sua responsabilidade e
a do seus prepostos, no logar do escrivão da
Gollectoria das Rendas Federaes em S. José,
Estado de Santa Catharina, processo esse
que a Delegacia Fiscal,no mesmo Estado,en-
caminhou Com o officio n. 40, do 15 de abril
proximo findo.

N. 130 - De accôrde com o despacho do
Sr. ministro, do 23 de maio ultimo, remet-
to- vos, para os devidos fins, o incluso pro-
C3S30, tra,nsmittido peia Delegacia Fiscal no
Estado de Santa Catharina, com o officio
a. 36, de 15 do :noz anterior, e relativo á
fiança, no valor do 200$, prestada por Jus-
tino Adalberto Leal, em uma caderneta da
Caixa Economica, de que é proprietario,
com o deposito de igual quantia, aflua de
garantir a soa responsabilidade e a de seus
prepostos, no logar de collector das rendas
rederaes em 13iga ssú, naquolle Estado.

N. 131-Remetto-vos, para 03 fins conve-
nientes, de accôrdo com o despacho do Sr.
ministro, de 24 de maio proximo findo, o in-
cluso processo relativo á fiança, no valor de
30:000$, prestada em garantia da responsa-
bilidade de José Carneiro deFreitas e dós seus
fieis,ajudantes ou propostos, no legar de the-
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado do Maranhão e constituida
pala hypothen legal que fazem o alludidO
responsavel e sua mulher Dr. Estellita Reis
de Freitas, de immoveis de sua propriedade,
sitos na freguezia do Nossa Senhora de Vi-
ctoria, na capital daquelle Estalo e' pela
caução de 12 apolices da divida publica,
uniformizailas,do valor de 1:000$ cada uma,
sendo duas de ns. 372.828 e 372.829, igual-
mente de sua propriedade, e as 10 restantes
de ns. 104.991 a 104.999 o 169.749, de pro-
priedade de Marcos Antonio Pinheiro e sua
mulher D. Raymmula Elpidio da Rocha Pi-
nheiro.

- Sr. engenheiro Miguel Delgo:
N. 168-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, por acto de 6
do corrente, resolveu designar-vos para cer-
tificar, na fôrma da lei, sobre os maternos
discriminados na relação annexa ao incluso
processo, para 03 quaes a Prefeitura Muni-
cipal de Caxarabil solicita isenção de direitos,
correndo qua,escenr despe.za,s por conta da
requerente.

- Sr. delegado fiscal no Amazonas
N. 107- Declaro-vos, pira os fins conven-

ientes,que o Sr. ministro, por despacho de 4
do corrente, resolveu indeferir o requerimen-
to,transmittido com o vosso effic:o n. 53, de
25 de abril ultimo, em que o guarda da Al-
fa,ndega desse Estado, Francisco de Souza
Lima solicita tres meses do licença, á vista
da, informação prestada pela respectiva in-
spectoria.

N. 108 - Remetto-vos, para os fins con-
venientes, as inclusas portarias do 7 do cor-
rente mez, que concedem tres mezes de li;
cença ao guarda da alfandega desse Estado
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Paulino Josô de Carvalho, e seis mezes,
prorogação, ao porteiro da mesma alfân-
dega Antonio Pedro Lessa, dos Santos.

- Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 109 - De accórdo com o despacho do

Sr. ministro, de 28 de maio proximo findo,
devolvo o incluso processo transmittido com
o vosso officio n. 17, do 4 de abril ultimo e
relativo á isenção de direitos solicitada pela
Intendencia dessa capital para o material a
ser importado pela Compa,gnie d'Ecl drago de
Bahia, com de,tino ao serviço do illumi-
nação dessa cidade, afim do que, por essa
delegacia, seja designado um profissional,
que nenhuma relação de dependencia tenha
com a solicitante, para pissar o certificado
na fórma do art. 43.) da N.cva Consolidação
das Leis das Alfandeg,as e Mesas de Rendas.

-Sr. delegado fiscal em Matt) Grosso:
N. 30-Tendo o Tribunal de Contas, se-

gundo communicou o seu pres ; dente, em
oficio n. 371, do 24 de maio ultimo, resol-
vido, em sessão de 20, julgar idonert e sutil-
ciente a flançat, no valor de 4:000$, consti-
tuida por uma caderneta da Caixa Econo-
mica, com o deposito de igual quantia, do
propriedade de Carlos Marcial Addar, e pelo
mesmo prestada em garantia da sua res-
ponsabil dade e da de seus propostos, no lo-
gar de collector das rendas federaes nessa
capital, conforme consta do processo trans-
mittido com o vosso oficio n. 73, de 29 de
dezembro do anno passaao, assim vol-o de-
claro, para os fins convenientes, recommen-
dan lo-vos, nos termos do despacho do Sr.
ministro, de 19 de março proximo findo, que
não mais seja dado andamento a processo
de fianças, cujo arbitramento não esteja
préviamente approvado, como irregular-
mente procedestes com o processo de que
BC trata.

-Sr. delegado fiscal em Minas Geraes:
N. 81-Tendo o frei Cyriaco Hiellcher,

commissario geral da Ordem da Terra San-
to, requerido para a dita Ordem a conces-
são do proprio nacional denominado aCha-
cara do Lassa», situado em Sa,bará„ nesse
Estado, sobre o qual prestastes as informa-
ções constantes do Nosso officio n. 2, de 19
de abril proximo findo, resolveu o Sr. mi-
nistro, por despacho do 28 de maio ultimo,
solicitar do governo do Estado a reentrega
do dito immovel a essa delegacia e deter-
minar que, uma vez satisfeita a dita re-
quisição, providencieis no sentido de abrir
concurrencia publica, por moio de editaes,
para a venda do referido proprio, s,rvindo
de base, para a licitação, o valor pelo qual
foi elle adjudicado á Fazenda.

-Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 101 - Itemetto-vos, para os devidos

fins, a inclusa portaria de 7 do corrente mez,
concedendo seis mezes de licença ao fiel de
armazem da anandega desse Estado, Alce-
biades Augusto Oliveira da Gama.

- Sr. delegado fiscal no Paraná
N. 61-Não s) achando revogada a cir-

cular n. 35, de 30 de outubro de 1907, e
devendo ser as notas da Caixa de Conversão
recebidas nos momos casos em que o são as
notas incanversive;s do Thesonro, exce-
ptuadas as do troco, recomrnendo-vos, de
accôrdo com o despacho do Sr. ministro, de
19 do mcz findo, proferido sobre o oloecto do
vosso oficio n. 1, de 4 de março ultimo,
providencieis para que por parte da Alfan-
dega de Paranaguá não sejam recusadas taes
notas, quando simplesmente rasgadas, sem
prejuizo, entretanto, da fiscalização do the-
soureiro ou do fiel recebedor, quanto á legi-
timidade de taes notas.
- Sr. delegado fiscal em Pernambuco :
N. 112-Remetteavos, para os devidos fins,

a inclusa portaria de 7 do corrente /noz,
concedendo tres mezes de licença ao carto-
rario dessa delegacia, Milton Marques de
Oliveira Mello.	 .

N. 113-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que soli-

citou o Ministerio da Viação e Obras Pu-
blica em aviso n. 114, de 7 de maio ultimo,
resolveu, por acto de 3 do corrente, auto-
rizar o despacho livre de direitos, nos ter-
mos do art. 2°, § 23, combinado com o
art. 5° das Preliminares da Tarifa, de uru
volume, contendo material telsgra,phico,
vindo do Europa polo vapor Attantique, com
destino ao districto telegraphico desse Es-
tado.

-Sr. colector federal em Petropolis:
N. 20- Autorizo-vos a pagar ao agente

fiscal João Periodos Pereira, de Almeida a
importa,ncia de 50$, correspondente á me-
tade da multa imposta a Manoel Raposo dos
Santos, por infracção do regulamento dos
impostos de consumo, devendo essa cofie-
ctoria escripturar a respectiva dospeza
sob o titulo «Deposites».

Incluso vos devolvo o processo que se re-
fere ao assumpto e que encaminhastes á
Directoria da Despeza com o vossa oficio
n. 81, do 14 de abril ultimo,

- Sr. inspector da Alfandega do Rio
Grande

N. 149 - Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, por desp.tcho de
2.3 de maio ultimo, decidiu que foi bem
classificada, como tinta preparada a eleo a
mercadoria despachada dessa alfandega por
II. R. Marck, pela nota de importação
n. 7.171, de 26 do dezembro de 1906, e á
qual se refere o vosso oficio n. 2, de 12 do
janeiro de 1907.

- Sr. delegado fiscal em S.Paulo:
N. 245 - Declaro-vos, para os fins conve•

Mentes, que o Tribunal de Contos, tendo
presente o preces o transnittido com o voso
officio n. 119, do 19 de março proximo rindo,
resolveu em sessão de 20 de maio ultimo,
segundo communicou seu presidente em
oficio n. 370, de 21 do mesmo mez, julg tr
idonea e suficiente a fiança, no valor de 300$,
pres-.ada por Manoel Innocencio de Souza
Carvalho, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica, de que é proprietario, com deposito
de igual quantia, afim de garantir a sua
respons tbilidado o a de seus propostos no
legar de escrivão interino da Collectoria das
Rendas Federa.% em Qaeluz, nesse Estado.

N. 24e-Deelaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que s oli-
citou a Companhia de Estradas de Ferro No-
roeste do Brazil em petição de 4 do maio
proximo findo, resolveu, por acto de 3 do cor•
rdnte,autorizar o despacho livre d 3 direitos
dos materiaes disesimina,los na rolaç to an-
nexa e destinado á construcçã,o de suas linhas
ferroas.

Directoria da Receita Publica

EXPENENTE: Do si. eirEcroFt
Dia 11 de junho de 1910

Sr. director da Casa da Moeda
N. 539-Providenciae no sentido de serem

enviados á Delegacia Fisc ti no Maranhão os
sellos do imposto do consumo nacional, na
importancia, de 20:000$, que por aquella re-
partição vos foram directamente pedidos,
segundo cominunicação constante de seu
officio n. 143, de 20 do maio proximo pas-
sado.

N. 540 - Providencia° para que á,
Collectoria Federal em Bom Jardim seja re-
i-notada, a quantia de 1:430a em estam-
pilhas do sello adh sivo das taxas abaixo
declaradas, conforme requisitou o respectivo
conectar no offldo n. 29, de 9 do corrente,
sendo

50 da de	 $100..... 	 5$000
50 » $211) 	 	 10$000

3,000	 o	 $300 	 	 000$000
.50 xn

• 	

$400 	 	 20,000
50	 $500 	 	 25$900

150	 » l$000 	 	 150$000
50

•	

00 	 	 100$000
10 a

• 

3000 	 	 30$000

20 » 5$000 	 100$000
6 9	 )5 10$000 	 MS000
2 9	 9 20$000 	 40, 000

10$000
20.=.000

120$100
50000

100g.:000
45$000

150$00a
3 $000

100$000
100$020
50,5000

N. 545 - Providenciae para que á Col-
lectoria Federal em Theresopons seja remet-
tida a quantia de 1:250$ em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaradas, conforme requisitou o respectivo
collector no oficio de 8 do corrente, sendo
um emito duzentos e cincoenta mil reis:
5.000 estampilhas de $050. 	  250.'400

10.000
- Sr. delegado fis»ca$11r	

1:000$000
o Maranhão

N. 17- Sobre o assump'o do vosso officio
n. 143, de 20 de maio ultimo, recommen-
do-vos que deveis mencionar sempre, nos
futuros pedidos de sellos de consumo, a im-
portando, total do supprimento a fazer.

- Sr. collector das Rendas Federaes em
ltaborahy

N. 5 - Declaro, para os fios convenientes,
que, não constando de seu offoio n. 40, de
8 do corrente inez, o motivo pelo qual neces-
sita essa collectoria do prorogar o prazo
concedido para sellagem de vinho de
floreias, essa directoria só poderá autorizar
tal prorogação depois de devidamente justi-
ficada.

10 a a 4$000 	 	 40$000

N. 543 - Providencia° para que á Colle-
ctoria, Federal de Therezopol is soa remettida
a quantia de 900$ em estampilhas do seno
adhesivo das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o respectivo collector no
oficio sem numero, de 8 do corrente, sendo:

	

2.500 da de $300 	 	
00

150	 1$000 	 	 1504000
N. 544-Providenciao para que á CJI/e-

ctoria Federal de Parahvba. do Sul seja re-
mettida a quantia de 1:078$ em estampilhas
do sello adhesivo das taxas abaixo decla-
radas conforme requisitou o respectivo
collector, no oficio n. 62, de 8 do corrente,
sendo

	

100 da de $100 	 	 10$000
100 »	 $200 	 	 20.$000

2.000 »	 $300 	 soog

20 »	 $5no 	 sn :̀t. 8000
20 »,	 $400 	

150	 Ir 1$000
15 » Z$000
10 r•	 10$000
5 » 20$000
1 » » 50$000

N.541-Provi delicia° para que á Collectoria
Federal do Itaocara seja remettida a quantia
de 900$ em estampilhas do sello adhesivo
das taxas abaixo declaradas, conformo re-
quisitou o respectivo coliector no oficio
n. 38, de 6 do corrente, sendo

	

100 da do	 $100 	 	 10$000

	

100 » o	 $200 	 	 20$000

	

2.800 », a	 $300 	 	 8400300

	

30 a s	 1$000 	 	 30$000
N. 542-Providenciae para que á Collo-

ctoria Federal de Cabo Frio seja remettida a
quantia do 345$ em estampilhas do sello
adhesivo das taxas abaixo declaradas, con-
forme requisitou o respectivo collector no
oficio n 267, de 6 do corrente, sendo:

	

400 da de	 $100

	

100 » 9	 $200

	

100 » a	 $300

	

100 I> 9	 $500

	

100 s ,	 l$000
15 » 3$000

Recebedoria do Districto Federal
Reperintentos despachados

Dia II do junho do 1910

Camillo Vimeney.-Pago o imposto em
cobrança, transfira-se.

Antonio Pereira Coronha.-liem.
Nagib Jorge Chaia.-Idem.
D. Carmen da Conceição.-Idem.
D. Felisbella Moreira dos Santos.-Idem.

I D. Palmvra S.Rodri gues da Silva.-Idem
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i 
Augusto Teixeira C. da Rocha e outros.-

Transfira-se.
Manoel Marques R. de Sá.-Idem.
Francisco André.-Idem.
José de Carvalho.-Idem.
Vasco Ortigão & Comp.-Idem.
Olympio da Silva.- Anulle-se a divida

constante da contra-fé o oflicie-se á Procu-
radoria Geral da Fazenda Publica.

Irmandade de S. José.-Satisfaça a exi-
gencia.

Joaquim da Silva Guim trães -Oficie-se
nos termos do parecer á Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Publica.

David Aloirso Gonçalves.-A' 2 sub-dire-
ctoria .

Joao Lopes dos Santos.-Idem.
João Fianco.-Inscreva-se nos termos do

parecer de fls. 6.
Manoel Vieira Fontes.-Averbe-se a mu

dança.
Matteus Fittipoldi.-Intime-se nos termos

do parecer.
Oscar C.de Azevedo. - Anulle-se a divida

e ofllcie-se á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica.

Custodio de Azevedo Junior.- Satisfaça a
exigencia. Officie-se nos termos do parecer.

E. Lemos.-Pague o debito de que trata o
parecer.

Companhia Typographica do Brazil.-Em
face do parecer, nada ha que deferir, visto
não existir a pretendida duplicata de lança-
mento, pois que a certidão passada em 3 de
novembro do 1909, se refere a pagamento
feito pelo canhecimento junto, e. 1.055, da
divida activa, em 1:10 de outubro do mesmo
anno.

Albino de Souza.- Restitua-se a quantia
de 21$, solicitando-se credito pela verba
CRoposições e restituições,.

•
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Caixa de Conversão
BALANCETE DA CAIXA EM 1.1 DE JUNHO DE 1910

Debito
Caixa:

Bilhetes a emitti e . 	 59.027:35(4000
Moeda subsidiaria 	 17:974465

Caixa, ouro:
Em deposito : 	 S'	 10.811.425-0-0 172.982:800$000

,	 Francos 	 51.633.840 32.836:165$107
a	 Marcos . 	 33.819.670 26.552:178023
a	 Ouro nacional. ... 	 213: 790$000 384:8223;000
>	 Dollars 	   26.200.188 86.350:6583;210
>	 Réis fortes 	 . 75$030 267$068
>	 Coreias austriacas... 2.050 1:366$666
,	 Pesos argentinos.... 133.665 425:016$378
>	 Liras 	 4.300 2:734$553
>	 Pesetas 	 725.475 461:360.f530

Credito
Emissão:

Bilhetes emittidos 	 385.059:080$000
>	 resgatados dilacerados.... 10.782:110$000

resgatados 	 54.279:614000 65.031:720$000

Em circulação 	 	 	  319.997:340$000
Notas a emittir:

Existentes no cofre 	 	 59.027:350$000

Thesouro Nacional:
Supprimento em moeda subsidiaria 	 	 18:000$000

379.042:690$000

Rio do Janeiro, 11 de junho de 1910. - Dr. Henrique Augus!o da Oliveira Noir
director.- Dr. Carlos Claudio da Silva, chefe da contabilidade.- Emitia Ch,audon,
pelo thesoureiro.

rante o prazo, podendo o passageiro parar nas estaçõ'es inter-

1
 mediarias, comtanto que chegue no mesmo dia á estação de des-

tino.
Estes bilhetes só darão direito a urna viagem em cada

sentido, de ou para as estaeões mencionadas no bilhete.
Art. 6.° Os passes mão nominaes e intransferiveis e os seus

portadores não podem viajar em classe superior á nellos designada,
ainda que queiram pagar a differença correspondente.

Art. 7.° O viajante sem bilhete, portador de bilhete não ca-
rimb tdo pela administração ou que tenha carimbo de outro dia ou
trem, o viajante encontrado em classe superior á designada em seu
bilhete ou portador de passe de outro trem, pagará o preço de sua
viagem contado do ponto de partida do trem, si não estiver pro-
vada a estação de sua procedencia, ou, provada esta, o preço con-
tado della, em qualquer caso sem se levar em conta o que já
houver pago.

Além disso, pagará como multa 503 ou 300 réis, conforme for
encontrado em l e ou 2e classe, e, no caso de dólo flagrante, ficará
mais sujeito ás penas do art. 104 do regulamento geral de 26 dt
abril do 1857.

Art. 8.° A estrada concederá passagem gratuita de ida e
volta em 2' classe aos tangedores de gado vaecum, devendo elles
acompanhar os anima,es e ragressar dentro do prazo de seis
dias.

Estas passagens serão concedidas na razão de uma por dezena
de cabeças.

Art. 9.° O viajante é obrigado
§ 1°. A não incommodar os seus companheiros de viagem.
§ 2°. A não damniflear os carros.
§ 30 . A respeitar o presente regulamento e o regulamento

geral de 23 de abril de 1857.
§ 4°. A conservar-se durante a viagem no interior do carro

que lhe for destinado.
§ 5°. A apresentar ao empregado do trem o seu bilhete Ou

passe sempre que for pedido.
§ 6°. A restituir ao empregado especialmente encarregado

desse serviço o seu bilhete ou passe ao concluir sua viagem oh til
ficar em qualquer estação intermediaria.

Art. 10. O viajante tem direito
§ 1°. A ser transportado pelo trem o na classe e logar a que

lhe der direito o seu bilhete.
§ 2. A reclamar providencias ao chefe do trem sempre que,

for incomtiaodado pelos seus companheiros de iriagehl.

441r.;

59.045:324465

319.997:368$535

379.042:694000

Directoria Geral de Obras e Viação

O ministro de Estalo da Viação e Obras Publicas, em nome
Presidente da Republica:

. Resolve aparovar as condições regulamentares o as base; das
tarifas para a Rede de Viação Cearense, que com esta baixam,
assignadas pelo director geral de Obras o Viação da respectiva
Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1910.-Francisco

Condiçiies regulamentares e tarifas para o transporte de
passageiros, mercadorias e aziumes pela Rede de Viação
Cearensa

TRANSPORTE DE VIAJANTES

Art. 1. 0 Os viajantes pagarão por passagens simples, isto é,
em um sentido, os preços das tarifas I, correspondentes á classe de
sua passagem.

Art. 2.° Os bilhetes simples considerar-se-hão vencidos si o
viajante não effectuar a viagem no trem para que foram elies ven-
didoK ou si ficar em qualquer estação anterior á designada como
seu destino nos mesmos bilhetes.

Art. 3.° Os menores do oito annos pagarão meia passagem,
ficando á administração o direito de collocar dous em cada assento
destinado a um viajante, embora pertencentes a amibas diffe-
rentes.

Art. 4.° As crianças até tres annos, conduzidas no collo, terão
passagem e

Art. 5.° Os bilhetes só dão direito á passagem no trem, dia,
classe o até á estação nelles mencionados. A estrada poderá conce-
der aos viajantes, entre pontos eert is, bilhetes de ida e volta em
primeira e segunda classe, com abatimento de 25 % calculado
sobre o dobro dos preços das respectivas passagens simples.

Os bilhetes de ida e volta terão valor por 15 dias, inclusive
o dia da data, em qualquer trem ordinario de viajantes, du-

Ministerio da Viação e Obras Publica's
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:§ 3.° A fazer transportar livre de frete unia bagagem até 30 Art 23. Em caso algum o viajante affectado de molestiag
kilogrammas, a qual será despachada e com as demais conduzida

'
 reconhecidamente contagiosas, poderá tomar lugar nos carros

no carro de bagagenisnã,o podendo-. o mesmo viajante levar com- destinados aos demais viajantes. Este viajante tirará sujeito ás
sigo no carro de passageiros sinão uma malinh I com o. necessario mesmas prescripções quanto a carro separado, prazo de pedido e

para viagem, ou qualquer embrulho com °bicas do seu 'usoe cujo preço que os de que trata o artigo precedante.
volume não deverá exceder ao de uma caixa connuum de chapéos. 	 Art. 24. Os cadaveres transportados em wagons de carga

§ 4.° A pedir passagem durante ayiagom . da *..e classe para a fechados pagarão os preços de carros de 2.
Is, pagando a diferença de preço contado da estação em que se der 	 Si forem transportados em carros do Ia OU 2a clssse, ficarão
a passagem ou da precedente, si essa mudança S3 elfectaar entre sujeitos ao que estipula o art. 31.
duas estações.

§ 5. 0 A fumar nos carros em que não houver expre zsa desi-
gnação de ser isto prohibido.

. Art. 11. Só aos agentes da força publica, conduzindo presos ou
,S'em diligencia official, será permittido levar comsigo armas de 	 TRÁNSP RTE EM TREN E caartos ESPECIAES

fogo carregadas.
Art. 12. Ao viajante em estado de embriaguez é vedada a 	 Art. 25. A estrada pôde conceder trens especiaes de viajantes,

permanencia nas estações ou no trens, devendo no primeiro caso quando pedidos com ansecedencia do 18 horas á Estação Central oi 
ser posto fóra da estação e no segundo ser desembarcado na pri- de 48 ás demais estações.
meira estação, restituindo-se-lhe o preço do seu bilhete si nã,o hou- O preço do um trem especial de viajantes, com um carro de
ver ainda encetado a viagem. l& ou 28. classe a vontade e uni wagon fechado para bagagem, será

Art. 13. O preço dos bilhetes simples será arrecadado sem ex- culculado á razão de 3$ por kilometro, fazendo-se um abatimento
cepção na estação de partida e no acto da emissão do bilhete. 	 de 25 0 /0 quando a viagem for de ida e volta.

Art. 14. O passageiro que infringir as disposições do prasente

	

	 O preço de um trem especial de viajantes, com carro.3 mixtos
eregulamento o do regulamento geral e que, depois de advertencia de l e 2' classe o bagagem, será calculado pela tarifa 3, se-

do agente de estação ou chefe do trem, persistir na infracção, será ries 1'. 2' e 7', applicada á lotação correspondente a estes carros.
posto fóra da estação, re,stituindo-se-lhe o valor do bilhete que 	 O frete minimo de um trem especial O de 100$ para viagem
houver comprado, si não houver ainda encetado a viagem.	 em um sentido e 150$ para a viagem de ida e volta.

O frete é pago no acto da concessão.
Si, porém, a infracção fôr commettida durante a viagem o Art. 26. Os trens especiaes que, calculada a viagem á razão

para ella não houver pena ou multa especial declarada nos artigos de 25 kilometros por hora ou por demora no caminho, quando isso
deste regulamento, incorrerá o viajante na multa de 5$ a 25$000. não foi motivado pela estrada, não chegaram á estação do destino

Art. 15. O viajante que durante a viagem incorrer em multa antes das 6 horas da tarde ou que tiverem de viajar, total ou par-
o não quizer pagar será pelo chefe de trem entregue ao agente da cialmente, entre as 6 horas da tarde e 6 da manhã, custarão 20$
estação mais proxima, afim de remottel-o á autoridade policial, por cada hora comprehendida, entre 6 da tarde e 6 da manhã.
na conformidade do regulamento geral ,do 26 de abril de 1857.	 Art. 27. Os trens esp.eciaes do ida e volta poderão ter unia

Art. 16. A meia passagem só dá direito ao transporte gra- demora até duas horas na e,taição terminal de ida; além desse
tuito de bagagem até metade da correspondente a uma passagem prazo, o frete dol atrem augmentar-se-ha do 10$ por cada hora
inteira.	 do demora até mais de 10 horas além daquellas duas.

Os viajantes com passe terão direito ao transporte gratuito de 	 Findo essa segundo prazo, a estrada disporá do trem, perdendo
bagagem até ao maximo fixado para os de passagem inteira paga. o concessiouario todo direito ao mesmo, salvo o caso de ajuste

Art. 17. A bagagem de que trata o artigo precedente fica prévio para maior demora e sob a mesma base de 10$ por hora,
sujeita ás mesmas condições que a dos viajantes de passagem in- convindo á estrada.
terra, paga.	 Art. 28. Os pedidos para trens espeeiaes serão feitos por escri-

Art. 18. A venda dos bilhetes nas estações principiará 30 mi- pto e assignados, indicando-se o numero de carros de cada espade,
nutos e cessará cinco minutos antes da partida do trem, 	 a estação de partida e de chegada o o dia e hora da partida.

Art. 19. A estrada concederá passos por conta do Governo 	 As concessões desses trens serão tambem por escripto, assigna-
Federal ou Estadual, quando requisitados era serviço publico por das pelo agente da estação, contendo as mesmas indicações, a
funccionarios que estejam habilitados a fazel-o,	 hora da partida e a iruportancia do frete pago.

Art. 29. Conceder-se-hão gratuitamente 15 minutos de demoraEsses passes serão nominaes e intransferiveis o se arrecadarão
com os demais bilhetes, sondo a importancia levada a debito do para a partida do trem da estação inicia l , findos os quaes
respectivo governo e cobrada pela administração da estrada á re- cobrar-se-hão 10$ por cada meia hora que exeeder.
partição do fazenda autorizada a fazer o pagamento. Se depois de duas horas de espera não se apresentarem as pes

Art. 20. Além dos preços das passagens consignadas nas 	
-

soas para as quaes houver sido o trem fretado,considerar-se-ha este
classes da tarifa I, será cobrada a taxa de transporte de conformi- como rejeitado e o concessionario só terá direito a receber metade
dado com o decreto n. 7.897, de 10 do março de 1910. 	 do frete pago.

Art. 21. As sociedades recreativas e outras bem como	 Igual, direito a receber metade do frete terá o c3ncessionario,
grupos de pessoas reunidas em romaria, divertimentos

,
, pie-nies se até a hora mareada para a partida mandar aviso dispensando oo trem ; se porém o aviso Mn- feito sois ou mais horas antes da horasemelhantes, quando viajarem incorporadas, em numero de 25 fixada, para a partida, a restituição será de dous terços do fretepessoas ou mais, gozarão d.o abatimento de 50 01, nas passagens de

ida e volta exclusivamente. Não se emittem moias passagens, pago.
sendo gratis a conducção do crianças menores de tres annos. Para o 	 Art. 30. 03 trens especiaes não preferem a marcha e horario
goso desta concessão subentende-se que é necessario haver no mi- dos trens de tabella, antes ficam dependentes do horario destes.
filmo 25 passageiros com bilhetes pagos para cada, classe, si houver 	 Art. 31. A estrada poderá conceder carros especiaes, para via-.
passageiros para as duas classes.	 '

jantes nos tres ordinario3 quando pedidos com antecedencia de
Não havendo accardo prévio, estes bilhetes sá terão valor, seis horas na estação central e do 24 horas nas demais estações.

tanto para a ida como para a volta, no dia em que forem emit-	 O frete desses carros será calculado pala tarifa 1, classe l e e 2a
tidos.	 applicadas ao numero de passageiros que os oceuparem, não po-

Torna-se neeessario para a concessão acima, que seja dado dendo, porém, esse frete ser menor da metade do correspondente/á
aviso com antecedencia de 24 horas á estação central e de 48 lotação completa do carro pedido.
horas ás demais estações.

	

	 Si o carro for fretado por inteiro, far-se-ha um abatimento de
10 s /s no frete correspondente á lotação completa.

Para o transporte da bagagem se applicarão as respectivas	 Art. 32. O frete do carro especial devo ser pago no acto do pe-
tabellas som abatimento.	 --	 (lido, o si até á hora da partida do trem as pessoas para quem foi

o carro fretadD não houverem neIle tomado logar, perderá o concas-
ri

	

	 sionario todo o direito a qualquer restituição, podendo, além disso,
a estrada dispor do carro.

Igualmente a nenhuma restituição terá o eoncessionario direito
TRANSPORTE DE DOENTES, ALIENADOS E CADAVERES 	 si Só em parte se utilizar dos logares tomados.

Art. 22. Os doentes que viajarem deitados e os alienados de-

	

	 concessionario que antes da partida do trem avisar ao
vem ser acompanhados por pessoas que os vigiem e cuidem a,gente da estação que dispensa o carro fretado, terá direito de

rehaver metade do frete pago.deites. Serão com aquellas pessfias transportados em carros se-	 Os viajantes que mais do que o numero declarado no pedidoparados, pedidos cem antecedencia de 21 aoras e pagando-se tara forem pelo concessionario admittidos no carro fretado, pagarãodupla por passageiros, nunca menos, voraz), da metade do preço
correspondente á lotação do carro. Não obstante aquelle prazo, suas passagens como qualquer outro viajante.
a administração sempre que lhe for passive/, mas sem que a 	 As disposições deste artigo quanto a pedidos, pagamento prévio
isso seja obrigada, entregara o carro pedido no menor prazo do freto, restituição ou não de parte do frete, se applicam
(mi lhe permittir o Serviço -da estrada.	 aluguel de carro para doentes, alienados o cadaveres.
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Art. 33. A administração poderá, quando ° julgar conveniente, devem ser apresentados em saccos ou caixas, ou formar pacotes
'fretar vagões para os pontos intermediarios entre estações. 	 I revestidos de envoltorios intactos em papel ou patino encerado.,

Esses vagões ficarão, porém, sujeitos ao frete contado da garantido com cordel forte, posto em cruz e sinete em lacre
estação anterior._	 nos nós.

Todavia, esses objectes pedem ser acceitos em envoltorlos de
papel, fechados cJin cinco sinetes em lacre, comtanto que em rela-
ção á solidez e acondicionamento esses volumes nada deixem a
desejar.

Art. 45. Os endereços devem ser directamente escriptos sobre
os volumes e não cosidos collocados ou pregados afim de que nã,o

IV

BAGAGENS E ENCOMMENDAS

Art. 34. A não ser o pequeno volume que o viajante tem
direito a levar no seu carro, toda a bagagem dos viajantes será
despachada e seguirá pelo mesmo trem que elle, devendo para isso
ser apresentada a despacho entre 60 o 10 minutos antes da partida
do trem.

As bagagens ficam sujeitas aos fretes da Ia classe da tarifa
n. 2.

A estrada responde pela bagagem despachada, no caso de perda
ou avaria ; não é, porém, responsavel pelos objectes que o viajante
levar comsigo.

Art. 35. Entende-se por encommendas pequenos volumes de
carga, fructa, peixe, lacticinios e outros ("oneres semelhantes e
apresentados a despacho entre 60 e 10 minutos antes da partida do
trem.

Esses objectes ficam sujeitos á I a e 2a classes da tarifa n. 2.
Art. 38. Não serão acceitos como bagagem ou encommenda
§ 1. 0 Quaesquer substancias de conducção perigosa.
§ 2.° Volumes do mais de um metro cubico ou pesando mais

de 150 kilogrammas.
§ 3.° Volumes cujo embarque ou desembarque demande grande

demora.
Art. 37. Nenhum volume de bagagem, encommenda ou carga,

poderá conter dinheiro, papeis de valor ou do importancia ou
objectes precioso.

Por conta e risco do viajante ou remettente que infringir esta
disposição correm tolos os riscos, e descoberta a infracção, ficará
el/e sujeito ao paga,mento do despacho, registro e lit'ete correspon-
dente ao valor encontrado e mais uma multa de 50$000.

Esses objectos e valores serão ex pedidos e registrados de
acctird,o com as disposições adiante estabelecidas neste regula-.
mento.

Art. 38. Quando o frete calculado da bagagem ou encom-
menda, for inferior a 200 róis, cobrar se-ha esta quantia.

Art. 39. A estrada não é obrigada a attender as reclamações
por avaria, troca ou falta de volumes de bagagem ou encommenda
quando essas reelamaçõm forem feitas depois de 95 minutos da
chegada do trem ou depois de entregues os volumes.

Art. 40. As bagagens e encommendas que não forem recla-
madas dentro do prazo de 45 minutos contados depois da chegada
do trem, ficam sujeitas a um imposto de estadia na razão de 100
réis por 10 kilogra,mmas o por dia de demora.

Art. 41. As bagagens e encommendas devem ser bem acon-
dicionadas e em volumes que não se prestem facilmente a ser
violados.

Na falta dessa condição o transporte se fará a inteiro risco do
viajante ou remettente e . sem a menor responsabilidade da es-
trada, o que se declarará no conhecimento do despacho.

V

VALORES, PAPEIS DE IMPORTÂNCIA E OBJECTOS PRECIOSOS

Art. 42. O dinheiro, papeis de valor ou de importando. e os
objectes preciosos serão expedidos em volumes especiaes registra-
dos e sob completa responsabilidade da estrada.

Esses objectes devem ser cuidadosamente pesados e só serão
expedidos em trem de viajantes ou mixtos.

Art. 43. O dinheiro amoedado, as joias, as pedras e outros me-
taes preciosos devem estar acondicionados em saccos, caixas ou
barris.

Os sucos devem ser de pa.nno forte, cozidos por dentro o per-
feitos, isto é, não dilacerados, nem remendados. A bocca desses
sa.cces será fechada por meio de corda ou cordel inteiriço, e nó co-
berto com sinete em lacre ou chumbo, e as extremidades mentidas
por sinéte igual sobre uma ficha solta.

As caixas ou barris serão fortes e pregados ou arqueados com
solidez, não devendo apresentar indicio algum de abertura enco-
berta, nem do fractura.

As caixas serão fortemente ligadas por meio de cordas intel-
riças, collocadas em cruz, com tantos sinetes em lacre ou chumbo,
quantias forem necessarios para attestar a inviolabilidade do vo-
lume.

Os barris serão amarrados com corda inteiriça collocada em
Tu, passando sobre a tampa e fundo o fixada. com  sinete em lacre
ou chumbo.
• Art. 44. O papel-moeda,, as notas do banco, as apolices, as

acções . de companhias o outros papeis-valores e de importancia_

possam encobrir vestígios de abertura ou fractura: podem
mente ser escriptos sobre etiqueta pendente e presa ao volume
por meio de cordel.

A declaração do valor será mencionada no endereço, por ex-.
tenso.

As iniciaes, legendas, armas, firmas sociaes ou nomes dos esta-
belecimentos, quando impressos nos sucos, Caixas, barris ou paco-
tes, devem ser completamente legiveis.

Os sinetes feitos com moeda são formalmente prohibidos.
Art. 46. As expedições desta especie devem ser apresentadas a

despacho e registro pelo menos uma hora antes da mareada para.
a partida do trem, sem o que não seguirão por elle.

Art. 47. A responsabilidade da administração por estes objectes
consiste em entregai-os sem o menor indicio de terem sido viola-
dos, e havendo indicio de violação indemnizar o que de menos se
encontrar no conteúdo em relação ao valor declarado paraso despa-
cho e registro.

Art. 48. A nota de expedição deve, além das indicações ordi-
narias, conter declaração do valor por extenso o sobre lacre sinete
igual aos dos volumes.

Art. 49. Polo transporte desses volumes se cobrará o frete
seguinte:	 ..

Moeda-papel e papeis de valor, ouro, prato, joias, pedras pre-
ciosas: por 1:000$ ou fracção de 1:000$, kilometro, 15 reis.

Moeda: nickel, cobre e bronze: por 200$ ou fracção de 200$ por
kilometro, 75 reis e mais 1 % ad valorem qualquer que seja o des-
tino; o frete minimo de uma expedição é de 4000.

VI

MERCADORIAS E CARGAS EM GERAL

Art. 50. As mercadorias e cargas em geral seguirão pelo pri
melro trem apropriado, cuja partida fôr posterior ao despacho da
mercadoria ou entreg t do wage,"o carregado, de quatro ou mais
horas uteis (G da manhã ás G da tarde), o que não tira a adminis-
tração o direito de fazer seguir a mercadoria, etc., antes de esgo-
tado aquelle prazo minimo.

Art. 51. A remessa de mercadorias e cargas em geral far-
se-ha pela ordem da numeração dos despachos, salvo convindo o
expeditor na demora.

Quem quizer ser preferido para uma remessa immediata, com
preterição de outras cargas, pagará frete duplo.

Art. 52. Ficam exceptuados do disposto no art. 49:
§ 1. 0 Os generos que por sua natureza,a juizo da administração,

não puderem ser demorados nas estações, os quaes, sendo apresen-
todos até uma hora antes da partida de cala trem mixto ou da
cargas noite serão transportados;

§ 2°. A poIvora, vitriolo, aguaraz, phosphoros e em geral
as substancias infla,maveis ou perigosas, para a remessa das istmos.
a administração póle designar um dia certo da, semana e em
vagões especiaes, não podendo esses generos ser depositados na.
estação, o havendo para a sua apresentação o embarque um
prazo de duas horas antes da partida do referido trem.

Sempre que o remettente tiver de expedir esses generoe era
quantidade que exija mais da metade da lotação de um vagão,
deverá avisar ao agente da estação com 12 horas de antece-
dencia.

Art. 53. O transporte de armas será recusado sempre que
o Governo assim o entender conveniente á segurança publica.

Art. 54. Nenhum volume de carga, mercadoria, bagagem
ou encommenda poderá conter meterias inflammaveis, e as
soas que esconderem essas meterias ou não fizerem menção dsé
sua existencia nos volumes que apresentarem a despacho ou
comsigo levarem, incorrerão na multa de 50$ o ligarão sujeitas a
responsabilidade judicial, si convier á administração proceder
contra ellas e sempre que houver desastre ou accidente motiva4
por estas meterias, ficando em qualquer caso os volumes sujeites.
á apprehensã,o e as meterias infiammaveis inutilizadas.

Art. 55. Feita a menção de que trata o artigo antecedente,
devem as meterias infiammaveis ser immedia,tamente retiradas:
dos volumes e da estação, mesmo quando a. isso formalmente se
opponha o remettente ou viajante.

Art. 56. No despacho de madeiras observar.-se-ha o seguinte:
§ 1. 0 Para as pesadas de madeiras, tomar-se-ha por Coefli-

ciente o peso- de 1.100 grammas por decimetro cubico.
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§ 2.° Até sete metros de comprimento despacha-se pelo peso
de sete toneladas.
• § 3. 0 Até 12 metros, despacha-se pelo peso de 14 toneladas' ou

dous vagões da tarifa:
§ 4 ° Do mais de . 12 metros, só procedendo ajuste e ficando

livre á administração 'o direito de recusa.
Art. 57. As peças metallicas de tres metros a 3, 1°5 de compri-

mento ficam sujeitas a um augmento de 50 % nos fretes das respe-
ctivas tarifas.

Exceptuam-3e trilhos, columnas, tubos e peças de travejamento
metallico, os quaes só excedendo de sete metros de comprimento
é que ficam sujeitas a,quelle orçamento.

Art. 53. Não serão tra,nspor tados os volumes ou peças, cujos
pontos excedam em plano a caixa dos vages destinados ao seu
transporte e em altura á altura de um vagão fechado.

Igualmente não serão transportadas as peças de quatro e meia
toneladas, salvo si poderem ser carregadas em um vagão grande
e de modo que o peso tique uniformemente distribuida cm todo o
comprimento do vagão e não exceda á lotação deste.

Art. 9.t, erão gratuitamente transportados, porem, sem re-
sponsabilidade da administração, o; saccos vazios em retorno e os
vazios para voltarem cheios, devendo sor eidos reunidos em pacotes
solidamente atados.

A nota de expedição desses saccos vazios, uzitdos ou novos, não
deve indicar o numero deites e sim, somente o numero de pacotes

o peso englobado da expediçãa.
Art, 60. A carga e descarga dos trilhos e Seus accessories, co-

lumnas, travejamentos o canos de ferro, ma,teriae inflammaveis
e mercadorias taxadas pelas tarifas 3, classe P'. 7° e 8, tarifa 4,
classes l a, 2a e 3° o tarifa 5, serão feitos pelo ramettente ou desti-
natario.

Esse serviça poderá ser feito polo pessoal da estrada, mediante
uma taxa addicional de 3$ pela carga o 2$ pela descarga por
vagão.

Art. 61. Considerar-se-ha effectua,da a recepção o entrega dos
generos quando depositados eitos nos legares para isso destinados
e que serão conforme os mesmos genero 3 permittirem, a platafor-
ma da estação, o proprio vagão de transporte ou outro qualquer
pontojunto da estação que melhor commodo offereça ao eiebarque
e desembarque da carga.

Art. 62. Para qualquer estação onde não houver guindaste, a
administração poderá recusar os volumes pesando mais do 800 ki-
logt ammas

Nas estações onde houver guindastes poderá.recusar os volumes
pesando mais que a lotação do guindaste.

Em qualquer caso os volumes do mais de tres metros cubieos
só serão acceitos precedendo ajuste o sendo possivel o transporte no
material da estrada.

Art. C3. Para o carregamento e descarga dos objectes que o
devam ser por conta do rernettente ou destinatario se permittirá
estes o uso dos guindastes, mediante uma taxa addicional de 500 rs.
por tonelada ou fracção de tonelada, e sempre sob as vistas de um
empregado da estrada.

Por cada caso, essa concessão fica dependente da conveniencia
do serviço da estrada, não aproveitando ao remettento ou destina-

, tario para eximir-se da estadia ou armazenagem o facto de ser ella
negada ou retardada.

Os objectes descarregados com guindaste devem ser lo go reti-
rados pelo de,tinatario para que n • o embaracem a circulação nem
atravanquem o lugar. Semelhantemente, os objectes a carregar por

I meio dos guindastes não podem ser accumula.dos junto destes nem
•os va gões em que enes devam sor carregados demorados na linha
impedindo o movimento o manobras dos trens e vagões.

Art. 64. O remettente ou destinatario quando usar dos guia-
d Istes fica responsa,vel pelas avarias causadas por impericia ou im-
prudencia de seu pessoal.

VII

ANIMAM

, Art. 65. O frete de animaes é taxado pela tarifa 4, os animaes
'de classe la embarcados e desembarcados pelo pessoal, á custa dos
rernettentes ou destinatarios.

Seguirão em geral em trem do carga, e sómente em trens de
I passageiros ou mixtos quando adies houver legar e si o seu em-
barque não causar demora na partida destes ultimes trens.

Art. 66. 03 animae3 deverão ser apresent i.dos a deseacho nos
i jogares apropriados para o seu embarque 30 minutos antes da par-
tida dos trens mixtos ou de passageiros e uma hora antes da par-
)tida dos trens de carga.

Art. 67. Os animaes em quantidade possível de abatimento no
,respectivo frete devem ser annunciados com antecedencia de 24
;horas, não obstante a estrada poderá receber antes sempre que for
igossivel.

Art. 68. Com excepção dos porcos, carneiros, cabras e cães
em nume.-o hão excedente a eine() o as capoeiras de gallinhas,,
pitos 'e outras aves, ou pequenos , animaes, serão os animes embar-
cados ou desembarcados pelo pessoal do dono ou seus agentes.

Para esse embarque quando a expedição for de um ou mais
wagons, se dará um prazo de duas horas por wagon, contados da
entrega deste, findas as quaes será elle retirado, não podendo no-
vamente ser fornecido senão pagando o remettente uma indentai-
cação de 5$ por wagon.

Semelhantemente, para o desembarque se dará um prazo do
meia hora por waegon, linda o qual será elle descarregado pelo pes-
soal da estrada ou por jornaleiros que para esse tina tomar na oc3a-
sião, pagando o destina.tario as despezas feitas.

Para o embarque o desembarque do animaes, em peauena,
quantidade, se dará o tempo restrict innente necessario, procedendo
a administração a esse serviço por conta do dono ou destinatario,
quando vencido esse tempo.

Art. 69. Os cães só serão recebidos amarrados o amordaçados,
quando assim se tornar preciso. I

Art. 70. Nas expedições de animaes par wagons o embargue
deverá se effectuar durante a noite, si o trem tiver de sahir antes
das 8 horas da, manhã do dia seguinte.

Art. 71. Os animes bravios só serão recebidos quando bem e
seguramente engaiolados.

Art. 72. A administração só responde pelos extravios do ani-
maes, correndo 03 mais riscos por conta do expedidor salvo culpa
provada do pessoal da estrada. 	 • -

CARROS

Art. 73. Os carros, carroeas, carrinhos de mão, vagens e loco-
motivas desmontados, são carregados e descarregados por conta
do expeditor.

Para o emtarque e desembarque se dará o ternro que for
razoa v el .

Art 74. Todo o carro ou carroça, wagons e locomotivas não
reclamados, no prazo de 24 horas, depois da chegada do trem, pa-
gará 500 réis do estadia por cada dia excedente.

IX

ARMAZENAGEM, ESTADIA, ETC.

Art. 15. As mercadorias e cargas transportadas pela estrada,
pódem permanecer nos armazes e deposites, livres de armazena-
gem ou estadia, por 36 Iteras contadas da chegada do trem, quando
diversamente não disponha este regulamento (vide arts. 39 e 75).
Além desse prazo e até 90 dias, ficam cilas sujeitas as sçmuintes
taxas do armazenagem ou estadia applicadas a cada 10 kilo-
grarnmas.

10 reis por cada um dos 10 primeiros dias.
20 réis por cada um dos 20 seguintes.
60 reis por cada um dos 60 ultimes.
Passados os 90 dias publicar-se-ha a lista dos objectes existen tes

no deposito da estrada, os quaes, se não forem renlarnads dentro
do 10 dias da data do annuncio serão vendidos era hasta publica, o
deduzido o que for devido a estrada, seguir-se-ha a respeito do re-
stante de conformidade com o art. 84 deste regulamento.

Os objectes do facil deterioração, não sendo de prompto recla-
mados serão vendidos antes de se damnificarem,procedendo a admi-
nistração, depois de deduzir a importancia que for devida como
nos arts. 63 e 65, do regulamento geral.

Os prazos mareados nesta artigo não se referem as materica
inflama.veis ; estas ficam sujeitas ás disposições adiante fixadas.

Art. 76. Todos os objectes esquecidos pelos viwantes nas esta-
ç5es ou nos carros, não sendo reclamados no prazo de tres dias,
serão remettidos á estação central e virão acompanhados de infor-
mação escripta do dia e legar em que foram achados.

Esses objectes serão recolhidos ti um deposito e registrados em
um livro especial rubricado pela administração.

Art. 77. De tres em tres 'nozes se publicará uma lista desses
objectes existentes no deposito, os quaes se não forem reclamados
em 10 dias da data do annuncio serão remettidos a) deposito pu-
blico, onde a seu respeito se procederá segun lo a legislação concer-
nente aos bens do evento.

Paragrapho unico. O mesmo destino terá no fim de seis mezes
todo o volume que for conduzido a despacho e não reclamado.

Art. 78. Para carga e despacho das mercadorias, cujo carre,
gamento houver de ser feito pelo pessoal do remettente e não ha-
vendo disposição especial neste regulamento, se concederá o prazo
de 24 haras,fludo o qual perderá o remettente o que já houver pago
ficando á, estrada o direito do utilizar-se do wagon fretado.

Si, porém, depois do decorridas as 21 horas acima desigaádas
o remettente quizer utilizar-se do wagon, fará um deposito da -

I
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quantia de 53$, correspondente á quatro dias, maximo da estada do
wagon a sua disposição, descontando-se daquella, quaptia depositada
12$500 por cada dia de demora.

Findos os quatro dias considerar-se-ha o vagon como não utili-
zado, perdendo o remettente o frete pago e toda a quantia de-
positada.

Art. 79. Para a descarga dos mesmos objectos de que trata o
artigo antecedente, isto é, daquelles cuja descarga houver de ser
feita pelo pessoal do remettente ou do destinatario, conceder-se-ha
o mesmo prazo do 24 horas, findas as quaes, não havendo disposi-
ção especial neste regulamento, começar-se-ha a cobrar durante
mais quatro dias a taxa de estadia a razão de 14500 por dia e por
vagon. Findo este segundo prazo, a estrada fará a (descarga por
conta do destinatario e polo que custar, pagando este não só a im-
portancia da descarga como a taxa de 50$ correspondente aos qua-
tro 'dias de estadia além das 24 horas concedidas livres.

Art. 80. Para os generos que permanecerem Pára dos ar-
mazens, por não carecerem de abrigo, e não havendo disposição
em contrario neste regulamento, nenhuma taxa se cobrara de ar-
mazenagem ate 30 dias e nenhuma responsabilidade por elles ca-
berá á administração.

Passados os 30 dias serão estes geseros vendido; em leilão, na
porta da estação, e o seu producto posto á disposição de quem de
füreito, depois de descontadas todas as despezas feitas.

Art. 81. A entraga, das mercadorias, pagando frete por wagon,
será feita dentro do wagon, e, si por afiluencia de serviço, a admi-
nistração precisar do carro, poderá man lar fazer descarga, co-
brando-a do consignatario, de accórdo com os preços neste regula-
mento fixados. independentemente da taxa de arinasenagem.

Art. 82. As bagagens e encommendas que não forem recla-
madas até 45 minutos depois da chegada do trem, ficam desde
então sujeitas á armazenagam, cuja taxa será de 100 réis por
10 kilogrammas e por dia.

Art. 83. Na determinação de qualquer prazo para a cobrança
de armazenagem, estadia, etc., serã cintadas es dias santificados
e feriados, salvo o que seguir á reccpção, staido esta feita na
v espera.

Art. 84. As mercadorias, bagagens, encommendas e carga em
geral, que forem deixadas nas estações sem despacho, ficarão sem
responsabilidade alguma da administração, porém desde então
sujeitas á armazenagem e mais prescripções do art. 75.

Art. 85. Os wagons pedidos para cargas, etc., por wa,gon,
quando, passadas as 94 horas, não forem utilizados pelo concessto-
nario, poderão sei' utilizados pela administração, si delias precisar,
sem embargo da estadia at(i5 então.

Art. 86. Vencido o prazo maximo da estadia do qual quer
objecto, será elle vendido em leitão na porta da estação e o seu
producto posto á disposição de quem de direito, depois de descon-
tadas as despezas e o mais que se dever á estrada.

Art. 87. Não se comprehendem na disposição do art. 84 as
mercadorias e cargas em geral que forem deixadas nos armazens
das estações sem despacho, afim de c lmpletar a remessa.

Para estas mercal,rias conculer-ze ha um prazo de seis
dias de estadia livre, conta los da entrega da primeira fracção da
remessa.

X

MODO DE EFFECTUÀR OS DESPACIIOS E RECEBIMENTOS

' Art. 88. As mercadorias, baga ssens, encommendas, anirnaes,
vehiculos e cargas de quatsuor natareza serão apresentados a
despacho por meio de trcs vias de notas do expedição, servindo a
l a via para conferencia, calculo e arrecadação da receita, a
24 para acompanhar o manifesto da mercadoria, bagagem, etc.
ao seu destino e a 3s, que deverá ser remetida ao Sr. enge-
nheiro fiscal.

A primeira via será registrada no livro talão respectivo, do
qual se destacará o conhecimento do frete pago ou a pagar para
ser entregue ao reme,ttente, depois do que será enviada á conta-
doria,com o extracto do livro talã ) de cada estação ; a segunda via
será entregue ao destina,ta,rio, em troca do conhecimento relativo
xo mesmo despacho, o a terceira será remettida ao Sr. engenheiro
fiscal, mensalmente.

Art. 89. Para o recebimento de bagagens, encommendas,
fructas, aves e outros peauenos animaes, em capoeira, artigos se-
melhantes, os escriptorios de todas as estações estarão abertos uma
hora antes da partida do primeiro trem, e fechar-se-hão 10 mi-
nutos antes da partida do ultimo trem.

Art. 90. Para o recebimento de mercadorias, cargas e animaes
estarão os escriptorios abortos em todas as estações, das 7 horas da
manhã ás 4 da tarde, todos os dias uteis.

Art. 91. Nenhuma carga poderá ser recebida pelos empre-
gado i 11..1 estrada, si não vier acompanhada das respectivas notas
de expedição : e no caso de pertencer á estrada, as notas de expe-
dição devem ser substitnixlas por uma simples guia de remessa
assi gnada polo agente da estacão de partida

Si o remettente não souber escrever poderá a nota de expe-
dição ser cheia pelo empregado da estroda.

Art. 92; As mercadorias taxadas pala tarifa 3 a, classes 7' e 84,
tarifa 43 , classe l a , em quantidade igual ou maior a 10, da mesma
tarifa, classe 3 3, quando em quantidade superior a 20, as remessas
de objectes que exijam vagões grandes, as machinas do otlicinas
e de estabelecimentos industriaes, devem ser annwsciadas no dia
anterior ao do despacho.

Essas mercadorias não serã) recolhidas debaixo de coberta,
mas ficam sujeitas, quanto á armazenagem, ás mesmas condições
das outras.

Art. 93. As mercadorias e quaesquer objectos entregues
estrada serão conferidos na estação de partida o na de chegada,
medida que forem sendo recebidos, verificando-se as marcas, a
quantidade, a qualidade dos volumes, a natureza das mercadorias,
o peso, o frete pago, ou a pagar e as despezas accessoritas.

A pesagem dos volumes submettidos a despacho deve em geral
ser feita pelo pessoal do remettente ou do consignatario, sob as
vistas dos empregados da estrada.

Toda declaração falsa ou insuficiente sobre a natureza ou
valor das mercadorias expedidas dl, togar á applicaçã's de urna
multa de 10$ a 50$, além do pagamento do duplo da taxa. da tarifa
da mercadoria fraudada ; podendo a estrada deter os volumes que
por falsas declarações estiverem sujeitos a multa.

Não sendo a multa paga no prazo de 10 dias, a estrada pro-
cederá á venda dos objectos detidos, sem as formalidades juda.
ciarias.

Art. 94. Por cada desp icho cobrará a estrada a taxa de 10C
réis, na qual está comprehendido o valor das suas notas de aspe
dição, que serão entregues ao remettente para enchei-as.

Art. 95. Si, depois de feito o despacho do qualquer expediçãc
e antes de exbarcado, o reinettente quizer alterar a consignaelo
ou retirar o objecto, a administração anullará o despacho feito,
recohendo-se os documentos já entregues ao remettente e resti-
tuindo-se a este o freta pago, menos a taxa do despacho.

Si o objecto já estiver embarcado, se poderá dar alteração da
consignação, a menos que da descarart não resulta embaraço para o
terviço da estrada. Sendo permittida, a descarga, será esta feita a
expensas do rernettente, o qual além disso deverá indemnizar a es-
trada, da despeza, feita com.o carregamento.

Em qualquer caso,para que o objecto siga viagem, torna-se pre-
ciso novo despacho. Quando se tratar de mercadorias despactladas
por wago,1 o si,depois de ser esse posto á disposição do reinettente,
olle quiser retirar a mercadoria, ficará mais sujeito a pagar a ira
demnização de 10$ por wagon carregado entregue á estrada; sd
será isso permittido sendo possivel e devendo então o remettent,
descarregai-o em seis horas.

X1

ENTREGA

s Art. 96. A entrega das bagagens e encommendas, verduras,
fructas, aves e pequenos animaes em capoeira ,começará o mais
tardar 15 minutos depois da chegada do trem e terminará á hora
de fechar-se a estação.

Art. 97. A entrega das mercadorias e todas as mais cargw,
em geral começará ás 7 da manhã o terminará ás 4 da tarde
todos os dias uteis. Nus domingos e dias santificados e quanda
houver affluencia de cargas, o serviço começará, ás 10 horas da
manhã e terminará ás 3 da tarde.

Art. 98. O destin atavio tem direito, antes de receber a sua
mercadoria, de examinar o estado externo dos volumes, não se
permittindo o exame do conteúdo si o volume não apresentar In-
dicio de violação e avaria.

No caso de avaria o destinatario só tem direito do recusar a
mercadoria quando esta estiver de tal modo dainnificada que
nenhum valor commercial tenha, ou quando o volume formar um
todo tal que a avaria de uma parte delia importe perda do valor
para o todo. Sendo, porém, a avaria parcial, deve ele retirar a
mercadoria depois de avaliado o damno causado.

Art. 99. O destinatario é obrigado a passar o recibo das mer-
cadorias, valores, etc., na nota de expedição.

Art. 100. Nos casos de demora do parto de uma expedição (,
destinatario não tem direito, sob o pretexto de não estar alia com-
pleta, de recusar-se a retirar a p arte que houver chegado, salvo
caso em que a expedição fraccionada constituir um todo tal que a
falta de uma das partes o deprecie ou inutilize.

Art. 101. O transporte em retorno de todo o objecto recusads
pelo destinatario fica, sujeito a todas as taxas de frete, despacho,
despezas e accessorios.

Art. 102. Si, antes de feita a entrega da mercadoria ao dos-
tinatario, verificar-se que o frete cobrado na estaçãa do proc3den-
eia ou indicado para ser cobrado na de chegada é inferior ao
realmente devido, ou q ue se deixou de cobrar ou indicar para Se
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-Cobrar alguma taxa devida, a administração podo reter a merca-
ittória até crue o remottente ou o destinatario satisfaça o que tor
delido.

Semelhantemente se ' restituirá ao rematente a importando,
d.os erros que para mais se commetterem no calculo do frete e
'taxa.

Art. 103. A mercadoria só será entregue á vista do conhe-
cimento do despacho em poder do destinatario e, si este aflorar tel-o
perdido ou o não houver recebido, deverá o remettente solicitar da
eStação do partida cópia authentica de, outra Tia do conhecimento
ou do registro que lhe será passado, pela qual pagará 100 réis do
taxa. Só á vista desta cópia se fará a entrega da mercadoria,
contando-se todo tempo de armazenagem.

Art. 104. As bagagens e encommenclas serão entregues a seus
donos ou destinatarios, á vista dos boletins de despacho. Si o
viajante ou destinatario allegar perda desse boletim, o agente da
estação, depois de verificar se a bagagem ou encommenda per-
tence ao reclamante, fazendo este adduzir provas concludentes,
poderá entregai-a se não houver reclamação em contrario e me-
diante recibo e testemunho do pessoa fidedigna que coalieça, o in-
dividuo como o proprio.

XII

ACONDICIONAMENTO E blATICAS

Art. 105. Os volumes devem trazer marca ou endereço bem le-
givel e além disso o nome da estação do destino e estar acondi-
cionados de modo a poderem resistir aos choques ordiaarios
inherentcs ao transporte por estrada de ferro.

Art. 106. Poderá ser recusada o recebimento de qualquer mer-
cadoria por motivo de acondicionamento.

§ 1°. Si a mercadoria estiver de cal modo acondicionada dentro
dos envoltorios que haja probabilidade de não chegar a sou destino
sem perda ou avaria.

§ 2. Si, exigindo a mercadoria um eavoltorio qualquer para
resguardar de perda ou avaria ou para evitar que damnifique
outras mercadorias for apresentada sem envoltorio.

§ 3.° Si, no acto do recebimento, a mercadoria apresentotaindi-
cies do já estar avariada.

A falta de acondicionamento ou mau acondicionamento poderá
ser reparada pelo remottente no proprio recinto da estação, dando-
se-lhe para isso um prazo de 24 heras, livro de armazenagem,
findo o qual, permanecendo ella na stação, fica sujeita á taxa de
armazenagem ; em caso algum, porém, com resoonsabilidade da
estrada.

A administração, devidamente autorizada pelo remettente,
p3derá, prover aos defeitos de acoudicionamento.

Art. 107. Mesmo sem os requisitos de perfeito acondiciona"
m s tto, poderá a anércadoriad ser expedida, com declaração feita
nos cmhecimentos pelo empregado da estrada, de que seguem sem
responsabilidade da administração, si com isto concordar o remet-
tente ou seu proposto, e desde que não haja inconveniente para as
outras cargas que no mesmo dvagon tenham de ser embarcadas.

Art. 103. A's bagagens e encommendas se applicam todas as
precedentes disposiç3es relativas ao acondicionamento.

XIII

CONHECIMENTOS DE BAGAGEM, ENCOMMENDAS E NOTAS DE EXPEDIÇÃO

Art. 109. Da bagagem ou_encommenda despachada dar-se-ha
ao apresentante um conhecimento, no qual se declarará a estação
de partida, o destino, o numero e peso dos volumes, o frete e nu-
meio de ordem.	 .

Art. 110. Tanto as notas do expedição que acompanham os
manifestos de mercadorias, etc., como o conhecimento entregue ao
remettente devem mencionar o numero de ordem, os nomes do
remettente e do . eonsignatario, a marca e endereço dos volumes,
sua quantidade, peso ou cubo, segundo o modo do despacho, o freto
pago ou a pagar, modo de acondicionamento, natureza do contendo,
estação de partidao a de destino.

iEssas ndicações servem de base para o calculo do frete, o mais
tarde para regular a indemnização, no caso de perda, falta ou
avaria.

Art. III. Cada nota constitue uma expedição e não pôde conter
Senão o nome de um reroettente; de um destinatario e de uma Só
estação de destino.

Art. 112. Os valores e os objectos Segurados não podem ser
mencionados nem na mesma nota nem juntamente' com os objectos
-não segurados; pára élles se fará nota especial. 	 .

Art. 113. As notas de. expedição Q quaesquer outros ,docurnen-
, tos comprobatorios da receita da estrada não devem apresentar
1.asuras, correcções ou entrelinhas. Os que estiverem- neste caso
serão recusados

XIV,

MEDIÇ .U), CALCULO DO FRETE E PAGAMENTO DAS TAXAS

Art. 114. Quando as mercadorias forem de grande volume
em relação ao peso, medir-se-ha tombem o volume, e si este cor-
responder a mais de quatro decimetros cubicos por kilogearnma,
tomar-se-ha para peso de volume una numero de kilogrammas
igual á quarta parte dos decimotros cubleos achados.

Art. 115. O frete dá madeira em toros, em peças esquadri-
lhadas, falquoja,das, lavradas ou serradas em tabuados ou dor-
mentes, calcula-se pelo seu pes) real.

Art. 116. Qando já se conhecer o poso da madeira, poder-
se-lia, para novos despachos, dispens ti' as pesadas, multiplicando
aquelle peso pelo volume da madeira resultante da multiplicação
das tres dimensões tomadas em decimetros.

Art, 117. O frete de caibros roliços, ripas, moirões e esta caS
para cerca, varas e lenha calcula-se tomando para poso, em kiho-
gramma.s, o numero resultante da multiplicação das tres dimensões
do feixe tomadas em decimetros e abrangendo as partes mais
salientes do mesmo feixe.

Art. 118. As medidas dos volumes dos objectos despachados a
volume serão sempre as do paralellepipedo que as abranger com-
pletamente, de onde resulta que para os objectos que não forem
rectilineos e do secção rectangular constante, o volume que se tem
de tomar para o c dedo do frete é o 'da figura limitada por faces
planas perpendiculares entre si, abrangendo completamente o
objecto.

Art. 119. O peso de tijollos, telhas, paralellepipedos e outros
artigos semelhantes, a granel, calcula-se na porporçã.o do peso de
10 dos de maiores dimew õos da expedição.

Art. 120. O peso do carvão mineral, lindo, areia, barro e
outros artigos semelhant os, a 'granel, calcula-se na razão de
1.300 kilogramma4 por metro cubico e o carvão de madeira na
razão de 400 kilogrammcts por metro cubico.

'Art. 121. As medidas Uneare; serão tomadas em dechnetro ;
toda fracção de decimetros contar-se-ha por um decimetro.

Art. 122.- O frete a cobrar pelos objectes transportados pela
estaada é calculado pelo bruto do Volume, seja, qual for o seu
conteudo.	 •
• Art. 123. No caluda do frete e das taxas accessorios as fra-

cções de 20 réis são arredondadas para 20 réis. Nenhum frete ou
taxa éobrada será inferior' a 200 réis, excepto, porém, a taxa de
despacdo, a de registro e a de segura, para as quaes. diversamente
se precedia neste regulamento. As fracções do pesos são contadas
por 10 kilogrammas e as de volumes por 10 decimetros cubicos.

Assim, todo o peso comprehendida entre O e 10 kilogrammas
será contado como 10 kilog,rammas, entre 10 e 20 por 20, e assim
por diante.

Semelhantemente, todo volume comprehendido entro O e 10
decimara cubicas será como 10 decimotros cubicos, entre 10 e 20
como 20, e assim seguidamente.

Art. 124. O frete e todas as taxas são pagas no acto do despa-
cho ou do aluguel do carro ou trem na estação em que se 'verificar
o serviço a que correspondem. 	 -

As expedições, porém, de qualquer estação d3 interior para
Central poderão ser feitas com fretes a pagar nesta, coai excepção
das mercadori ts taxadas pela tarifa 3, classe 7a 43 8, o daqu 'lias
sujeitas a prompta deterioração ou de valor insignificante. •

Art. 125. A importancia das passagens e do frete de bagagens,
encommendas e anima,es será paga no acto da emissão dos bilhetes
ou despacho.

Art. 123. As mercadorias depositadas nas estaç5os para serem
expelidss, e cujos fretes não forem Ioga pagos, ficam sujeitas a
armazenagem, mas sem responsabilidades da admiuiscração.

XV

MATERIAS 'O IVA3 CU PERIGOSAS

Art, 127. O transporte de nitro-glycerina, de algodão pois-ora,
dos fullninatos, em qualquer quantidade,"assim corno o de dyna-
mito, do polvora do mina ou caça ou . qualquer outra maioria
perigosa, em grande quantidade, só poderá faze:-se por concessão
especial, previamente ajustada. 	 • I	 ,
. Exceptuam:se os.transportes do dynamite, polvora e artigos bel-
licos por conta do Governo e o transporte de dynamito o polvora
para a construcção do prolongamento de estradas de ferro,que serão
feitos em qualquer trena exclusivamente de mercadorias.

Art. 128. O transporte, da Macera em' grande quantidade pôde
sor recusado no -caso de segurança publica, quando o Governo assim
o entender.	 .	 . 	 • - .1 
.	 Igual disposiçãe se applica ás armas de fogo e. mais artigos
.belicas.,	 -	 .,.	 .	 .	 .	 .

Art. 129. A polvora, e mais matoriaes . •explosivos, os fogos de
artificia, o alcool, o phos.phoro, o collodio, o ether, as essencias e
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outras matarias analogas, não podem ficar depositadas nas estações
eu armazens de deposito.

Art.' 130. - A administração pôde fixar o dia em que devem ser
admittidas a despacho e transportadas as matarias nocivas ou
perigosas.

Todavia, as medias chirnicas (phosphoro4) que se acharem nas
eandições de envoltorio abaixo declaradas e os pequenos pacotes, as
amostras em geral, era quantidade não superior a 5 kilogrammas,
podem ser expedidos todos os dias.

Art. 131. Os volumes contendo substancias venenosas, pari-
gosas, explosivas ou inflammaveis, devem trazer no exterior a indi-
cação do seu conteúdo, e são subinettidos ás seguintes condições de
acondicionamento:

polvora„ estopim e outras substancias semelhantes em
caixas ou barris, hermeticamente fechados e protegidos exterior-

. mente por envoltorio solido ;
• 2, fogos artificiaes em caixas de ta,boas bem unidas e de um
centimetro de espessura pelo menos;

33
'
 mechas chimicas (phosphoro) em caixas de tabas bem uni-

das e de um ceutimeeo de espessara, pelo menos, arrumação bem
apertad 1;

43, espoletas, cap sulas fulminantes, carbo-azotina, cartuchos
de retro-carga em bocetas ou sucos e tudo dentro de caixas bem
unidas e de um centimetro do espessura, pelo menos ;

5 ,, phosphoro, bomo, sulphureto de carbono, em vasos de pa-
redes bem fortes e estanques, cheio de agua e empalhados ;

Ga, matarias causticas, inil onmaveis e explosivos, em vasos
de paredes bem fortes e estanques, empalhados e fechados em
cestos de caixões

ia, matarias venenosas, em vasos fechados, empalhados e en-
caixotados.

Art. 132. As substancias nocivas ou perigosas devem formar
expedição á parte e fazem objecto de nota espec:al da expe-
dição.

Não pódem, além disso, ser compreliendilas em uma mesma
remessa com mercadorias ordinarias.

XVI

R' SrONSABILTDADE

Art. 133. A aflministracão da estrada declina toda responsabi-
lidade por perda, avaria ou falta nos seguintes casos

1.° Quando provierem de caso fortuito ou força maior
§ 2.° Quando não tiverem sido verificado • os volumes á che-

gada da mercadoria e antes da sua acceitação ou retirada pelo
destinatario ;

§ 3.° Quando os envoltorios não apresentarem exteriormente
indicies de violencias ou fractura

§ 4.° Quando forem ulteriores á recusa do destinatario, do que
s3 lavrará auto

'
•

§ 5.° Quando a mercadoria for, por sua natureza especial,
susceptivel de solTrer perda ou avaria total ou parcial, como
combustão expont anca, eifervescencia, evaporação, vazamento, fer-
rugem. putrefacção, etc.

§ G.° Quando a mercadoria par mao acon licionamento ou
qualquer defe ito observado poios empregados do despacho houver
sido, não obstante, despa,chaaae a pedido do remettente,declarando o
empregado na nota d expedição e no conhecimento: «Segue sem
responsabilidade da administração da estrada».

Art. 131. A administração na o responde pelos damn os do
perigo que o transporte em caminho de ferro ou demora da via-
gem acarreta para os animaes vivos.

,Art, 13i. No caso de extravios o provada a culpa dos
empregados da estrada, a indemniz iça° não podara, exceder a:

80$000 para animaos de montaria;
5050)0 para boi s , vacca,s, etc.;
C$0 .0 para bezerros, e vitellos;
4000 para carneiros, cabras e porcos;
2$000 para cães acorrentados;
$500 para aves e pequenas animaes engaiolados.

Art. 130. Qaan lo a mercadoria for acompanhada por pessoa
éncarregada de vigial-a, a ministraçio não responde pelos danonos
resultantes do perigo que a vigi,a,ncia tinha por um evitar.

Art. 137. A administração na ) se responsab liza pelo damno
que da arrumação nos wagons e arm azens, carregamento e des-
carga possa resultar para a mobilia n te encaixotada.

A mobilia desenca,pada, somente encaparia ou mesmo engra-
dada, seguirá por conta o risco da rumettente, respondendo a
administração somente por extravio.

Art. 138. A administr ação não é responsavel pelo estrago da
mobilia encaixotada, louça, vidros crystaes ou quaesqu objectes
frageis encaixotados ou embarricados, desde que entregue os volu-
mes sem sigmas de terem sido violados ou de terem soffrido cho-

'nue ou pressa') que pudesse damnificar o conteúdo.

Art. 139. Quando o carregamento e decarga, forem feitos peio
remettente ou pelo destinatario, a administração não respondo
pelos riscos ou perdas resultantes daquellas operações ou de suas
consequencias.

Art. 140. Quando a mercadoria f ,r, por sua natureza, suscepti-
vel de solfrer, ou por influencia athmospherica ou qualquer outra
cansa iadependente do serviço da estrada, quebra em peso ou me-
dida, a administraçã ) não responde pela diferença em peso mi
medida.

Art. 141. Quando o carregamento for feito pelo remettente,
administração não responde pelo numero de volumes indicados na
nota de expedição.

Art. 142. A administração não responde pelos riscos prove-
nientes da natureza dos objectes contidos nos volumes de bagagens
ou encommendas.

Art. 143. Salvas as prescripç5e3 dos artigos anteriores ou otr.
tras disposições expressas neste regulamenta e no regulamento
geral, a administração se responsabilisa pelos objectos que lhe
forem confiados para serem transportados cu ficarem depositad —
nos armazens da estrada.

Essa responsabilidade começa no momento do pagamento do
frete e recepção do genro, e termina no acto di eatrega do
mesmo genero ao dostinatario, a seu correspondente ou pre2osto.

XVII

SEGURO E INDEMNIPAÇIO

Art. 114. Os remettentes e 03 viajantes teem a faculdade de
segurar na proaria estrada sua fazenda, declarando na acO) do
despacho o va'or sagitado o qual querem ser indemnizadas em
caso de perda oa avaria, não excedendo esse valor de 10:000$ para
cada um despacho.

N ute caso cobrar-se-ha, além do frete e mais taxas, as se-'
guirnes taxas de seguro sobre o valor declarado.

1/J °/0 para, as mercadorias taxadas pela tarifa 3, classes
3a , 4a, 5°c 6', ouro, prata, joia,s, meda papel e de qualquer es-
pec.e, papeis de valor.

0/0 panas mercadorias taxadas pela tarifa 3, classes 7" e 8°,
tarifas 2 e 5.

1 1/2 0 /. para as mercadorias taxadas pela tarifa 3, classe P,
tarifa 4, classes 1 3 , 23 e 3°.

A de floração do valor das mercadorias nas notas de expedição
e conhecimmtos nenhuma significação terá, desde que não fôr
pi,ga a ti xa de s,gure.

O miamo da importancia da taxa de seguro será de
ALI. 145. Em caso de perda total se pagará ao segurado o

valor int greil declarado ; si, parém, a perda fôr parc:al só terá
elle direito a uma quota proporcional á perda effectiva.

Do mesmo modo, em caso de avaria, a indemnização será paga
proporcionalmente á importancia da avaria verificada.

Em vota° algum a indemnização pó le exceder o damno real-
mente soltrida pelo seguralo em consequencia da perla ou avaria,
que será nasta caso reduzida á importando, do damno.

Art. 140. gianto aos objectes ou mercadorias não seguros, a,
administra.çao não é responsava' pela indemnização, sinão até a im-
por:anca, de 500 réis por kilogramma de mercadorias e car-
gas em geral, e de 1$ ré's por par kilogramma de carga ou b i-
gagem ou enco:nmenda perdida ou avariada, SM/1 que em caso
algum a indemnização posei, ser superior ao valor da mercadoria,
bagagem ou en•ommenda perdida ou avariada.

No c aso em que a mercadoria, etc. de)encaminhada fôr
depois achada, a administraçio aflisará avisos na estação e o
destinatario terá, durante 15 dias, o direito de reclamar a en-
trega, devendo restituir tres quartos da indemnização que já hou-
ver sido paga.

A mercadoria, etc. avariada, fica pertencendo á estrada.
Art. 147. Quando a mercadoria formar um total que a avaria

de uma parte a deprecie ou inutilize, a indemnização a pagar será
calculada por arbitramento.

Art. 143. As causas de irresponsabilidade ou limitação de re-
sponsabilidade não 'Adem ser invocadas pela administração si so
provar dolo por parte de seu pessoal. Neste caso, as indemnizações
a pagar serão reguladas pelo Codigo Commercial.

XVIII

ARBITRAMENTO

Art. 149 O arbitramento, nos casos em que pot este regula-
mento deva ter legar, será feito por deus arbitres escolhidos, um
pela administração e outro pela parte, salvo si ambos concordarem
na escolha de um só arbitro.

lua decisão dos arbitres não haverá recurso.
Art. 150. O arbitramento será reduzido a auto ass4,mado pelos

arbitres, pelo agente da estação em que elle se verificar e pela.
parte reclamante.
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, Art. 151. A quantia arbitrada para indemnização, em caso
algaum, poderá exceder os limites acima fixados neste regulamento
para caso de indemnização ; sempre, pois, que o arbitramento ex-
ceder a esses limites a administração só pagará ata aos mesmos

Art. 152.:Dispensa se o arbitramento, sempre que houver mutuo
accôrdo sobre o valor- da indemnização entre a administração e
a parte, accôrdo que deve ser reduzido a auto, assignado pelo
director da estrada e peia parte reclamante, tendo a me:ma vai-
dade de arbitramento.

•Art. 153. Recusando-se a -parto ao arbitramento, a adminis-
tração requerera judicialmente um arbitramento, que continuará
sujeito aos mesmos limites e remoção das mercadorias para um
deposito publico ou a sua venda em leilão.

Art. 154. A vistoria ou arbitramento arnigavel deve ser feito
dentro das 48 horas depois da descarga ; passando este prazo,
prevalecera a dcc:são da administraçã.o.

O arbitramento judicial só terá legar si, proposto o amigavel
pela administração, dentro das referidas 48 horas, for ele recusado
pela parte,

Art.. 155; Si os arbitres não chegarem a accôrdo, quanto á
avaliação . do prejuizo e á re:ponsabili. ade da administração, no-
mearão elles um desempatador, que decidirá por urna das duas
opiniõ

Art. 156. Os arbitres teem por missão não só vistoriar e ava-
liar o (latimo, mas tambem si houve culpa da administração
neste danno ou si elle é innerente á natureza da mercadoria, ou
.si provém do acondicionamento da carga em desaccôrdo, com o esta-
belecido neste regulamento.

Si for reConhecido ó milu acondicionamento ou si o darnno pro-
vier da propria natureza da mercadoria, não terá logar a indemni-
zação.

Si forem reconhecidas estas attenuantes em favor da adminis-
tração ou mesmo a culpa desta no lacto que produzia o damno,
só se pagará metade da indemnização arbitrada.

Art. 157. Aos arbitres se dará conhecimento deste regula-
mento.

DEVERES DOS EMPREGADOS

Ar- t. 158. No desempenho de suas funcções os empregados
'tem obrigação de tratar &ore urbanidade todos os que tiverem
.negocios com a, estrada.

Art. 159. Deverão dar aos.viajantes, remettentes ou destina-
tarios todas as informações que estes lhe pedirem e facilitarem
quanto for possivel o cumprimento das formalidades a preencher.

Devem, em caso de Lasessidade, encher as notas de expedição.
I Art. 160. Nenhum agente ou empregado poderá dar ao pu-
blico documento que contenha razura ou emenda por elle não re-
salvada..

Art. 161. Todo o documento fornecido pela estrada e que for
depois, por qualquer titulo apresentado e se achar viciado, será re-
tido e o apresentante, ou quem do vicio se quizer utilizar, será su-
jeito ó, multa do 50$ a 100, segundo a gravidade do caso, a juizo
do engenheiro, director da estrada.

Nesse caso, a eatreg t da, nriecadoria reclamada será sustada
até a decisão ao Mesmo engenheiro director..

xx
DISPOSIÇÕES GERAES

_
' Art. 102. 03 Casos do embargos ou penhora em mercadoria e

'outros objectas depositados ou eatregues a estrada para serem t rans-
portados, e ainda não °atinais a seus destinatrtriaa serão regula-
dos pelo decreto n. 841, de 13 do outubro de 1851, no que a estas

•forem applicaseis.
Art. 163. Os objectospenhorados ou embargados não pódem

ser retirados das estaçies ou depositos da estrada, sem que esta
, seja indemnizala do que lho fôr devido por frete, armazenagem o
todas as demais despezas.

Art. 164. Quando o embargo ou penhora recahir em generos
de tacil deterioração, nocivos ou perigosos, não poderão estes gene-
ros ficar depositados nas estações.
r - Art. 165. Os transportes, por conta da Governo federal ou dos

governos estaduaes, ficam sujeitos ás mesmas condições que os
taanSportes ordinarios.

Art. 166.: Semente as malas do Correio e seus conductores e
aá •filereadorias, etc., • pertencentes á 'estrada- terão transporte
ga5.tuite,.deVendo-esta,s vir sempre acompanhadas de uma guia do
remessa da estação de •procedencia. ' 	 • ••

- Art. 167., Wcobrança.integral das taxas de despacho,- seguro,
- registro, armazenagem, estadia e todas as demais despezos,•menos
o lrete propriamente dito, terá logar para as mercadorias e quaes-

quer °erectos que tiverem transporte com aeatamonta,--eTif
tike deste regulamento ou de qualquer contracto ou concessão
que se acha estabe:eeida a clausula de abatimento de frete.

Art. 168. O envolucro dos.objectos, mercadorias
'
 etc., entra.

no calculo da volume e do peso pua. Pagamento dos fretes e maiS
taxas de despeza.

Art. 16 a Em casos muita especiaes de legitimo impedi.'
mento do remettente ou destinat trio, quando se provein não po-
derem eileseacarregar a outrem de puzet• as suas vezes, podmai
estrada conceder abatimeata de 50 % sobra a taxa do a.rmazeaa,-
gem ou estadia.

Art. 170. Todo o remei tente que precisar de vagões, deverá
pedil-os com 24 horas de antecedencia ao chefe da estação onde
devem ser embarcadas as cargas ou animaes.

A estrada não se obriga somara 'a satisfazer o pedido dentro da
referido prazo, mas se esforçará em tornar menor possivel qualquer
demora além desse prazo.

listes pedidos não serão recebidos quando se tratar do vagões
que a estrada não possua ou não estejam em estado de servir.

Art. 171. As pessoas que estragarem os carrcs, estações ou
apparelhos da estrada serão responsaveis pelo damno causado e,
si for este intencional, proceder-se-ha judicialmente contra o de-
linquente.

Art. 172. Os objectes não designados nas tarifas e pautas o
para os quaes não haja disposição espec.al neste regulamenta
ficam su:eitos á tarifa correspondente aos previstos que com elleS,
tiverem maior -analogia.

Art. 173. Nas estações ou paradas ou onde não houver desvio,
poderá a estrada recusar o estacionamento de vagões para carga ou,
descarga.

XXI

• TELÈGRAP110
• •	 -

Art. 174. Os telegrammas serão accettos em todas as estações'
da estrada, tanto nos dias uteis; 'COMO nos dias santificados ma
feriados.

Art. 175. Os telegrammas dividem-se nas seguintes classes,
que representam a ordem da transmissão:

1.* Telegrammas urgentes em serviço da estrada..
2.* Ditos idem do Governo Federal.
3.° Ditos idem do Governo Estadeai.
4.* Ditos idem de particular.
5• $ Ditos (matinados em Serviço da estrada.]
6.° Ditos idem do Governo Federal.
7 0 ditos idem do Governo Estadual.
8 0 ditos idem das autoridades.
90 ditos idem de particular.
Art. 17j. Os te/egrammas devem:
a 1 0 Ser escriptos pelo proprio expeditor, com tinta preta e de

modo que possam ser tidos facilmente, letra por letra.
§ 2.0 . Não conter abreviaturas, rasuras, palavras emendadas

ou inutilizadas.
,§ 3°. Indicar o nome da estação do destino e o nome o residera;

cia do destinatario.
Art. 177. E' probibida a acceitação de qualquer telegramma

contrario ás leis, prejudicial á segurança publica ou offensivo a mo-
ral e aos bons costumes, ou prejudicial á segurança e interesse da
estrada.

Ari, 178. Só ao Governo ou á administração da estrada é per-
mittido o uso de cifras secretas. 	 ••

Art. 179. Os telegrammas de mais de 100 palavras podem ser
verificados ou retardados para se transmittirem outros mais bre-
ves, embora apresentados posteriormente.

Art. 180. Muitas telegramma,s de um mesmoexpeditor, para
o mesmo ou diversos destina-taram, só p.,dem ser acceitos quando
não houver outros telegrammas a transinittir.

Art. 181. A apsesentaçao de teleara uma é certificada por una
recibo entregue ao expeditor, que deverá ser exhibido em caso de
reclamação.	 • •

Art. 182. • NO3 casos ordinarios, a transmissão do telegrammas
snat feita na ordem de sua apresentaçao, respeitando-se o que
dispõe o art. 173.

Art. 183. A estrada acceitará despachos para transmittir
cópias por outras linhas, preferindo as linhas fedemos, salvo si o
expeoitor expressamente designar outra. 	 •	 • .

Art. l4. A administração se reserva o direito de interromper
as communicações telegraphicas para • o serviço particular, por
tempo indete..minado; no casa em que o julgue conveniente,
vista de urgencia do serviço dá e;strada ou do Governo.

Art. 185. O telegramina, 'antes de começar a ger tránsmittido,
pôde ser sustado, restituindo-se; ao commuuicante a taxa cora
desconto do 10 °/..

	

-	 .	 •

- Principiada aotransmissão, pode ser ella interrompidaa-pedida
do communicante e retirado o teiegramma neste : caso; porém, seni;,
direito á restituição da taxa,.
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Art. 186. Os telegrammas sapão entregues ao destina,tario

estação de destino ou na casa do destinatario quando esta não
'distar mais de um kilometro da estação do destino e mediante pa-
I da:monto da despeza que se fizer. A estrad • : se encarreg uai de fazer
chegar o talegranuna CeIYI a possivel brevidade á casa do destina-
tario, quando ,estaftrar além de um kilometro da estação do dastino,
nunca a mais de cinco . kilometr s.

No caso de não ser encontrada com facilidade a pessoa a quem
são dirigidos, ficarão os tolegrammas guardadm na estação do des-
tino, sem que haja direito do ex•gir-se da estrada restituição da
taxa, ou desta e das despezas, quando o destina,taxio resida a mais
de um kilometro.

Para as distancias, aléns de cinco kilometros da estação do des-
tino, serão os telegranunas enviados polo Correto, para o que pagara
o communicante a taxa de 203 réis.

Art. 187. O segredo dos telegrammas é inviolavel.
As unicas pesaias que podem tomar conhecimento deites ou

requerer cópia, são o proprio que os a,ssignou e aquelles aos quaes
são dirigidos.

A nota (le• aeserv.a-do,Sicirtatitd, callocada 'no telegramma, entoa-

	

.	 .
de-se com o destinatario. •
, Art. 18. •Na . cantagem das palavras observar-se-hão as se-

guintes regras:
§ I.° Tudo que o communicante escrever entra na contagem

das palavras.	 .	 •
§ 2. 0 Conta-se ,como uma qualquer palavra que nã ) tenha

mais de 10 lettras; o excedente é contado como outras tantas pa-
lavras quantas forem os grupos de 10 ladras ,ou fracção do 10
lettras.

§ 3. 0 Toda palavra composta, eacripta do modo que formo
urna só, como t asará contada deconformidade com o disposto no
parag,rapho precedente; si, porém, forem escriptas separadamente
as paat is de que ella se mrrnpõe, oa mesmo reunidas por traço do
união, serão conta Ias cana ) ontras tantas palavra.

§ 4.° Todo caracter alphabetico ou namorico isola lo, toda a
palavra ou partieul: seguida da apostroplie,asesá cantada corno
urnaa palavra.

§ 5.° 03 namoros e algarismos contam se como tantas palavras
quantas forem as siSries seguidas de cinco algarismos que cantiverein
e mais uma palavra pelo excedente.

§ 6 . ° Os numeras por extenso serão contados pelo numero de
palavras realmente • ernpregadas no despacho para exprimil-as.

§ 7. 0 As viraulas, pontos e traços do divisão ou união serão
contados corno outros tantos algarismos. •

§ 8.° Os signa,es de accentuaçãa não são contados.
§ 9. 0 Cada palavra sublinhada será contada corno duas pa-

lavras.
Art. 189. Entram na contagem das palavras:
§ 1. 0 A direcção, a asslgaatura, as indicações a respeito do

modo de reme.ssa do telegrarnma ao destinatario além de um ki-
lometro da estação, e reconhecimento da assigaatura, quando re-
vestida dessa formalidade.

§ 2. 0 O. pedidos de repetição para coafereacia, essa repetição
e as palavras-resposta paga-...palavras.

§ 3 • 0 Os nomes proprios de pess >as, cidade:, villss, praças,
ruas, etc., os titulo>, sobranaines, pa,rtieul :s o qualiticaç3es se
contam COMO tantas palavras quantas forem nac.:surtas para
exprimil-as.
; Art. 190. Não serão taxados quaesquer signaes oit palavras

accreseentiadas pela estação remettente no interesse do serviço te-
legraphico.

Igualmente não serão taxados a data, hora da apresentação
do tateara-nina e loge da procedencia, sinã q tando o commani-
cante escrever na minuta e exigir a transmissão.

.Art. 191. Cada telegramml pagará de accôrdo com as bases
das tarifas, approvadas pelo. Governo.

Art. 192. Pagam taxa dupla os telegrammas
§ 1. 0 que hajam de, ser ,repetidos a, pedido do communicante.

.• § 2.° .os .telegrammas, urgentes.
Art. 193. As redacções.de jornaes, casas commerciaes e em-

prazas que fizerem despeza mensal de mais do 100$, terão direita
á, restituição de 20% das taxas que houverem p igo no mez em
que se der aquelle excesso, o qual devo ser provado com os re-
cibos.

Art. 194. Os telogrammas exclusivarnent) destinados á, pu-
blicidade, expedidos ou recebidos pelas folhas diarias, teem direito
a uma redacção do 20% nas taxas respectivas.

Art. 1 .95. O mesmo telegramma dir'gido pelo mesmo com-
municante a mais do um destinatario pagará, além da taxa da
tarifa para um destinatario, mais metade da mesma taxa por cada
um dos destinatarios.

Art. IN. O mesmo talegramma, dirigido a mais de uma
esstação pagará a taxa correspondente a cUt uma di31Ias.. 	 .

Ar t /97. Todas as taxas, sem distincçã,a, berão pagas, no acto
da apresentação do telegramrná, na estsção de partida.

Art. 1:48. O communicante pode pagar de ante-mão a re g •
posta do telegramma que apresentar, fixando o numero de pa-
lavra.

Nesta caso a minuta do telegramma deve ter a decla-
reção-Resposta paga para.... palavras, antes da assignatura
do communiciinte.

Si a resposta contiver menor numero de palavras do que a
designado no te'egramma, não se fax:: restituição alguma.

Si a res:p ista contiver maior . numat•o de palavras o excesso
será, considerado cama Mna . novo telegsamma, que deverá ser
pago pela pessaa . que o apresentar.

Art. 109. A resposta para ser transmittida deve ser apresen-
tada dentro das 48 hor s que se seguirem a entrega do telegramma
Rumas° ao destanatarto. Passado esse prazo ficará sujeito ao
pagamento da taxa.

Não se restituirá ao communicante o que houver pago para
resPasta, si esta deixar de ser, apresentada ou o • tar passado aquelle
prazo.

Art. 20. O telegramma pólo ficar na estação de destino ata
que o destinatario o procuro. •

Para a execução das dispasiçiies indiCa. das nasto artigo e no
art. 186, deverá o commimucasite fazer as respectivas declaraçes
na mim:ta:(1a t alegra:Mima, do seguinte modo :-Pela estrada, pelo
Correio, na Estação. •

Na falta de taes deelarasaias, será o telegaamma expedido pelo
Correio.

Art. 201. Ao emprega lo da estrada, encarregado da condução
do teliagramma ao domicilio do destilatario, não é licito •oricar-
regar-se da re posta (st de outrq telegra,mma a transmatir, roca-
baudo a taxa respectiva. 	 •	 .	 .

Art. 202. Na ausencia do destinatario, o telearamma será en-
tregue em N u a caía a possa,: de sua f:milia, • empregado, areado ou
hospede, salvo si o conlinanicant0 desigaiar • na mirada, pessoa os-

	

....	 ......	 •-.-
Art. 203: O destinatario• • ou -queria por elle 'receber o tele-

grama.: deverá assinta' o recibo.	 •
At t. 201. 03 telearammas que tivera 11 de ser procurados na

estação de daatino 'serão entragués só ao destila:dado ou a pessoa
por elle coniactentementa aatoralala.

Art. 205. O pedido para qu N o telegramma expedido não seja
enviado ou entr Vale ao destinatario, s pala ser feito pelo oroprio
communicante e por novo telezramma; sujeito a taxa, que será
restitaida si o pe lido nao chegar 1, tempo do ser satisfeito.

Art. 206. O commu dc :ate tem direito a restit lição da taxa
que houver pago nos segaint.es •oasos : 	 • • •

§1. 0 Quando o teleaaanis:il'i .'nãa ' chegar a seu destino por
qual at •reais : divida saa riçdo telegrapho.

520 . Quando O telagaaintii h enviado ao de.stin atavio estiver
altei ali a panto de não suisf:zer ao aia a que era destinado.

Art. 207. Os telegram n is em lin zua, estrangeira devem sor
escriptos com caracteres romanos.

	

. Art. 203. O eommu	 polo pedir que a estação do destina
lhe dê a,viso do ter rejeasida o teleai: •arn •la, transmita ido. Por osseaviso a i rina:9; ps,pa.	 ta:a:sada irra telegrarn ma s

-

•aases das tarifas da rode de viaaão ceareas

- VIAJANTES

Tarifa n. 1_	 .

Por viajante e p•or

ia classe

De	 1 a 100 kilometros 	 $0•55
De 101 a 20)	 •	 » $035
De 201 a 390 •	 » •	 •	 • 	 '	 $030
Do 301 kilonietroa- em de.:aute 	 $020

.	 ......	 .
2 .; classe

De	 1 a 100 lsilometros 	 $033
De 101 a 200	 » $ )21
De 201 a, 30D	 » $018
Do 301 kilometros cru deante 	 $012

Os preços das passageas da ida e Mia, tanto -em la com) era.
2' alaas. a , sar40.colatthalds.como ab.a.titneuto do 25 % sobre o doGr'o
doa preços das, respectiiias 1? 	 sitn •pbss.,	•

Os bilhetes de udo e vCit-Serã,u a1 tc10g por 15 dias........	 .	 .
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II — ENCOMMENDAS, PEQUENOS VOLUMES E BAGAGENS

Tarila n. 2

PcTr tonelada e por kilometro:

1' classe

Encommendas e bagagens:
lie 1 a 100 kilometros 	

De 301 kilometros em deante 	
Cada viajante terá direito ao transporto gratuito de 30 ki/o-

grammas de bagagens.

2° classe

Ovos, legumes, leite, carne, peixe o fructas frescas, transpor.-
tadas em trens de viajantes:

De 1 a 100 kilometros	 • '•4	 $140
De 101 a 200	 » $120
De 201 a 300	 $100
De 301 kilometros em deante 	
i) 

$030

ITI — MERCADORIAS EM GERAL

Tarifo; g

•Por tonelada e por kilometro:

1° classe

•Mobilia, obras de arte, porcellanas, objectas de luxo não classi-
ficados. explosivos, inflammaveis não denominados, drogas vene-
nosas, generos de cuidado, etc.:
De 1 a lOó kilometros 	 	 $5^0
De 101 a 200 .	 50

De 201 a 300 kiIometros 	 — -	 $300
De'301 kilometros em deante 	 	 $250

2a Classe

•Objectas de armarinho, fazendas em geral, vinhos, licores,
bebidas alcoolicas, perfumarias, kerozene, generos de importa-
ção, etc.
De 1 a 100 kilometros 	 - -* —	 •	 $250
De 101 a 200	 »	 	 . 	 ,	 $230
De -201 a 300	 »	 $150
De 301 kilometros em deante 	 	 $109

3° Classe

•Café em grão, fumo e seus preparados, a,ssucar refinado,
branco e turbinado, couros seecos e salgados, borracha, etc.
De • 1 a 100 kilometros 	
De' ,101 a 200	 2.

1)&201 a 300	 »
De 301 kilometros em deante 	

• 4a Classe

•Algodão enfardado ou ensacado, café em caco, ferragens di-
versas, etc.
De 1 a 100 kilometros 	
De 101 a 200	 o>
De 201 a300
De 301 kilometros em deante

5' Classe
ASSucar bruto e generos alimenticios importados.'

Dei a 100 kilometros 	
De 101 a 200	 1,
De 201 a 300	 »	 • 	

De 301 kilometros em deante 	

6° Classe•
Assucar bruto e generos alimenticios de producção da Ceará,

machinas para a lavoura e industria, sal, arame farpado, agua,
madeira do pequenas dimensões, verduras e generos constantes da
2s 'lasse da, tarifa n. 2, quando despachadis como carga, etc.
De 1 a 100 ki/ometros 	 	 $125
De 101 a 209 .	 $100
De 201 a 300	 »	 $059
Do 301 kilometros em doante  •	 $025

7° Classe

Lenha em toros, achas e estacas.'

. 1,g I

Por vagão de 7 toneladas e por kilometro.
Do 1 a 100 kilometros 	 J .	 •	 • —1	

51(0)De 101 a 200	 »
De 201 a 3)0	 »
De 301 kilometros em deante 	  C-90%

Quando não completar a lotação do um vagão, cobrar-se-ha et:I.,
frete pela (3 a clasie desta tarifa,.	 i,

f
Ra classe

Substancias de pouco valor e muito pezo, materiaes de cons-'s
tracção, carvão mineral ou vegetal, eoke. ferro guza, mineraes
não manufacturados. caroços de algodão, chifres, unhas, etc.

Por vagão do sete toneladas e por kilometro:
Do 1 a 100 kilometros 	 1	 .....	 $350
Da 101 a 200	 »	 $300
De 201 a 30)	 >>	 	 , 	 	 $200
De 301 kilometros em deado 	 	 $100.

Quando não completar a lotação de um vagão, cobrar-se-ha a;
frete pela 6a classe desta tarifo,.

IV — ANIMALS

Tarifa n. 4,

Por cabeça e por kilometro.

ia classe

Cavalio za burros, bestas e jumentos:
--	 ---	 -$.0:7:5, •Do 1 a 10u kilometros 	 '	 -- - -	 - -

De 101 a 200	 »	 $035
De 201 a 300	 »	 $015
Da 301 kilometros emadeante 	 	 $010 •

Frete minimo 4000.

2a classe)

Bois, a accas. bezerros, etc:	 I
Do 1 a 100 kilometros 	 	 $035
Dia 101 a 200	 •	 $012'
Do 201 a 300	 »	 $003
De 301 kilornetros em deante 	 	 $004.

Frete minimo 14020.
3" classe

Porcos, carneiros, cabras e cães amordaçados:	 • `
De 1 a 100 kilometros 	 	 $012-
De 101 a 200	 a	 •	 s:005 •
Do 201 a 300	 »	 $003
Do 301 kilometros em deaute 	 	 $002"

Frete min:mo $410. 	 4

OTSERVAOES

1. As crias pagarão metade do frete.
Il. As expedições de mas de 15 cabeças das l a e 21 classes e dep

mais de 20 da 31 terão o abatiniento de 50 • 1„ no frete.

V — VEIIICELos

Tarifa n. 5
Por vehiculo opor kilometra. •

• Carros de duas rodas, carroças de duas ou quatro rodas, auto
moveis para cargas:
De 1 a 100 kilometros 	 	 $259
De 101 a 200	 $200.
De 201 a 300	 $150
De 301 kilometros em deante 	 '.) 	 •	 $100,

Coil e ciinenfoi

Será cobrada em cada despacho unia taxa addieionaI do-
100 réis, qualquer que seja a natureza e destino da mercadoria.

Os carros de quatro rodos o cs automoveis para passa-
geiros pagarão o frete desta tarifa augmentaao de 50 (a

— VALORES

TurTa si. 6
1° classe

Papel-mocda ou papeis de valor, ouro, prata, joias, pedras
preciosas.

Por um' conto de réis e por kilometro, 15 réis.

De /O/ a 200
De 201 a 300 . •

$600
$400
$300
$200

r.

$200
$159
$125
$100

$180
$150
$120
$100

$150
$100
$070
$050

_
•



2h classe

rondas de nickel, cobre ou bronze.
Por duzentos'inil ré . s o por kilomeiro, 75 réis e Mais 1

e d voloreüt, qualquer que seja o destino.
O frete minimo de uma expedição é de 4000.

tre logram m as.
Por palavra e para qualquer distancia, 10') réis e mais a taxa

foca. de 530 réis por telegramma.
Directoria Geraldo Obras e Viação, 21 de maio do 1910.—J, E.

Parreiras Horta, director geral.

Rêde de Viaçlo Cearense

PAUTA — MERCADORIAS

A Tarifa Classe

Abacaxis e ananazes(*) 	 2--3 6
Abanos de palha 	 3 3
Abanes de pennas e leques 	  3 2
Abelhas 	 3 2
Aboboras (•) 	  	 2-3 6
Absyntho. 	 3 ,„"
Açafates e semelhantes 	 a.-, 9
Açafrão 	 3 2
Accessorios de trilhos 3 8
Acidos mineraes 	 3 2
Aço 	   4
Acccrde	 	  1
Aduelas 	 6
Agua ordinaria 	  	 3 O
Agua raz 	 1
Aguardente de canna estrangeira 	 2
Aguardente de mel 	 2
Aguas moi icinaes 	 3 2
Aipi 111 ou macacheira (') 	 2-3
Alabastro bruto 	 3 4
Alabastro em obrAs ,, 	
Alambique e pertences 	 6
Alavancas de forro ou aço 	 3 6
Albumina 	
Alcatifas 	 •

3
,..,

2
2

Alcatrão. 	 4
Meou! 	 '-; 1
Alfafa 	  	 3 6
Algodão em caroço 	 `i: 4

Algodão imprensado 	 3 4
Algo ião não imprensado 	
Alhos

a.,..)
1
5

Almofadas 	 3 1
Almofarizes de metal, pedra ou madeira 	 3 2
Alpiste 	
Alvaiade 	

3
.,.-,

3
9

Amendoas em caroço 	 2 3
Amendoim 	  	 3 6
Amido 	 3 3
Ancoras e ancoretas vazias 	 •) 6
Angico em rosin t, gomma ou folhas 	  3
Aniagem 	  'I 4
Anil 	 3 2
Animaes de seita e do carga 	 4
Animaes empalhados e embalsamados 3 1
Animam feiozo -Arrete convencionado-
Animaes pequenos engaiolados 	 3 6
Afiz 	 3 2
Appareihos para experiencia de laboratorios 	 3 9
Apparelhos telegraphiC0.3 	 3 2
Arados. 	  	 3 6
Mame de metal 	 :3 9
Araruta em raiz 	  3 6
Araruta preparada 	 3 5
Arbustos vivos 	  3 4
Archotes 	  	 3 2
Arcos de ferro ou madeira 	 3 4
Ardosia, 	 3 4
Areia 	  	 3 8
Argila 	  	 3 8
Armações envernizadas ou com vidros para lojas.
Armações para gu trda-sol 	

a
3

2

Armações para igrejas 	 3 1
Armameato, 	 • • • • 	 :3 2
Arreios 	 3 2
Arroz importado. 	 :3 5
Arroz producção do Ceará 	 a O
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Tarifa Class,
Artigos de desenho e escrintlrio 	  	 3 2
Artigos do folha de Fim 	 ires não classilcadoi 	
Artiges de luxo não classidcados. 	   

o,-,.)
2
1

Artigos de pacotilaa, idem 	 3 1
Av111,1r,o	 , 	 3 4
Aisuear bruto 	
Assuear refinado ou turbinado 	  ...
Areia... 	   	

3„..,
t,
3
8

Autornoveis para carga .	 5 —
Autom weis para passageiros 	   5+5d §/,' —
Avelãs 	
Aves empalhadas 	  

3
,...-,

3
1

. , ,ves engaioladas e em capoeira 	
Aves soltas 	  

3
,.)

O
1

Azeito doce e outros, em b tini ou lata 	 :3 3
Azeite doce e outros, em garrafa ou garrafões— 3 2
Azin tonas 	 3 :3
Azultkps 	 3 2

Bacalhão 	
Bal'amarteS 	
Bacias de metal 	 .)
13 teta 	  	 o
13:tzagem 	
Baga; de mamona ou zimbro 	 3 6
II the ; Vazio( 	 • . • 4
Bayoneta,s 	  	 3 2
Balaios vazios 	 :3 2
Balanças 	  3 1

Bali
la , 

,s de metal ou madeira 	
:3

4
BaAões 	 e • •	 e • 2
Bambinellas 	  3 2
B tnibn 	 .....	 .......	 	 3
Ban . ,nas (') 	 2-:3
IlarocJs ole louça 	 •	 • • • .) 2
Bancos dc madeira não envernizados 	 2 4
Bancos do metal 	 ... 3 2
Bati lojas 	
Band-dra,s
Ilang , ies e	 Moira.; 	   3
Banha de porc.) import alio. 	 3 r.

113,el1it de	 po . co do	 Ceará 	
Banheiras 	  ••o 2
Isarbante 	
Harbat tna 	 2
Barrai'as desarmadas 	
B I rras . te ferro 	 :3 4
Barricas e barris vasto; 	
Barriguda imprensa .a 	 3 4
Barri .zuda, não imprensada 	 .)
Barrilna 	 3 of
Barro 	 3
Barrites de madeira 	 a
Batatas ali mentieias importadas 	 :-;
Bebidas espirit lusas não classificadas 	 :-3 9
B .ij tis 	 :3 O
Bengalas 	  . '
Berços de vime, madeira ou ferro 	 2
Bestas, burros e jumentos 	 4 1
Betume 	 8
Beierros 	  4
Bilhares e bagatelas 3
Biscoutos e bdachas do Ceará 	  O
Biscoutos e bolachas importalos.. ., „, . 	 3
Boiões vazios 	  2
Bois e vaccas ordinarios 4 1.;
Bolachas e bfsc.notos do Coari, o ii
Bolachas e biscoutis importado 	   	 :3 1
Bolsas de viagem.	 	  	 3 9
Bombas de e.draeção do agua 	  4
Do-racha em bruto 	 O
B irradia em obras 	 3 2
Botijas	 vazias 	 2
Breu 	 3 4

id
1	

ordinaria5 	  :3 2
Brinquados 	 3 2
Broelris para p:ntar e caiar 	  3 2
Bronze em bruto 	 .11. • • • • 3
Br,inze em objetos de arte 	 3 1
Bronze em obras no • classifica-las •	 3 2

(') Em trens de viajantes pela 2a classe da tarifa n.	 Ç) Em trens de viajantes pela 2a classe da tarifa n. 2.



5
3	 8
3
3	 8
3	 G
3	 4
3	 4
3 .	 4

2
4 '	 1
3	 8
3	 6
3	 5
a

▪ 	

5 Eixos 	
3	 • 3 Embira 	

Dados.,. 	 	

•	

1
Diamantes — Vide condições regulamentares 	 	 —	 —
Dinheiro — Vide condições regulamentares
Dobradiças., 	
Doces do Ceará 	  

4
5
4
4
8

o

3

3
3

Doces importados 	
Dormentes de ferro 	

	

Dormentes do madeira 	
Dragonas 	
Drogas não class.ficala,s

2
•

3.

Tarifa Class
3.

3
3
O

3
2

3	 5
3

‘).
2

3	 4
3	 4
3
3
• 2
3
n	 •-+a	 a
na	 S
3	 .,,

.3
o	 5
o	 4

2
3
8
g
O
4

2-3
	

O
3
	 sa

3•

4

a	 3
• 8

a	 o
. r

a

3	 5
3	 G

2
a

2a
a	 4a

•	

4

3
8

3	 2
3	 3
:s

4
4
1

3	 6
4

a	 O
9

s>"	 4

•
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Bürnidored de café 	
Blirras de ferro ou de Madeira; chapeadas do

cobre 	
Bustos 	  

C

Cabeçadas ,ou cabeções para animaes 	 	 á
Cabellos '	 3
Cabales em obras	 3 .
Cabos do arame, linho, canhamo, etc 	 	 3
Cabos de ferramenta. vassouras 	 	 3
Cabras, carneiros, etc. • 	 	 4
Cabras, °valias, etc., com cria 	 .,	 4
Cabriolets 	 .	 5
Caça morta 	 	 •	 a
Cz-(49 	 ..	 ,-:

.,Cachimbos  •	  .	 a
Cadaveres (vide coadições regulamentares.)  ,	 ----aCa,deados  '	 • 	 a
Caslernaes  .	 3
Cadinhos 	 , 	 	 3
Caès 	 	 •	 • 4
Café em grão 	 	 a
Café em coco 	 	 3
Café moido 	 	 3
Caibros 	 	 a
Caixas de guerra 	 	 ,	 3
Caixas do madeira vazia s 	 	 a
Caixas vazias do folha ou papelão 	 	 3
Caixilhos com vidros 	 , 	 	 3
Caixilhos sem vidros 	 	 3
Caixões vazios 	 	 a
Cal 	 	 • 3
Calçados 	 ..	 3
Caldeiras 	
Camas de ferro 	 	 '3
Camas de Madeira envernizada 	 	 a
Camas de Madeira não envernizada 	 	 3aCamphora  •	 a
Camelia em p6 ou em casca 	 	 3
Canzalhas  •	 3
Calina da India 	 	 a
Carina de assacar 	 .	 3.
Canos de barro 	 	 3
Canos de metal 	 	 • 3
Canoas-frete convencional 	
Capitchos  •	 as.
Cap' Sn 	 	 3
Capoeiras vazias 	 	 aa
Carangueijos (*) 	 	 2-3
Carnaúba 	 	 3
Carne fresca () 	 	 2-3
Cai no secca, salgada e de sol (*) 	 	 2-3
Carne secca (.arque) importada. 	 	 ' 3
Carneiros  •	 4
Caroços de algodão 	 	 3
Carrinhos de mão  • 	 •	 aa
Garre ças 	 .	 '5
Carroças desmontadas 	 	 3
Carros de passeio com duas rodas 	 	 5
Carros de passeio com quatro rodas	   5+50%
Carrcs funebres com quatro rodas 	  5 duplo
Carros funebres Com duas rodas 	  5+50%,
Carros o wagons para estradas de ferro, desmon-

	

tados 	
Carros e wagons para estradas de ferro, rebo-

cados  •
Carvão animal e vegetal 	
Carvão mineral 	
Cascalho 	
Cascas de arvores 	
Cascas de Lôcos 	
Caàsuás vasios 	
Castanhas 	
Cataventos desmontados  •
Cavallos e eguas 	
Cavername para embarcações •
Cebolas e cebolinhas, producção do Ceará. 	  .....
Cebolas e cebolinhas importadas 	
Centeio 	
'Cêra bruta 	
Cèra, em valias 	i

(*) Em trens de viajantes pela 2 a classe -da tarifa n.

Tarifa Classe I
3	 G Uh% em obra não elassificada 	

Ceramica (arti gos communs não classificados'	3	 2 Cerarnica (artigos finas não classific Ldos)  •
3	 2 Cereaes não classificados importados 	

Cereaes não classificados, produção do Ceará 	
Cerveja em barris 	
Cerveja nacional 	

2 Cestos de junco, etc 	
2 Cevada e cevadinha
2 Cevadeiras para mandioca
4 Chá 	
4 ChaTip ign a 	
3 Chapas de far po ou zinco para cobertura 	
3 Chapas para fogão 	

— Chapelaria (artigos não classificados) 	
6 Chapeleiras vazias
4 Chapéos de cabeça 	
2 ChapCos de sói 	

— Charutos 	
4 Chifres em bruto 	
4 Chlornreto de calejo 	
2 Chocolate 	
3 Chouriços 	
3 Chumbo em bruto 	
4 Chumbo em obra não classificado 	
6 Cigarros 	
8 Cimento 	
1 Cinzas 	
4 Coadores de mandioca 	
9 Cobro em bruto, velho ou em chapa 	
1 Cocos FeCC^S ou verdes Ç) 	
2 Cofre de forro 	
1 ' Cognac 	
• Colse 	 • 	

Colchões de palha, capim, etc 	
O Colchõss de tecido metallico•	
2 Colla 	
1 Colunmas de forro fundido 	

Combustiveis não classificados 	
2 Cominho 	
2 Confeitaria (artigos não classificados) 	
4 Coquillio 	
2 ConS3rvaS em latas ou em vidros (não Classifica-
(i I	 das) 	 •
8 Cordas de embira, etc 	
• Cordas diversas 	

Cordas para instrumenos de musica 	
2 Correame militar 	
6 Correntes de ferro e outros metaes
2 Cortiça em bruta 	
O Cortien em obra não classificada
8 Cosmorama 	
6 Coaçoeiras 	
6 Couros seccos o salgados 	
5 Couros trabalhados ou envernizados 	
3 Cravo da lndia. . 	
8 Creosoto 	
6 Crina vegetal ou animal 	
1 Crystal do rocha bruto 	
4 Crystal em obra 	
1 Cubos para distillações. engenhos, etc 	
1 Cubos, pinos e raios para roda 	
1 Cuias 	
1 Cutelaria, artigos não classificados 	

Cyliudros de ferro 	
43

• 4 •

3	 • 2 Encerado para mesa ou chão 	I

C) Em trens de viajantes pela 21 classe da tarifa

3

n. 2.
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•

1PlIcommendas

I Enchadas. • 	
Enxergas para animaes 	
Enxergões 	

.Enxofre 	
Equipamento militar não classificado 	
Ervilhas seccas. 	
Escadas de mão ou para armador 	
Escadas pare edifisios, desmontalas 	
Escadas (frete convencional) 	
Escorias de metaes 	
Escovas de qualquer especie.. 	
Esmeril 	
Espadas 	
Especiarias não classificadas

• Espelhos 	
Espermacete 	
Espingardas 	
Espiritos não classificados 	
Espoletas 	
Esponjas 	
Esquifes 	
Escencias não classificadas 	
Estacas para cercas 	
Estampas em folhas 	
Estampas em quadros, com ou sem vidro 	
Estanho em bruto 	
Estanho em folha ou em obra não classificada 	
Estantes de ferro 	
Estantes de madeira, com vidro ou envernizada 	
Estantes de madeira ordinarias 	
Estatuas 	
Esteiras da Ilidia. 	
Esteiras do tabua e de cangalhas 	
Esterso 	
Estojos de instrumentos cirurgicos, de engenharia,

etc. 	
Estojo em bruto 	
Estopa em obra não classifica.da 	
Estopim para mina 	
Estrume 	

Facas. 	
Fachin a (vara do) 	
Facões 	
Farelo 	
Farinha de linhaça ou de mostarda 	
Farinha de mandióca, milho, trigo e outros nutr.-

tivos do Ceará 	
Idem, idem importada 	
Favas 	
Fazendas de alscdão, linho, lã e sedas estran-

geiras 	
Fazendas de algodão, linha, lã e sodas nacic-

unes 	
Fazesdas diversas não classificadas, estrangeiras 	
Fazendas diversas não classificada

'
s nacionie:

Fechaduras, ferrolhos, dobradiç ts, trancas de ferro
e mais ferragens para portas e janellas 	

Feijão do produção do Coari 	
Idem, idem, importado  •
Feltro 	
Feno 	
Ferraduras para animaes 	
Ferragens ordinarlas não classificadas
Ferramentas de carpinteiros, ferreiros, mareinel-

ros, torneiros, etc, não classificadas 	
Ferro do engommar 	
Forro guza 	  • • • ..
Ferro em barras ou vèrgas •cloradas em chapas, .

cantoneiras, etc  • •
Ferro em obra não classificada
Ferro velho em chapa, barra, arco ou verga 	
Ferro velho não classificado 	
Fibras vegetaes para cordoaria 	
Figos frescos (*) 	
Figos soccos 	
Filtros de barro ou louça 	
Filtros do ferro 	
Fics de algodão, linho, lã ou soda 	
Fios telegraphicos 	
Flechas 	

• (*) Em trens do viaja-ates pela 2s classe da tarifa

•usa,TulA.L.	 anilho — 1910_ _

Tarifa -GlisSiG• •

3	 3

3	 2
3	 6
a/	 4
• 1
3

3
3
3

4

5
•S

3	 1
1

3	 4
2

3	 5
3	 6

4
3	 1
a	 4
3	 2
3	 4
3	 6
3	 8

	

3	 4

	

3	 4
	 H

	

3	 8 Harpa 	 	 3	 1

	

3	 8 lIerva-doce 	 	 3 -	 3 .

	

3	 4 Ilerva-matto 	 	 3	 3

	

2-3	 6 Harvas medicinaes e outras não classificadas 	 	 3	 2

	

3	 3 Hortaliças em conserva 	 	 s,	 5

	

3	 1 Hortaliças frescas'(') 	 	 2-3	 6

	

3	 2

	

3	 2

	

3	 8 Imagens 	 _ 3	 1

	

3	 O Impressos 	 	 3	 2

n. 2.	 (*) Era trens dc viajantes pela 2 5 classe .da tarifa n. 2.••

2	 2
3	 1
3	 2
3	 2
3	 2
3	 2
3	 5
3
3	 2

3	 6
9

3	 2
3	 2
3	 9
3
3	 9
3

3
3
3	 1

1
3	 7
3	 2
3
3	 8
3	 2

2
3	 1

4
3	 1
-3
ti

3
	

8

3	 1
3	 4
3
3	 1
3	 8

3

3
3
	

2

s,
5

3	 ti

3	 2

3-
3
3	 2

4
3

5
3

8
3	 4
3	 4

3
	

4
3
	

4
3
	

8

Flores artificiaes . •
Flores de caiaria:ou' onlra3 liara enchimento 	
Floras natiíraes-'	
Fogareiro; 	
Fogões de ferro 	
Fogos ar tificiaes 	
Folhas de ferro ou de Flanares 	
Folh ss, fl Res e rarzes melic naes 	
Folies 	 •
Forjas portateis 	
Fornias diversas 	
Formas para assucar 	
For :Molda 	
Fornalha o fornos de ferro 	
Fornalaa para engenhos.; • *.• •
Fouees , 	
Fieios 	
Fructa a granel (') 	 	 2-3	 • 6
Fructas frescas ()  • •	 2-36
Frustas seccas ou em doce; imp irtadas . 	 	 • 3	 • 4
Fructas seccas ou em dose, do Ceara 	 •	 3
Fubá 	 	 3
Fumo em folha ou em corda, estrangeiro 	 	 3	 2
Fumo em folha ou em corda, nacional 	

G
Gaiolas estrangeiras 	
Gaiolas na.cionaes 	
Gallinhas em capoeira 	
Gallinhas soltas 	
Gamellas de páo 	
Ganes, etc., soltos 	
Ganços em cap,eira 	
Garapa de calma 	
Garrafas de crystal ou vidro 	
Garrafas ordinarias vasias 	
Garrafões vasios 	 •
Gatos engaioladas 	
Gaz-globo 	
Gazolina 	
Gelatina 	
Geléas 	
Gelo 	
Genebn 	
Generos alimeaticios" de primeira necessidade, não

classificado s , importados 	
Genros de exportação não classificados. 	
Generos de importação não classificados 	
G3nerJ ; perigosos ou de cuida lo não classificados 	 	 •,
Gangi bro 	 	 6
Gerimum ou abobora (•) 	 	 2-2
Gesso. 	 	 4
Gigas vasios 	 •	 • • • • • . ••

s•	 2
Giz 	 	 4
Globos de vidros mi louça 	
Globos geographicos
Goiabada, ou doce-de araçá, importadas 	
Gomma arabica ou outras não classiicadas 	
Gomma de mandioca e outras' importadas 	 	
Idem, idem não importada .. s ... ...... ••••••••••••••....s: 	
Gradis de ferro ou de madeiras 	 • -
Granadas
Graxa animal 	
Graxa para calçado 	
Grelas de ferro 	
Grelhas para engenhos ou	 . • . • 	
Guano 	
Guarda-roupi, masoa, papeis, cio, sem vidros,

• ordinario 	
Guarda roupa, ete, com vidros 	
Guindastes 	

•

'Tarifa Classe

3	 •1
3	 2
3,	 1
3	 4
3	 4
3	 1
3	 4
ti 2
3	 4
3	 4

• 6
3
• 1

• 4
3	 6
• • 6
• • 2

3	 2
3
3	 8



•

•	 44,-258	 Damingo

Incensci 	  	

tarifa classe
3	 2

,Inhama e outras raizes alirnenticia,s 	 3 6
,Instrumentos agricolas não classificados 	 3 6
Instrumentos de engenharia, cirurgia e outros se-

melhantes 	 3
Instrumentos de musica, optica e semelhantes, Lão

classificados 	 3 1
para a lavoura 	   ,Instrumentos 3 6

,Ipecacuanha 	 3 2
Isoladores para tçlegrapho 	 3 8

.Jacás vazios 	 á 4
Jangadas (frete convencional).
Jardineiras 	 3 2
Jarros de barro 	 3 2

',Jarros de louça, vidro, etc 	  	 3
Joias (vide condições regulamentares).
'Jumentos 	 4 1
Junco da Lidia 	 3 2

i
Junco do paiz 	  3 4

Kerozene em latas encaixotadas 	 3 2
Kiosques desarmados 	 g 4
Kirsch 	  3 2

:Lã em bruto ou em obras não classificadas 	 - l
,

3 2
Lacre 	 3 2

marmore, louça de azulejo, etc 	, Ladrilho, 3 4
Ladrilhos ordinarios de barro 	 • 3 8
Lages brutas 	 3 8
Lages preparadas 	 3 8
I'iLambrequins o enfeites de madeira ou metal para,
I	 edificio 	 3 6
Lampa:jos e lanternas de vidro ou com vidro 	 3 1

,Lampeões e lanternas sem vidro 	 3 2
,Lancha—frete convencional 	
lapides para sepulturas 	 3 4
Latão em bruto 	   3 4
latão em obras não classificadas 	 3 2
Lavatorios de madeira envernizada 	 3 1
Lavatorios ordinarios do ferro 	 3 4
Lavatorios ordinarios de madeira 	 'i 3 2
Legumes ou em conserva 	 .	 3 5
'Leite condensado em conserva 	 3 5
Leite fresco (') 	 2-3 6
.Leitões 	 4 3
,LeLha 	 3 7
'Lentilhas 	 3 5
Licores fabricados no Estado do Ceará 	 3 2
Licores nacionaes e estrangeiros 	  .. ' 3 2
limalha de ferro 	 ' 3 4
Limalha de aço 	 ,
Limas de aço 	

3
3

4
4

Línguas frescas, seccas ou salgadadas 0 	 2-3 6
Linguiças, salpicões, -chour,çss,	 etc., 'feitos	 nd
Ceará (*) 	 2-3 6
Linguiças,	 salpicões, chouriças etc., importados 	 5
Linhaça 	

: 3 2
Linha para costura 	 3 2

. Liteiras 	 ' 	 s' 5
Livros impressos e em brunco 	 3 2
Lixa 	 3 2
Locomotivas desmontadas e locomoveis 	 3 4
Locomotivas rebocadas (frete convencional).
Lombo de porco fresco (*) 	 2 — 3 6
Lombo de porco salgado 0 	 2 — 3 , 6
Lona 	 3 2
Loros. 	 3 2
Louça avuba 	 3 1
Louça em barrica, caixas ou gig )s 	 3 2
.Louça ordinaria de barro do paiz 	 3 4
•Louza em la g s 	 3 4

para escrever	  . 1,ouza, 3 2
.Lauza para sapulturas 	 ..s 4
'Lustres com vi.dros de crystaes. 	 3 .	 1
Lustres sem vidros 	

,
3 .2

C1 Em trens de viajantes Dela 26 classe da tarifa n.

DIARIO OFFICIAL

_ri Era trens sle

Junho — 1910

3
4
5
6
G
2
6
6
4

6
2
G
2
6
G
1
8
5
4
4
G
(1
1'
3
2
6
.>
8	 . )
c.
1
2
6
1
2
4
5
8
1
3
2
2
4
4
4
6
O

1
4
2
5

•6
-

1
2
1
2
2
6
G
6
8
4
4
1
4
q

1
1
9
2
2

N

Tarifa Class?

Macacos 	 4
Macacas de ferro 	 3
Macarrão e outras massas alimenticias 	 3
Machados 	 3
Machinas araaoria z 	 3
Machinas de costura. 	 3
Machistas de descaroçar algodãa 	 . 3
Machinas de fazer farinhas e suas pertenças 	 a
Machinas de imprimir 	 3
Machinas em geral destinadas á, lavoura e prepa-

ros dos seus productas 	 i 3
Machinas não elas dficadas• 	 f .	 3
Machina,s operatrizes para officinas 	 a
Machinas do copiar cartas 	 3
M ichinas paia fabrico do telhas e tijolos 	 3
Machinas para tecidos 	 , 3
Islachinas pl.otographicas 	 3
Madeiras 	 3
Maisena 	   3
Mal; s de vi tgem, vazias 	 .3
Malhes para ferreiros 	 3
Mamona em bagos ou grães 	  3
Mandioca 	 3
Mangas de vidro 	 3
Manteiga 	  3
Mapp is e manusiriptos 	 3
Mariscos 0 	 2-3
M trfiin 	  	 3
Marmore em bruto 	 a
Marmore em obr. s não classificadas 	 3
Marquezas envernizadas 	 3
Marquezas ordinarias 	 3
Marrecas em capAlras 	 3
Marrecas toltas 	 3
Marroquim 	 3
Martellos 	 3
Massas alimenticias 	 3.	 .
Materaes de construcção não classificados 	 "
Materias explosivas 	 3
Matte 	 3
Medica.mentos. não classifica, los 	 3
Medidas diversas 	 1	 3
Mel de abelhas 	 3
Mel de a,ssucar 	 3
Mel de assuca.r em barris, garrafões, ete 	 3
Mel de furo 	 .,
Mel de furo em barris, garrardes, n etc 	 3
Menino de tres annos ao colo (gralis) 	
Menino de menos de oito annos (1/2 pass.) 	
Mesas enverniza las 	 3
Mesas ordinarias de ferro 	 3
Mesas ordinarias de madeira 	 3
Milho importado 	

I 	Miam do Ceará
3
3

Mobilia	 com	 vidro,	 envernizada, doe ordinaria
3

Mobilia ordina,ria usada 	 3
Mochos envernizados 	   3
Mochas ordinarios e de ferro 	 3
Modelos 	 3
Moenda para engenhos e pertences 	 3
Moinhos para café, pimenta, tinia, etc 	 3
Moinhos para a lavoura 	 3
Moi iões 	  3
Moilõas o cadernaes 	 3
Molas para carros,	 wagons e lotomotivas.... ,... 3
Molduras 	  .. 3
Moringues de barro 	 3
Mós 	 3

N
Naphta em latas encaixotadas  • 3
Naphtalina, ideia 	 3
Navalhas 	 3
Nickel em obra não classificada 	 3
Nitratos 	 3
Novilhos 	 4.
Nóz moscada 	 3
Noze 	 • 	  3

O	 L •
Objectos do cuidado ou de perigo não classificados 3
Objectos de luxo ou do arte não classificados. 	 3

viajantes Pela 2,• classe da tarifa n. 2.
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Tarifa Classe Tarifa Classe

Objectos marcenaria ou	 carpintaria, não classi- Peixe	 fresco,	 salgado	 ou	 seceo	 (*) 	  £-3 O
ficado	 desmontados 	

Objectos de sirgueiro 	 	 3
1	 Mies em bruto e courinhos.. 	
2	 Pelles	 prep ',radas 	

3
ri

3

Objectos e obra de cabelleirairo 	 	 ', 2	 Pendidas	 pa.paurelogios 	 	 . 3 2.
Objectos mantda,ctura os nio cl issificados 	 2	 Peneiras	 de	 ca i elite,	 soda	 ou téla metallica.. , 3 1
O'iiectos preciosos, vido cond.ções regniamonta,v'es	 —
Oiticica (earoço de) 	

—	 Peneiras de palha do	 paiz 	 . •
c	 Pennas de aves para enchimento e outras... ,.

.--.
.-,a

G
2

Oleados 	 2	 Perfumarias 	 . •	 3 2
Olcos de amendoas doces
°leo de linliztça, em barris ou latas 	 Parolas	 (vile condiO3s regulamentares).2 '	 n 	 r
Oleo de lidiaça em garrafas, garrafões, etc 	 	 3 1	 Partis 3 G
Oloos de qualquer qualidade não classificados fabri- Pes )s para balanças 3 4

ca !os no Ceará 	 	 3 4	 Petrechos	 Irllicos	 no	 exploivos 	
PetreeltoS de taça	 não explosivos

3
'.;

2
2,

Obus de qualquer qualidade não classificados na- Petroleo em	 latas encaixotadas 	 3 -=P
cionaes ou estrangeiros 	 	 3 2	 Pez 	 .• 2

Ord rios 	
O: gãos	 	 3
Ornamentos	 de teixo, bronze, zinco, folha, terra

cota,	 etc 	
Ornamentos de igrejas ...........
Ossos 	
Cstras em cons,rva 	
Ostras fres as (') 	
Ourinóes lo louç t, porcellana e rerro 	 	 3
Ouro bruto ou em obra—vide condições regulamen-

tais 	
Ovas fresea , , socas nu sa ? gad ts (') 	
Ovos despachados como c,,ra 	 	 3
ovos despachados como encAnmenda 	 	 2

Phosplicros	 em	 lotas cheas	 o'agua, 	
P110:3 31101 . 03	 em	 latas	 encaixota Ias 	
Pianos	 	 	 . 	
Piass tva 	 	 .2	 Picaretas	 e	 alviões ..	 ....	 .	 .	 .	 	

8	 pPiic
i[itorei

Pilhas elee Mc ts 	5	 Pimenta da linha 	
Pimenta do paiz 	2 Pico :s 	
P idião verde ou secou 	
Pinos para rodas 	 •.	 	
Pipas 	 vaslas ........	 ..	 • ...... „ • • .. • • •	 ........ •I; Pist91M	2	 Pixe 	
Plantai medicinam 	

3

2
3
:!
3

3
..

.3
3
3
3
••
3
....,

2
1'

•	 I
&
k;:!
2

3
3
2
O
4
1
2
4
2

• Plantas vivas 	 3 4

Pecas vivas 	 :-1	 Pladna brota ou em obra, (vide cmliçics	 rega- í	 )
Padiolas 	 c	 lamenttre,$) 	 —
Paina	 	 2	 Plumas 2 1'
Painço 	 Poltrmas 	 3 1.
Paios 	

•	 •Pa'anquim	 	
Palhas de milho, coqueiro ou de palme'ra 	 	 :.;

:-,	 Polvilho do C: tra 	
1	 Polvora e todos os mais artigos perigosos e inflara-6	 inaveis 	

::; a

1
Palhas do Chile e outras de valor sem lhante para

chapeJs	 	
Polvai inlios e eartiielieil'a.s de caça vasios 	

o	 Porxida, paca cabello 	
Pombos 	 • n

Palitos	 	 Porcelana 	 1.
Pandeitos 	
Panellas de cobre ou metal esmaltado 	
Panellas do paz do wialqu nr qualidade 	

Porcos 	 . •
PerCUS da (ndia 	  • •

4

3
3

Panella,s ordinarias de ferro 	
Patino de qualquer qualidadr, 	

Portas, portaes, portadas e janelas do madeira eis
2	 ferro 	   cb

8
Panno mportado 	 2	 Potass	 	
Pão, roscas, bolachas, etc 	
Páos	 tam tacos 	

e,	 Potes de b iri s o do paiz 	
Potes diversos 	

4
2

Páos para tintar tria 	 ii Prmichões 	 LI 8
Papel de qualquer qualidade 	
papelão	 	
parallelipipedos para calçamento 	
Paramentos ecclesiasticos 	
Pá,s
Passaros vivos empalhados 	
Pa,ssaros. vivos engaiolados 	
Passas 	

O

6
5

P. ata em bruto ou em obra (vide condiç5es regu.
lamen lares) 	

Prata ing:eza eu casquinha, christolle, etc 	
Prateleiras envernizada 	
Prateleiras ()Minarias e de ferro 	
Pratos de :erro, estanho ou madeira 	
Pregos de ferro, cobre ou zinco 	

L'
2

4
Pastas de papel ou papelão 	 	 O Prelos 	   6
Patos em capoeira 	 O	 Prensas para algodão e outras 	 4
Patos soltos 	 Presuato 	
Patronas ou capangas 	 6	 Productos chimicm, preparaç6es pharma,ceuticas. 2
Peanhas 	
Peças de artilharia 	  

Pudrolitho.	 ...	 , 	
G	 Punlaes 	

1
2

Peças de engenho de assucar ou café ...... Pitxalares para gavetas, portas 	   3 2
Peças de locomotivas, machina,s em g2ra1,	 carros

e wagons 	 4 e
Pedras açorianas	 	 3 4 Quadros 	 3
Pedras de afiar ou amolar 	 	 3 4	 .Quadrupedes pequenos soltos 	 4 3
Pedras de	 alvenaria para	 edificação	 ou calça-

mento 	 8

Queijos do Ce.trá 	
importado 	

Quiriquilharia 	  3
Pedras de cantaria ou a,pparelhadas 	 	 3
Pedras de filtrar 	 	 3

8
4 R.

1/4
.!	 •

Pedras	 lithographicas,	 e	 porcelana	 para	 es-
crever 	 Rabecas e ral7e3e4

Raios para. rodas
3
3

Peixe em lata 	 	 3 5 Raizes alimeuticias 	 3

(*) Em trens de viajantes pela 23 classe da tarifa n. R. (`) lm	 t:ens da	 viajantes pela 2, classe da ia.,wira 	 * 2.	 .-ALà
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Tarife Classe

Rapaduras 	
Rad 	

..)	 6.-,	 2
Raspas de pontas de veado 	 3	 2
Ratoeiras 	 3	 2

Realejos 	 1
Rebollos (pedra de) 	 3 6
Reles
Redomas de vidro 	 	 . 	
Reguas 	 3
Relogios de mesa, parede ou torre, sem metaes

preciosos 	 3 1
Relogios de ouro ou prata ou nickel (vide condições

regulamentares) 	
Rendas 	 3 2
Reservatorios de ferro 	 8
Reservatorios do madeira 	
Residuos de açougue 	 O
Residuo 3 de caroço de algodão 	
Resinas não classificadas

..,
•,.,

8
2

Retortas de metal 	 :3 2
Retortas de vidro ou louça 	 :3	 1
Retratos 	 .)	 1
Retretes envernizadas 	 1
Retretes onlinarias 	 47

Ripas 		
Rodas do ferro para carros, wagons e locomotivas 8
Rodas de madeira para ClITO3o carroç	 	 4
Rolhas 2
Roscas 	 • 1

Roupas 	 2
Rodas e rodetes para machina 	

Sabão orlinario do paiz 	 3
S:tbonetes. 	 2
Saccos vasius usados (gratis) 	
Sa,,;11 	 ti
Sal ammoniaco 	 2
Sal ordina rio 	
S tl renado 	 5
Sal ames 	 5
S dit•o 	 3 2
Sa e f.-- sugas 	 3
Sa ,.	 to3 	 3 2

3
Seno. 	 3 4
8 :d
Sellins e pertenças 	 3
Serientes do especiarias 	 2
Sementes	 para agricritura 	 3 6
Serpentinas de vidro, crystal,	 etc 	
Serpentinas para alambique 	

3
3

1
6

Sinos 	 3 2
Sipos 	 :3 4
Soda 	 2
Sola, 	
&adores para sellins 	

3 3
2

Substancias de pouco valor, uteis á lavoura 	 '3

Tabaco 	 â
-.Fabatinga 	 3 2
Taboado 	 3 8
Tabocas 	 :3
Ta'nala,s de gamão 	 :3 1
Tabuleiros 	 2
Taboleiros ortlina.rios 	 3 4
Ta,boletas 	 1
Tachos de ferro para agua 	 3
Tachos de ferro da cobre 	 3 4
Tachos para fabrico de assucar 	 :3 ti
Tacos para billia,res 3 1
Talhas de barro para agua, engradadas 	 :3 4
Talheres e objectos de cutelaria.. . 	 3 2
Tamancos 	
Tambores para musica 	

:3
:3

2
1

Tambores para engenhos 	 :3 6
Tanques de mel 	
•i.apetes 	
Zapioca. 	

3
or.

2

¡eTeçidos do fabricação nacional 	 3 2
lryeeidos diversos 	  3 2
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T	 Tarifa Classe
a1 Tela mdailica, 	 	 2.

Telhas de barro 	 	 3	 8
Te:h '.s nicta l lichs 	 	 3	 4
Telhas do vidro bit louça 	 	 ,.-,	 1

nelas. 	 	 3	 1
Trapos 	 ,	 3	 6
Traves e travetas 	 	 :3	 8
Travesseiros 	 	 3	 2
Trem de cozinha, de ferro ou de cobro 	 	 3
Trilhos e seus accossorios para estradas de ferro...	 .3.	 8
Trolys.. 	

	
5	 —

Trolys desmontados 	 	 :3	 4,
Tubos do b tiro 	 	 :3	 8

deTubos	 metal, 	
	

:3
	

8
TTii ii infianlos 	 	 3	 2

3 8
Typas 	 	 „	 2•-,

Unguentos 	 3	 2
Unhas de anima-os 	 	 3	 8
Uraa  •	 • 	 :3	 1
Urteitl 	 	 3	 4
Urupemas 	 	 .,	 6
Uvas seccas 	 	 3	 3

"Sr

Vaccas ordinaria,s 	 _ 4	 2
Varas 	 	 :3	 8
Vassouras de cabello ou crina 	 	 3 	 2
Vassouras de palha, plassava, etc 	 	 3	 6
Velas 	 	 3	 2
Velas nacionaes 	 	 3 	 3
Venezianas 	 3	 2
Verduras 0 	 	 12-3	 6
Vernizes 	 	 3	 2
Viajantes 	 	 la e 2'
Vidros em obra (objectPs de uso domestico) 	 	 $	 1
Vidros finos
Vi 'ros ordinarios (encaixotados) 	
Vigas de madeira 	
Vime 	
Vinagre em garraras ou garrafões
Vinagre em pipas ou barris 	
Vinho em ga,rral'as ou garrafões 	
Vinho em pipas ou barris 	
V.telas 	
Vittiolo 	

X.

Xaropes 	
Xarque (carne soeu importada)

Zarcão 	
Zinco bruto 	
Zinco em obra não classificada

OBSERVAÇÕES

AS mercadorias não denominadas nsta pauta são inanidas nas
classes dias artigos similares.

As °armas destinadas como materia prima a qualquer usina
central ou engenho particular, pagarão 40 róis por tonelada kilo-
metrica.

Directoria Geral de Obras e Viação, 24 de maio de 1010.—
J. F. Parreiras Horta, 41rector geral. , • -	 • -

Em trens de viajantes pela 2 classe da tarifa n. 2.

Tijolos de b..rro 	 	 3	 8
Tijolosde limpar facas 	 	 3	 2
,.,	 •Ti'olo ,4 de 'namore, louça e outros 	 	 :3	 4
'1 inas vasia- : 	 	 3	 4
Tintas de qual pior qualidade 	 	 :3	 2
Toneis 	 	 3	 1
'foceis desmontados. 	 	 :3	 (I
Torra•lores de café 	 .-,.	 2
Toucinho 	 	 3	 C
Trarspamentes de panno ou de madeira para ja-

3 1
3 2

8
3 2
3 2
3 2
3 2
3 2
4
3 2

ri

r,	 2
3	 8
:•.3.	 2
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Requerimento despachado

Dia 11 de jon! . o de 1910

Iloracio José de Lemos,pedindo restituição
de fretes que pagou ás Estradas de Ferro

' Central do Brazil e Min is e Rio e á Empraza
'de Navegação do Riu Sapucahy, pelo trans-
porte de superstrutura motallica de uma
ponte que o supplicaote se propõe construir
no logar denominado «Funil» sobre o rio
Grande.—Tendo sido os fretes cobrados le-
•galmente e incorporados em tempo á renda
daqueilas emprezas de transporte, não ha
restituição a lazer.

:Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio

que sejam habilitadas as Delegacias Fiscaes
do Thesouro Nac:onal nos referidos Estados
com o credito de 60:000$, correndo a des-
pem, na importancia total de 120:00 por
conta da verba 12, consignação « Serviços
subvencionados » do Orçamento em vigor.
(Aviso n. 1.217.)

— Remette, para os fins convenientes, as
ta,bellas da proposta de orçamento deste mi-
nisterio para o exercicio de 1911. na imnor-
tancia total de 15.062:054$236, papel, e
91;0:e0"'$, ouro.'

Comparada com o orçamento do corrente
exercicio, a referida pro posta apresenta a
reducção do 2.361:780:$50o, papel, o ao_
nhuma differeriça offerece na parte ouro.

Nas allialidas tabellas vão mencionadas
as alterações que der im log,ar á redacção
acima indicada. ( aviso n. 1.218.)

—Sr. delegado fissal do Thesouro Nacional
no Estado de S. Paulo:

Deolaro-vos, para os devidos fins, que ora
providencio no sentido de ser habilitada
essa delegacia com o credito de 60;000$ dos
tiaado ao pagamento ao Governo desse Es-
tado da subvenção annual para execução
do serviço meteolosico de que trata o art.15
do decreto n. 7.672, de 18 de novembro do
anuo proximo passado. (Aviso n. 1.219.)

—Sr. director do Serviço de Inspecção,
Estatistica e Defesa Aaricolas:

Autorizo-vos a entregar ao Dr. Bernardo
Teixeira de Carvalho, ajudante da Secçã de
Sleda in Veterinaria, mediante recibo, a
uantia de 500$, de que arestai á contas op-

tiortunamente, afira de attender ás desluzas
c ma o serviço de combate de epizootias,
que vae d sompenhar no Estado do Rio de
Janeiro. (Aviso n. 1.220.)

—Sr. delegado fiscal do Tiles= Nacional
mo Estalo do Rio Grande do Sul:

Declaro-voa para us devidos fins, que ora
providencio no sentido de ser habilitad
assa delegacia com o credito de 69:1 -100g; des-
tinados° pagamento ao Governo desse Es-
t ,.do de subvençã ).annual para execução do
serviço metooro'ogico de que trata o art. 15
do deercto n. 7.672, de 18 de novembro do
anuo proximo pasAdo. (Avisou. 1.221.)

Dia 7

Ao Ministerio da Fazenda :
Solicitando que, no Thesouro Na,3ional,

sejam offectuados os seguintes pagam-lentos:
Da folha do gratificação de 2:000$ ao

Sr. Totila, Frederico Unser por sèrviços
Prestados, no corrente anuo, á Directoria
Geral de Esta.tistica no preparo dos regi-
mentos do pessoal em commissão e outros
serviços do recenseamento a realizar-se em
31 de dezembro viodburo (aviso n. 1.224)

Da conta da Companhia Commercio e Na-
vegação, na importancia de 5:25o$, prove-
niente do transporte de animaes reprodu-
ctores, no mez de abril proximo passado
(aviso n. 1.223)

Da conta de João Camuyrano (4.: Comp., na
importancia de 4:622-a proveniente de con-
certos executados na lancha Clarita da Hos-
pedaria de linmigrantes da Ilha das Flores,
no mez de fevereiro proximo passado (aviso
n. 1.222).

Dia 8

Ao Ministorio da Fazenda:
Soldando que, no The-ouro Nacional, se-

jam effectuados o: seguintes pagamentos:
Das duas contas de Vicente dos Santos Ca-

neco e M. S. Lino, na importando, total de
3:797$120, provenientes de serviços executa-
dos na 'archa Quintanilla » da Hospedaria
de Immig,ramtes da Ilha. das Flores, no mez de
fevereiro proXime passado (aviso n. 1.241)

A J. 111. Carnanlio da quantia de 89$, pro-
veniente de firnecimentos feitos ao Posto

•Zootechnico. em Pinheiros, no corrente anuo
(aviso n. 1.240) ;

•

Da folha do servente da Junta CoMmercial
relativa ao mez proximo passado e na im-
portancia de 60$ (aviso n. 1.239) •

A Fernandes Irmão da quantia do 70.'
em que importa a conta proveniente de
fornecimentos feitos á Directoria do Serviço
de Inspecção Estatistica e Defesa Agriculas
em abril ultimo. (Aviso n. 1.237);

Ao Dr. Felisbollo Freire, da quantia de
3.500g; em que importa a conta proveniente
de publicações feitas no Economista DraJi-
tetro em proveito da Exposição Nacional de
1908. (Aviso n. 1.233);

Da conta da F,mprezaFnneraria, de S. Gon-
çalo, na importando, de 70$ proveniente do
enterramento de dons immigraotes falleci-
des na Hospe•loria de Immigrantes da ilha
das Floras, nos mezes de fevereiro e março
proximus pa ssados. (Aviso n. 1.235)

Da conta do Lloyd Brazileiro, na impota:
tancia de 157$500, proveniente do forneci-
mento de uma passagem concedida. ah
Dr. Clodoaldo do Frait is, em commssão do
catechese de indios, no mez de fevereiro
proximo passado. (Aviso n. 1.233);

A Alberto Jacobina çç Comp., da quantia
de 739$762, ouro, ou 1:307,, papel, ao ciai •
Ido de 15 9/32, em que importa a cont,t
proaeniente do fornscimento de varies ar-
tigos ao commisaario da Secção Brazileira
na Exposição Internacional do Turim-Roma,
em abril ultimo. (Avis) n. 1.232);

Ao despachante geral da alfandega
Pompilio Dias, da quantia de 105, em qua
importa a conta proveniente do despacho do
varies objectas destinados ao Ob•ervatorio
Nacional, no corrente armo. (Aviso u. 1.231);

A A itonio Picardia da grat fasiçio
691,$, por serviços prestados at erga tizaçã,o
de um trabalho de propaganda antosizado
por este ministerio, no con'eate atino. (Avi-
so n. 1.23O) ;

Das duas filmas do auxiliar de escripta
Junta (1.s Corret)res e do encarregado da
limpeza e as	 da sala occupad t pala se-
cretaria da referida junta, relativas ao mos
proximo findo, e na importando, de 22(.1Ss
(Aviso u . 1.228);

Da. folha, na importancia total de 93$76(i,
relativa aos solados dos serventos da Dire-
ctoria Geral de Contabilidade deste ministe-
rio, no mez de maio ultimo. (Aviso q. 1.227);

Ao representante do jornal st Pearia, da
quantia de 3:000$. em que importam as con-
tas provenientes de publicações feitas, por
ordem deste ministerio, no corrente aniso
(Aviso n. 1.225) ;

E solicita providenc:as afifa de que seja
distribuido á Dèleaaeia do Thesouro NaOio-
nal, em Porto Alegre, por conta da verba
titulo III. c ánsignação «para o serviço de
extincção de gafanhoto, etc.», art. 21) da
vige ite lei orçarnen'aria, a quantia do
10:000.a, que ficara á disposição do inspector
do 10 9 districto agricola destinada a atten-
der ás despezas com o serviço de extincção
de gafanhotos e combate de epizootias, no
Estado lo Rio Grande do Sul. (Aviso n. 1.234).

— Sr. presidente do Tribuuak do Contas
Transmitto-vos, para o competente re-

gistro, a cópia do contracto celebrado com
os Srs. coronol José Guilherme do Souza e
Dr. Vicente de Toledo do Ouro Preto, para
construeção de uma linha ferua destinada
a desenvolver a colonização entre Porto do
Souza, no Estado do Espirito Santo e a cidade
de Malibu tssa no Estado de Min is Geracs,
me tinte a subvenção de 6:090$ por kilo
metro. (Aviso a. 1.223).

—Sr. director do Serviço de Inspecção,
Estatistica e Defesa Agricolas:

Autorizo•vos apagar,por cota do adeanta-
mento do 5:C00$, que vos foi feito oelo avisp
n. 1.016, de Ode maio ultimo, ss seguintes
quantias: de 328S ao Sr. Ernesto Viola, e do
2S6$ ao Sr. Constantino Sereno, relativasa
gratificações e ditarias a que tecia direito,

Directoria Geral da Contabilidade

PRIMEIRA .ECÇXO

Expediente do dial de junho de MO

Ao Ministerio da Fazsnda:
Solicitando que, no The:ouro Nacional,

sejam effecticidos os seguintes pagamentos:
Da quantia de 5:541-aa proveniente de for-

necimentos feitos no current anilo. ao  Posto
Z ,otechnico Federa l , em Pinhe,ros, confor
me consta das facturas; sendo a Asthur Coa-

3 yes Sc Comp., 258$500, a Mario Modesto
Loal. 2:080$, a Mola Gosta 44,507 e a Eickolf
C. Leão, 3:036$, (avisou. 1.216);

• Da conta de LAS Ca nuyra.no aa Comp., na
importancia de 1:40s$, proveniente do alta
guol de lanchas e transporte de carvão Car-

• diff, para a hospedari a de immigrantes da
Ilha das Floro , . no mez de março ultimo
(aviso n. 1.2(a);

Da conta do «The Leopnalina Railsvay
Company Limited», na importaacia L5-5 0,
proveniente de telsgrainmas transmittidus
em proveito do serviço de combat de, •epi-
zootia,s, no mez de fevereiro ultimo (avis

• n. 1.214);
Ao Lloyd Brazleiro da quantia 315$ pro-

veniento de passagens fornecidas a este mi-
nisterio, em março ultimo, em proveito do

• pessoal da Inspectoria Agricola do a° Dis
tricto, conf dano a conta que se lhe remeta.

, (aviso n.	 .213);	 •
Ao Sr. José Dionysio Meira da gratificação

de 300,3 por trabalhos extraordinarios pre-
stados ao Observaturio Nacional na organi-
zação da carta diaria do tempo, durante o
mez proximo pas alo (aviso n. 1.2 2);

De uma só vez, das seguintes gratifica-
ções:

De 600$ ao Dr. Eduardo Rodrigues do
Moraes e do 212$003 ao Dr. (Navio Lobato
.Ayres, por serviços medicos extraordinarios
prestados aos immigrantes da Hospedaria
da Ilha das Flores; e do 100$ a cada um dos
Srs. 20 °ilida! Carlos Vieira Zam.th e 3"ot:fi-
chai bacharel Heitor Ribeiro do Castro, por
serviços extraoa linarios prestados á Dire-
ctoria Geral do Serviç ) de Povoamento, no
mez de maio ult m conforme as folhas que
s3 lhe remett ma (aviso n. I .e10).

—Solidta providencias afim de que, ao
pessoal encarregado oa conservação do jar-
dim, das instaliações electricas e trabalha-
dores incumbidos do aceio do edificio em
que funceiona este •inisterio, seja para, no
Thesouro Nacional, a quantia de 1:778$, em
que importam as folhas relativas aos ven-
cimentos do dito pesz011 no mez de maio
proximo passado. (Aviso n. 1.211.)

— Tendo o Gover•io resolvido conceder aos
Estados de S. Paulo e Rio Grande do Sul a
subvenção annual do 60:01;0$ a Cada um,
para execução do serviço meaeorolosico de
que trata o art. 16 do decreto n. 7.672, de

'18 de novembro do anuo proximo passado,
roga vos digneis de* providenciar afim de
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Ror serviços prestados no combate de epi-,
.zootias, no mez de maio ultimo, conforme
as inclusas folhas. (Aviso n. 1 299.)

—Ao Ministerio da Faz da:
Solicitan !o que no Th-souro Nacional,

Seja effeetuados os seguintes pagamentos:
Da folha do pessoal diarista do Posto Z03-

th3nico Federal, em Pinheiro, relativa ao
frnez de maio proximo passado, na impor-
tauciade 2:353$758. (Avisou. 1.242.)

Da conta de Firmino Vieira Carneiro, na
,importancia de 12267$525, proveniente de
:serviços executados em proveito do nucleo
colonial visconde do Meuá, no mez de abril
,proximo passado. (Avisou. 1.243.)

Sendo sufficiente para attender ás despe-
ias do serviço ineteorologico nos Estados de
S. Paulo e Pará a impoetancia de 2:310$,
cuja distribuição ás delegacias fiscaes dos
mesmos Estados foi solioitada no aviso
n. 980, de 30 de abril uhimo, declaro vos
que não se, torna mais necessaria a distri-
buição do credito pedido no aviso n. 1.032,
de 11 de maio proximo passado, para o men-
cionado serviço. (Aviso n. 1.241 )

Confirmando o teleg,ramma que vos expeli
ene' 23 do corrente, solicitando fosse autori-
zada a Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Rio Grande do Sul a fazer o adean-
tomento de 1:000.f; ao delegado de esta.tistica
daquelle Estado, para attender ás despe:as
com o serviço de recenseamento, rogo V0,3
digneis de providenciar, afim de que tenham
completa execução as autorizaçõs contidas

•no aviso junto por cópia, dirigido por este
ministerio ao mencionado delegado fiscal.
(Aviso n. 1.245.)

Solicita providencias afim de que seja
transferido da Delegacia Fiscal do Thesoura
Nacional do Estado do Ceará para a no Es-
tado da Para,hyba, do Norte o credito de
4:800$, distribuido áquella delegacia para
pagamento de um ajudante da Inspectoria
Agricola do 3° districto, por conta da verba
en «Inspecção Agricola nos Estatics», titulo I
nInspectorias Agricolas», art. 29 da vigente
lei orçamentaria.

A citada quantia é destinada ao paga-
meino dos vencimentos do ajudante da re-
ferida inspectoria Diogenes Caldas, nomeado
'por portaria de 14 de janeiro ultimo (aviso
n. 1.249).

Afim de que, pela Delegacia Fiscal do The-
souro Nacional no Estado de S. Paulo, seja
paca ao engenheiro agronomo Semmi Tol-
kowsky, ajudante da secção de zoote&mia
da Directoria de Industrio Animal, que se
acha em c,ommissão naquelle Esta lo,a quan-
tia de 140$ em que importa a folha relativa
ás diarias a que tem direito por serviç s pres-
tados fora, da sede de sua repartição, no
periodo do 17 a 30 de abril ultimo ; correu-
do a despeza por conta da consignação dali-
minação, diarias, etc.», verba 70 , art. 29 da
vigente lei orçamentaria.

Para esse Sim torna-se necessaria a con-
cessão da referida quantia á,quella delega-
cia (avisou. 1.256).

Tendo sido registrados pelo Tribunal de
Contas os contractos que este ministerio ce-

lebrou com D. Rina Cattaruzza em 18 de
'maio ultimo o com o tenente Joaquim
Vieira Ferreira, Sobrinho em 39 do mesmo
mei, rogo vos digneis de providenciar afim
do que no Thesouro Nacional sejam pagas:
á contractante D. Rine. Cattaruzza a quantia
de 5:555$555 ouro ou 10:000$ papel e ao
tenente Joaquim Vieira Ferreira Sobrinho a
de 2:499$975 ouro ou 4:590 papel corres-
pondentes ás primeiras prestaç5es que lhes
'competem (aviso n. 1.252).

— Sr. presidente do Tribunal de Contas:
SoNcito providencias afim de que soja

;transferido para o corrente exercido o saldo
5:111$500 da consignação de 12:800030

fPara pessoal o material da Delegacia do
yinisterio no Territorio do Acre» do credito

espacial aberto pclo doer :to n. 7.648, do 11
de novembro ultimo. á conta do qual ne-
nhum pa.eamento resta a fazer pelo exerci-
cio de 1909 (avisa n. 1.24).

—Sr. pres:dente da Compaeh ia, Navegação
do Amozonas—Manao;:

Confirmo o telegramma que VO3 dirigi em
10 do corrente mez, autorizando-vos a a.t-
tonder ás rovisições de pussagenes e trans-
portes feitos pelo engenheira. João Alberto
Mas, delegado deste ministerio no Acre,
por conta deste ministerio, o qual foi assim
concebido: •

« Autorizo attender relnisiçies de passa-
gens e transportes feitas pelo engenheiro
João Alberto Mas5 por conta deste ministe-
rio.» (Aviso n. 1.250.)

--Sr. delegado deste ministerio no Terri-
torio do Acre:

Confirmo o telegra,mma que vos expedi
em 10 do corrente, assim concebido:

« Acabo telegraphar Companhia Amazo-
nas autorizando attender vossas requisições
passagem transportes por conta ministerio.
Já reiterei Ministerio Fazoada pedido pro-
videnciar delegacia entregar dinheiro. »
(Aviso n. 1.251.)

— Se. presidente do Estado do Rio Grande
do Sul:

Cm firmo o telegramma que VO3 expedi em
19 de ma i o ultimo, assim concebido:

Já providencio) ser habilitada Delegacia
Porto Alegre com trinta contos para serviço
recenseamento. Cordia,es saudações.» (Aviso
n. 1.253.)

— Sr. director da Escola de Aprendizei
Artifices do Estado de S. Paulo:

Em resposta a voss officio n. 41, de 16 de
abril ultimo, declaro-vos, para os devidos
effeitos, que não pode ser tomada em consi-
deração a proposta que fizestes no citado
ofdcio, visto entronar o disposto na art. 14
da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1835.
(Aviso to.	 ,)

-- Sr. director geral do Agricultura e
Industria Ani mal:

Tendo resolvido que fique subordinado a
essa directoria geral o serviço da cooser-
vação do jardim deste ministerio e que o
jardineiro e seus ajudantes fiquem sujeitos
á fiscaliza0o do ajudante do porteiro, de-
termino que de ora avante sojam obser-
vadas no mesmo serviço as seguintes re-
gras:

1. 0 O trabalho terá inicio, todos os dias
uteis, ás 6 horas da manhã o proionga,r-se-
ha até ás 6 horas da tarde, suspendendo se
para refeições e descanso das 9 ás 10 da
manhã e das 2 ás 3 horas da tarde.

2.° Nos domingos e dias feriados come-
çará igualmente ás 6 horas da manhã, mas
será suspenso ás 9 horas, consistindo o tra-
balho unicamente na irrigação geral do
jardim.

3. 0 Nos dias de chuvas copiosas será sus-
penso durante as horas do maior aguaceiro,
sem prejuizo das diarias, tanto neste caso
como no do numero anterior.

4. 0 O jardineiro será responsavel pelo
comportamento de seus ajudantes e pela
guarda e conservação do material empre-
ga lo nos trabalhos do jardim.

5.° Os ajudantes ficam immediatamente
subordinados ao jardineiro deveu lo fazer 03
trabalhos que por este lhes forem desi-
gnados.

6. 0 O jardineiro communicará ao ajudante
do porteiro todas as occurrencias que se
derem durante o trabalho e poestará as in-
formações que lhe forem pedidas; Solicitando,
por intermedio do mesmo funccionario, ou
directamente, ao director geral da Agri-
cultura as instrucçõee e providencias que
forem necessaria,s ao serviço.

7. 0 Em casa urgente o serviço aos domin-
gos e dias feriados poderá ser prolongado
além das 9 horas da manhã, precedendo or-

dom do director geral da agricultura e in-
dependente de qualquer pag tmeilto extraor-
diaario.

8.° O comparecimento ao trabalho do jar-
dineiro e seus ajudantes será compr ovado
semanalmente por um boletim, conforme o
inflei° junto, entregue, aos sabbados, tao
director geral de contabilidade e assignado
pelo ajudante do porteiro da secretaria do
Estado, a quem compete a fiscalização dos
trabalhos concernentes ao jardim. (Aviso
n. 1.258.)

Requriínentos despaetados

Dia 11 de junho de 1910

Banco Nacional Brazileiro, pedindo paga-
mento de uma conta da Fo r/ta do Ma, de que
é cessionario, de publicações do edital sobre
matadouros modelos, na importancia do
920$.— Junte o exemplar do dia 30 do
abril do corrente anno em que devia ter
sido feita tamboril a publicação do edital da
concurreacia.

.1•n••••10

SEGUND1. SF.CC:a0

rxpcJiente de 11 de ,junAo de 11)
Por aviso n. 57, foi approvada a designa-

ção feita pulo director da Escola de Apren-
dizes Artifices do Pianby, em data de 28 de
março ultimo, de Enfias Maya Filho para
substituir o professor de de;euho Jos:5 Ama-
vel, impossibilitado por motivo cio molestia
de desempenhar as nincções do seu cargo, e
declarou-se que a esse substituto deve s ir
abonada a gratificação mensal de 200000.

— Communicou-se:
Ao director da Escola de Apren lizes Arti-

fices do Estado do Pia.uhy, em solução ao
seu telegra.mma de 30 de maio ultimo, que,
por portaria de 9 do corren te, foi exonerado,
a pedido, Jos ..5. Amovei do cargo de professor
de desenho davella, escola, sendo nomeado
para exercer aquelle cargo Alvaro Freire,
cujo titulo se remetteu

Ao director da Escola de Aprendizes Arti-
fices do Goyaz remetteu-se a portaria que
nomeia. Lindolpho Vellasco para exercer
intorinamento o como do evripturario
daquella escola, durante o impodimeeto do
serventuario effectivo.

Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional
em Goyaz com nunicou-se que, por despacho
de 8 do corrente, foi approvado o acto do
director da E scola de Aprendizes Artifices
daquelle Esta lo designando Lindolpho Vel-
lasco para substituir interinamente, o es-
cripturario Leão Di Ramos Caiado, impos-
sibilitado p o.' doença, desde 1 de abril
ultimo, de exercer as funcções do seu
cargo. Communicou-se outrosim que, por
portaria do 8 do c orrentc, o Sr. ministro
nomeou o mesmo Lindolpho Vo i lasco para,
exercer interinamente o cargo de escriptu-
rario daluella escola, com a gratificação
mensal de 250$, durante o impedimento do
serventuario effectivo, que foi licenciado
por portaria de 18L.1e2bril ultimo.

TRIBUNAL DE CONTAS
11•••••••nn•••r

Sessã,o ordinarla em 10 de junho de 1910
PRESIDENCIA DO SR. DR. DIDINIO DA VEIGA.

Representante do Ministerio Pub:ico,	 .11t-
fredo Val!uclao —Secreta,. i o , Couto Ne oes

Presentes os Srs. director Arthur A.
Ewerton o sub-director Francisco Jos:5 Pe-
reira do Oliveira o Luiz Ribeira Rosado,este
no exercicio interino do cargo do director
da 20 Directoria, e aquelle do de director d.o.
1°, foi aberta a sessão.
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• • -Relatados pelo Sr. Arthur A. Ewerton:
• Processos:.

De tornadasalo contas
Dos eiriirailoas da Armada:

, José Calmon de -Aragão Bulcão, de 10 de
'fevereiro de 190) a 8 de fevereiro de 1910,
.em que serviu na Escola Naval ; 	 •

Dr. Bento da França Pinto de Oliveira
Garcez, de 1 de janeiro a 8 do abril de 1910;
• DroAnfonio Alves da Silva Junior, de 21
de julho de 1903 a 17 de dezembro de 1909,
no cruzadort-orpedeiro Tupy.

Dos commissarios:
Joaquim Pinto •do Freitas, de 12 de de-

zembro do 1907 a 31 de dezembro de 1908,
no encalmado Deodoro ;

Jacintho Madeira, de 16 de abril a 31 do
-dezembro do 11)09, nas calarem navios.de-
sarmados ;	 - •	 • ,

João Carlos dos Reis, de.! _de janeiro a 15
-de dezembro de 1909,, na•EscolaNaval ; • •

Paulo Fraocisco aa, Oliveira Barroso, de
P.5 do novembro de 1907 a 26 'e setembro do
1909, na pharmacia e enfermaria de Mari•
nha do Ladario;

Manoel Ribeiro do Amaral, de 1 de ja-
neiro a 4 de fevereiro de 1910, periodo em
que serviu de da Capitania do
Porto do Estado do Coara;

Dos secretaries de Capitania de Portos :
Tito Rodia gues Sondes, de 1 de janeiro a

31 de dezembro de 1903, no Estado -de Ser-
i_

• orne Aranha, de 1 do janeiro a 31 de
deaembro do 190à, no Estado do Rio Grande
do Norte;

José Pedro de Faria .Tunior, de 1 de ja-
neiro a 31 do dezembro de 1909, no Estado
de Alagoas.

Doeu:arroga:10 de diligencias da Capitania
do Porto de Alagoas Amancio Alves Firmo,
de 1 de janeiro a 31 de dezembro do 1909.

Do mestre Alberto Francisco de Amorim,
de 30 410 março de 1907 a 3 de abril de 1910,
no couraçado lizaelzuelo.

Do fiel Silva to José Athanasio,- de 26 do
novembro a 18 de dezembro de 1909. em
ame serviu a bordo da canhonheira Anzapd.
- Do pharoleiro João Jost Fernandes, do 1
do janeiro a 31- de dezembro de 1909, no
adiarol do Mack), no Estado do Rio Grande
do Norte ;

Do cobrador da Recebedoria do Rio de Ja-
neiro, Ardiur Martins, de 1 de abril de 1909
a 31 de março de 1:,10, exercício de 1909;
• Do porteiro do Moseu Nacional, Antonio

Alves R i beiro Catalã), referentes ao adean-
sarnento de 500$ que recebera em virtude
do aviso n. 173 do alinister:o da Agricul-
tura, Industrio, e • Com mercio, do 30 de ou- .
tubro de 1909. p kra attender a despeza,s de
prompto paga nento a seu cargo ;

Do encarregado da arrecadação cias ren-
das feder tos em Ouro F.no, no Estado de Mi-

-nas Gemes, Libanio Teixeira. de 1 de feve-
reiro de 19)7 a Ide setembro de 1908.

Dos ex-agentes do Correio: -
D Maria Jose Franco, de Riachão, no Es-

tado do Ceará, de 12 de dezembro de 1903 a
35 de março de 1906;

Manoel Sodré, do alandihri, no Estado de
S. Paulo, de 1 de outubro de 1901 a 7 de
novembro do 1907;

D. Izabel Alves de Moura, da 'Estação
Usina Esper wça, no Estado de Minas Il-terae.s,
de 1 de maio de 190) a 30 de novembro
de 1903 ;
• D. Clara Cheva,lier, de Nonohay, Estado
do Rio Grande do Sul. de 16 de dezembro de
1906 a 30 de abril 'de 1909.

O Tribunal julaou quites com a Fazenda
Nacional os mencionados responsaveis. e •
em credito pela importando. de 519$101 o
referido encarregado da arreca,daeão das
rendas • fe leraes., Libanio -Teixeira,- la,vran-
do•se neste sentido os nocess arios accordãos.•

Do Aciministra.dor das • Capa.taziasala Al-
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fandega de Pernambuco, José Florencio de
Carvallo, de 23 de satembro de 1903.-0 Tri-
bunal; reconhece ido o caso de força maior'
que tornou inmossivel a apuração das con-
tas do responsa.vel, ordenou o tranc monto
d as mesmas, lavr ando-se neste sentido o
competente accordão.

Do commissArio da Armada, Francisco
Antonio da Silva Guimarães, de 25 do outu-
bro de 1907 a 31 de dezembro de 1908, tem-
po em -que -serviu no cruzador-torpedeiro
Tanzoyo ;	 . .

Do secretario da Capitania do Porto do
Estado do Amazonas, Enzenio Antonio Ro-
drigues Pará, de 1 de janeira a 4 de abril
do 1907;

Do fiel de 2 1 classe Raymundo Athanasio
Barros e Vasconcellos, de 7 a 14 de abril
de 1902

Do pharoleiro Pedro Alves Barbosa, de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1909, no
pharolete da fortaleza da B arra, no Paraná.

Do 1 0 ()Meloal da Administração dos Cor-
reios do E-tarlo de S. Paulo, Pedro •Ivo Ca-
valheiro, de 30 do maio do 1883 a 6 de se-
tembro de 1903, como chefe de secção -inte-
rino.
- Dos ex-agentes do Correio:

Daniel Pedro Rodrigues, de S. Caetano do
Odivellos, no Estado do Pará, de 13 de abril
de 1898 a 11 de julho de 1J05.-0 Trihunal
fez lavrar acc Jrdãos, fixando em 20$ o al-
cance verificado nas contas do 1° dos alludi-
dos responsaveis, em 40$ o do segundo, em
55$012 o do 3°, em 6$10 lodo 4', em 9:799$720

uo 5^, e em 66$ o do 6° e ultimo, bens
assim marcando o prazo de 30 dias, para o
recolhimento.

Dós commissarios da Armada:
Gentil de Alencar,. de 1 de ,ja.noiro a 31 de

dezembro de 1907, no Alinoxarit'ado do Hos-
pital de Marinha do Rio de Janeiro ;

Manoel Marqu,s de Faria. de 1 de janeiro
a 3 de junho de 1905, no encouraçado Deo-
doro . —Havendo sido recolhidos, com os juros
da móra, os alcances fixados por accordãos
de 5 de fevereiro de 1909 a 13 de março de
1910, deliberou o Tribunal expedir quitação
aos alludidos commissarios.

De prestação de fiança:
Do collector das rendas feaeraes Lendo-

gano Padilha de Oliveira, em Olinda, no
Estado de Pero ambito°, de 5: 000$, em moeda
corrente —O Tribuoal, attendendo a que a
imnortancia offerecala cauciona a gestão do
alindo responsavel o do seus- propostos,
con adorou a fiança idonea e suffiodente.

Foi approvada a redacção dos accordãos
lavrados nos processos apresentados na ses-
são ordinaria anterior e relativos (is contas
dos eaagentes -do Correio, Frederico Rodei-
gues Ruas, em Ayrizes, no Estado do Rio de
Janeiro, o D. Florearia Gomes de Oliveira
Paula, em Capim Branco do Rio das Velhas,
na Estado de Minas Geraes, mandando ex-
pe lir-lhes quitação e dar baixa nas respe-
ctivas fianças; e do commissario da Armada
Eduardo Duarte de Albuquerque Figueiredo,
fixando o alcance apurado e marcando e
prazo de 30 das para o recolhimento do
mesmo alcance, accrescido dos juros de mora:

Relatados pelo Sr. sub-director Francisco
José Pereira de Oliveira

alinisterto da Agricultura, Industria
Com mere:o

Avisos ns. 1.152 e 1.217 do 30 de maio
findo, e 4 do corrente mez, sobre a concessão
dos credites :

De 2:000$, á Delegacia Fiscal no Estado do
Maranhão, para attender a despezas
verba 3' ;

De 69:000$, a cada uma das Delegacias Fis-
caes nos Estados de S. Paulo e Rio Grande
do Sul, idem da, verba 12". . 	 -

O, Tribunal mandou registrar a , distri-
buição dos •creditos:	 . -	 -
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• alinisterio da Justiça o Negociosinteriores.
—Avisos:

N. 2.621 de 30 de Maio ultimo, requisir
tendo o pagamento da quantia de 54$800 ao,
agente tlosoureiro do Instituto Nacional,j
provenientes de encadernações feitas no dito'
Instituto, para a secretaria do Estado do'
ministerio, no mez do abril deste anno.--:
O Tribunal recusou registro á despeza, por
contrariar a disposição constante do art. 27.;
da lei 834 de 30 de dezembro de 1901, revi(
gorado pelo de n. 43, da lei n. 2.221 de 36
de dezembro do 1909.

Ns. 2.630, 2.665 e, 2.657, de 30 do ditt:
mez de maio e• 1 do corrente, sobre a con,
cessão dos creditos:

De 25:093$ á Delegacia Fiseal no Estaa6
de Pero ainbuco, para despozas da verba 33a;

De 2403$ á no Estado do . Rio Grande do
Sul. idem de 36';

De 400$ á no Estado da Bahia, Mera da
verba 32°.

O Tribunal autorizou o registro da distris
buição dos credites.

—Relatados pelo Sr. sub-director Luia
Ribeiro Rosado:	 -

Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 92, do 4, lconsultando sobro a'

abertura do credito neeess trio p Lra, restitui-
ção dos impostos sobre', ven'Omentos descon-
tados ao desembargador Eneas Gaivão e ou-
tros, á vista do disposto no art. 44 da lei
n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909.—,C
Tei iunal resolveu responder affirmativa-
mente á consulta.

Processo do distribuição do credito do
1:53 $550 á Delegacia' Fiscal no . Estado'
do Ceará, Para despens á conta das verbas
5' e 34', com- o pagamento de pens5es ás
menores Aracy e Araooan, filhas d.o finado
alferes do Exercito Ulyssea Saturnino do
Freitas. —O Tribunal mandou rezistrar
distribuição do credite, feita a necessaria
annullação

Ditos de concessão de meio.soldo e mon-
tepio:

A' D. Carolina Kozeritz Br uzil, viuva do
coronel do Exercito, Rodolpho Briazil, na
importanda mensal do ;300$ em cada titulo

Aos meaores Eloah. Diva, Dione, Ateimo:
e Nelson, filhos do finado copitão do Exer-
cito, Alfredo Arthur Orca,: M trinho, nas
importaacias mensa.es , do •14400 o 20$ a.
cada um.	

i
O Tribunal, attendendo a 'que foram noa

processas preenchidas ás disposições em vi-
gor, declaaeu legal a 'concessão das pen-
sões de que se trata, registrando-si a despeza.
na fórma dos pareceres.

Ministerio da Marinha -a Avisos:
Ns. 2.441, 2.445, 2.449 o 2.460, de 2 e 5

do corrente, sobre a concessão dos credi tos
De 30$ á Delegacia Fiscal no Estado de

Santa Catharina, pani, attoader a des-
pezas da verba 28';

Do 99.9.J0$ á mesma delegacia, idem
idem ;

De 254a á Delegacia Fiscal no Estado do
Ceará, idem dá verba I5°•';

De 5$900 á-Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, idena da verba 27".

O Tribunal ordenou o registro da distri-
buição dos creditosa feitas as devidas armai-

I.lações.	 '	 .

Ordens  de pagamento

Ordens de pagamento sobro as quaes pra:.
feriu despacho do registro em 11 do cor-
rente o Sr. Dr. presidente deste tribunal :

alinistorio da Agricultura, Industrio, e
Commercio — Avisos:

N. 1.1 ia, • de 1. do ,corrente. pagamento
de 410$, da falha de gratificações aos conti-
nuos e serventes alaquella Secretaria do

1 Estado, por serviços extraordinarios	 .
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f` N. 1.140, de 26 do mez findo, pagamento
de 1:213$400, a diversos, de fornecimentos
'ao Jardim Bota.nico

N. 1.097, de 19 do mez findo, idem de
,7$245, á Société Ananyme da Gas de Rio de
Janeiro, de fornecimeato de luz ao Jardim
Botanico
• N. 1.186, do 1 do corrente, idem de 203$,
a Manoel Dias Junior, proveniente do force-
intento de varias chapas photographicas.
, - Ministerio da Viação e Ob..as Pub:icas:
• Aviso n. 1.1613, de 7 do coerente, paga-
mento de 300$, a J. A. da Cruz, de tom
cimentosfeitos áquella secretaria.

-alinisterio da Justiça e Negoelos Iate-
TiCrOS — Avisos

N. 2.C64, de 1(10 corrente, pagamento de
3:292$137, a diversos, do fornecimentos
feitcs t Bibliotheca Nacional

-aliaisterio da Fazenda-Wh-aos:
. N. 285, do Laboratorio Nacional de Ana-
lagos, de 9 cio mez findo, pagamentos de
112$110 e 55,, a J. Farnandes Alves & Comp.
e Azevedo Alves, Mattos & Comp., de forne•
cimentos feitos ao mesmo
' N. 87, da Alfandega do Rio de Janeiro, de
14 do mez findo, pagamento de 1:750$, a
Dodsavorth & Comp., de forme:mentos ;

N. 123, da Caixa. de Amortização, de 19 do
amez lindo, pagamento do 44$, ao porteiro da
mesma, de despezas miadas.

-Exercidos lindos:
• Requerimento do Felippe Farnandes de
Castro, pagamento do 553$, de dilferença, e
etapas.

-Ministerio da Guerra':
; Ariso n. 414, de 8(10 corrente, pagamento
•de 5:31000, a diversos jornaes, provenien-
tes de putlicações de editaes.

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
Supre ino 'Tribunal Ia-acelerai

32a sas-aa, em 11 da junho da 1910
Preslienci,t do Sr. ministro Pindahiba de

Maltas

AS 11 horas e meia da manhã, abriu-se a
sessão, achandc-se presentes os Sra. mins.
nistros André Cavalcante Oliveira Ribeiro.
Amaro Cavalcanti, Manoel Espinola, Pedro
Lesaa„ Canuto. Saraiva e Godofredo Cunha.
• Deixaram de comparecer os Srs. minis-
tros Herminio do Espirito Santo e João Pe-
dro, que se acham cru goso de licença e os
Srs. ministros Ribeiro de Ahneid r, Manoel
Murtinho, Epitacio Pessoa, Guimarães Na-
tal, procurador geral da Republica, e Car-
dca.m do castro, com cansa participada.

Foi lida e appravada, a acta da sessão an-
ter:or e despachado todo o expediente sobre
•a mesa.

PASSAGENS

Appellações eiveis

N. 1.730-Ao Sr. ministro Manoel Mar-
Unho.

N. 1.063-Ao Sr. ministro Ribeiro de Al-
,moida.

R visões criminaes•
• Ns. 1.412 e 1.429-Ao Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida.

Ns. 1.424 e 1.425-Ao Sr. ministro Car-
doso de Castro.

JULGAMENTOS

Ilubeas-corpus

• N. 2.882- Capital Federal Relator, o
,Sr. ministro Oliveira Ribeiro; paciente. o
2° tenente do Exercito Antonio Lourenço, da

aFonseea..-Resolvou o triaunal pedir infor-
ana --es ao Sr. ministro da Guerra, até a se-
ga nte sessão de 15 do corrente, contra o

voto do Sr. ministro Godofredo Cunha, que
não conhecia do pedido por se tratar de
prisão militar e cio paciente militar.

N. 2.881- Capital Federal - Relatar,
o Sr. ministro Amaro Cavalcanti; impe-
trante, o bacharel Josd Ign teto Teixeira An-
drade, coa favor de C. Booth.- Não se co-
nheceu do pe lido por não estar a petição
legalmente instauida. contra o voto do Sr.
ministro Gadofredo Cunha, que votava para
que se mandasse juntar os autos a que se
refere o pedido.

N. 2,871- Capital Federal- Relator, o
Sr. ministro André, Cavalcanti; recorrente,
o paciente Joaquim da Silva Paranhos Fi-
lho.- Negou-se provimanto ao pedido, con-
tra o voto do Sr. ministro Amaro Cavai-
eanti, que concedia a ordem.

Recurso eleitoral

N. 211- Matta Grossa- Relator, o Sr.
ministro André Cavalcante roaorrente, o
coronel Francisco Martiniano de Araujo; re-
corrida, a junta de recursos eleitoraars.-
Negou-se provimento ao recurao, unanime-
mente.

Aggravo do art. 44 do re,:imen'o

N. 1.232 --a'apital Fe'esal - Relator, o
Sr. ministro Manoel Espi aggravante,
Lu'a, Alves de Macedo ; agaravada, a justiça
suit tria.-Deu-se provimento , para rafar-
mar o dos sacho aggravado e mandar que
se:am adrnittidos os embargos, unanene-
mente.

Encerrou-se a sessão ás 2 1/2 horas da
tarde.-0 sub-secretario. Edmundo daVeigo.

ADDIENCIA DO JUIZ SIIAXÁRI0, O SR. 3IINISTRO
• PE 1R0 LESSA

Aberta a audieneia, foram publicalos 03
saguintes felt,s:

Cartas lestemunhavels

N. 1.253-Capittl Federal-Supplicante, o
Dr. Manoel Buamque de Macedo ; supplicado,
o London and Brazilian Bank, Limited.-
Negou-se provimento á carta testemunharei
e confirmou-se a decisão recorrida.

N. 1.233-Capital Federal-Sapplicante,
a Companhia Edificadora, ; sapplicaaa, a
Companhia Ferro Carril Carioca -Negou-se
provimento ca carta testemunharei para se,
confirmar o despacho recorrida.

Aggravo de petiçtTo

N. 1.264-Capital Federal-Aagrarante,
Alfredo Novis ; aggravado, alaurice Lo Tel-
li r. - Não se tomou conhecimento do
aggr avo, por não ter o mesmo fun lamento

Requerinv.ntos

Em seguida, compareceu o Sr. solicitador
da Fazenda, junto ao tribunal, bacharel lide-
fana) do Azevedo, requereu o lançamento do
prazo assignado, sob prégão, a Aniolio José
Lopes de Castro Torres, para ver transitar
em julgado o meórdão deste tribunal, profe-
rido nos antes de appellaaã,o crime n. 407;

Requereu mais o lançamento do prazo as-
signado, sob prégã,o, a Irineu Rigetti, para
ver transitar em julgado o accardão deste
tribunal, proferida nos autos de appellação
criminal ra 413;

Requereu mais a notificação, sob prégão,
do réo J03é Maria do Oliveira, para ver
transitar em julgado o aceórdão destetribu-
nal, proferido nos autos de appellação crimi•
nal n. 414; -

Requereu mais a notificação, sob prégão,
de Albino Casal Moinhos, para ver transitar
em julgado o accardão deste tribunal, profe-
forido nos autos de appellaçio criminal
n. 416;
• Requereu mais a notificação, sob prégão,
de, Antonio loaquim da Costa, para ver

transitar em julgado o aceórdão deste tribu-a
nal, proferido nos autos de appellação

n. 417;
Requeréu tambem o lançamento do prazo

assignado, sob prégã a, a Francisco do Valia
Guimarães, para ver transitar em julgado o
accanalão deste tribunal, pro eerido nos autos
de appallação criminal n. 420

Requereu ainda a not•ficação, sob pragão,
do réo Jcão de Lima, para ver transitar em
julgado o aecardão deste tribuna l , preferido
nos autos de appellação criminal n. 423;

Requereu, finamente, a notificação, sob
prégão, de Alduino 'da Silva l'orges, para
•trrozoar na appellação criminal n. 49, sob
pena de lançamenta.

Apregoados os rés, depois do deferidos Os
requerimentos, não com pareeera111.-0 sub-
secrotaro, Edmundo da Veiga.

Jurisprudencia
Habeas corints

Não conhece o Tribunal de embargos oppos.
tos a accordão sobre embargos, desde que
são pela • sua matéria infringentes . em-
bora se denominem de declaração.

N. 307.-Vistos, expostos, relata-los o dis-
cutidos estes autos do embargos de decla-
ração de fls. 232 catre partes, embargante,
Sarai' Sibberg, embargada, a Justiça Federal-

Accardarn não conhecer dos embargas, por
inadmissiveis, pois, denominando-se do de-
claração, pela sua mataria, são ealretaatt
iufringentes e, portanto, segundos, uma vet-
que foram oppostos L decisão proferida sobre
embargos, qual a de fls. 2.15, - pagas as
custas pela embargante.
• Supremo Tribuaal Federal, 20 de novem-

bro do 1909. -Pindahiba de :Mitos, P. -
G. Natal, redator. -31anool Murtinito -Pe-
dro Lessa.----André Cavalcants.-RibÁro de

Godofredo Cunha -31. Espinola..
-Canuto Sarniva.

Fui pres rnte, Oliveira RibÁro.

Confirmando o Tribunal a sentença con-
demnatoria proferida pelo juiz seccional,
que impoz ao réo appellante a penalidade
do grão médio do art. 356 do Codigo Penal,
pela autoria do crime de roubo contra a
Fazenda Nacional, deixou, entretanto, de
addicionar á pena corporal a de multa,
commlnada no art. 363 do mesmo codigo,
attenta a doutrina do que, em appellação
do réo, não ê licito aggravar-lhe a con-
demnação.

N. 401.-Vistos e expostos estes autos de
appellação crime, em que é appellamte Mario
de Noronha o appellada a Justiça Federal:

Accordam negar-lhe provimento para con-
firmar, por seus juridicos fundamentos, a
sentença do Juiz Seccional do Rio de Janeiro,
que eondemnou o appellante á pena de
cinco annoS do prisão cellular, grata médio do
art. 355 do Codigo Penal, como co-autor do
crime de roubo contra a Fazenda Nacional,
eommettido na Collectoria Federal de Vas-
sauraq , daquelle Estado, onde, penetrando
elle com seu co•réo, par meio de chaves
falsas, subtrahiu dinheiro e estampilhas per-
tencentes á Un 7a- o ; abstendo-se o Tribunal
de addieionar á pena corporal, a de multa,
comi-ninada no art. 353 do citado Codigo,
por ser a appallação do réo, e, neste caso,
ter-se entendido não ser permittido aggra-
var•lhe a condemnação.

Custas pelo appellamte.
Supremo Tribunal Federal, 20 de novem-

bro do 1ç.09.--Pindahiba de Maltes, P.-Ma-
noel Murtin lw,_ relator.-A. A. Cardoso de
Cart,.o.-Canuto Soraiva.-Andró
Pedro Lessa.-Ribeiro de Almeida.-Manoel
Espinolr.-Goliorredo Cuxh.a--G. Natal.

"	 IFui presente, Oliveira R42eiro,
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*Sentença do juiz federal da Secção do
Estado do Rio de Janeiro

• • Vistos o examinados os presentes autos,
quanto apenas ao réo M trio de Noreiha:

Considerando que o decreto de pronuncia,
reconheceu contra o referido réo a existencia
de robusta prova circumstancial, reportan-

•do-se a todo o acervo de factos que a consti-
tuem ; e não só com elle se conformou o re-
ferido réo deixando do interpor recurso le-
gal para que foi devidamente esperado,

• como a contrariedade ao libello apresentedo
; pelo seu advogado (fls. 350) -expressamente

o reconhece de pleno accerdo com a lei e
a prova dos autos, entendendo porém que,

•tratando-se apenas do indicies ou pre,um-
pções, não podem estes levar a condemna-
ção na fôrma de disposição expressa di Co-
digo Penal. Esta disposição, na verdade,
que é o art. 67, determina que «nenhuma
preeempção, por mais vehemente que seja,
dará Jogar a imposição de penas. Indicio,
porém, não é presumpção. Indicies são, diz
Carrara, circumstanc;as que 1103 revelam,
pela connexão que gu .trdarn com o facto

•a existencia desse mesmo facto ; pre-
sumpção exprime a propele persuasão dessa
exietencia. O indicio é um meio, a pre-

•sumpção um resultado (Program. e 965).
r O nosso legislador, prohibindo a condpmna-
eção por prestimpção, não podia deixar do
perrnittir a baseada na verdade, e esta, quer
na prova indirecta, tambem chamada arti-
ficial, quer na directa ou natural resulta

- sempre do estudo • das circumstancias e fa-
ctos da causa. Si fossem precisas sempre
provas directas para condemnar; delictos
haveria que, por sua propele natureza, es-
capariam sempre a acção da pena. E entra

-os elementos constititutivos do delicto, ha
um que só excepcionalmente pôde ser demon-
strado por prova •direeta, o elemento subje-
ctivo da intenção criminosa. A contissão é a
unica prova directa possivel da intenção e
sem o auxilio rias provas indirectas se estaria
quasi sempre sem certeza corne lota quanto
ao 'elemento moral do delicto senão neces:a-
rio abssolver. A prova indiciaria é perfeita,

• quando' o facto que se quer provar resulta
necessariamente, como canal do effuite, de
um ou de varies indicies considerados em
conjuncto.
• Nestes termos, pois, julgo procedente a
accusação intenta Ia contra o réo Mario de
Noronlvi para o fim de condemnal-o, como
condem°, a cinco annos de prisão cellular,
grito médio do art. 356 do Codigo Penal, e
que (deverá ser cumprida na Casa de Corr-
eção da Capital Federal, visto ter sido há,

'pouco condemnado nessa cidade conforme os
enleios de lis. 357 e 358. Puleicada, intime-
sa. Nictheroy,vinte nove de janeiro de 1900.
—Raul de Solua ;Martins.

•E' neeado provimento	 appellação para
confirmar a sentença appellada, ,que ah-

' solveu, por falta de provas,o reo accusado
de introducção de moeda falsa na cir-
culação.

• N. 402.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de appellação crime, entre par-
tes, appellante o procurador da Republica
do Estado de S. Paulo e appellado •lbano
Gonçalves de Souza. Negam provimento á
appellaçãe para confirmar a sentença de
fls. 131, que é conforme o direito e a prova
dos autos.-	 .	 - •	 •
• Cristas na fôrma da lei.

; e -Supremo Tribunal Federal, 24 de nevem-
.bro de 1909. — Pindahiba -de , Maltes, P.—
rindrd Cavalcanti; relator.—A. -A• Cai...desole/e
Castro. í—Godofredo	 G. Natal
Cano [o Saraiva,.3.lanoet
de Alnzeida,—.M. Espinola.—Pedro Lesse.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Sentença do juiz substituto federal de
S. Paulo,

• Vistos e examinados estes autos entre,
partes, autora; a Justiça Federal e rée, Al-
bano Gonçalves de Souza

Considerando que no dia 6 de janeiro do
1908, na ville de S. João do Curralintio, o
réo Albano Gonçalves de Souza deu a Bene-
dicto Lopes de Moraes uma nota de 200$ de
n. 20.410, a qual depois foi reconhecida
falsa;

Considerando que da prova testemunhal
do summario de culpa não se colhe absoluta
certeza de ter o mesmo réo dado essa nota
com intenção criminosa, tanto mais que o
rôo, pela justificação junta, foi sempre um
homem probo e trabalhador ; e, demais ;

Considerando que, quando muito, nestes
autos, existe mera presumpção • quanto á
responsabilidade criminal do réo, sendo certo
que por mera presUmpção não se pede im-
por pena alguma a ninguem , emtim,

Considerando o mais que dos autos consta
absolvo o réo Albano Gonçalves de Souza da
accusação e que se passe incontinenti em seu
favor o respetivo alvará de soltura—pagas
as custas na ferma da lei. P. e int.

S. Paulo, 4 de maio de 1909. —1Venceslau
Josd de Oliveira Queiroz'.

Juizo Federal da Primeira
• Vara

JUIZ, O SR. DR. MIM DE SOUZA. MARTINS—
ESCRIVÃO, ALFREDO P. BARBOSA

Expediente de 30 de maio a 4 de junho
• de 1910

• Sequestro

Maurice Le Tellier, supplicante. A
decisão de fls. 209 a 210 e o .accordão de fls.
324v. a 325 . que a confirmou decidiram pura
e 'simplesmente a excepção de incempeten-
eia que, bem ou mal, feira recebidapelo
despacho de fls. 149 a 151 e seguiu

,
 com

assentimento do autor a sua mais regular
marcha.

De accôrdo, pois, com a expressa deter.-
minaçãe do art. 127, do decreto ir. 848, de
de 1890, só da assignação de novo termo de-
pois do cumpra-se ao referido accordão é
que devia começai' a correr o prazo para os
embargos ao arresto. Ora o rio nein espe-
T011 que lhe fosse assignado esse termo: no
-mesmo dia 20 do corrente mee em que re-
cebeu este juizo os autos do Sapreme Tribu-
nal (fls. 374) pediu vista (fls. 376) e cinco
dias depois entrou com os seus embargas
etts.-3S9 v

Pretende mais o autor que não comporta
embargos o sequestro preparatorio, como ode
que tratam estes autos. Salvo, porém, espe,-
cialissimos casos, como para segurança de
'executivos fiscaes e hypothecerios, em que
se resolve logo em penhora com a simples
propositura da acção, que é feita por isso
nos proprias autos, o sequestro, rio sentido
de apprehensão de cousa controversa ou de
bens do devedor para garantia da divida, se
confunde hoje core o arresto ou embargo, e
é justamente esta significação lata compre-
hensiva, do sequestro que o decreto n. 848 dá
á palavra embargo ou arresto nos arts. 202 e
seguintes

'
 como tem entendido o Supremo

Tribunal Federal. (Accordãos, entre outros;
de 18 de maio de 19e8, no aggravo 238.) •
• O • presente sequestro foi promovido para
segurança de uma divida que está, sendo co-
brada por acção ordinaria e, tendo sido assim
tratado em proceeso distincto e separado, irão
pede-deixar ele admittir os embargos de, que
trata o art. 214 do -referido decrete.- 	 .a 7

Mas, ainda quando mesmo fera dó preze
legal ou incabiveis os embargos oppostos,

não ha manifestamente Jogar para á álleeki
1	 •	 •

gação de damno irreparavel, em que se4
funda o aggravo -por termo a fls. 393. O':
desuno irreparavel que, de aceôrdo cem a;
lei, a jurisprudencia e a doutrina; autoriz
o recurso do aggravo, é o que não pede seel
reparado pela sentença definitiva • ou pela
appellação que delia ee interponha.

O recebimento dos embergas, pois, unica-
mente para prova e discussão do sequestro,
sem implicar de modo, algum a sua suspensão
ou levantamento, nenhum damno pode abso-
lutamente produzir que não seja repara,veet
nela sentença a proferir-se ou pelos recursos
legaes que se interpuzerem da mesma:

Nestes termos denego, de accôrdo com o'
art. 72 da lei 221 -de 18e4, o seguimento do
aggravo. de fls. 393; fui illegal e mando que,
se dê vista dos autos ao autor para contestar
no prazo de cinco dias os embargos de fls./
387 a 389, oppostos ao sequestro.

Executivo
I
s fiscaes

Exequente, ' a Fazenda, Nacional ; elfel
entado, Antonio de Almeida, Pinto.—Para que
procedam a avaliaçãO dos bens penhorados,
nomeio os avaliadores', Manoel José de Souza I
Guimarães o ValentIm Peres do Oliveira s

Exeeuente, a Fazenda Nacional ; executa-:
dos, Joan Rodrigues Martinez e outros, por,
seu procurador Manoel Fernandes Alvarez.
— Para que procedani a avaliação dos bens
penhorados, nomeio avaliadores Valentine
Pores de Oliveira Filhó e Henrique da Costa
Ferreira.

Exequente, a 'Fazenda Nacional ; executa‘
dos, Godry,Fernandes1& Paiva.— Recebo a
appellação no effeito l devolutivo semente.
Sejam os autos presentes ao Egregio Su-
premo Tribunal N'ederal dentro do prazo
legal, ficando traslado'.

Exequente, a Fazenda Nacional ; executa-
dos, Go loy Fernandes ,Sz Paiva. — Recebo a'
appeilação no effeito devolutivo semeia°.
Sejam os autos presen es ao Egregio Tribu-
nal Faleral dentro do prazo legal, ficando;
traslado.

Precataria

• Deprecante, o juizo federal do Estado doi.
Rio de Janeiro ; deprecado, o juiz federal tia. 1

 vara do District° Fedeeal.—A incem cetim-
dia de juizo levantada longo de evidente dl
antes manifestamente sena cabimento, a vista
da Constituição e juriserudencia. do supremo
Tribunal Federal.	 1

Nestes termo, ' cumpra-se o despacho de
fls. 16, fa,zendo-se réMe.:sa, independente de.,	 .,	 ,traslado.	 ;	 I	 .

Justificações para montepio
.	 1

• Justificante,D.Braulia Ludgera dos Santos:!
—Vista ao Dr. procurador da Republica. •

Justificante, D. Franeisca Rose Cotrim de i
Almeida.--Vista ao De. procurador da Re-
publica.	 1•

Justificante, D. Braulia Ludgera dos Sane r
tos.—Julgo por sentença o deduzido na pc-1
tição de fls. 2, em viste da prova dada, para.;
que produza todos os eefeitos lega,es. Eutre-
guenase os autos á justificante independente
de traslado.

Manutenç(To de posse
n

Supplicante, o Estado do Rio de Janeird;
pelo procurador geral da Fazenda Dr. Cana
dido de Lacerda; supplicada,, a Companhia1
Leopoldina Raylway, limited. — Procedo a, I
justificação. Passe-se o' mandado requerido.
Custas execausa. .

. .	 •	 Acções ordinarias .
, Autor, Dr.•Antenio Henrique de Noronha,

,ré, a•elnião Fede-rel.—Vista ao autor para á
réplica. e • - , • -• 	 a- •	 I	 •	 -- -'

	
-•	 .- --- , - •

Autores, Vicente do Santos Caneco e Sua.
mulher; réos, o director -da, coMmissão da

3.)
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ti.
Obras do Porto e o Dr. 3 0 procurador da Re-
Publica.—Em prova.	 .

, Autores, Bsllio & Comp., successores da
*Mina Vedova Curadelli 8.: Figli; réo, Vi-.	 .'éent. d Di Plero.—Vista aos autores para a
réplica,.

. Autor, Luciano José de Freitas e Sou ir-
Mão; ré; a União Foderal.—Ern prova.1	 .

Execuções de sentenças estrangeiras

Exequentes, Rosa da Silva Teixeira Soaras,
lu marido e outros; falleci lo, Manoel da
'silva Soares.—Julgo por sentença o calculo

i

de fls. 45 a 40, para que produza todos os
éffeitos legas.

Exequente,Dr. Joaquim Emilio Pinto Leite;
' fal lecida, Maria Dorothéa Pinto Leite.—Pa-
g iem-se . os impostos.

Acçao executira

Exequente, João Gonçalves • da Fonte, in-
‘rentariante do espolio de Antonio Gonçalves
áa Fonte; executado, João do Souza Ma-
'citado, inventariante de Verissimo de Sonsa

tMachado.—Só pelos meios regulares póde
ISibis amoldada a arrematação, visto ter sido
1Solemnemente feita e já expedida até a guia
para pagamento do imposto. Não tem por
isso cabimento o requerimento na petição
,retro.	 .

Acções summarias e?pecsaes •

.` Autor, Antonio Felix de Almeida; ré, a
'união Federal.—Em prova.

Autor, Santos Lahera y Castillo ; ré, a
União Federal.—Recebo a appellação nos
seus effeitás regulares. Sejam os autos pre-
entes ao E .?;regio Supremo Tribuual Fe-

deral dentro do prazo legal.
Execuçao de sentença

,.. ,Exeluente; o general Braz Abrantes ; ex-
eautada, a União Federal.—Digam as partes

' sobre a conta.
I

	

: .	 Executivo fiscal

. E equente; a Fazenda Nacional; executado.
r-lioaquim Antonio Gonçalves. Officié-se á
Recebedoria na forma requerida.a .

• Interdicto pro 7tibi!orio •

Supplicante,<a'ho Rio de Janeiro Tram-way
itIght andPower Company Limited» .—Vista
:ao Dr. procurador da Republica, de accôrdo

i'com o requerimento seu na audiencia de
!Ib. 121.
• Habeas-corpus

• Impetrante. Luiz Franco ; paciente, Frie-
dribh Karl Wendel.

Sentença

Vistos e examinados os presentes autos de
liabeas-corpus impetrado pelo advogado Luiz

!Pranco em favor de Friedrich Karl \Ven-
dei, que se diz preso por engano como sendo
jlermann Meyer, para ser extradictado á
requisição do overno da Allemanlia

Considerando que a photographia e si-
gnaes caracteristicos do criminoso recla-
mado sob o nome de Hermann Meyer que

,ncompanhou o pedido de extradição e que,
'requisitados do Ministerio da Justiça, se en-
contram a fls. 9 e 10, diferem essencial-
pente da pessoa do paciente, que por ditas
;veies foi apresentado a estejuizo, sendo in-
ãerrOgado a fls. 21 023 e mandado identi-
icar pelo Gabinete de Identifca,ção e Esta-

gistica da Policia, o_ qual rametteu a pho-
pigraphia ernarcas particulares de fls.;

Considerando que não só a estatura, a côr
tos olhes e o nariz não deixam a menor du-
vida sobre 'hão ser dó facto o paciente a
pessoa precurada, conui'exa,minada a sua
bagagem pela propria Policia, , que 'a havia
"ithprefiendido, declarou • estar . no officio
410 fia« 19 só ter ahi encontrado di-

rigida a Praz \Vendei grande quanti-
dade do correspondencia de procedendas
diversas e mareada , com as iniciaes

F. W. em monograrnma toda a roupa
branca de uso, além de um passaporte com
o nome 'Lambem de Friedricii Karl Wendel, o
qual se acha junto aos autos e traduzido a
fls. 34,apresentando precisamente os signaes
caracteristicos do paciento

Considerando que contra esse acervo de
seguras eircumstocias e indicações não
pôde prevalecer a simples palavra do coa-
sul allemão, que apenas determinou, se-
gundo informa a policia, a prisão do pa-
ciente

Considerand) que as autoridades do raiz
requerido toem a competencia e o dever de
examinarem em cada Caso particular si foi
suficientemente satisfeita a obrigação que
incumbe antes de tudo ao paiz requerente
de dar a prova da identidade do individuo
procurado

Considerando que, tendo o tratado com a
Allemanha estabelecido, no art. 9, que o
pedido de extradicção deve «ser acompa-
nhado dos signaes do individuo reclamado o
de qualquer outra indicação que sirva para
se verificar a identidade da sua pessoa»,
desde que os signaes e indicaçõas nessd, con-
formidade apresentados pelo g werno alie-
mão estão em manif-ssta divergencia com os
do paciente, é illegal e arbitraria a sua pri-
são e entrega á respectiva legação para se-
guir extraditado para a Allemanha:

Concedo a. impetrad ordem de habeas-
corpus em favor do paciente Friedrich Karl
\Vendei, preso com o DOMO de Herman*
Meyer, afim de ser posto immediatamente
em liberdade.

Custas ta-causa.
E, cumprida que seja esta, decisão, sejam

os autos remettidos ao Egregio Supremo Tri-
bunal Federal, na fornia da lei.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1910.—Raul
de Souza Martins.

P,.ocesso crime

Autora, a justiça federal ; réo, Francisco
Medeiros da Silva. —Vistos e examinados
estes autos, em que é autora a justiça fe-
deral e réo Francisco Medeiros da Silva

Considerando que os factos attribuidos ao
ráo, de haver dado no mez de fevereiro de
1909, neha Capital, em pagamento do gene-
ros. quatro notas falsas de 200$ e trocado
uma quinta, se acham plenamente provados
pelos depoimentos constantes dos autos e
exames a que se procedeu nas ditas notas ;

Considerando que, sendo esses lactas da-
quelles que em si mesmos envolvem in-
tençã dolosa (Accórdão do Supremo Tri-
bunal Federal de 27 de joeiro de 1900, na
appellação . n. 43), nenhuma . prova foi feita
(pie a excluisse, e antes as que . constam . dos
autos são contrarias ao ré3

Considerando que assim o réo, que por
duas vezes durante o inquerito policial unir-
mara haver recebido . as notas de diversas
pessoas que nomeou, como estas foram ou-
vidas o lhe contestaram, abandonou em
juizo semelhante defesa, não dando mais ex-
plicação, tanto no summario como no ple-
nario, sobre a procedencia das mesmas
no%s, o que segundo o Aecórdão do mesmo
Egregio Supremo Tribunal de 17 de julho
de 1909, na appellação n. 360, basta para se
presumir o dolo ;	 -

Considerando que a quantidade das notas e
a diversidade das datas e logares cia sua in-
troducçãd, bem como a tentativa ainda da
passagem de uma outra cedula falsa do
valor de 20$ a que se referem as testemu-
nhas de lis. 112 e 123 v., mais autorizam a
convicção da criminalidade do réo ;

Considerando, finalmente, que o réo limi-
tou depois toda sua defesa a produzir tes-
temunhas sobre o sou bom comportamento

anterior, o que só póde influir sobro a gra-
duação da pena :

Julgo procedente a accusação intentada
para o fim de candemnar, como condemno, o
réo Francisco Medeiros da Silva a tres annos
e quatro meze4 de prisão cellular, perda
das notas e custas, gráa minime do art. -13
da lei n. 2.110, de 1939, attenta a circurn-
stancia attenuante do art. 42 § 9' do Codigo
Penal.--Publicada, intime-se. Rio de Ja-
neiro, 3 do junho de 1910.— Raul de SouJa
Martins.

Zrinfizno Vedora:11 d	 egundr.h
Var a

JUIZ, O SR. DR. ANTONIO J. PIRES DE O: E
' ALBUQUERQUE

Escrivao in!erino, Atfrelo Vieira de Souza e
Si!ra

Dia 11 de junho de 1910

Ene)a vgo •

Érnbargante, Isaac Amaral ; embargado,
Hans schrakma.nn. — Julgo por sentença a
justificação de fls. para que produza os seus
devidos e lega,es efeitos.

A-ç qo summaria especial

Autora, D. Emilia Luiza, Miga,lhães do
Mello ; ré, a União Federal. — Recebo a, ap-
paliação em seus effeitas regulares,e assigno
o prazo da lei para apresentação dos autos
na instancia, superior.

Acções ordinarias.	 .
Autores, D. Joaquina Angelica Bragança

Dias dos Santos e outros ; ré, a União Fe-
deral.— Julgo por sentença o arbitramento
de fls. para que produza os Seus devidos e
legaes effeitos.

Autor, Emilio Schnox ; réo, A. Time. —
Em prova na dilação legal.

Ac;é7o summaria especial

Autor, o cápitão-tenente Manoel Marques
Couto; réus, ,a União Federal e.o carie-
José Francisco Martins Guimarães..

Sentença

Vistos e examinados estes autos de acção
summarta especial em que o capitão-te-
nente Manoel Marques do couto, do corpo
do engenheiros navaes, pede que se declare
nullo o art. 57, do decreto n. 6,865, de 1908,
e como consequencia do nenhum efeito a
portaria ao M. da Marinha de 28 de agosto
do mesmo anno que admittiu o capitão-
tenente José_ Francisco Martins Guimarães
como engenheiro esta,giario da secção de
mita-e : nas o electricidade daquelle corpo,
afim de assegurar-se-lhe a sua antiguidade
e pos i çã.o na respectiva escala acima desse
oficial ou de qualquer outro que venha a.
achar-se nas mesmas condições, etc.

Procede a excepção opposta pela ré, na
sua contestação de folhas.

4rA justiça. federal não póde assumir a sua
autoridade protectora da Constituição si não
quando os actos do Poder Legislativo ou do
Poder Executivo collidirem com os direitos
individuaes ou a propriedade particular só
se pó lo intentar a lide quando houver
relações individuaes directamente prejudi-,
cadas». (Burgens - citado . pelo conselheiro,
Ruy Barbosa, Actos lnconst. pag. 120). Mais
particularmeate no caso da acção sum-
maria especial, a lei que a instituiu e re-
gula deixou de modo expresso declarado
cpt 3 se destinava á reparação de, lesões de
direitos individuaes oriundos de actos ou de-
cisões das autoridades administrativas da
União (lei n; 221, de 1594, art. 13).

Na hypothese dos autos, o autor não sof-
freu nem pretende ter sofrido uma lesão,
dos direitos resultantes da sua patente. Não_
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Supl.- 3mo Tribunal Ire:lera'
De ordem do Exm. Sr. pr sidente do Su-

premo Tribunal Fe lera!, faç ) p ), aos
termos do art. 181 do regi meato interna do I
tribunal, que, achando-se vaga o cargo de
juiz federal na seeçã ) do Estado do Paraná,
visto ter sido aposentado, por decroto de 26
de maio proximo findo, o bacharel Manoel
Ignacio Carvalho de Mendança,fica marcado,
a contar de hoje, o praw de 33 dias para
serem apresentadas nesta secrataria, as pe-
tiç5es dos candidatos ao mas no cargo, dev:-
damente instraidas com documentos que
comprovem seus serviç is e habaitaçõaa e
nomeadamente as care1iç5oi de idoneidade
moral, exigidas polo ara. 14 do decret
n. 818, de 11 de outubr ) de 18)0, e art. 70,
paraarapao unico, da lei n. 221, de 2) de
ineembro de 1894.

Secretaria do Supremo Tribuna Federal.
1 de junho de 1910.-0 secretario, Gabriel
Martins dos Santos Viannl. 	 (•

--
D3 ordem do Exmo. Sr. presidente do

Supremo Tribunal Federal, faço publico,
no; termos do art. 239, capitulo I, titulo IV
do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, tele, achando-se vaga um dos Ioga-
res de amanuense desta secret iria, pelo
fallecimento do João S variana Ferreira da
Silva, fica marcado o prazo de 30 dias, a
partir de hoje, para serem apresont:tdos
nesta secaetaria as petiçõ os dos candidatos
ao mesmo cargo, instruindo os concurrentes
os pedidos com provas irrecus tveis de ido-
neidade para o cargo.

Os b whare:s em direito terão preferen-
cia.

Secretaria do Supremo Tribunal Federal,
11 de junho de 1910.-0 secretario, Gabriel
Martins dos Santos Vianna.

Juizo Federal da Se„vunda
Vara

De praça com o prazo de nov3 dias, na fdrma
abaixo

O Dr, Antonio Joaquim Pires da C ar valho
e Albuquerque, juiz federal da 20 Vara do
Districto Federal, etc.

Faz saber aos mia o wesente edital virem
ou della noticia tiverem ou interessar possa
que na prazo de nove dias e no dia 20 do
corrente, depois da audiencia que costuma
ser effectuaata á 1 hora da tarde, no edificio
do Suarem° Tribunal Fealeralal, Avenida Cen-
tral ri. 241, onde funcciona e4e juizo, opor-
toiro  trará a publico pragão de venda e arre-
matação a quem mais der e maior lanço offe-
rocer acima da avaliação o predio a terreno
á rua Turres Homem n.47 A, cuja descripção 1

.oi preterido, não foi prejudicado em sua an-
tiguidade, não perdeu o togar que occupava
na escola antes da portaria de 28 de agosto.

Não ha, portanto, o que reparar.
De quanto espõe a inicial de fis. 3 e con-

firmam as razões de fls. 26, se deprehende
que A, que por emquanto nenhum prejuizo
isoffreu, receia que de futuro a referida por-
taria e outras, que veaham a ser expe lidas
com fundamenta no art. 5, do Regula-
mento de 1908, possam prejudicai-o na pro-
moção ao posto immediatamente superior e
para se premunir contra este leso e que in-
tenta a presente acção.

Dado, porém, que estivesse provada a pro-
cadencia, daquele receio. nem por isso se
justificaria o pedido; a acção summaria es-
pecial tem por olejecto a proteceão de di-
reitos individuaas lesados por acta; illegaes
da administração; não é um romedio pre-
ventivo.

Ase" pois, julgo o A, carecedor da acção
e o °ondeiam° ao pagamento das castas.

Dietricto Federal, 1 de abril de P310.—
Antonio J. Pires de C. e Albuquerque.

Côrte de Appellação
DISTRIBUIÇÃO

Pelo Sr. desembargador presidenta da
Carta de Appella.ção, foram di aribuidos,

, dia 10 do corrente, os seguintes feitos
.A PRIMEIRA CÂMARA

Aggravos de petiçJo

2.085.
A_opellaçCío cv21

N. 1.254 — Ao Sr. desembargador Dias
Lima.

Appellações crimes

. N. 705—ao Sr. desembargador Caria5.
N. 766—Ao Sr. desembargador T. Bastos.
N. 768 — Ao Sr. desembargador Enéas

Gaivão.
N. 769—Ao Sr. desembargador Miranda.

A SEGUNDA CAMARA

kygravo de pe.'iç7o

N. 2.082.
Appella;lies crion2s

N. 764 — Ao Sr. desembargador Muniz
Barreto.

N. 767—Ao Sr. desembargador Gabaglia.
N. 770—Ao Sr. desembargador Pitanga.
N. 771 — Ao Sr. desembargador B. Pa-

dreira.
N. 772—Ao Sr. desembargador Nabuca.

ELITAES

Supremo Tribunal Federal
De ordem do Exm. Sr. presidenta do Su-

premo Tribunal Federal, faço publico, nos
termos do art. 184 d3 regimento interno do
tribunal, que, achando-se vago o cargo de
juiz federal na secçao do Estado do Espirito
Santo, pelo fallecimento do bacharel Josa
Clima° do Espirito Santo, fica marcado, a
contar de hoje, o prazo de 30 dias para
perem apresentadas na secretaria deste tri-
bunal as pet,çUes dos candidatos ao mesmo
eargo, devidamente instruidas com do-
cumentos que comprovem seus serviços e
habilitações e nomeadamen'm as condições
de idoneidade moral exigidas polo art. 14
do decreto n. 848, do 11 de outubro de 1890,
e art. 7 0, parageapho unico, da lei n. 221,
de 20 de n . vembro de 1894.

Secretaria do supremo Tribunal Federal,
28 de maio de 1910. — O secretario, Gabriel
Martins dos Santos V(anna.	 1-

é a seguinte, abaixo meneionada, pennorada
pela Fazenda Nacional a Jon ai in José Rodri-
gues: predio terreo á riia. Torres Homem
n.47 A, hoje 235, tendo na fronte duas janellas
e uma orta ; sua construcçaa é moderna,
de tijolos, com p ortadas de cantaria, mede
de frente ele o metros por 10m ,59 do findos,
inclusive o pu.aaao; é dividido em duas salas,
dons quartos e cozinha, tudo forrado e
assualhaao, excepto a cozinha, que é ladri-
lhada; ao fiando existe una quintal murado,
medindo 8"y5 de extensão ; avaliado cru
3:000S. E não havendo arrematante pelo
preço da avaliação, votará,i3 immove.
praça com o intervallo de oito dias o cana o
abatimento de 10 0a; si nesta ainda não en-
contrar lançadores, voltari 	 nen )ael
praça com o MO +1110 in,ervallo e segundo
abatimento da 10 % e neste caso será arre-
matado .0	 'peço que for oftereeido,
sem q li„ sa aigurna seja permit
t ida atcçãaae, uc,,aile por lesão de qualquer
espade, tu to na fama do art. 283 do Ce-
ereto n. 818, de Li do outubro do 1890.
E quem -no mesmo euizer lançar deverá

I comparecer á praça deste juizo que terá
logar no dia e hora acima designados.

1 E para que chegue ao conhecimento e no-
ticia de todos, o presente edital será publi-
cado pela imprensa e &lixado no lo tear do
costume pelo porteira deste juizo, o qual
deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado nesta
Capital Capital, aos 10 de junho de 1910.
E eu, Alfredo Vieira de Souza e Silva,
escrivão interino, o subscrevi.— Antonio Joa-
quim Pires de Carvalho e Albuquerque.

•••••n••

De pra:a coei o araae de nove dias na fdrrna
abaixo

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 20 -Vara do
D:stricto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente e lital virem
ou deite noticia tiverem o:1 interessar possa
que no prazo de nove dias e no dia 20 do
c =iate, depois da au liencia que costuma
ser &reetuada á 1 boi' t da tarde, no edificio
do Suprema Tribunal Fe leral, á Aveaida
Central n. 2 .11, o porteiro deste juizo trará
a publico pragão de venda e arrematação a
quem mais der e maior lanço offerecer aci-
ma da avaliação o predio e terreno á rua
Torres Homem n. 47 B, penhorado pela
Fazenda Nacional a Joaquim José Rodrigaes.
caj i descripçio é a seguinte: predio terrea
á rua Torres Hamern n. 47 B, hoje 237,
tendo na freia:a duas janellas e uma
porta ; sua construeção é moderna, de
tijolos, com para las de cantaria, mede
de frente 5 m por 10 095 do fundos, inclu-
sive o puxado ; é dividido em duas salas
dous quartos e cozinha, tudo forrado e as-
soalhado, excepto a cozinha, que é ladri-
lhada; ao fundo existe mais um quintal mu-
rado, medindo de extensão 8m 83 ; avaliado
em 3:000,a. E não havendo arrematante
pelo preço da avaliação, voltará o immovel
á praça com o intorvallo de oito dias e
com o abatimenta de 10 % ; si nesta ainda,
não encontrar lançador, vo:tará o immovrl
á praça com o mesmo intervala) e segundo
abatimento de 10 , e neste caso s rá arre-
matado pelo maior preço que for offer
sena que em hypathese alguma seja per-
mittida acção de nullidade por lesão do
qualquer especie, tudo na farina do art. 283
do decreto n. 848, de 11 de outubro de 180.
E quem no me.ono quizer lançar devera
comparecer á praça deste juiz que terá,
logar no dia e hora acima deeignados. E
para que chegue ao conhecimento e noticia
de todos, o presente edital será. publicado
pela imprensa e affixado no log,ar do costu-
me pelo porteiro deste juizo, que deverá
avra,r a competente certidão para sea junta

aos autos. Dado e pasaido insta Capital
Federal, aos 10 de junho de 1910. E em,
Alfredo Vieira de SAIza e eilva, es '1';‘10 in-
terino, o subscrevi. —Antono Joaquim Pires
de Carvalho e Albuquerque.

De praça, com o prazo de nove dias, na farina
abaixo

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 20 Vara do
Districto Federal, etc.:

Faz saber aos que o preseate ()Mal virem
ou deito noticia tiverem ou interessar possa
que, no praz .) de nove dias e no dia 20 do
corrente, depois da audiencia que e stuma
ser effectuada á 1 hora da tarde, no eddicio
do Suprem) Tr.bunal . Fe ¡oral, á Avenida
Central mi. 241, onde funcciona este juizo, o
partairo deste juiza trará a publico praga.°
de venda e arrematação a quem mais dar a
maior lanço offerecer acima da avaliação o
predio e terreno á rua Torras Homem
n. 49 A, penhorado a Joaquim José Rodri-
gues, cuia descripção é a seguinte: Predica'
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terra° á rua Torres Homem n. 49 A, hoje
n. 241, tendo na fia te duas janelas e unia
porta ; sua construcção é moderna, de tijo-
los, com portadas de cantaria ; medo de
frente 5m por 1em,95 de fundos, inclusive o
puxado ; é dividido em duas salas, dons
quartos e cozinha, tudo forrado e assoalhado,
excepto a cozinha,que la !rilharia; ao fundo
existe mais um quintal murado, medindo
de extensão £0,85 ; avaliado em 3:00 $003.
E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça cem
o mesmo intervallo e com o abatimento do
10 0 / 0 ; si nesta ainda não encontrar lançador
voltará o immovel á praça com o mesmo
intervallo e segundo abatimento de 10 0/o e
neste caso será arrematado pelo maior pre-
ço que for oferecido. sem que em bypothese
alguma seja permittida acção de nullidade
por lesão de qualquer especie, tudo na for-
ma do art. 283 do decreto n. 848, do 11 de
outubro de 1890. E quem no mesmo quizer
lançar deverá comparecer á praça deste
juizo que terá logar no dia e hora acima
designados. E para que chegue ao conheci-
mento e noticia de todos, o presente edital
será publicado pela imprensa e affixado no
togar do costume pelo parteiro dos audito-
rios, o qual deverá lavrar a competente
certidão para ser junta aos autos. D ido e
passado nrsta Capital Federal, aos 10 de ju-
nho de 190. E eu, Alfredo Vieira de Souza
e Silva, escrivão interino, o subscrevi.—
Antonio Joaquim Pires de Carvalho e Albu-
(merque..

mem •••11

De praça, com o prazo de nove dias, na fórina
abaixo

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carva-
lho e Albuquerque, juiz federal da 2 a Vara
do District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
ou della noticia tiverem oa interessar possa
que, no prazo de nove dias e no dia 20 do
corrente, depois da audiewia que costuma
ser effectuada á 1 hora da tarde, no adindo

•do Supremo Tribunal Federal, á Avenida
Central n. 241, onde funcciona este juizo, o
porteiro deste juizo trará a publico préizão
de veada e arrematação a quem mais dér e
maior lanço offerecer acima da avaliação a
terça parte do predio n. 61 da rua Menezes
Vieira, antigo n. 53 da rua Thomaz Coelho,
penhorado pela Fazenda Nacional a Arthur
da Rocha Araujo e a Eduardo da Rocha
Araujo, cuja deseripção é a seguinte: esta-
lagem composta de uma casa de sobrado na
frente, com um andar, eonstruida de pedra,
cal e tijolos, paredes divisorias de estuque,
forrada e assoalhada em parte e parte la-
drilhada, tendo no pavimento terreo tres
portas de cantaria, de verga direita, e no
sobrado trcs janellas com sacadas e grados
de ferro; as lojas abortas em colchoaria,
com diversos commodos aos fundos; e o so-
brado dividido em diversos commodos para
morada, com uni terraço aos fundos; mede
de largura na frente 6m ,78 por 21 m ,80 do
fundos. Nos fundos deste predio, cujo ter-
reno limita com a cocheira Mendes, mede
de extensão 30,10 por 1090 de largura;
existe uma estalagem composta de dous
lances, sendo o da esouerda em parte do so-
brado e o resto torreo, tendo este quatro
portas e cinco janellas e no pavimento su-
perior tres janellas e um terraço; e o do
lado direito duas privadas, duas casinhas,
banheiro e quatro commodos e a esquerda
deste lance tem tres commodos, sendo
um no pavimento superior; avaliada a
terça 'parte em 15:004000.; E não ha-
-vendo arrematante pela praça da avalia-
ção voltará o immovel á praça, com
o prazo de oito dias e com o abatimento de
10 %; si nesta ainda não encontrar lançador
rá novamente o immovel á praça com o

mesmo intertille e sagundo abatimento de
10 % e neste caso será arrematado pelo
maior preço que for offorecido, sem eme
em hypothese alga ma seja pormittida acção
de nullidade por t osão de qualquer especie,
tudo na ténia do a! t. a83 do decreto n. 848,
de 11 de outubro ;Ia 1890. E quem no mesmo
quizer lançar deverá comparecor á praça
destejuizo que terá togar no dia e hora zie ma
designados. E para que chegue ao conhe-
cimento e noticia de todos, o presente edital
será publicado pela imprensa e afixado no
lagar do costume pelo porteiro deste juiza,
que deverá lavrar a competente certidão
para ser junta aos autos. Dado e passado
nesta Capital Federal, aos 10 de junho de
1910. E eu, Alfredo Vieira do Souza e Sil-
va, escrivão interino, o subscrevi.—Antonio
Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque.

De praça, com o prazo de nive dias, na filma
abaixo

O Dr. Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Albuquerque, juiz federal da 2' Vara do
District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
ou dello noticia tiverem eu interessar possa
que no prazo de novo dias e no dia 20 do
corrente, depois da audiencia que costuma
sor effectuada á 1 hora da tarde, no editicio
do Supremo Tribunal Fedsral, á Avenida
Central n. 211, o porteiro dos auditooios
trará a publico prégão do venda e arramai;
tação a quem mais der o maior lanço offe-
recer acima da avaliação o predio e terreno
á rua Torres Homem n . 49 B, penhorado
pela Fazenda Nacional a Joaquim José Ro-
drigues, cuja descripção é a seguinte: pre-
dio terreo á rua Torres Homem n. 49 B,
hoje n. 243, tendo na frente ditas janella
e uma porta ; sua construcção é mo-
derna, do tijolos com portadas do canta-
ria ; mede de frente 5 metros por 10m,95
do fundos, inclusive° puxado; é dividido
em duas salas, dons quartos e cozinha
tudo forrado e assoalhado,excepto a cozinha,
que é ladrilhada; ao fiando existe mais um
quintal murado, medindo 8 1%85 de extensão
avaliado em 3:004. E não havendo arre-
matante pelo preço da avaliação, voltará o
immovel á praça com o prazo de oito dias e
com o abatimento de 10 ",/o : si nesta ainda
não encontrar lançador, voltará o immovel
á praça com o mesmo intorvallo e segundo
abatimento do 10 oa e neste caso será arre-
matado pelo maior preço que for offerecido,
sem que em hypothase alguma seja parmit-
tida acção de nulidade por lesão de qual-
quer especie, tudo na forma do art. 283 do
decreto u. 818, de 11 de outubro de 189). E
quem no mesmo quizer lançar deverá com-
parecer á praça deste juizo que terá togar
no dia e hora acima designados. E para que
chegue ao conhecimento e noticia de todos,
o presente edital será publicado pela im-
prensa e afixado no legar do costume pelo
porteiro deste juizo, o qual deverá lavrar a
competente certi ão para ser junta aos
autos.Dado o passado nesta Capital Federal,
aos 10 de junho de 1910.E eu, A!fredo Vieira
de Souza e Silva, escrivão interino, o sub-
screvi. —Antonio Joaquim Pires de Carvalho
e Allnicuer2tie.

--
juizo do Direito da Provedcs

• ria o reesiduos
De praça, com o prazo de 20 dias, para a

venda e arrentataçao do predio cl rua Vis-
conde de Abaetd n. 12 antigo, 42 mo-

. derno, Cor Viila Iseel, avaliado pela quan-
tia de 8:000$, pertencente ao espolio do
finado Joao Josè Arnaud

O Dr. Diogo José do .Andrada -Machado,
juiz de direito da Provedoria o Residuos
desta cidade do Rio do Janeiro, Capital da

Republica dos Estados "Unidos do Bra2.11,j
etc.:

Faz saber aos que o p resente edital dei)
praça, com o praz .) de 20 dias, virem Çníj
della noticia tiverem, que, no dia, 5 de ju-7
lho proximo, logo ajais a audieneia deste;
juizo. que terá legar ás 11 3/4 da manh4
no eclificio do Foram, á rua dos Invadidos no,
152, o official de justiça que estiver de sem.'
na ha de trazer a publico prégão de venelii,
e arrematação, a quem mais der e ofTerecee,
acima da quantia de 8:000$, porquanto fot
avaliado o seguinte immovel pertencentG
ao espolio do finado J ão José Arna,ud do
quem é inventarianto João Bonniard :
predio assobradado em feitio de chalet,
rua Visconde do Abaeté n. 42 moderno, an-
tigo n. 12, em Villa Isabel, construido dg
pedra, cal e tijolos, paredes divisorias de
frontal, forrado e assoalhado em parte, tendo.
na fronte porta ao centro e uma janella
cada lado, escada de cantaria com grades dg.
ferro em frente á porta ; é dividido na
corpo principal em duas salas e tres quartos
e no puxado um quarto, despensa e cozinha,
mais dependencias no quintal. Mede o predia
do frente 7 m 20 por 11%40 de fundos, e o pua
xado 6m ,40, Odificado em um terreno que é fe-
chado na frente por gradil e portão de ferro;
por um lado, cerca de sarrafos de madeira; oa
fundos murado e o outro lado,folhas do zincoo
cujo terreno mede 11, m 10 de frente por
44, m35 de fundos, avaliado pela quantia de
8:004. A praça é feita com dinheiro á vistas
ou com fiador idoneo que garanta o juizo. a,
foi requerida pelo inventariante do espolia
João Bonniard, com a concordancia de todos.-
os interessados, para, com o producto da.
venda, occorrer ao pagamento de costas e-
dividas do espolio, como tildo consta dos-
autos do respectivo inventario, existentas no.
cartorio do 2° officio deste meu juizo, á rua
dos Invadidos n. 145, sobrado. E, para que-
conste e chegue ao conhecimento do todos.
os interessados, mandou se passar o presente-
edital para ser affixa,do no legar do costume,
extrahindo-se cópias para publicação na
D;,ario Official e Jornal do Commercio. Dada.
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da Republica dos Estados:
Unidos do Brazil, e cartolio do 2° officio do
juizo de direito da Provedoria o Residuos:
em 11 de junho do 1910. E eu, Alfredo Jo
Pinto, escrivão interino, o subscrevi.
Diogo José de Andrat Machado.

Juizo do Mirei to da Primeira&
Vara Commoreial

• Fallencia de J. Barl:oza & Comp.
De publicaçOo da declaraç(io da fallencia de-

J. Barbosa & Comp., estabelecidos it rua de
S. Francisco Xavier n. 224, com negocio de
fazendas e armarinho, e indtvidualme.te
a do socio solida rio Josd Olaria Darboza Ne-
ves na forma abaixo:

O Dr. João Rodrigues da Cota, juiz de
direito da l a Vara oommercial desta cidade
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento e confissão dos deves
dores tomada por termo devidamente in-
struido e depois das nocessarias
foi, por sentença deste juizo, do hoje datada,
proferida ás 1 1/2 horas da tarde, declarada.
aberta a fallencia da firma J. • Barboza, &
Comp., estabelecida á rua de S. Francisco
Xavier n. 224, com negocio de fazendas a
armarinho o, individualmente, a do socia
solidarios José Maria Barboza Neves, fixaddci
o seu termo, para os efeitos lega,es, de 1 da
maio ultimo, -e nomeados syndicos os cre
dores carvalhal Coelho & Comp., ficando
os credores dos -ditos • fallidos notificados
para, dentro do prazo de 15 dias, apre-
sentarem aos syndicos a declaração de seus)
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r.,reditos,acompainhada dos respectivos titu-
, los; e, outrosim, ficam os me ,mus credores
• convocadas para a primeir assernbléa da
"..referida, fallencia, a realizar-se em 12 de
Julho vindouro, a 1 hora da tarde, na sala
slas audiencias, no Portim, á rua dos Invalides
n. 103, tudo nos termos dos arts. 17, 18, 80,
82 e seus §§, da lei ii. 2.024, de 17 de dezern-
,bro de 1903. Dado e passado nesta, cidade do

•• Rio de Janeiro, aos 11 de junho de 1910. Eu,
Luiz Ca pte Real Assumoção, escrivão Dite-
uno, subscrevi. —João Rolrigues ds Cosa.(.

',juízo de 'Direi:ta da Segnmda
Vara. Commercial

„De publicaçAV de sentença que declarou aberta,
a. fallencia dos negociantes Ribeiro & Pires
e a de seus socios 'pessoal e solidariamente
responsaveis Porphirto 3oaqutm Ribeiro e
Antonio Pereira Pires, estabelecidos com
.fabricz de cerJeja D. Pedro 1, ci rua Vis-
conde do Ri, Bra.zco n. 34, na fdrina
abaixo.

: O De Torquato Bsptista, de Figueiredo,
juiz de direito da Segunda Vara d3 Com-
mercio desta Capital Federal etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
-que, a requerimento de E iu :rd° Pinto
da Foas3ca, devidamente iastruido, e. de-
pois de preenchidas as formalidades 13gaes,

, :foi declarada aberta a fallencia dos nego-
isiantes Ribsiro & Pires, estabelecidos á
rua Visconde do R o Branco n. 31, por
sentença deste juizo, de 31 de maio do
1910, de 3 horas da tarde, fixand, o sou
.-termo,para os effeitos legaes,de 28 de março
sle 1910. Foi nomeado syudico o credor Edu-
ardo Pinto da Fonssca, residente á, rua da
-Saúdo n. 145, ficando os credores da dita
firma fallida notificados pelo presente para,

'-dentro do prazo de 15 dias, apresentarem ao
eyndico a declaração de seus crsditos, acom-
panhada dcs respectivas Maks ; e, outro-
sim, ficam os referidos credores convocados
'-para a primeira assemblia da presente tal-
lencia,que será realizada no dia 30 de junho
de 1910, á, 1 hora da tarde aa sala das audi-
cedias, no Forem, desta cidade á, rua dos In-
-validos n. 152; tudo 1103 termos dos arts.17,
18, 80 e 82 e seus §g da lei n. 2024,. de 17
sie dezembro de 1908. Dado e pas,ado nesta
cidade do Rio de Janeiro,a 1 de junho de 1910.
Eu, Dano Teixeira da Cunha, e crivã,o, o
4subscrevi.—Torquato Baptista de ligueiredo.

.Fanencia de Joaquim de Azevedo & Comp.

AVISO AOS CREDORES

De pubiicaçáo de sentença que declarou aberta
fallencia do negociante Joa-,u.nt de Aze-

vedo & Comp. c a de seus soei(); pessoal e
solidariamen!e responsava's Jesd do Costa
Braga e Joa7uim Josd de Azevedo, fallecielo,
estabelecidos com o COM1WTC40 de padaria
si rua de S. Clemente ti. 106, na firma
.zbaixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo.
Juiz de Direite da 21 Vara do Commercio,
desta Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que a requerimento do; Mesmos devida-
mente instruido, e depois de preenchidas
.as formalidades legaes, foi declarada aberta
a fallenciai dos negociantes Joaquim de Aze-
vedo (g: Comp.

'
 estabelecidos á rua de São

Clemente, n. 106, por sentença deste Juizo
de 6 do junho de 1910, ás 3 horas da tarde,
dixando o seu termo para os effeltos legaes
de 10 de abril de 1910. Foi nomeado synaico
*o credor Acacio Antunes Pereira, residente
..á rua de S. C:emente n.95, ficando os credo-
res da dita firma Unida notificadas pelo pites
Sente para, dentro do prazo do 15 dias,

•apresentarem ao syndico a declaração de
• seus credites, acompanhada dos respectivos

titules; e, outraina, ficam os referidos cre-
doras convocados para a primeira assembléa
da presente fallencia que será, realisada no
dia 6 de julho de 1910, á, 1 hora da tarde,
na sala das audiencias, no Forum desta
cidade á rua dos Invalides n. 103; tudo nos
termas dos arts. 17, 18, 89 e 82 e seus §§. da
Lei n. 2.024 de 17 do dezembro de 1908.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 7 de junho de 1910. Eu Dano,
Teixeira da Cunha, escrivão subscrevi.—
Torquato Baptista de Pigueiredo.	 ('

•
Paliando. de Fernandes & Irmão

De pubiica;ão da d3clat açito da fa'lencia da
firma Fernandes 1,*121a0, esta':elerida conz
o co.nmercio de paylaria á rua Sete de Se-
tem'wo n. 1:33 e a de seus sonos pessoal e
solilariatnente respousav3is Attraliano An-
tonio Fernanles e Arpaldo Autonio Per-
nandes, na firma abaixo

O Dr. Torquato Bapti dia de Figueirado,
juiz de direito da ..sa Vara Cornmercial
desta cidade do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente e:arai virem
que, a requerimento de Curt Webendorfer,
devidamente instruido, e depois das necea
sarjas diligencias, foi por sentença (leste
juizo de lide datada, proferida ás 3 112 horas
da tarde, declarada aberta a fallencia
firma Fernandes & Ir não, estabelecida COM
o cammercio de papelaria á ria Sote de Se-
tembro n 163 é a de Seus socos pessoal e
solidariamente responsavoie AurotianO An-
tonio Fernandes e Arnaldo sntonio Fernandes
devendo reurotrahir os effeitos da Ia lencia
até 40 dias coat idos de 2., de Fevereiro ul-
timo e nomeado syndico o credor João Au-
tonio do Almeida &draga, ficain lo os cre-
dores dos ditos fallidos notiacados para,
dentro do preza de 15 dias, =saltarem
aos syndicos a declaração de seus credites,
acompanhada dos respectivos tantos ; e, ou-
trosim, ficam os inennos credores convo-
cados para a primeira assemble I. da re-
ferida lanuda a realizar-se em 8 de
julho vindouro, á 1 hora da tarde, na sala
das audiencias, no F0 ,2072 á rua dos 1 ivalickm
n. 10; tudo nos termos dos arts. 17, le, se
e 82 o seus paragrapaos da lei n. 2.024. de
17 de dezembro de I908. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 7 de
junho do 19l0. Eu - Antonio de Souza,
Coelho, escrivão ad-hoc, escrevi.— Torquato
Baptista de figue:redo.

--
.Juizo da IDe(iraa IPrimeira

IPretoria
De citaçrto, com o praso de 20 diis, ao rdo

D3lphint, Portes de Alvarenga, na fdrtna
abaixo	 •
O Dr. E ié is Carrilho de Vasconcellos, juiz

da li a Preteria, em exercicio, etc. :
Faço saber aos que o presente edital virem

ou deite noticia tiverem que, tendo sido de-
nunciado pelo Dr. promotor adjunto Delphim
Fortes do Alvaren sr.a,como incurso nas penas
do art. 303 do Codigo Penal, e não tendo
sido encontrado para ser citado, afim de
assistir ao summariode culpa e mais termos
do processo, conforme certificou o ornejai da
diligencia, ordenei ue se passasse o preseate
edital de citação, pelo qual cito o chamo o
referido réo, ou seus interes.ad nis para, no
primeiro dia util depois de findo o prazo da
publicação deste, comparecer neste juizo, á
rua de S. Christovão p. 394, moderno, afim
de assistir ao; tsrmos do processo, sob pana
de revelia. E, para constar, mandei passar o
presente para ser affixado no lona' do cos-
tume o publicado CO Diario Official. Dado e
passado nest cidade do Rio de Janeiro, aos
10 de junho de 1910.—Eu, José Cyrillo Casses,
escrivão, o subscrevi.—Enéas Carrilho de
Vasconcellos.

*juizo da to ecinu-L1P--'
P.retori.

De citaçfio com o prazo de 2) dias, ao ra
Jose JPriala Cardoso, na forma abaixo

O Dr, i iíts Carrilho de Vasconcellos,
juiz da 1 i a 'Preteria, em exercicio, etc.:

Faço saber aos que o pre-,ente edital viVOITI
ou dello noticia tiveram que, t•eri lo sido
denunciado pelo Dr. promot e' :diante. sosé
Miranda Cardoso, como ineu • nas pelas
do art. 303 do Codigo Pee o não teMIO
sido encontrado para ser citado afim do
assistir ao summario de culpa e mais
termos do processo, conforme certificou o
official da diligencia, Ordenei que Se passasse
o presente edital de eitação,pelo qual cito o
chamo o referido . réo ou seus interessados
para; no primeiro dia util, depois de findo
o prazo da publicação deste, comparecer
neste juizo, á, rua de ; S. Christovão n. 394
(moderno), afim de as;istir aos termos do
pracesso, sob pena de revelia. E para con-
star mandet passar o ' presente para ser
affixado no togar do Costumo o publicado no
1.».ario Officia?. Dado e passado nesta chiado
do Rio de Janeiro, aos 10 (h J unho de 1910.
E eu, José Cyrdlo Castos, e:crivão, o sub-
screvi. -- Eneas Carrilho de Vasconcellos.

De cit,çCío, com o prazo de 20 dias, ao rá'
Emiti() d3 Carvalho, na fórum abaixo

O Dr. Enéas Carrilho de Vasconcellos.
juiz da lia Preteria, em exercicio, etc.:

Faço saber aos que o prosei]
virem ou dello noticia tiverem que, tendo
sido denunciado pelo Dr. promotor adjunto
Emiti° de Carvalho, co'ne incurso nas pena!
do art. 303 do Co ligo Penal e não tendo sidc
encontrado para ser citado afim de assiatir
ao surnmario de culpa o mais termos do
prece .so, conforme eertiricou o official do
diligencia, ordenei que se passasse o pre-
sente edital de citaçã ), pelo qual cito e
chamo o referido réo ou seus interessados
p tra, no primeiro dia 'ali, depois delindo o
prazo da publicação deste, comparecer neste
juizo, á rua de S. ChristJvão n. 394 (mo-
derno), afim do assistir aos termo; do pro-
cesso, sob pena de revelia. E para constar
m indel passar o preseate para ser allixodo
no log.ir do costume e publicado no Di.ario
Official. Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 10 de junho de 1910. Eu,
,Tosé Cyrills Castex, es 'rivão, o subscrevi .—
Erv>aç Carrilho de VasJoncellos
,imanrms,}e. .rma.mffine 	 •n•	

_NO TICIARIO

Correi()	 Esta repartigo etre iirá
aulas pelos seguintes paquetes

Hoje
Pelo Athenic. para Teneriffe, Plymouth e

Londres, recebendo impresso; até ás 9 horas
da maneã o cartas pára o exterior atê

Pelo At-gen:ma, para Teneriffe, Barcelona
e Genova, recebendo impressos até as (
horas da manhã, e cartas para o exterior at..
ás 10.

Pelo Rapemirim, para Caba Frio, E.Ipiritc.
Sant ), Guarapary o Ca' tvellas, "eceben Irr
impressos até ás 12 horas da manha, c tetas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde, ditas
com porte duplo até á I e objectos para ra
gistrar até ás 11 da ma,nhe.

Pelo Pampa, para Marselha, recebendo im-
pressos até ás 11 horas da manhã, cartes
para o exterior até ás 12 e objectes part
registrar até ás 10. ,
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RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA * DÓ RIÓ DE JANEIRO

-
Renda do dia 11 de junho do 1910.:
Em ouro....	 11024/$010
Em papel.... 206:357$612

Renda arrecadada de 1 a 11
de junho de 1910 ......

Em igual periodo de 1909..
Difierença a maior em 1910

RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL-	 ,
Renda do dia lide junho de 1910

Interior 	 	 53:25N319

Consumo :
Fumo. 	 • '
Bebidas.. 	
Calçado 	 .•
Perfumarias...
E, nharmaceu-

ticas 	
Conservas 	
Chapéos 	
Tecidos 	

Extraordinaria 	 '	 21:228529
Deposito. ; 	  "...1,	 •	 112$000
Renda com applicação espe?'7' .

ciai 	 	 12:201$504

103:0174;752
Renda, de 1 a 10 de junho	 •

de 1910 	  1.012:708848

1.115:756$C00

EM igual pulado de 1902—	 875:975$757

EDITAES E AVISOS
Internato Nacional 'Bernar-

do, de vasconecellos

CONCURSO PARA A CADEIRA DE LÓGICA

De ordem do Dr. director, faço publico,
para conhecimento dos interassados, que, a
partir desta data e pelo prazo do ires mezos,
estará aberta na secretaria deste internato,
todos osdias uteis, das 10 horas da manhã
ás 2 da tarde, a inscripçã,o para o concurso
á cadeira do logica.

O candidato que se quizer inscrever virá
s2cretoria, assignar o nome no livro pro-

prio, apresencan lo folha corrida e reque-
rimento ao Dr. director ; sendo o candidato
estrangeiro, haverá, a clausula obrigatoria,
de falar vernaeulo.

Poderá- o candidato apresentarquaesquer.
decaimentos 'que julgar conveniente, como
titules de idoneidade ou prova de' sarviços
prestados á deieneia e ao Estado. 	 -

Secretaria do Internato Nacional Bernardo
de Vas3oncellos, 9 de maio de 1910.— Sylvio
Berilaqua, secretario. •	 (•

••••••n

thircctoria Geral. de /Sana°
Publica,

•	 ,
CONCURSO DE AU RIMARES ACADEMICOS.

' `De ordem do Sr. director - geral interino,
faço publico, para conhecimento dos inter-
essados,'- que, durante '15 -' dias, . contados
desta data, estará aberta nestasecretaria a
inScripção para o concurso para preenchi-
raento de 20 vagas de auxiliares academicos,
devendo os Sr. candidatos juntar 'aoSre

querimentoso que dirigirem a esta dire-
ctoria, um documento que prove já terem
sido approvados, pelo menos nas matarias do
2° armo do CEPA medico.

O concurso constará de provas escripta e
pratica-oral e c: rsará sobre prophylaxia e
etiologia da febre a,marella e do impalu-
dismo e legislação ranitaria.

A inscripção será encerrada no dia 15 do
corrente, ás 3 horas da tarde.'

Rio do Janeiro, Secretaria, da Directoria
Geral do Sande Publica, 1 de junho do 1910.
— O secretario interino, M. Pragana.	 (•

De ordem do Sr. Dr. director gorai interino,
convido os proprietazios ou arrendatarias
dos predios abaixo designados, ou seus legi-
times procuradores, a comparecerem no
dia o hora infra indicados, nos referidos
predios, afim de assistirem á vistoria sani-
tarja que nelles vao ser effectuada„ sob as
penas da lei: , •

Rua do Cattete n. 190 fundos, cocheira,
com entrada pela rua Corrêa Dutra, sem
numero, dia 15 do corrente, ao meio dia ;

Rua do Cattete n. 196 fundos, estalagem,
com entrada pela rua Corrêa Dutra, sem
numero, dia 15 do corrente, ás 12 horas e 1
quarto da tarde;

Rua do Cattete ri. 190, casa de coima-
dos, dia 15 do corrente, ás 12 e meia horas
da tarde ;

Rua D. Arma Nery n. 313 (moderno), dia
22 do corrente, ao meio dia ;

Rua D. Anua Nery n. 178 (antigo), dia 22 6
do corrente, ás 12 e meia horas da tarde;

'Rua Vieira da S'Iva n. 23, dia 22 do cor-
rente, á I hora ,da tarde ;

Rua Thompson Flores n. 40 (barracão),
dia 25 do corrente, ao meio dia ; • 	 .

Rua Joaquim Meyer ri. 13, dia 25 do cor-
rente, ás 12 horas e 1 quarto da tarde ;

Rua Imperial n. 214, dia 25 do corrente,
ás 12 horas o 3 quartos da tarde

Travessa da Gloria n. 62, dia 25 do cor-
rente, á 1 hora da tarde ;

Rua Etelvina ri. 52, dia 25 do corrente,
á 1 e meia hora da tarde.

Secretaria da Directoria de Saud° r u-
blic,a, 11 de junho de 1910.-0 secretario, in-
terino, AI. Pragana.

Primeira Delegacia de Saude

O Dr. Luiz de Ara,ujo de Aragão Bulcão,
inspector sanitario nesta Primeira Delegacia
de Sande, á rua dos Voluntarios da Patria
n. 449:

Faz saber que, por este instrumento, fica,
intimado o Sr. Manoel Alvaro, constructor,
responsável, por c ntracto, das obras em
construcção dos predios o avenidas nos ter-
renos de ns. 26 a 30 (antigos) da rua Sergipe
a não proseguir nas ditas obras, as quaes
estão sendo feitas em desaceordo com o re-
gulamento sanitario e instrucções da Dire-
ctoria Geral de Sande Publica, ficando su-
jeito a sor judicialmente executado o pre-
sente embargo, o ás penalidades da lei. E,
para que chegue ao conhecimento de todos,
ou lavrei o presente edital, que foi afiliado
no local acima referido.

Delegacia do Saude do 1° Districto do Rio
de Janeiro, 7 de junho de I910.- 7Dr. Luiz de
Araujo de Aragão Bulcão.

Policia do _District° Federal
A Policia do Districto Federal precisa de

contra,ctar fornecimento de alimentação do
presos recolhidos ao deposito da Policia e
de capim para o sustento dos animes ao
serviço dos carros da Casa do Detenção du-
rante o segundo semestre do corrente armo,

Quem quiser encarregar-se desses forn.
' cimentos deve, no dia 16 do corrente, Ara
meio-dia, apresentar suas propostas, em
cartas fecha las, em duas vias, uma da,
quaes com o sello devidamente inutilizado; i
com o preço das unidades por extenso e ena
algarismos, sem rasuras, entrelinhas mi{
emendas, comparecendo, porém, nesta re-
partição até a vespera daquelle dia, afim
de promover a sua habilitaçã'o á concur-
rendia, informando-se, além disso, das con-
dições do contracto a ser effectuado, deposi-
tando na thesouraria da Policia a quantia.
de 200$ para garantia, não só da assigna-
tura do contrato, mas tambem da boa ex-
ecução do fornecimento.

Fica entendido qne essa caução só será.
restituiria, quando terminar o prazo do con-
trato e que alta reverterá em beneficio da.
Fazenda Nacional si o interessado se re-
cusar, sob qualquer pretexto, a assignar-
aquelle acto ou si fôr elle rescindido por-
faltas repetidamente commettidas durante'
o fornecimento..

Secretaria de Policia do Districto Federal,
8 de junho de 1910.-0 secretario, Danzazo.
de Proença Gomes. 	 (•

A.ssistencia a _A_lienadosti

FORNECIMENTO AO IIOSPIcIO NACIONAL DC:
ALIENADOS E A'S COLONIAS DE ALIENADOS • !

De ordem do Sr. Dr. directer, faço pu-
blico que, por ter S. Ex. o Sr. ministro.',
annulla,do, em parte, a concurrencia reali-
zada a 3 de janeiro ultimo, no dia 14 de
junho de 1910 serão recebidas no Despido:
Nacional de Alienades novas propostas para.
o forneciment durante o anuo de 1910, dos.
artigos constantes dos seguintes grupos:

Grupo /
Material para usina electrica; lubrifican- j

tes, estopa, fios e lampadas.
Grupo II

Ferragens, tintas. carrinhos de mão, pa,:-
nellas, pratos de ferro, folhas de tlandres,
potassa, vassouras, louça esmaltada, camas
de ferro e encerados..

Grupo III

Louç-cs, -vidros o porcellana-s; copos de'
meio crystal.

Grupo

Material photographico.

Ccindiçõer

1.• Todos os artirtos serão de primeira qua-
lidade e só se acceitam propostas, feitas es-
pecialmente para cada grupo, nas listas que,
se acham nesta administração á disposição-
dos Srs. interessados. os quaag as trarão,
com o preço para todos os artigos, no dia,.
acima Indicado, em envelloppes fechados e
com a indicação do grupo.

2. 9. As propostas serão feitas em quatro.
vias, em tinta preta, sendo uma estampi-
lhada e todas datadas e assigna,das, sendo
.nellas espefiCados, sem acerescimos, rasuras-
ou resalvas, entrelinhas e emendas, em alga-
rismo e por extenso, os preços de cada um
dos artigos.

3.° Os proponentes apresentarão documen-
tos em original ou puolica-fórma do The-
souro Nacional e Prefeitura Municipal, rela-
tivos ao pagamento do imposto de industrio..
e profissões, e - alvarás do licenças para os
dous s:-mestres do exercido corrente.

4. a Ca la proponente depositará, prévia-;.
mente, In Thesoura Nacional, mediante
guia expedida por esta repartição. a qual se
dará semente ate á vespera do dia do rece-
bimento e abertura das propostas, a quantia-

.	 .
316:598;622

2.891:3674322
2.091:78'54232

799:582$090

(•
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de 500$, em moeda corrente, para garantia
I de cada proposta.

5. 8 Para cada grupo lavrar-se-ha opportu-
manente no Hospicio Nacional de Alienados
uni contracto, obrigando-se então os contra-
cantes ao deposito d3 500$ para, os grupos I,
III e X e 1:000$ para o grupo 11.

6. 8 As propo :tas serão rece'holas e abertas
'<Manto dos concurrentes,ás 3 limas da tarde,
no dia 14 do junLo do 1910 e deverão ser

,submettidas á approvação do Sr. ministro
da Justiça e Nosocios Interiores.

7. 8 Fica enteadido que o proponente pre-
ferido para o fornecimento do qualquer
grupo, recusando-se a assignar o contracto
'dentro do prazo de cinco dias, a coatar
:data do edital de chamada que pela dire-
ctoria fór publicado, perdera o direito á
caução ; a inscripção encerrar-se-ha ás 3
'horas da tarde do dia anterior ao marcado
para o recebimento o abertura das pro-
postas.
. O concurrente que até aquelle dia não
exhibir o document comprobativo da cau-
ção no Tliesauso Nacional, não será cha-
mado no dia do recebimento das propostas.

S. Os artigos destinados ás colonias de
alienados serão entregues no cães Pharoux,
-a bordo da lancha das mesmas cobaias, á,
hora designada nos respectivos pedidos.

9.8 As propostas quando tiverem preços
superiores aos do mercado, deixarão de ser
tomadas em consideração.

10. 8 Os cmtractantes ficarão obrigados a
pagar a imponancia dos preços dos artigos
nu ,3 forem comprados por sua conta ou dei-
xarem de fornecer, eu substituir, além da
:multa de 23 % sobre o seu valor, quando
não os fizerem entrar no prazo estipulado.

11.a Os contractos poderão ser rescindidos,
quer haja ou não propost I da fornecedor,
-quando abandoam ou recusem a satisfazer
os pedidos, sujeit indo-se,porém, á perda da
caução, que reverterá ao patrimonio do
Ilospicio Nacional de Alienados.

Administração do llospicio Nacional de
Alienados, em 7 de junho de 1910.—E. Moi-
leso Haia, administrador.

"Directoria do iPatrinionio
Nacional

De. ordem do Sr. director do Patrimonio
-Nacional, está aberta concurroncia publica
paisi, o arrendamento do serviço de extrac-
ção e venda de areias monaziticas existentes
em terrenos do marinhas da União, e na
mesma directoria cia recebem, dentro do
:prazo de 30 dias, propostas para o mesmo
arrendamento mediante as seguintes con-
dições

I a , o serviço da extracção das areias será
iniciado no prazo de dous mezes, contados
da data em que for entregue ao contractante
pelo Governo, ou seu representante, a plan-

-ta do terreno pelo qual deverá começar a
fazer a mesma extracção, passando recibo
da referida planta, obrigando-se o Governo
a entregar , ao contractanto livres, desem-
loa,raçados e demarca los, • á medida que
forem se fazendo as demarcações, os terre-
nos e as plantas respectivas, nos quaes se
encontrem areias monazitieas em abun-
;flanela ;

28, "si, no prazo o nas condições menciona-
das na clauáula antecedente não der o con-
tractante começo au serviço de extracção
.dessas areias, caducará o respectivo contra-
cto, independente de interpellação judicia-
'ria, perdendo o eontra.ctante, em favor do
alies-ouro, a caução • que fizer nos termos da
clausula 128;

3.a O contra.etante obriga-se a pagar adean-
- tadamente ao Thesouro uma quant i a fixa
Por tal:selada do areia bruta 'e por tonelada

de areia beneficiada que pre,tander exportar.
Além -disso pagará semestralmente a diffe-
rança entre aquella impostancia e a de a;
s)bre o preço da venda das ITIeslIns areias
liquidandc-so as con!-a; com o Governo a,té
seis dias depois de findo cada somestre, á vista
das factures de vendalog ilizaatas pelo consu-
lado brazileiro do logar, sob pena do multa
do 1:007$ por dia que escala dos seis dias
acima estipulados psra essa liquidação até
o prazo de dez dias, inclusive os seis; findos
s limes, não sendo paga essa porcentagem,

ficará rescindido o contracto. O prazo para
a liquidação de que trata esta clausula po-
derá ser prorogado até 33 dias, inclusive os
seis acima estinu'ados, si o contractante
provar a impossibilidade material de faz .1-a
dentro dos seis dias acima designados. No
caso do ser feita no Brazil a venda das areias,
servirão para o calculo da porcentazern
contas de vendas foraesidas por quaesquer
agentes ou obtidas dos lançamentos nas li-
vros de escripturação do vendedor ou com-
pradores. Os semestres a que esti, clausula
se refere terminarid sempre em 30 de junho
o 31 de dezembro.

4. 8 Além da porcentagem estabelecida
olausula anterior o coatractante Se obriga
a pagar ao ,Governo mais tuna libra ester-
lina por cada um por cento de oxydo de
thorium que exceder de seis por cento em
cada tone,ada, de are i as brutas.

5. 8 Não serão consideradas areias benefi-
ciadas as que forem simplesmente lavada,
on tratadas pos machinas separadoras ele-
ctro-magneticas.

6. a A porcentagem de oxydo de thorium
nas areias será verificada por analyses
feitas por chimico juramentado, nomeado
pelo consul brazileiro, devidamente authen-
tacada pelo mesmo consul do lagar da
venda, que o contractante é obrigado a
apresentar sobre cada carregamento na
occasião de liquidação de contas do semes-
tre vencido.	 ,	 •

7. 8 O contractante regulará a exportação
das areias par Rima a não determinar a
baixa do preço dallas no mercado. O Go-
verno terá o direito de mandar suspender
a exportação todas as vezes que julgar ex-
cessivo o stok existente na Eur.ipa.

8. 8 O valor minima pelo qual o contra-
etante se obriga a vender a tonelada de
areias brutas será de—vinte e cinco libras
esterlinas, e o do igual quantidade de areias
beneficiadas será de—noventa e cinco libras.
Assim, si o preço de areias mencionadas.
baixar dos valores acima estipulados, o e ui-
tractante se obriga a pagar a poscentagem
estabelecida na clausula 38 sobre taes va-
lores, isto é, sobre vinte e cinco libras por
tonelada de areia bruta e noventa e cinco
libras por tonela.ia, do areia beneficiada.

9. a A importancia da porcentagem sobre
a venda das areias monaziticas po lerá ser
paga no Thesouro Nacional, na Delegacia da
mesmo Thesouro, em Londres, ou nas Dele-
gacias Fiscaes que forem indicadas, em ouro
ou em moeda-papel, pelo cambio do dia,
ficando o Governo com o direito de escolher
a especie em que deve ser effectuado , o pa-
gamento.

10. 8 O contractante fica obrigado a reco-
lher adeatitalamente aos cofres federa 3s,
em prestações semestraes, a quota 'desti-
nada á fiscalização do seu contracto e •que
far uma vez fixada pelo Ministro da Fazenda,
sob pena de, si • a ssim não o fizer, sor a
mesma quota retirada da caução do que
trata a clausula 128.

11. 8 O coatraetante responsabilizasse pela
conservação, em bom estado, de todas
as bemfeitorias, machinismos e accessorios,
que encontrar nos terrenos demarcados ou
nelles estabelecer para o serviço de extra-
cção, transporte, beneficiamenso daa areias
monaziticas, os'quaes, findo, ryseindido ou

considerado cadimo o contracto, ficarão por
tonceado ao Governo,-Sem direito a haver
indemnização . alguma da parte de nesmo
Governo, a cuja, propriedade passasão na-
guano estado; e si no Mesmo não se acha-
rem e si o contractánte não quizer assim
consorval sos ou entregal-os, o Governo fará
por conta do me,mo cOntractante as Obras
ou concertos do que carecerem os ditos bens.
retirando da caução a importancia nacos-

salt a. O contractante depositará nos cofres
do Tiaesouro a quantia de 50:o00$ em di-
nheiro, sem juros, ou em apoliees da divida
publica da União, quO servirá de caução
para fiel execução do centracto, e que per-
derá em favor do Thesouro, no caso de ca,-
ducid ide ou rescisão do mesmo contracto.
Toda a vez que for a caução desfalcada da
impartancia retirada em virtude do con-
tracto, será a mesma integrada no prazo do
48 horas, contadas da ',data da notificação
que lhe for feita para &lucilo fins pelo Go-
verno, sob pena de multa da 1:000$, c, no
caso de não o satisfazer o integrar a caução
ficará rescindido o contracto.

13. 8 O contractante se sujeitará em tudo
ás leis brazileiras já existentes ou que vie-
rem a ser promulgadas, desdo que não
°frendam os direitas adquiridos, responden-
do sempre perante o fero bra,ziloiro e desta
capital, que é o do contracto, qualquer que,
sons a sua nacionalidade, e o rigando-so
ter-um represeatante no pais, e com pode-
res para receber qualquer citação.

14. a O contractante terá, no Drazil a es-
criptura.ç ião aos negociOs relativos ao con-
tracto, feita em Lingua portugueza, e eni
livros ascrpturados e legalizados com as
formalidades prescriptas pelo Codigo Com-
marcial. sab a pena de resci ão do me mo
contracto, facultando ao Governo Federai,
ou a seis represeatanteá, o exame d is mes-
mos livros, toda a vez lque for exigido, sob
pena de, si nãq o fizer, incorrer em multa
de 500,.!;, na do dobro desta quantia, ni caso
de reincidencia, ficando rescindido o con-
tracto caso de todo se neguu a exhibir os
mencionados livros.

15. a O contractante poderá transferir o
respectivo cootra,cto a um syndicato, firma
commeicial ou companhia, mediante' prá-
via autorização do Governo, raspas isabili-
sando-se pela fiel execução do mesmo con-
trasto.

16. 8 Sendo as areias, ctlit, exploração O
objecto do contracto, bem fedes d, será era
relação ás mesmas observaao o disposto no
art. 10 da Constituição Federal.

17.° A infracção de qiialquár clausulado
contrato, pua a qual não este,:a estipulada
pena especial, importará na rescisão e ca-
ducidade do mesmo, decretada pelo 1s1,-
nistro da Fazenda.

A preferencia entre os Proponentes, depois
do jul gada a soa idoneidade nos termos do
art. 54, letra A, da lei n. 2.221. de 30 do
dezembro de 1909, será: determinada pela
maior quantia fixa e maior porcentagem
que olferecerem nos tCrmos das cla,usida,s
3 9, sendo igualmente tomadas em conside-
ração quaesquer outras vantagens °libre-
ditas em favor da Fazenda, Publica. •

18. a u coatractaute Obriga-se a montar
no Israzil, quando o Governo julgar oppor-
tuno, uma famica para 'preparar thoriurn
e outros derivados da • areia monazitica:

As propostas deverão ser apresentadas em
cartas fechadas, nesta directoria, até ás 2
horas da tarde do dia 27 de junho proximo
futuro.
. •Cada proposta deverá, vir acompanhada
do certificado de deposito nos cotos do Tbe-
souro da quantia de 10:000$, que reverterá,
para os cofres. da União, ca-o o proponente
preferido deixe de assignar o contractc
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'dentro das 48- h-oras que se seguirem pu-
blicação do despacho acceitando sua pro-
posta.
•Sitb-directoria TechnIca do Patrimonio Na-

cional, 28 do maio da 1910.— Christino do
Valie, sub-director.

Caixa do Amortização
. Faço publico que, tendo-se 'extraviado o

titulo da tiivi Ia publica fundada tio valor
nominal de 1:000$, juro amuai de 5 % pane?,
antigo G %, n. 213.544; emittido em 1870,
vae ser expedido novo titulo se, dentro do
praz..° de 15 dias, não houver reclamação em
"ecntrario.

Caixa de Amortização, 28 de maio de 1910.
— O inspector, 1. C. de LecTo.	 (•

Faço publico que, tendo-se extraviado os
titulas divida publica fundada, do valor
nomin de 1:003$ cada, um, de ns.44.312 a
44.314, 44.320 e 44.321; juros de 5 %, pa-
pel, antigo 6%, emittidos em 1851, vão ser
expedidos novos titules si, dentro do prazo
de 15 dias, não houver reclamação erra COD-
,trario.

Caixa deAmortizieão, 4 de junho de 1910.
— O inspector, 411. C. de Leito.

rtecebcdori . t, (1.0 District°
L'e. lie cal

PENNAS DE .ACUA

Do ordeni do S g . director, faço publico
que ? durante o mez do junho, a partir do (lia
1 até 30 do, mesmo mez, se proeederá, nesta
repartição, á cobrança, á bocca do cofre, das
taxas do consumo de peana,s de agua.

Os contribuintes que deixarem de effe-
duar o pag intento, no prazo acima mar-
eado, incorrerão na multa do 10

Recebedoria do District° Federal. 20 do
maio de 1910.— Hermano Eugenio Tavares,
sub-director interino.	 (•

n••nn•n•
Imprensa, Nacional,

CONCURR.ENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
ISIATERIAL NO 2° SEMESTRE DE 1910

Do ordem do Sr. director geral, faço pu-
blico, para: conhecimento dos interessados,
que, na secretaria deste estabelecimento,
se recebem propostas para fornecimento,
durante o 20 semestre de 1910, do material
e objectos de consumo constantes da relação
(luo pódo ser procurada na mesma secreta-
ria, onde, diariamente, das 10 ás 2 horas,
serão prestados os esclarecimentos de que
precisarem, a contar da presente data atê
20 do corrente mez.
• As propostas deverão ser apresentadas
em duplicata., em enveloppe3 fechados, de,
vidam •nte estampilhadas as primeiras vias,
datadas e assignadas, até o dia acima indi-
cado, á 1 hora. da tarde, em que serão • as
mesmas abertas em presença, dos concur-
rentes, devendo ser acompanhadas do co-
nhecimento do deposito de 200$, prévia-
mente feito na thesouraria deste estabeleci-
mento,, mediante guia expedida por esta
Secção,- papa garantir a assignatura do con-
tracto.
" Esto deposito só podará ser levantado de-
pois de asaignado o contracto de forneci-
mento.

• ''Os proponentes deverão apresentar do-
"Omento ern que provem eAar quites com a

Fazenda -Nacional, barri assina ler ' pago • o
imposto de industria o profissão.

O negociante proporá o fornecimento do
material que coastituir sou ramo de com-
mareio, medo todos 03 artigos de primeira
qualidade.

O proponente que, uma vez acceita, a sua
proposta (no todo ou em part.:), não assi-
gnar o contracto dentro do prazo de tres
dias, perderá o direito á restituição do de-
posito, que reverterá para a Fazenda Na-
cioaal.

O proponente preferido depositará, me-
diante guia "esta secção, antes da assigna-
tura, do contracto, a quantia de 500$, para
garantir o fiel cumprimento do su ts clau-
sulas e os conhecimentos de caução ficarão
archivados nesta repartição.

03 concurrentes deverão olYervar rigoro-
samente as unidades estabelecidas na relação
impressa, sob pena de não sovem tomados
em considerar ão os preços offerecidos.

A concurrencia versa tambem sabre ma-
terial destinado aos sierviças de electrici-
dade que consta da mesma relação o con-
stitue o grupo 7.

Secção Central, 11 do junho do 1910.-
O chefe de secção T. s. do Pillar Filho (.

1nIM

Al fan (lega do rtiu do Janeiro
Por esta la secção da Mandega, do Rio

de Janeiro, se faz publico, para que chego
ao conhecimento do Dr. Pedro Augusto dzr
Costa Velho Junior, almoxarife da Exposição
Internacional de Ilygieae, visto nã ter sido
encontrado nesta cidade, que fica o mesmo
intima lo a entregar nesta repartição lio
prazo de oito dias a contar d publicação
deste, sal) as penas do art. 519 da Nova Con-
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas
de Rondas, a certidão relativa ao despacho
de re-expirtação n. 77, de julho de 1909,
termo de responsabilidade n. 132 do livro 3-',
cu,-s) prazo tornam iu a 21 de janeiro do 1910
e não foi prorogado.

-Peimeira secção da Alfandega. do 11.o de
Janeiro, 3 de junho de 1910. — O chefe, 111.
F. Barros. •	 (•

..•nn •n•••1

Ministerio da Querra
G° Divisão do Dopar tamsnto da Guerra

CONCURSO PARA ADMISsÃo DE MEDICOS E PIIAR-
MAcEUTICOS Dl PRIMEIRO PcSTo DO CORPO
DE SAUDE DO EXERCITO

De ordem do Sr. coronel chefe da Ga. di-
visão do Departamento da Guerra, em vir-
tude de ordem do Sr. general ministro da
Guerra, contida em aviso n. 848, de 14 .do
corrente, faço publico que, UO dias depois da
public iça° deste no Diaro Official, estará
abiTta nesta divisão, durante 20 dias, a
inscripção para o concurso de 28 medicas e
tres pharm tcouticos no primeiro Posto do
Corpo de Saude do Exercito, do accôrdo cofia
as instrucções publicadas no Diario Official
de 10 do abril do corrente anno.

Cada can lidata deverá para esse fim apre-
sentar petição escripta e a.ssignaila por Si ou
procurador o exhibir documentos provando
ser: 1°, cidadão brazileira no gozo de seus
direitos civis ; 2, dout ir em medicina ou
pharmaceutico por qualquer das faculda les
federaes ou equiparadas , ; 3° de comporta-
mento inibido ; menor' de 35 mios 'de
idade; 5°, de robustez,'saude o aptidão pára
o serviço na paz e na guerra; este ultimo
requisito será comprovado por inspecção de
sautie nesta Capital.

•Os - interêssadas -quo nedessitárora - do - mais
inf irma,ções, poderão dirigir,se . .a.esta divi-
são e nos Estados aos chefes do serviço•. do-
sauile.	 _	 •	 •

Ga- Divisão do Departamento-dl Guerra, 2a
de maio dei 1910. — Dr. Ahtonio de Franco.
Lobo, tenente-coronel chefe da la secção.

(":
-- •	 •

Deeartamento da Administração

Do ordem do Sr. coronel chefe do depar.:,
tamonto, faço publico que a com nissã,o de
compras recebe propostas, nos dias abaixo
designados,' até, ao meio-dia, para o forneci-
mento doe seguintes artigos, durante o 2cn
semestre da anno corrente

Ferramentas, ferragens e metaes, no dia.
11; coural e materiaes, no dia 17.

Taes artigos serão fornecidos ã medidit
que forem 'Pedidos, dentro do prazo de oito
dias, contados da data da-entrega do pedido,
durante o alludido semestre.

. Nenhuma proposta será receb'z's-a sem
habilitação Prévia do proponente. inediantse
a apresentação, em seu requerimento de in-
scripção, de documentos que provem ser'ne-
gocianto matriculado o ter pago os impostos
de industria e prolssão.

Para as firmas collectivas se exigirá cer-
tidão do re gistro do contracto social.

Na oecasião da abertura das propostas,
exhibirá. o 'proponente o recibo da caução de
1:530, na Directoria do Contabilidado, senda
500$ para garantia da assignatura do con-
tracto e 1 l',11fi$ para a de sua ex cação. .

As proaostas são em ditalica.ta,s, $ liada a-
l a via, sem rasaras ou alteraçies, assignas-
das pel,s prop gios proponentes, que deverão.
comparecer o a fazer-so representar legal-
mente na occa,sião da abertura das
postas.

Os impressos Para a3 alua lidas c ancurrons
cias acha ri-se á dis:iosiçãs) das interassados,
nesta divisão, até, á vespera daatio - les dias.

4a divisão, 7 do junho de 1910.—Jacittes.
Ourique, coronel chefe.	 (,

-"""".-•
Collegio Mill'ar

De ordem do Sr. tenente-coronel directa?
do conselho economico, recebem-'e no dia-
14 do corrente, ao meio-dia, priip stas para
fornecimento de deneros e forraeens, du-
rante o secundo semestre de 1910:

Por kilo : ameixa; pretas, arroz de
qualidade, assuar de la qualid tile, dito da
3a qualidade, bacalhao, batatas do Lisboa,
ditas nacioaaes, banha refinada do Rio.
Grande do Sul: cevadinha, chocol ite em pó,.
café em grão (typo velho e superior), cará
moido, chá verde, chá preto, carne de va.cca,
dita de vitella, dita de carneiro, dita do
porco, dita secca, canana em pó, fubá fina
de milho, dito idem de arroz, goiabada fina,
lombo de porco de Minas, lenha em achas o-
em tócos, massa branca nacional para sopa,
dita amatella, idem, manteiga nacional, dita,
estrangeira, marmellada fina. malte em
folha, pacegada fina, paio, "pães de -80 o-
100 grammas. peixe fresco, eamarão, queijo
do Minas, dito Parmeson, sabão virgem,.
massa de tomates, toucinho de Minas, al-
ma. ifflah, oc.apim, farello, fubá grosso de milho e

•
Por litro : azeite refinado, cangica nova,

hervilh 4 Secca partida, farinha ne Suruhy,
dita de Porto Alegre, feijão preto, dito de
da., leite de vacca, Sal. commum, vinagre
tinto nacional e dito branco idem.

Por cento: . alhos o cebolas.
Por, lata : azeitonas . branen,sse preta

biscoutoS •naeionaes (là.ta, grande)Petit-pOio;
Ph. Canaud	 .• "

:
•



Domingo 1 2	 DIÁRIO OFFICIAL •	 Maio — 1 910	 4:443

Por unidade: lingua defumada do Rio
Grande do Sul, .sa,polios, tijolo de arear,
palitos. , que:jos de Palinyra em lata, peleis,

frangos e ovos:
As propostas devem ser dirigidas em carta

fechada e eu duplicata, com uma das vias
solda, ao conselho economico, no da acima
mencionado, em que serão abertas e lidas na
presença dos interessados.

Na vespera, da sessão do conselho de for-
necimento deve; ã os proponentes habilitar-
se á cencurroncia, exhibindo os talões do
-ultimo pagamento do imposto de industrias
e profissões e a licença da Prefeitura para
negociarem com os generos que pretendem
fornecer, e depositar a caução de 200$, que
será restituida aptas a abertura das propostas
'ou ficará como garantia da assigna.tura do
'contracto.

Os concorrentes preferidos para o forne-
cimento ficarão sujeitos ás seguintes obri-
gações

a) fornecer os generos pelos mesmos pre-
ç»3 e condiçõ )s. do contracto que assinarem
aos officiaes e demais empregados do colhe-
gio, fazendo entrega dos ditos generas
‘residencia dos que morarem nas inimedia-
Vjes deste estabelecimento ;

b) sujeitar-se a iodas as disposições do re-
gulamento para o (rrnecimento de generos
aos corpos do ExcrciU, approvado pelo de-
creto n. 2,213, de 9 de janeiro de 1893

c) fornecer a quantidade de carne verde
pedida á razão de deus terços da parte tra-
eeira, da rez

d) depositar como caução, para garantia
do contracto, 5 % da importancia total do
-fornecimento durante o semestre, tomando-
se para base do calculo o fornecienento do
semestre anterior

e) apresentar as contas do fornecimento
para serem emUridas até o dia 5 de cada
mez

comparmer ou se fazer legalmente re-
presentar no dia de pagamento para receber
a importaecia do que houver fornecido.

Sub-secretaria do Collegio Militar, 6
do junho de 1910.-1 . tenente Praxedes Theo-
da:o da Silva, sub-secretario.

('

Miuisterio da Nria4"ão e Obras
Publicas

Directoria Geral de Obras e Viação

CONSTRUCÇÃO DE OBRAS DE MELHORAMENTO
DO PORTO DE CORUMBÁ, NO ESTADO DE MAI TO
GROSSO

De ordem do Sr. ministro desta repartição,
faço publico que, no dia 16 de agosto do cor-
rente anno, ao meio-dia, nesta Directoria
Geral, serão recebida; e abertas propostas
para a construcção de uma parte das obras
tio melhoramento do porto de Corumbá, no
Estado de Meato Grosso, de accôrdo com o
projecto approvado pelo decreto n. 7.293,
de 21 de janeiro de 190), e com as seguintes
'eondiçõe 3 :

As obras a executar são as seguintes:
e) uma muralha de cães continuo, com

.80 metros de extensão, ao longo da margem
'direita do rio Paraguay, tendo deus metros
:de altura da agua na maxima esla :em e
8 0 ,80 na maior cheia observada

b) uma rampa, com 40 metros de extens
talitde de 1:3 e altura da agua de una

4netid a dons metros na extrema vasante
,c) aterro da. faixa comprehendida entre

essas nas eonstrucç(3es e õ littoral, resjo11-

cedo no nivel do coroamento da muralha e
com o talude do extremo devidamente pro-
tegido;

d) construção de um arma.zem de cães,
tendo 80 metros de comprimento e 20 metros
de largura ;

e) apparelhamento do cáes com linhas fer-
roas, 1,nhas para guindastes, calçamento,
drenagem, abastecimento de agua, luz e
energia,

2°

Esses trabalhos serão executados segundo
as especificações annexas e n io deverão ex-
ceder a quantia de 1.052:600$, por que estão
avaliados, não se tomando em consideração
as propostas de preços superiores a esse.

3a

A fiscalização de todas as obras o traba-
lhos ficará a cargo da, commissão que,para tal
fim, fôr nomeada pelo Gove. nu e com a qual
o contracfante deverá entender-se directa-
mente sobro toLos os assumptos concernen-
tes á sua execução. A administração dos
trabalhos da construção caberá ao contra-
ctante, que terá a liberdade de empregar os
appare_eos e processos que mais Inc convi-
erem, 1 .0ex:dando, porem, o plano appro-
vedo, as especificações e demais condições
cio contracto.

•	 4°

O prazo marcado para a conclusão de
todas as obras e serviços será de 30 mezes,
contados da data da assignatura do contra-
cto, sendo incluido neste periodo o prazo
maxirno de seis mezes, necessaria; para a
empraza cantractante apparelkar-se e in-
stallar todcs os serviços.

Fica reservado ao Governo o direito de
introduzir nos planos approvados as modifi-
cações que entender necessarias, devendo,
porém, fazei-o com a precisa antecedencia.
Si das modificações resultar pro;ilizo ao
contractante, será este indemnizado d i re-
spectiva importando, e, na falta de accôrdo,
Por arbitramento.

81

O contractante, si residir fóra do paiz ou
si organizar empreza, ou companhia estran-
geira para cumprimento do contracto, obri-
ga-se a ter no Brazil um representante com
plenos e illimitados poderes para tratar e
resolver definitivamente, perante o admini-
strativo ou judiciarios nacionaes, quaesiuer
questões que com elle se suscitarem no
paiz, podendo o dito representante ser de-
mandado e receber citação inicial e outras
em que, por direito, se exija citação pes-
soal.

7a

No contracto serão estabelecidas as penas
pelo não cumprimento das clausulas, em
ferma, de multa ou rescisão, e bem assim o
modo de resolver as questões que se susci-
tarem entro o Governo e o contractante,

O Governo entregará, livre e desembara-
çada, ao contractante a área precisa para a
execução das obras previstas neste edital.

A conenrrencia versará sobre a idonei-
dade do proponente e preço da construcção.

1 0°

Cada proposta deverá ser acompanhada
do certificado de deposito no Thesouro Na-
cional da nuantia de 20:000$, que reverterá
para os ce.res da União, caso o pr tonante
escolhido deixe de 'assignar o respectivo
termo de contracto no prazo de 10 dias, c ui-
tidos da data em que pelo Diario Official lhe
fôr notificada a aceeitação de sua proposta.

11°

As propostas deverão limitar-se a Indicar
os preços de unidade constantes da relação
impressa, que os proponentes encontrarão
nesta Directoria Geral, sendo esses preços
escriptos em algar'smos o por extenso, sem
rasuras, entrelinhas ou emendas, ria s co-
lumnas correspondentes da mesma relação e
nã ) podendo a proposta conter condição al-
guma. fera deste edital.

Cada proeosta, assim organizada e devi-
damente selada, será fechada em envelopo°
lacrado, sobre o qual o proponente escreve-
rá: proposta de 	  (nome
do proponente).

A esse enveloppe reunirá as provas quo
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
cibo da caução a que se refere a condi-
çã 10'.

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo enveloppe, igualmente lacrado,
que será entregue no dia designado para o
recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do co lu-
me, serão abertos todo3 os enveloppes, des-
entranhando-se deles os documentos de pro-
va de idoneidade e reunindo-se os envelop-
pes com as propostas de preços de unidades,
fechadas como se acharem. em win mesmo
envolucro, que, depois de lacrado e rubrica-
do pelos proponentes presentes, que o quei-
ram fazer, ficará depositado no Ministerio
da Viação e Obras Publicas, sob a guarda di
director geral de Obras e Viação.

Dentro de oito dias, serão publicados no
Diario Official os nomes dos proponentes jul-
gados idoneos para o contracto, annuncia,a-
do-se o dia para a abertura das propostas de
preços, sendo nesse dia restituidas aos de-
mais nroponentes as respectivas propostas
fechadas, como foram entregues.

O Governo, que se reserva o direito de
julgar livremente sobre a idoneidade moral,
industrial e financeira dos proponentes, po-
derá igualmente annullar a presente coa-
currencia, si achar inacceitaveis os preços
pedidos nas propostas, sem que fique aos
proponentes o direito de reclamar qualquer
indemnização, sob qualquer titulo.

Será préviamente nomeada nele Governo
uma commissão de tres membros, para o
exame e o julgamento das provas de idonei-
dade, exhibida.s pelos proponentes.

12°

O deposito constante da clausula 10a será
elevado a 50:004, em apolices da divida
publica federal ou em dinheiro, sem juros,
Para garantia da, fiel observancia de toda o
qualquer das clausulas do contra 'i que for
lavraue de accôrdo com as preseetes condi-
ções, o qual só poderá ser assignado á vista,
de competente recibo, apresentado nessa
conformidade.

No caso de caducidade do contracto, o con-
tractante perderá esta caução em favor da
União.

13°

Todos Os documentos referentes ao talluf
dito projecto das obras poderão ser exami-
fiados pelos interessados, quer nesta Directo-
ria Geral, quer áci escriptorio da commiÃ-
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são fiscal e aiministrativa, das obras do
porto do Rio de Janeiro, estabelecido á Ave-
nida Central n. 52, onde serão tambem pre-
stados os mais esclarecimentos e inforinaç-jes
de que porventura precisarem.

14'

A preferencia será dada ao coneurrente
que apresentar menor preço para a con-
strucção. Esse preço será, calculado multi-
plicando-se Os volumes ou quantidades que
figuram na relação impressa, de que trata a
condição li a, pelos preços de unidades apre-
sentados em cada proposta, sommando-se
os diversos productos a ssim encontrados.
Esta somam será o preço da construcç'a.o,
para effeito da comparação das propostas.

Paragrapho unico. Fica expressamente
entendido que os volumes o quantidades in-
dicados na relação impressa servirão apenas
para o termo de comparação das propostas,
devendo ser opp Jrtunamente rectificados,
sem alteração dos preços de unidades, segun-
do as medições definitivas, as necessidades
do serviço e as indicações do Governo, nos
termos das pr sentes condições.

Directoria Geral de Obras e Viação, 14 de
maio de 1910.— J. .F. Parreiras Borla, di-
rector geral.- -

ESPECIFICA0E3

14

A muralha do cães será construido, de
concreto armado, com 10" de altura total,
compondo-se do:

a) embasamento continuo de concroto, em
massa ou sem blocos, com 4'a de largura e
tres de altura, assentado na ceta, de dous
metros, abaixo do nivel minimo das estia-
gens conhecidas, sobre uma fundação, tendo
4,60 de largura, repousando em terreno
resistente a juizo da commissão ;

b) paramento continuo de concreto arma-
do, com 0%50 de espessura o 1/10 de arras-
tamento, sustentado por gigantes, tambem
de concreto armado, do estructura metallica,
reforçada ; esses gigantes terão 0,40 de es-
pessura e serão espaçados de (bous metros
entro eixos e solidamente fixados no embasa-
mento geral ;

c) capeamento composto de um estrado do
concreto armado, fazendo corpo com a mu-
ralha e encimado por um coroamento de
cantaria, na cóta, do terraplano.

O arcabouço metallico dos gigantes com-
põe-se de peças de aço laminado, devida-
mente travadas, conforme indica o desenho
n. 4, e o enchimento, quer dos gigante s , quer
do paramento, será feito de concreto de 1
de cimento, 3 de areia e 6 de pedra bri-
tada, senda a estructura deste paramento
formada de telas de ferro estirado (metal
dép(oyd) n. 10.

O maeadam a empregar no concreto refe-
rido deverá compor-se de pedras que possam
passar em um anel de "05 e não o poss km
em um anel de 0.1 ,02 de diametro, ficando
a qualidade do material sujeita a approvação
da fiscalização.

A areia deverá ser expurgada do todo e
qualquer detricto estranho e ser de boa
qualidade, a juizo da commissao fiscal, a
quem competirá tambem recusar o emprego
de cimento que não seja considerado conve-
niente para as obras.

A rampa será construida do seguinte
Modo:

Sobre o aterro, convenientemente soccado
e rampado, com o talude de 1:3, será collo-.•
,ada uma camada de concreto armado, com
Oto,' clèployd n, 9, tendo 0%70 de espessura

média, disposta superiormente em degráos
no sentido transversal, e em banquetas no
sentido longitudinal ; os degrãos terão de
largura "70 por 0,20 de altura o a ban
queta 0",40 de largura e o mesmo declive
da rampa, sendo toda a construção do
mesmo concreto armado. Para protecção
das banquetas, serão elas revestidas do cha-
pas de ferro, com "15 de largura e 011,01
de espessura, em toda a extensão.

Quantoa,o concreto a empregar, serão ado-
ptados o mesmo typo e concl . ções, estabeleci-
dos para a muralha do cães.

A base da rampa, consti tu da por uma pe-
quena muralha em concreto, tendo P,50 de
largura e 2",50 do altura, será fundada na
cóta média de P",50 abaixo das aguas mini-
mas e capeada, do cantaria na mesma cota
do embasamento geral da muralha ; dessa
cáta partirá a rampa até attingir em cima
o nivel do terraplano do cárH. com  um des-
envolvimento, portanto, de 22',50.

A muralha do cães será provida de uma
escada de cantaria, de accordo com o dese-
nho n. 5, toda construida, de cimento ar-
mado, formando corpo com a muralha, que
para isso t::rá uma disposição especial na
parte correspondente.

Os de;frãos dessa escada serão de cantaria,
com 0 1 ,20 do altura o 0'3 ,30 de passo, uteis,
devendo a escada ter P"J...0 de laigura, e um
patamar central, tal-libem de cantaria. O
preço desta deverá ser incluido no da mura.
lha por metro corrente.

A muralha do cães será provida de quatro
postes de amarração, e a rampa de sois pos-
tes, todos de ferro fundido, sufficientemente
resistente, e fixados com toda a solidez, sendo
as respectivas situa ç3es indicadas no desenho
n. 2. O preço destes, como acima, para a es-
cada.

A muralha transversal, de 21 metros
comprimento, que separa a muralha do eztes
da rampa, tem o seu pr( ço incluido no esta
belecido por metro linear de cries, de 80
metros.

O preço do aterro deverá referir-;e a
areias limpas, dragadas no leito do rio, ou
terras de boa qualidade,proeedentes do arra-
zamento de morros proximos, sendo medido
no lecal de descarga, convenientemente re-
spaldado na cata do cães.'

O talude desse aterro, no extremo mon-
tante, será, rampado com a inclinação de 1:3;
essa rampa, depois de socada, será prote-
gida por um grosso calçamento de alve-
naria, tendo um minimo de 0,"3.30 de espes-
sura e composta de pedras nunca inferiores
a 40 kilos de peso approximado, devida-
mente travadas entre si.

O armazem será construido com fundação
de concreto armado, de um typo dependente
do aterro em que for feito, paredes de tijolo
apparente com argamassa de cimento na
proporção de 1:3 e espessura correspondente
a 1, 1/2 tijolo, tendo contrafortes de pilas-
tras com 2, 1/2 tijolos em quadro, da
mesma alvenaria, no local de cada uma das
tesouras da cobertura.

O vigamento do telhado será todo metal-
ilco e a cobertura feita com telhas, typo
francez, disposta do modo a receber um lan-
tornim central em cada uma das coxias que
serão duas, divididas entre si pelas columnas
de ferro, em que se apoiarão as tesouras.

O pavimento interno será calçado a pai al-
lelipipedos de granito ou lençol do asphalto,
bem como as duas plataformas la,teraes, que
deverão ser construidas com cobertura
semelhante á do corpo central.

Directoria Geral de Obras o Viação, 14
de maio do 1910.--J. P. Parreiras Horta,

„ director geral.	 ('

Repartição Geral dos TeloS
,graphos

De ordem do Sr. Dr. directJr geral, façU4
publico que a Conferencia Telegraphica In-
ternacional, reunida em Lisboa no anuo pas-
sado, resolveu mandar erigir em terna um
monumento commemorativo da ['undação da
União Telegraphica Internacional, tendo o
Conselho Federal Suisso ficado incumbido de
todas as providencias necssarias á reali-
zação des,e projecto.

Em cumprimento do mandato de que foi
investido, resolveu o mesmo consello abrir
um coneursi, ao (Mal poderão apresentar-se
os artistas de tolas as partes do mundo.

Na secretaria desta repartição acham-se
á disposição dos artistas que descia,rem con-
correr, exemplares do programina da con-
curso o de uma noticia historieis da União.
Telegraphica, b, m como plantas e pilota-
graphias do local onde vae ser erigido a
monumento.

Os projectos deverão ser entregues no Pa-
lacio Federal, pavilhão central, 13111 Berna,
até 15 do agosto proxi.no vindouro.

Rio do Janeiro, 27 de abril de 1910.—
Leopoldo J. Weiss, vice-director laterino. (.

Directoria Geral de Agricultura e nduAria.
Animal

CONCURRENCIA. PARA A CONsTRUCÇÃO DE MA.-
TADOUROS MODELOS E INSTALLAÇÕES DE EN-
TREPOSTOS FRIGORIFIEOS

De ordem do Sr. ministro, faço puldica
que, de accôrdo com o decreto n. 8.063,
de 9 de junho do corrente, no dia 31 do
moa de julho do cJrreate anno, ao meio
dia, nesta Directoria Gral, se ão rece-
bidas e abertas propostas para a construcção
de mata louros modelos no interior dos Es-
tados de Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro,
Minas Geraes, S. Paulo e Rio Gr unte do
Sul, e para a instalação de arma.zens fri-
gorificcm, destinados á cOnServaeio e depo-
sites de generos nacienaes ou estrangeiros,
do faell deterioração, nas capitaes dos Es-
tados de Perna mimo e Bailia, na Capita/
Federal, na cidade de Santos, Estado de São
Paulo, e nas do Rio Grande ou Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, do accôrdo com
o regulamento que baixou cum o de-ire-to
n. 7.495, de 7 abril de 1010, observadas as
seguintes condições:

1

Para os effeitos da presente coneurrencia;
o Brazil fica dividido em tres zunas distin-
ctas: norte, centro e sul.

A zona do norte comprebende os Estados
de Pernambuco e Bahia, tendo por sedes as
suas capisaes, Recife e S. Salvador.

A zona do centro comprehende os Estados
de S. Paulo, Minas Gera,es, Rio de J melro e
Districto Federai, tendo por sedes as cidades
de Santos e a do Rio ee Janeiro.

A zona do sul compreaende o Estado do
Rio Grande do Sul e te á por sisde uma das
cidades Porto Alegre ou Rio Grande.

II

Os proponentes poderão concorrer para.
uma, duas ou tres zonas, e siara um só ou
para ambos os serviços, de matadouros mo-
delos o camaras frigorificas, em cada um.
delas.

Em qualquer das bypotheses, porém, de-.
verão apresentar propostas separadas para
cada um dos serviços o para cada uma das.,
zonas.
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Paragrapho unico. A zona do norte é di-
vidida em duas .sub-zonas, podendo cada
uma destas, a sou turno, ser motivo de pro-

. postas separadas.

Os serviços e installações exigidos nesta
conCurrencia são:

1°, armazms nas sécias mencionadas no
n. 1 deste edital, dotados de cansaras frias,
com capacidade • sufficiente para compor-
tar stoc'is do mercadorias, de accôrdo com
a extensão, importanda o necessidade das
respectivas zonas, sendo as mesmas minaras
do systema mais aperfeiçoado

2, cansaras frigorificas nos carros das
estradas de ferro que venham ter ás refe-
ridas &Ides, cas o Governo ou as respectivas
emprazas de estradas de ferro não queiram
fazer por si esse serviço

3°, cansaras frigorificas, com capacHado
para com arcar os stochs de mercadorias,
11S navios das linhas de navegação actual-
mente exi,tentas ou em vapores frigoriticos
privativos cos serviços contractaalos, nas
actuaes ou em outras linhas que venham a
se caiar;

4°; matadouros modelos, dotados de ca-
nsaras trisositicas e de labosatorios de ba-

•cterlosc pia elnmica, em pontos conveni-
en lesai° interior dos Estad.os de Pernambuco,
Bahia, Ri..' de Janeiro, Minas Geraes São
Pauli) o ¡tio Grande do Sul, á proporção das
neoessidades e a juizo do Governo.

IV

Os proponentes obriaar-se-hã5 a iniciar as
obras neeessari Ls fi iustallação de ses s ,r-
viços, dent: o do praz do seis mezes, coa-
lados d data da spprovação dos planos das
mesmas obras, cuja exesução ficará sob a
fiscalização de uni engenlairo, designado,
para tal fim, pelo ministro da Agricultura.

• O Governa Federal concele aos executores
'dos serviços constadas da condição 3s
.deste edital, e pelo psazo de cinco annGs, os
'favores e premios seguintes:

1 0, pagamento, pelo Governo, de uma taxa
não excedonte de 20 réis diarios, por metro
cubico -de mercadona nacional beneficiada
e por dia de demora nos armazene frigori-
ficas, independentemente da taxa que fôr
paga pelos particulares •

2°, pagamento, pelo Governo, de uma taxa
maximA do um terço, addicionada á que fôr
paga pelos particulares, p ir metro cubico
de merca turfa naciunal beneficiada, o por
kilometro de transporto nas camaras frigo-
rificas dos carros de estradas do ferro,
quando. não fôr este serviço directamente
feito pelo (Averno ou pelas companhias do
viação e sim mediante aecôrdo com as fir-
mas proponentes ;

3°, pagamento, pelo Governo, de urna
taxa maxima de 1/3, addicionada á que fôr
paga pelos particulares, e por metro cubico
de mercadoria nacional beneficiada, e por
milha de transporte nas cansaras dos vapo-
res frigorificos ;

40, isenção de direitos de importação para
o material do coastrueçao, que não tenha
similar no paiz, e destinado aos edificios o
bem assim para as machinaz e material de
transporte;

5s os armazene construidos pelos contra-
etarites gozarão de todas as vantagens e
favores concedidos pelas leis vigentes aos
armazene alfandegados e entrepostos, mas
serão adstrictos umcamente ás mercadorias
sujeitas á conservação pelo frio eecco, fican-
do os contraetantes sujeitos ás obrigações
dos administradores do taes estabelecimea-
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toa o á fiscalização dos respectivos agentas
do Governo, que lhes darão as instruções
neeessaria , de accôrdo como regulamento.
das alfandegas e os interesses do fl • co ;

6°, es contractantes -poderão emittir titu-
los de garantia, (warrants) por conta pro
pria ou de terceiros, sobre as mercadorias
depositadas nos ditos armazene, observando
para isso o que se acha disposto a tal res-
peito nas leis vigentes

7 0 , salvo direitos de terceiros legitima-
mente adquiridos, o Governo concederá aos
vapores expressamente construidos o priva-
tivos do serviço de frigorificos, exceptuadas
apenas as subvenções que ficam substituidas
pelas premios constantes da condição VI, os
mesmos favores de que goza o Lloyd Erni-
loiro

80 , os contractantes terão preferencia, em
igualdade de condições, para contractar o
transaorte do frigoriiices dos produtos com
as estradas de ferro pertencentes á União,
quando, por alias, directaments, não seja
feito tal serviço ; e

9°, preferencia, em igualdade de condi-
çôes, para contractar com o Governo Fe-
deral os serviços de que - elle possa carecer
na utilização dos armazene ou dos tranpor-
par terra ou , por mar ;

10, direito de desapropriação para os ter-
renas que, a juizo do Governo, forem jul.-
gados indispensaveis á installaçãa das ca
martas ou das matadouro; modelos.

Para o primeiro vapor frigorifico do con-
tra.etante, com installaçõss convenientes de
ventilação o refrigeração, destinado espe-
cialmente a servir á exportação dos produ-
ctos naciona.es para o estrangeiro ou para
os Estados, o Governo Federal concede uni
premio annual de	 10.000, no 'amaino°.

Para os dousvapores,nas condições acima,
um premio annual de t; 9.000, no maximo,
para cada um.

Para os troe vapores, ainda nas prece-
dentes condições, um premio maximo an-
nual de 8.000 para cada um.

Si o augmento da exportação determinar
o emprego de maior número de vapores,
antes dos cinco annos, cessarão os premios
estabelecidos.

VII

A concurrencia, reconhecida a idoneidade
dos proponente, versará especialmente:

1 . , sobre as taxas a pagar pelo Governo e,
pelos particulares, de que tratam os §§ 1
20 e 3° do art. 5° do regulamento que bai-
xou com o decreto n. 7.495, de 7 de abril do
corrente anno;

2°, sobre o valor dos premios do que trata
a condição VI deste edital ;

3°, sobre as dimensões, custo, condições
gerads de belleza, hy-gieno e aperfeiçoa-
mento dos armazeus, matadouros e processos
de refrigeração e apparelhos, dos quaes serão
apresentados plantas e memoriacs descria
pai vos ;

40 , sobre a tonelagem o custo dos vapores
frigorificos e aperfeiçoamento dos respectivos
machinismos, apparelhos e processos de re-
frigeraçao, dos quaes serão apresentados
plantas e memoriaes descriptivcs ;

50, sobre a melhor e mais completa orga-
nização de serviços frigorificos o dos mata-
douros modelos, no sentido de assegurar o
abastecimento de carnes verdes o de outros
Senercis do primeira necleaSidade,us melho-
res condições ;.,

1910-	 • Al.,44 -tit'

6°, no que se • referir directamente ao'
'matadouros, sobre as taxas a serem paga,
pelos particulares, que ahi queiram abatersas suas rezes,

VIII

O prazo das concessões, quanto aos favores
concedidos pelo Governo, • será do eigis
annos.

IX

Si a proposta preferida na concurref
fôr do alguma empresa 1estrangeira, será
esta, para tolos o; atreitos do contracto,obfl-
gada a ter representante no brazil com po-
deres do resolver todas as ,q.ueStões, sendo
fôr° brazileiro obrigat'orm o competente
para dirimir qualquer questão que se sti,i;
cite por oscasião da execução do mesma
contracto.

X -	 -

Para a garantia , da -fiel observando do .
toda e qualquer clausula de seu contracto,
os proponentes instruirão ae siai propostas
com o certificado de haverem feito cauçã,Z
no Thesouro Nacional, em apolicea da divida
publica federal ou em dinheiro, das quantia
constantes da seguinte tabella :

a) de 300:004- para os 'proponentes de
ambos os serviços nas troe zonas ;

b) do 150:000$, para os proponentes de
ambos os serviços na zona de centro ;

c) de S03:000 para os proponentes do'
ambos os serviços em. uma Só das zonas do'
norte ou do sul ;

d) da som rua das respectivas cauções,para. •
os proponentes de ambos cia serviços em'
duas zunas ;

e) da metade das cauções respectivas,'
para os proponentes de um só dos serviços,'
em 'qualquer das zonas referidas ; ),

n os proponentes, no cas ) do e tducidado"
da concessão, perderão em favor da União,valor clã' Caução.

XI

As cauções dos proponentes não preferikl.
serão restitiaidàs logo depois de aasigiiaassa'„
os contractes.

XII

Uma vez desfalcado, a caução, por motivo
de multa ou outra qualquer c ;usa, o con-
tractante será obrigado a integral-a, dando
do prazo deS0 dias, da data que receber no-
tificação para o fazer.

XIII

As questões que se suscitarem na execução
dos contractos entre o Governo Federal e Os
contractantes serão decididas par arbitra-
mento, na fôrma do art. 1 0 , § 13, da lei
n. 1.746, do 13 de outubro de 1809.

XIV

Os eontractantes não poderão recusar-se a
abater o gado que lhes fôr apresentaido,para l

-tal fim, pelos particulares, uma vez quo'.
estes paguem a taxa devida e o gado satis-
faça as condições hygienicas regulamen-
tares; nem poderão deixar de lhes fornecer.
as cansaras frigorificas para conservação o;
transporto de suas mercadorias, guardadas
sempre as priderencias na ordorn dos pskj
didos.

XV
.—
0 Governo reserva-se o direito do.n3-01

acoitar proposta que não satisfaça $a conAl



Apolices do emprestimo nacio-
nal de 1003, port 	

Apolices do emnrestinio munici-
pal de 1606, ilort 	

Ditas do Rio de Janeiro, de 100$,
4 04, port 	  • •

Comp. Terras e Colonização....

Comp. Loterias Nacionaes do
Brazil 	

Comp. E.F. Minas de S.Jeroaymo

Comp. Docas da Bahia ......

Comp. Tecidos Cometa 	

Debs. da Comp. Mercado Muni-
cipal 	

Debs. da Comp. Carris Urbanos,
do 200$ 	

Debs. da Companhia Docas de
Santos 	

Debs. da Com p . Ferro Carril do
Jardim Botanico, 1° série 	

1:025a030

194000

87$00a

11$560

28$250

27$750

40a500
240$000

19:34000

205$000

206a000

218$000
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lições do presente edital, quer por não
demonstrar vantagens ou exequibilidade,
quanto ás taxas estipuladas, quer por não
offerecer o proponente a idoneidade precisa,
sem que. em caso algum, inclusive o de
annullação da concurrencia, assista ao pro-
ponente o direito de allegar prejuizos ou ro-
ciar:lar lucros cessantes.

XVI

r O proponente cuja proposta for escolhida
'e que deixar de assignar o contracto no
prazo de 30 dias, contados da data em que,
pelo Mario Officiaa lhe far feita a notificação
da acceitacão da sua proposta, perderá em
beneficio dos cofres da União metade da
quantia caucionada.

Neste caso, o contracto reverterá ao pro-
penente que occupar o segundo logar na
classificação, e assim por deante, na ordem
da mesma cl:ssificação.

XV"

hora acima designados, em envolucros fe-
chados, contendo, em tamanho natural e
em papel quadriculado, quatro desenhos de
marcas de numeros de um algarismo, qua-
tro do dous, quatro de tres, quatro de qua-
tro, quatro do cinco, quatro de sois e qua-
tro de algumas das diversas classes de mi-
lhões; a descripçã.o minuciosa do systema,
e quesquer dados que possam esclarecer o
assumpto.

VIII. Serão excluidos da concurrencia
systems de marcas já usados e em uso nos
'urzes limitrophes.

IX. Os praprietarios dos systemas classi-
ficados em 1° e 2° logares gosarã.o das van-
tagens constantes do Regulamento acima
referido.

Diractoria Geral de Agricultura e Industria
Animal, 13 de abril do 1910.-0 director
geral, Manoel Roltigues Peixoto.	 (.

IIEWLMID

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animal

PARTE COMMERCIAL

Camara Syndical dos Corre-tores do Fundos Pu.blioos
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMI310 & MOEDA.
METALLICA

Praças:	 90 d/v A' vista
Sobre Londres 	 . • . • • 16 1/32 15 57/61

» Paris 	 	 ;1595	 $602
a Hamburgo 	 	 $:35	 $745
o "alia 	 	 $604
• Portugal 	 POO	 $317
a Nova York 	 	 3$118

Libra esterlina, em moeda	 151250
Ouro nacional, em vaies, por 1$000	 1$742

O Governo fará estudar as propostas, de
modo a dar conhecimento aos interessados
do resultado da concurrencia, no prazo ma-
ximo de 30 dias, depois do encerramento da
Inesma.

Rio do Janeiro, 10 de junho do 1910.—
Manoel Rodrigues Peixoto. 	 ('

.1nIinistorio da, .A_%ruic-,ultura
In<lo-stria e Commerelo -

DIRECTORIA GERAI, DE AGRICULTURA
E INDUSTRIA. ANIMAL

ancurrencia para marcas de an!maes

Nos termos do regulamento que acom-
banha o decreto n. 7.917, de 24 de março
findo, recebem-se propostas nesta repartição
no dia 15 de julho proximo vindouro, á 1
hora da tarde, do systemas de marcas a fogo
destinadas a a.ssignadar os animaes de raça
,bovina, cavallar e muar, devendo os syste-
mas satisfazer as condições seguintes:

I. O systema, devera ter as nocessarias
regras para a composIção e leitura das
marcas.

II. Cada marca correspondera a um nu-
mero da serie natural da numeração.

III. As dimensões das marcas devem ser
taes que, urna vez desenhadas em tamanho
natural, possam ser inscriptas em um qua-
drado de 0,10 de lado, ou em um rectal',
guio cujo lado maior não exceda desta
dimensão.

IV. As marcas devem, tanto quanto pos-
aivel, diferir umas das outras, para que se
as possa reter á simples vista, facilitando,
assim, a separação dos animaes de um

'rodeio, quando assignalados com diversas
marcas.

V. As marcas devem ser de aspecto
anadavel, nitidas e bem legiveis, e ter, a

'pouco fogo, isto é, queimar pequena super-
aicie do couro do animal.
! VI. O numero de marcas do systema pro-
!posto deve elevar-se a alguns milhões, afim
Ide que satisfaça ás necessidades presentes e
,futuras dos criadores.

VIL Os donos ou representantes legaes
de systemas de marcas que quizerem concor-
rer á praça ora annunciada, deverão apre-
sentai-os na 2° secção da Directoria Geral'4 Agricultura o Industria Animal, no dia e

AVISO AOS AGRICULTORES, CRIADORES, ETC.

Importactio de animaes reproductores com
auxilio do Governo

De ordem do Sr. ministro, faça publica,
para conhecimento dos interessados, que,
de acartai com o disposto no art. 13 dc,
regulamento que baixou com o decreto
n. 7.737, de 16 de dezembro de 1909, ter-
minará em 30 de junho proximo vindouro o
prazo para o recebimento dos requerimentos
pedindo o auxilio do Governo para a impor-
tação de animaes reproductores.

Para que ices requerimentos possam ser
attendidos, é indispensavel que sejam obser-
va(las as disposições constantes das proseei-
pçip's 1° e 2& do art. 70 do referido regula-
mento, a seguir transcriptas

<1.°— Requerer ao alinisterio da Agri-
cultura, Industria e Com mareio, declarando
que pretende importar animes reprodu-
atores, mencionando o numero e a raça dos
animaes, condições elimaterica s, recursos
forrageiros da propriedade a que enes se.
destinam e pedindo permissão para fazer a
encommenda. Esta ficará dependendo do
despacho do ministro, a quem cabe lixar o
maximo de a.nimaes que podara ser impor-
tados e opinar pela raça que lhe pareça
mais adequada á região.

a.2.° — Declarar que se subordina a qual-
quer medida de policia militaria, estabele-
cida pelo Governo em relação aos animaes
que vae importar.)

Posteriormente e no devido tempo deve-
rão ser attendidas as demais prescripções do
já mencionado art. 70 e as disposições dos
arts. 8° e 9° do dito regulamento, que se
acha publicado no Diario Offictal de 31 de de-
z3mbro de 1909.

Os interessados deverão provar 'Lambem,
por attestado de municipalidade local, cer-
tidões ou ta153s de impostos pagos, conjun-
ctamente com o requerimento objecto do
preseate edital, que são agricultores, cria-
dores, etc.; excepta si se acharem ja inseri-
pios no «Registro de Lavradores, Criadores
e Profissiona.es de Industrias Connexas» exis-
tente nessa directoria geral, caso em que
terão preferencia aos lavores de que se trata,
em virtude do art. 32 do já mencionado re-
gulamento.

Directoria Geral de Agricultura e Indus-
tria Animal, 4 do maio de 1910.—Dr. Ma-
noel liodriaues Peixoto, director geral.	 (•

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PuBLICoS
E PARTICULARES

Secretaria da Cantara Syndical do Rio
de Janeiro, 11 de junho de 1910. —
A. Simcm;en, syndico.

Camara Synd
Jo.'3é Claudio da Silva, prosnionte da Ca-

mara Syndical dos Corretmes de Fundos
Publicos:

Faz saber, de ordem da Camara Syndica/,
que por decreto de 19 do corrente mez, foi
exonerado, a seu pedido, do cargo de corre-
tor de fundos publicos desta praça o Sr. te-
nente-coronel Antonio Luiz dos Santos, e pelo
presente são chamados quaesquer interes-
sados em transações em que houvesse inter-
vindo o referido ex-corretor, a virem liqui-
dal-as no prazo de seis nozes, cmforme
preceitua o art. 14 do decreto n. 2.475, de
13 de março de 1897, incorrendo nas dispo-
sições da lei os que no referido prazo não
fizerem valer os seus direitos. E eu, Joaquirá
da Silva Gusmão Filho, smretario da Ca-
mara., o subscrevi.

Secretaria da Camara Syndical da Capital
Federal, 21 de maio de 1910.-- J. Claudio da.
Silva, syndico. (a
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PREÇOS CORRENTES DA SEXIANA DE 6 A 11 DE JUNHO ANDANTE

Aguardente d-e:

Paraty 	
Angra 	
Campos 	
Maceió 	
Bahia 	
Perna nbuco 	
Sergipe 	
Do sul 	

Alcool (caldo)
De 4T1 gra  is 
De 38 grãos
De 3) grãos

Na.cioual 	
Do Ri) da Prata 	

AlgQt15.0 em rama
Pernambtvio, la sorte, do ser-

tão 	
Pernambuco, l a sorte 	
Pern Lm buc mediano 	
Assd, 1 a sort 	̂
Natal, l a sorti, 	
Natal, regular 	
Mossoró, l a aia° 	
nissoro, regular. 	
Ceará,	 sorim 	
Ceará, regular 	
Parallyba. I N sorte 	
Paraliyha, reguIlr 	
Maceió, I a sorte 	
Maceió, reg Ir 	
Penedo, Pt sorte 	
Sergioe, D xes
Sergip2,1tahaiima 	
nu' uihão, reiniar 	
Pianhy, regular 	

Arroz
Nacional, superior 	
Dito, bote	
Dito, re.iinlar 	
Estrangeiro, Ilangoon 	
Estran geiro, agulha, de la 	
Dito, de ii)a 	

Assucar
(Diversas procedendas)

Branco, usina 	
Dito, crystal 	
Dito, 20 jacto 	
Dito, 3N corta 	
Somenos 	
Mascavinho 	
Crystal aimarello 	
Mascavo, bom 	
Dito, regular 	
Dito, baixio 	

Bacal 45.0
Em caixa .. 	
Em tina Gaspe 	

nerica no 	

	

» Peixelim 	
Banha nacional

De Porto Alegre, em lata de 2
kilos 	

De Porto Alegre, em lata de 20
kilos 	

Do Santa Cathirina, em lata de
2 kilos 	

Idern,idein, em dita de"20 kilos
De 151111,18,r em lata ao 2
aem, idem, em dita grande 	

1053010
953000
90300
00$000

Não lia
903000

Não ha

1103000
100$000
95$000
95$000

Não ha
953000

Não lia

Por 480 litros.
»
8.	8	 78

3,	 3,	 Z.

ln 	 In

Banha

	

em lata de 2 kilos 	
em barril 	

Batata
Nacional 	 ..
Estrangeira: poi•tugaeza 	

• franceza 	
• da Nova Zelandia 	

Americana,
Americana,

Preços

Maximo

	 -

Unidade

Preços

Mercadorias

I
Minimo Maximo	 Unidade

Não ha
$900

$200
173000

Não ha

Não ha
$920

$240
183000

Não ha

Breu americano
1-10$000 1453000 >	 >	 > Claro 	 283000 293000
125'5 . '00 iusuoa ›	 O	 D. Escuro 	  25$000 26.3000
1103000 1153000 >i,	 >» Café

Lavado 	 83000 9200
$i70 $180 Por kilo. Moita 	 73300 •	 iá,800
$170 $18 i O	 9 Maragogipe 	

Ty-po n. 1 	
Nominal Nominal

Dito n. 2 	
15$50) 163000 Nom. por 10 Dito n. 3-	 73601 73700
1435.10 P	 ),	 A,	 O Dito n. 4 	 73400 73500
14-0 O

,15.-zOif
14s5i O ›	 A	 O 1)110 n.	 	 73200 73300

l4$'0 15:-,;; • )00 8	 A	 O Dito e. O 	 6$700 73100
14$500 15A00 8	 A	 D Dito n. 7 	 63590 63900

Não tia .Nã i lia Dito n. 8 •	 64.'400 63700
14$50 1	 0 1 . 1 f	 A	 A	 A Dito n. 9 	  	 632)0 63500
13-i00 14x00 à>	 9	 P.	 P oito n.	 10 ..	 	 Nominal Nominal
1630:30 16g,.00 »	 3, 19 Escolha. 	 53800

Não tia Nao'lia Carne seicca
H3 00

Não lia
1 .$- 00

1:--$000
Não lia

,1 . $0 ..)0

»	 )3	 I>	 P

o	 2>	 »	 »

Do fio da Prata:
Em patos e maar.as 	
Em puras mantas 	

$620
$640

$680
$760

IVIP lia Não lia Do Rio Gramie
14$000 1400 »	 a	 P	 P Systema platino 	 $580 $630
14$1 .. 0 14j501 »	 »	 »	 » »	 antigo 	 Não ha Não ha
145'0
14-000
143000

14$ , ) , 0
14-500
14$ 00

8	 A	 O	 >à

»	 ›	 »	 à,
»	 8,	 0	 s.

Cimento
Minerva 	
Albatro z 	

15..000
140O0

4'S$OOO
33-00i)
3::0 )0
453000

473000
34$ 00
34 MOO
4;35 O

Por 100 kilos.
0	 9	 à,

»	 P	 >>
)),	 9	 D,

Monroe 	
Cruz Vermelha 	
Viso rgis 	
Outras marcas 113000

133000
113500
103530
14500

54	 00 593000 9	 P	 7> Farello de trigo
543i 00 593000 o	 P	 II Moinho Fluminense 	 33600 33700

»	 Inglez 	 33600 3$70)

Não ha
$250

237 0,$20

$230
S20

Não ha
;i300
$245

300
r.;2-10

"	 V.:AO
'

Por kilo.
»	 »
>>	 >>
n	 »
33	 >>

Farinha de mandioca
Do Porto Alegre:

Especial 	
Fina 	
Pe.leirada	 ......
Grossa 	

Do Santa Catha.rina:

	 	 153000

193500
163000

133000

2%000
173,100
15:1500
14$000

.:,ti22.0
$ 85
$170

Não lia

$250
$200
$180

Não lia

»	 »
7.	 »
»

Fina 	
Grossa 	

Feijão
Preto, de Porto Alegre, superior

Não ha
12$0i)0

213000

Não ha
133000

233000

Não ha
393000

453010
463000

Não ha
403000

Por caixa.
Por tina.

»

Idem, (10 Minas, superior 	
SanJ.a, Catliarina 	

De ceires diversas 	 ...
Enxofre, nacional 	
branco, estrangeiro 	   

"vão lia.
22$000
133000
193000
413001

Nãa ha
233000
2230)0
20$00
5030:0

Amendoim, estrangeiro 	 503000 533003

67$800 693600 Por 60 kilos.
Manteiga, nacional 	
Branco, nacional 	  .. 	

20300.0
24$ )0)

223000
.264000

683400 703890 s	 7,
Amendoim, nacional 	 253000 263500

'Farinha de trigo
683400 69$000 Do Moinho Fluminense:
633600 66300.) 8	 I> Primeira qualidade 	 263500

.Não ia Não lia Segunda . dita 	   5$500
633600 68$400 33	 11 Terceira dita 	  	 243500

Por kilo.
Por 2 1/2 caixas.

A	 D	 x•	 •
Por kilo.

Por libra.

Por 289 libras.
8	 2.

>>
>>

>>

à>

Por kilo.

Por s/ 38 kiloS.

Por 100 kilos.
• » »
8 8 A

▪ D I

3 9 9

Por 100 kilos

» D	 33
» »	 ?
s	 s , »
o ›	 8
a.	 D	 D
s »	 3
s	 2,	 9
s	 ;:.

Por 2 1/2 saccOS,
O

8' • ,

Por arroba-
,

Por barrica.'

D

>>

Minimo

Alfafa

Mercadorias



Mini= Maximo[

Mercadorias

Preços

O

Unidade

"••••••n••

Preços

Alercadoriag

1
Maxim°	 UnidadeMinimo

.. • • •

1,0*.

.. •

60 s/ e2 1/2%.
60 s/ e 2 112 %,
60s/ e 2 1/2 %
60 s/ e 2 1/2
60 s/ e 2 1/2 %.
70 s/ e 2 1/2 %.

▪ 78 s/6 e 2 1/2 %.'
Nominal

o'

60$000
45$000
2$000
3$000

Não ha

1$200
1$000
$800

2$20)
1$800
1$2)0

or900
1700

7$000
-
4$500

n•nn

1$500
1$?00
:;z900
Awo
$700

$850
$630

1$200
1$110
1$0)0
$800

1$400
1$240
$900
$600

1$800
2$200
1$750
$440

Não ha
10$000
8$000

Não ha
Nominal

$680

OW0
63$000

f`
FRETES QUE VIGORARAM NA. SEMANA. DE G A 11 DE JUNIRT

4603 Nr kilo,
»

CORRENTE, PARA OS EMBARQUES DE CAFÉ

11000 Portos europeus:
l$0 0
$800
$600

»

o

»
•	 ,

o
Amsterdam 	 	 49 s/ e 5 % por 1.000 kilos,
Antuorpia. 	 	 40 s/ e 5 % por 1.030 kilos.
Barcelona 	 	 frs. seccos p>r 1.000 kilos.

1 '100
1'300

.900
2$400
15900
1$300

,
Cadiz 	 	 38 frs. secc:s por 1.000 kilos.
Copenhague	 	 s/6 o 5 % por 1.000 Mios.
Fiume 	 .	 .	 40 s/ e 5 8/() por 1.000
Hamburgo 	 	 49 s/ e 5 % por 1.000 Rijos.
Leixões	  	 3 ) s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Lisboa 	 	 30 s/ e 5 % por 1.000 kilo,.

$950
$750
$900
:109

1,.400
1$200
1$100
$90..)

1$500
15300
1$000
$700

>> A

Liverpool 	 • 	 	 35 s/ c5 % por 1.003 kilos.
Londres 	 	 40 s/ e 5 °A por 1.000 ki los.
Malaga, 	 	 38 tis. sucos por 1.000 kilos,
Rotterdam 	 	 40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Trieste 	 	 40 si e 5 °á por 1.000 kilos.
Vigo. 	 	 38 frs. soccos por 1.00) kilos.:
Bremen 	 	 40 s/ e 5 °A por 1.000 Mios.
Southampton 	 	 35 s/ e 5 % por 1.000 kiios.
Marselha 	 .. .	 frs. e 10 % por 1.000 kilos.
Genova 	 	 40 frs. e 10 % por 1.00) kilos.
Havre. 	 	 40 frs. e 10 % por 900	 kilos.
Bordos 	 	 40 fls. e 10 °A por 900 kilos.

Nova York 	 . .
Nova Orleans 	
Buenos Aires 	
Montevidéo 	

Do Pacifico:

Punt'Arenas
Corral 	
Anelai 	
Coronel 	
Taloa/mano	
Valpara,izo 	
Valparaizo, com opções 	
Coquimb) 	
Caldera 	
Taltal 	
Tocopilla 	 ..
Antofogasta 	
lquique 	
Calho 	
California 	
Cuayaquil 	

Capetown 	

	

East London 	
Port Natal 	

	

Alagoa, Bay 	

	

Mossel Bay 	
Delagoa Bay
Beira 	

55 c/ e 5 % por sacca de GO Ritos.
35 c/ e 5 % por saccn, de 60 kilos..
15200 por sacca de 60 kilos.
1$200 por sacca. de 60 kiloso

25 s/ sucos por 1.090 kilos;
50 s/ seccos por 1.000 1; Hos.
50 si SOCCO3 por 1.000 kilos.
45 s/ seccos por 1.000 kilos.
45 51 seccos por 1.030 kilos.
45 s/ sucos por 1.000 kil. s.
47 s/6 seceos por 1.000 kilos.
52 s/6 seca par 1.000 kilos.
52 8/6 seceos por 1.000 kilos.
528/6 seccos por 1.000 kilo
52s/6 sucos por 1.030 kilos.
52 s/6 seccos por 1.000 kilos.
52 8/6 seccos pm. 1.000 Mios.
52 s/6 seccos por 1.010 kilos.
75 s/ o 5% por 1.000 Mios.
85 .1 o 10 °A por 1.000 Ritos.

Portos americanos - Do Atlantico:

Portos sul-africanos (por 1.000 kilos com transbordo)
Em Nova York ou portos europeus:

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1910.-0 presidente, .Too Seve.
rifo da Silva.- O secretario, SebusticTO S. da Rocha,.

7$!;200
120$000

9$00O

Por caixa.
Por milhei,°.
Metro quadrado.

2$300
2$400
2$500
$600

Não na
16$20
8.$409

Não ha
Nominal

»
$740

04$000
615000
GT/OU
01 000
GO 030
59$000
71;000

$280
84$000
82$000
84600
84$000

•65$000
55$000

• 25200
3$300

Não ha

Nominal
• •

Por kilo.:
»
»1	 9

Por kilo.
Yr	 Y)

Por libra.
Por kilo.

Por 100 kilos
O »	 »

Por kilo.
Por Rito bruto.
Por litro.

Por lata.
» »
#
• »
» /3,
» ffl

Por pé.
Por duzia:
• »
s
• »

P
_

Por

•

 40 litros.
» 80 o •

444S
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Farinha do trigo
Do Moinho Inglez:

Telhas francezas 	
Toucinho de Minas, superior 	

230$000
$900

235$000
l$000

Por milheiro.
Por kilo.

Primeira qualidade. 	  46.4 2(4500 Por 2 1/2 saccos. D:to idem, regular 	 $9)0 1$000 »	 >>
Segunda dita 	
Terceira dita 	

25$500
24500

s.
»

Vinho
Do Rio da Prata: Nacional 	  150000 160$00(i Por pipa.

Primeira qualidade 	 ..	 26$500 27$000 » Estrangeiro:	 Virgem 	 2804000 310$000 P.
Segunda dita 	 	 - 25$506 Verde 	 270$000 25$000 )10
Terceira dita 	 	 24$500 25$000 P	 8.° Collares 	 340$000 360$000 »
Americana, em barrica 	  Não ha Não ha

	

>> sacco 	
Fumo

Em corda, do Rio Novo:
Especial 	
Superior. . 	
Regular 	
Pomba, de la 	
Dito, de 28 	
Baixo 	
Do sul de Minas, especial, de la
Dito idem, de 2a 	
Dito idem, de 3a 	
De Goya,z, especial 	
Dito, de Is 	
Dito, de 2a 	

Em folha:
De Porto Alegre,amarello, de
Dito, de 2a 	
Commun.', de la 	
Dito, de 25 	
Da Bahia, marca P. F. S	
-	 » P. F 	

>>	 » P P 	

	

» P 	
ta Bahia, de l a 	. 	

Dito idem, de 9 	
Dito idem, do 3.% 	
Dito idem, de 4,‘ 	
Kerozene americano (diversas

marcas) 	
Ladrilhos de Marselha 	
Ditos nacionaes, hydraulicos 	

manteiga
Do Sul 	
De Minas 	
Estrangeira (diversas marcas) 	
Matto em folha. 	
;Ninho amarello do norte 	
Dito idem da terra 	
pito branco da terra. 	
Dito do Rio da Prata 	
Olco de linhaça em barril 	
Dito idem em lata (latas de ferro)
Dito da caroço de algodão 	

Phosphoros
Marca Olho 	
Dita Brilhante 	
Dita Bandeirinha 	
Dita Palpite 	
Dita Curityba, 	
Dita Luz Mineira 	
De cera (marca Olho) 	

Pinho
Americano	
De resina 	
Spruco	 	
Sueco, branco 	
Dito, vermelho 	

Do Paraná
Primeira qualidade 	
Segunda qualidade 	
Sal do norte 	
Dito de Cabo Frio 	
Dito estrangeiro  -

Sebo
'Do Rio Grande 	
Do Matadouro 	
Do Rio da; Prata.	
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SOCIEDADES CIVIS
.Centro Mineiro • Ileneffeente
ACTA DA ASSEMBLE'A GERAL ExTRA0RDINARIA

REALIZADA NO DIA 8 DE JUNHO DE 1910,
NA FORMA DOS EsTATETaS

Presidencia do Sr. coronel Eugenio de
Proença Gomes

Aos oito dias do mez de junho do anno de
1910, na sede social do Centro Mineiro Bene-
ficente, á Praça Tirad irdes n. 9, ás sa te e
meia horas da noite, ahi • presentes os SN.:
coronel Eugenio de Proença Gomes, presi-
dente; Lindolpho Oct tvio Xavier, vice-presi-
dente; Alvaro Tavares de Lacerda, 1° secre-
tario; Dr. Eduardo Reis da Gama Cerqueira,
2° secretario; Augusto Mendes Leite, 1° the-
soureiro; Arthur Vieira de Rezende o Silva,
20 theAuroiro: Octavio de Castro, bibliothe-
cario; coronel Fernando Aleis° Pinto de
Souza, coronel João alameda da Silva Pon-
tes e Waldemar Lins, membros do conselho
fiscal e os meios: Dr. Joaquim Nunes 'ras-

a sara. Eduardo Dutra. João Lopes T. Franco,
Dr. Francisco Firmo Barri, sa. Ardelino Pa-
checo, Agostinho M. Brotas, José V islues de
Miranda, E. Guerra, Avelino Lsboa, João
Diogo Paes Leme, Adolpho Infante, Alfredo
Linhares, Rogerio Guimarães Ou irra, Eus-
moldo Cardeis° Santiago, Falsar° Harta.
Jayme Ca:npo g , José Ayre.s Bapti ta Perei-
ra, bairti de Sar encilho, Frontino de Siquei-
ra, Segisniundo Soares Baptista, Ag istinho
Rodri gues dos Santos, Virgiao Vieira Li-
ma, ilatitinho da Rocha Junior, Laurin-
do Carne.ro, Francisco Sola mo de Carva-
lho Braga, Josa llvgino Jun or, Francisco
Lins. (lila-rio Ribeiro de Medeiros, Fernando
Octavio Xavier e Dr. João M. do Almeida
Peri ugal, ao teclo 40 s xios, pelo Sr. presi-
dente foi declarado que, havendo numero
legal, abria a ses,ão, cujos fins passava a
explicar. Diz que, autor.zada a directoria
deste centro a alienar as ap • Vices da divida
publica do Estado .te Nanas Geraes, de pro-
priedade deste centro, em numero de 71, do
valor nominal de 1 000$ cada uma, e te ;do
sido invest do legalmente de todos os poderes
para esse ti mi o thesoureira de t Ce itro,
Sr. Augusto aleades Leite, e!Tectirisse este
tal operação nas melhores condições possi-
veis. Assim, pus, iulg Lva de conveniencia
submetter novamente á apreciação da Mas-
tro assemblé as condições que a dila) toda
julga mais vantajosas para a acquis,ção
compra de um areilio para sele do centro,
assumpte este já assas ventilado em assem-
bléas anteriores opor isso conneci lo , t:e
todos oi dignos CJIISOCiOS. Lima Lva-se, por-
tanto, a dizer que a operaçao achava-se já
as.sentad t, sendo necess irio um emprestimo
para complemento do capital social ; e do
todas as soc:edades como dos particulare a
que se recorrera, melhores vantagens °ire-
Tecia a companhia , te segures « Equitativa»
prompla a fornecer tal emprestimo,no valor
do 30 000. sob a condição de hypotheca
immovel á dita companhia. Pede, porta ito,

assembléa. que. como compleme .to ás in-
numeras provas de confiança deferidas á di-
rectoria de tu centro, principalmente neste
assurnoto, em que a investiu dos mais am-
plos poderes, se digne precisar de maneira
bem clara e concisa, o verediction neste ma-
gno e importaate assuinpto. Em ;seguida,
pede a palavra o Dr„Ioaquim Nunes Tas-
sara e diz que, procurando interpretar os
seatimentos da presente assemblea,
no criterio e rectidão da digna. directoria,
sempre revela . Os na, gestas) do seu mandato,
entende haver toda convenie,acia para o Cen-
tro em se concluir a traasacsão encaminhada
e por is subnlette á sabedoria da aign i as-
sembléa a seguinte proa.ista, : 1°) seja auto
rizada a directoria deste Centro a adquirir,
com o produto da venda das apolices de

propriedade deste, o predio sito á rua Vis-
conde do Rio Branco, ns. 15 e 17; 20) seja
ainda autorizada a contrahir da «A Equita-
tiva dos Estados Unidog do Brazil» por conta
deste Centro, um emprestimo no valor de
30:000$ em moeda corrente do paiz, para
ser amortizada por preitar5 is, cujo praz),
principal e juros deverão ser combinados
pela referida directoria ; 3°) a hyaothecar o
immovel acima referido a «A Equitativa»,
supra nomeada, como garantia desse empres-
timo. Finalmente, fica a actual directoria
deste centro investida de amplos e illimi-
tados poderes para effectuar as tra,nsacçõeS
can dantes desta proposta e igualmente para
assignar e gcripturas, pass ir e asdgnar
recibos, papeis e documentos que neces-
sarieS forem, o que tudo será havido
como firme e valioso. Submettida
discussão o encerrada esta, foi som de-
bate approvada unanimemente a proposta
do Sr. Dr. J. Nunes Tassa,ra. Em segui ia o
Sr. presidente pede á illustre assemblé 1. a
eleição de uma commissão para assignar com
a directoria a presente acta, por não p0-
derem fazei-o todos os socios presmtes,
vista do adiantado 'da hora. Pede a pai tvra
o Sr. Dr. Tas:ara, e propõe que Se dispense
essa formalidade, baatando que seja a acta as-
signada pela directoria e pelos membros do
conselho fiscal. ApprJvado, sem debato esta
proposta, o sr. presideete declara encer-
rada a ~O. Para constar lavrei a pre-
sente acte, que vai assigoada pela directoria
e pelos membros do conselho fiscal. Eu,
Elifardo Reis da Gama Cerqueira., 2° secre-
tario a escrevi e assignea /acomia de Proen-
çz Gomes.— Lindolpho Octario Xavier.— Al-
varo Tavares Lacerda.—Augusto Mendes Leite.
--Arih cl'ur Re; ,nde.— Walenzar Lins.— Fer-
nando Aleiro Pinto de Seusa.—Octavio de
Ca,tro.— Yozio Mamede da Silva Pontes. —
Eduardo Reis da Goma Cergticira.

-
Cen tro de n T111113VeLratiOS 0111

35'ex-ro-V
Extracto dos Estatutos

CAPITULO I
Da organiza:zio e seus fins

Art. 1.0 Denomina-se Centro de Empre-
gados em Ferro-Vias a Sociedade de Motor-
neiros, Recehelores e classes annexa.s, fun-
dasa nesta Capital, onde terá sua s.cle,
20 de fevereiro de 1903, e installada em 31
do marco do meais() anuo, campaasse este
centro de indeterminado numero de socios
das classes mencionadas, sem distinção de
nina:maldade, cair ou crença, podendo -Lam-
bem ser adinittidos corno Soemos os estranhos
á cla,se, ata, ao limito do dois quintos da
totalidade d tquelles ; a duração deste centro
O por tempo indeterminai°.

Sio seus fins
Art. 2. 0 Promover por todos os meios o.

bem estar e waren) de seus assoei idos,
melhorando-lhes as difficuldades e auxilim-
do-os, quando enfermos e irnposabilitados
de trabalharem.

§ 1.° Prest ir fianças aos S113 associados
para garantia de emprego, e de Lberdade
individual nesta Capit il o no município de
Nitheroy ; as fianças p ira garantia de em-
prego icem o limite ma.ximo de 200$00J.

§ 2.° Defender por interinedio de advogado
os seus associados no faro desta Capital e
no municipio de Nitheray, quando os mes-
mos se acaarem envolvidos em qualquer
delicto criminal.

§ 3.° Contribuir para o funeral do asso-
ciada e lato de sua familia, qutndo o mes-
mo falleça, em uso e goso de seus direitos
sociaes.

§ 4.° Procurar, por meio de delegados
s.;clacs, resolver todas as questões que
possam prejudicar os associadas, procurando
assim evitar tola e qualquer desintellisencia
que possa provocar a desorganização do tra.-
bailio

I .§ 5.° Cuidar, com especial desvelo, da
I instrucçãà dos associados e familias.

§ G.° Soceorrer seus associados, quando
invalido; e enfermos, auxiliando tambem os
mesmos quando por esse motivo tenham de
retirar-se para o interior ou exterior do
Brazil.

§ 7.° Fazer-se representar nas entr3rra
mentos de seis associados depondo sobre o
caixão as insignias do Centro.	 -

Da dozinistraçio e suas attribuiçUs
Art. 12. O Centro será administrado por

uma directoria composta de presidente e
vice-presidente, • 1° e 2° secretaries, 1 0 e 2°
thesoureiros, 1 0 e 2° procuradores, o um
conselho composto de 21 Membros, sendo
ires por cada secção das companhias e tres
pelos particulares.

Ao presidente effectivo compete:
Art. 13. Representar o centro em todis

suas relações sociaes.
§ 24. Ao 1° procurador compete desempe-

nhar com zelo e criterio todas as commissões
para que for des'gnado.

§ 25. Representar o Centro em juizo ou
tribunaes, quando isso seja necessario.

§ 22. Os associa los não respondem, subsi-
diariamente, por obrigações que contra,hi-
rem os seus representantes em nome do
Centro.

§ 20. No caso de dissolução do Centro, Os
seus haveres serão, em partes iguaes, ra-
teados entre os sacies que Se encontrem na
goso do seus direitos sociaes.

Fundadores:
Antonio Ferreira da Silva, Julio Lulz

Pinto, Josa Pedro de Albuquerque e Camara,
José Luiz Alves Teixeira, Augusto Rodrigaes
Flores„Iosó Marti ho, Constantino M iga-
lhãe g , Antonio José Gon )alves, Domingos
Gonçalves e Severa Barril. a

Administração actual:
Presidente, Ignacio Vicente da Cruz ; vice-

presidente, Francisco de Almeida; 10 secre-
tario, Antonio Xavier; 2° secretario, hera-
dito dos Santos Pereira; 1° thesouroiro, Jose
Pinos da Fonseca; 2 , thesoureiro, Joaquim
Carneiro Braga; 1° procurador, Jos",. Gomes
de Almeida; 2° procurador, Manoel I'elro
Cabral,	 -

Conselho:
Francisco Pinto de Carvalho, Eresilio da

Silva Junior, Candi lo Clemente de Souza,
Josada lotta, Domingos José Baptista, Ce-
pulio José. Manoel Felippe, Antonio Fers
seira, Antonio de Souza Saraiva, Manoel
Oeta,vio do Faria, Adolpho Pinto Duarte O
João Gaspar da Silva.

Rio de Janeiro, 9 de junho
secretario, Antonio Xavier,

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 6.102 --Memorial descriptivo da inven0o

de a Aperfeiçoamentos em polvora sem (e-
ia-Iça », para que pretende privilegio Hodson
Maxim, domiciliado em. Brocohlyn, Nova
Yorh, Estados Unidos da Anzeric.i

A invenção se refere a aperfeiçoamentos
em polvoras sem fumaça e a methedos para
fabricai-as.

O objecto principal da invenção é fornecer
um dissolvente explosivo &ilido e não vo-
latil de pyroxylina, susceptivel de gelati-
nizar rapidamente a pyroxylina a tempera-
taras visinhas do ponto de fus'io do dissol-
vente solido ou á temperatura deste ponto
de fusão sem o emprego de qualquer outro
dis .01% ente os dissolvente volatil ; obtendo-
se assim um composto.de pyroxylina sutil-
cientemente plastico, a temperaturas ligei-
ramente elevadas, para se poder moldar o
predileto colleidal amorpho, ou dar-lhe qual-
quer fôrma desejada, por exemplo, as dó
haste, barras, tiras, grãos, com ou sem per-
furações multiplas.

O colloide amorpho produzido segundo

de 1910.-0 I°
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esta invenção acha-se prompto para se usar
como polvora sem fumaça, sem soffrer a
operação da secção.

O dissolvente saldo preferivelmente em-
pregado, sendo por si mesmo um composto
explosivo, contém em totalidade ou quasi
totalidade o oxygenio necesslrio para s
completa combustão, formando proluctos
gozosos, e, quando combinado com pyroxy-
Una em propoi ções convenientes para effe-
ctuar sua completa gelatinização, fornece
um producto amorpho do palvora sem fu-
mação perfeita.

Outro objecto da invenção é fornecer um
produto de polvora SOM fumaça fusivel, ou
um predileto susceptivel de se fundir a uma
tempnatura inferior á da explosão 0:1
composição instantanea, de tal modo que,
quando a polvora se inflamma em um ca-
nhão, proluz se na suporficie immediata ex-
posta á chamma, uma fusão que se propaga

. progressivamente, MS em avanço sobre a
combustão actual. Os dons prccessos, de fu-
são e combustão, realizam-se portanto jun-
tamente e a polvora, em um canhão queima
mais rapidamente e SO consome em urna es-
pessara maior de materna durante um pe-
rindo de tempo dado e sob uma pressão dada,
do que aconteceria no caso de não se reali-
zar fusão da materia ligeiramente em avanço
Sobre a combustão.

Sendo a polvora colloidal sitsceptivel de
combustão em uni canhão em uma espes-
dura de materia relativamente consideravel,

esp:..,ssura ou as espessuras de parede
entre • as perfurações multiplts (quando a
,polvora, ú perfurada ou dotada de celluhts),
podem ser correspondentemente maiores,
havendo, por conseguinte uma acceleração
correspondentemente maior na veluCidado
decombitsto pelo effeito das perfurações
ou cellulas.

E' alén disso, evidente que, com uma
.pulvora colloidal sem fumaça do genero do
composto mencionado, susceptivel -de se 0011-

sumir em urna espessura relativamente
consideravel de materia sob uma pressão
dada, quando traz perfurações ou cellulas,
unidade de superkie por unidade de peso
13iide ser de modo correspondente relativa-
mente fraca, e O possivel empregar para
carga urna quantidade de polvora surti-dento
para manter na hocca da arma urna pressão
quasi uniforme, sem pressão inicial pre-
judicial.

Para realizar a invenção-, tomo pouco
mais ou menos 60 partes em peso de pyro-
nitro cellulose purificada e preferivelmente
em estado de polpa fia t, e preferivelmente
a variolado de nitro-collulose solnvel em
aleoulsether, como se emprega na facrica
de polvoras de nitroceilidoso som fumaça,
e 40 partes em peso de trinitranisol (tri-
nitro-methyl-phonyD, oua de outro dissol-
vente explosivo solido, corno tri-nitro-phe-
netol (tri-nitro-ethel-phenol), e eilloco estas
Sub,tancias em um pulveriwidor ou mistu-
rador, consistindo, por exemplo, em uma.
machina rotativa formada de porcellana„ ou
uni cylindro ou tambór Caoo contendo Imlas
de poreolla,na. A materia se agita neste
mistura,dor ou pulverisador até ficar com-
pletamente pulverisada ou incorporada,
sendo usualmente necessarias cinco ou seis
horas para se obter o grão de pulverulencia
conveniente. Remove•se então do pulveri-
sador a materia, que se faz passar uma e
mais vezes entre cylindros quentes tendo
uma temparatura preferivelmente entre
Gs. c e 100') C., ata se obter a gelatinização
completa. O trinitranisol, que se derrete
rte 04a C a 65° C, entra em fusão ao passar
entre os cylindros, gelatinisa,ndo-so assim a
pyrozylina, emquanto o calor dos cylindros
elimioa, rapidamente a humidade da ma-
teria, de onde resulta a formação da um
dolloide eanorphosemi-transparou te ou troas-
qteido, que ao pade cortar em tiras da lar-
gr', eseessury, o cornsprÁruento, çp4ypsni7i,

entes, para uso immediato em caullõ 's de
differonies calibres. A materia pó le se la-
minar até o gráo de espes ura, necossaria
para combustão em um canhão d calibre
dado e se empregar sem perfurações ou
eellulas, ou as tirasse podem fazer muitas
vozes mais espessas do que exige a combus-
tão no momo canhão, e se dotar depois de
perfurações ou cellulas multiplas por meio
de uma maehina apropriada, sendo a espes-
sura da mataria entre as cei lulas oo perfu-
rações tal, que seja assegurada sua combus-
tão completa, emquanto no canhão.

O processo preferirei para obter estas
cellfflas ou perfuraçõss consiste em fazer
passar as tiras de polvora futre cylindros
dotados de pinos distanciados, dispostos e
adaptados para pmticirem nos fit . es ()pios-
eas da tira peauencs furos oi cellulas sepa-
radas por distancia uniforma, solo a es-
pes;ura da materia entro os furos ou perfu-
rações tal, que essa mataria seja inteira-
mente consumida no ca»litl.) antes da sabida
do projectil.

Preferivelmene as perfurações ou colha-
las das faces oppostas não atravessam a tira,
mas penetram semente ata uma profundi-
dade entre os fundos dos furos em uma face
e os fundos dos furos na faca opposta, igual
e correspondente á espoisura de materia,
separando os furos um de outra nos planos
das superficies p:.rfuradas.

Obtem-se assina um grão ou tira de pala
vora sem fumaça, queimando com veloci-
dade de acceleração muito consideravel.

Achei na pratica mu. o modo preferiãel
do tratar a mataria, ao sabir do pulveriza-
dor ou misturadar, consiste em fa,zel-a pas-
sai . repetidis vezes entre os cylindro3 queo-
tes ata se effectuar a gelatiniza,ção completa
ou quasi completa da pyroxilma, mas não
até se eliminar totalmenM a hamidade, o
suspender depois as folhas da materia em um
Jogar quente ou seccador conveniente, du-
rante algumas horas, afim de eliminar sua
humidade.

As folhas seccada,s fazem-se então passar
repetidas vezos pelos cylindros aquecidos,
ata tomarem á consisteocia necessaria, e a
mataria resultante lamina-se depois em fo-
lhas da espessura conveniente para emprego
em canhões, sem cellulas ou perfurações, ou
em folhas de espessura maior, que se dotam
do perfarações multiplas.

Em Jogar de empregar materias humidas
em qualquer das idosos da operação, posso
Usar materias em estado secco; tenho obtido,
porém, resultados mais sati .dactorios com o
emprego de materias humidas, como se
descrevo acima.

A polvora sem fumaça, fabricada do modo
descripto, possue todas as vantagens men-
cionadas. Nele-se-Ele dar, porém, ainda
maior elasticidade e flexibilidade, assim
como maior rapidez de combu tão e energia
mais consideravel, addiciona,ndo-se ao com-
posto obtido pequena porcentagem do nitro-
glycerina. Tenho obtido resultados extre-
mamente satisfatorios com o emrpego de
uma composição, consistindo em 45 a 60 ss
do pyroxylina, 25 a 40 sa de trinitranisol e
15 ss de nitroglycerina, sendo estas mate
jias misturadas, incorporada 3 e pulveriza-
das do modo descripto, e o composto depois
laminado o tratado do mesmo modo.

Coam os productos do combustão de una
composto de trinitranisol e pyro-nitro-cellu-
loso preparado segundo esta invenção, teem
pouco elfeito erosivo sobro um canhão; este
effeito Nosivo 6 alada relativameate fraco,
quando se adiciona ao composto a propor-
ção pequena de 15	 de nitroglycerina.

As proporções do dissolvente solido, como
triaitranisol • e de pyroxylina, podem va-
riar dentro do limites extensos. Posso em-
pregar saimento. 25 o f, da dissolvente expio-
sive solido para 75 de pyro-nitro-collit-
ioae. Quando„porém, se, ejapreae, menos do
4 	 41"

materia O muito mais diffleil e é mais dif-
fiei' effectua,e a gelatinaziação completa da
pyroxilina. De outro lado, quando se em-
prega mais de 40 a 1- 0 0,s do mesmo dissol-
vente, obtem-se um producto menos satis-
factorio de que com uma proporção do dis-
solvente inferior a 59 o/,

Como se disse acima, Ode se substituir a
trinitranisol pelo tvi-nitro-phenetol ; mas o
trinitranisol é preferivel, pelo facto da
conter uma porcentagem de oxygenio mais
elavada, e, além disso, é um dissolveato
moia activo de pyroxylins, e aedo se usar
em porcentagem mais elevada sela produzir
uma polvora com fumaça. Accrosee que o
composto obtido com trinitramisol queima
melhor que um composto de pyroxylina o
tri ni trc-plienetol.

Em resumo, reivindico COMO pontos e ca-
racteres constitutivos da invenção:

I°, um composto de polvora sena fumaça,
consistindo em um convide de pyroxylina
com trinitranisal ou tri-nitro-pheuetol

2°, um processo para fabricar um com-
posto colloidal explosivo do polvora, sem
fumaça, consistiu lo em incorporar uma
pyroxylina conveniente, tal como, pyro-
nitra-ceilulose e um dissolvente explosiva,
nolido, fusivei e não volati1 da mesma, tal
como trinitranisol ou tri-nitro-phenetol ; o
manipular a mistura a uma temperatura
superior ao ponto de fusão deste di.s,olvente,
effectuancloso assim a solução da pyroxyllna
pa i o dissolvente fundido

11111 processo para fabricar uma moto-
ra colloidal explosiva sem fumaça, consis-
tindo em incorporar uma pyroxylina conve-
niente, tal como pyro-aitro-on:lulose, o uma
mataria explosiva fusi rei, SOlida a temaera-
turas normaos e susceptivel, em estado do
fiosão, do dissolver a pyro-nitra-collulose
misturar o pulver:sar juntamente a nitsc-
cellulose e este dissolvente em estado humido
com agua e manipulai' depJis a ma.teria
sob calor e pressão, do modo a fundir o dis-
solvente e el./actuar a solução da py-roxylina
nu dissolvente ;

4°. Um processa para fabricar uma ma-
teria amorpha de polvora sem fumaça, con-
sistindo em pulverizar juntamente em esta-
do humido uma pyroxylina, conveniente, tal
corno pyro-nitro-cellulose, o um dissolvente
explosivo conveniente da mesma, solido a
temperaturas normaes, tal como trinara
nizol ou tri-nitro-pherietol ; manipular a
mistura sob pressão e calor sufliciente para
obter a fuzão deste dissolvente e effectuar
solução da pyroxylina, nelle ; eliminar de-
pois a humidade da materia e laminar ou
moldar esta, dando-lhe a fama do hastas,
grãos ou tiras convenientes para seu em-
prego em canhões

5). Um colloide contendo pyroxylina o
trinitranizol ou tri-nitro-plienetol

6°. Um composto gelatinizado de pyro-
xylina contendo nitro-cellteoso o um dissol-
vente explosivo não volatil para a mesma,
sob calor e pressão e solido a temperaturas
normaes.

Rio do Janeiro, 4 de março de 1010.—Por
procuração, Leecrc & Comp.

RECTIFICACÃO
No memorial da patente n. 5.948, publi-

cado em 26 de fevereiro do corrente armo,
na pagina n. 1.504, l a columna do Diaria
Officiat, 5' o 6° linha, onde se lê:

cA essa solução juntando-se acido sulfu-
rico de thoria, precipita-se o oxalato,„
deve-se ler:

(A essa solução, juntando-se acido sidra.
rico, precipita-se o oxalato de thoria,„

Na mesma columna, no periodo designado
f,onde se lê «tratamento desta dissolução,....
deve-se ler:

«Tratamento desta solução,—
Rio de Janeiro, 14 de março do MO.—

Por procuração, 4ectere-&

Ri) de	- bewsiatà Nialpia1 -


